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Resumo 

O presente trabalho trata do Gasto Social no contexto da territorialidade urbana, 

através da análise das despesas nas funções sociais das cidades gaúchas com 

população superior a 100 mil habitantes. A intenção principal desse estudo foi o 

de abordar a Política Social a partir das temáticas da Pobreza, da Urbanização e 

do Processo de Descentralização nas áreas sociais (Assistência Social, Educação, 

Habitação, Saúde, Saneamento e Trabalho) pós 1988. 

O trabalho contemplou na investigação indicadores orçamentários (de evolução e 

d e montante de gasto), indicadores de cobertura, índices de desenvolvimento 

humano e outras variáveis, para o conjunto de municípios gaúchos com mais de 

100 mil habitantes. Todos esses indicadores foram reunidos com o propósito d e 

avaliar os níveis de provisão de bens e serviços sociais e as condições de vida das 

cidades mais populosas do Rio Grande do Sul. 

Constatou-se, primeiramente, que a mawr parcela de despesas das esferas 

municipais é destinada ao denominado Gasto Social (ou seja, são alocadas nas 

funções Assistência Social, Educação e Cultura, Saúde e Saneamento, Habitação 

e Urbanismo e Trabalho). Em segundo lugar, verificou-se que a participação da 

Função Trabalho é mais representativa nas cidades selecionadas que no total dos 

municípios do Rio Grande do Sul. A terceira observação foi houve um aumento 

da assunção de responsabilidades na área social por parte dos municípios 

analisados, confirmando o andamento do processo de descentralização. 

Finalmente, a quarta constatação é que, como o critério escolhido para seleção 

dos municípios foi o tamanho populacional e não a renda, entre as cidades 

pesquisadas constata-se que o nível das condições de vida é diferenciado. 



xii 

Abstract 

The present work is about the Social Expenses in the urban context, through 

analysis of the expenses in the social functions of the cities of Rio Grande do Sul 

with population over than 1 00 thousand habitants. This issue main intention 

was to talk about the Social Politics from subjects about Poverty, Urbanization 

and Decentralization Process in social areas (Social Assistance, Education, 

Habitation, Health, Sanitation and Work) after 1988. 

It was contemplated in this work investigation budgetary indicators (evolution 

and expenses amount), coverage indicators, human developing index and other 

variables, for the Rio Grande do Sul counties group with over than 100 thousand 

habitants. Ali of these indexes were put together in order to evaluate the assets 

and social services provision leveis and the living conditions in the most 

populated cities in Rio Grande do Sul. 

It was noticed, for the frrst, the biggest expenses amount from municipal sphere 

is destined to the one called Social Expenses (in other words, they are allocated 

in the Social Assistance, Education and Culture, Health and Sanitation, 

Habitation and Urbanism and Work functions) . Second, it was verified the Work 

Function participation is more representative in selected cities than in total Rio 

Grande do Sul counties. The third observation was the increasing in taking on 

responsibilities in social area by the analyzed counties, confirming the 

decentralization process running. Finally, the fourth observation is that, as the 

chosen criterion for the counties selections was the population size and not the 

income leve!, we can notice the living conditions levei is different between them. 



INTRODUÇÃO 

Até a metade da década de 70 uma parte significativa da literatura 

econômica brasileira detinha-se na questão da sustentabilidade do crescimento 

econômico num país com acentuada desig-ualdade social. 

Na década de 80, mais precisamente na sua metade, o foco dos debates 

convergia para a questão do aumento da pobreza. Conforme· as análises 

daquele período, a pobreza - anteriormente associada ao ambiente rural e à 

regiões específicas - se tornava um problema urbano, com forte inclinação 

metropolitana, principalmente nos grandes centros do país1• 

1 Albuquerque e Villela (1991} avaliando a evolução social e econômica da sociedade brasileira 

durante as década de 70 e 80, identificam padrões de desenvolvimento social econômico distintos 

em cada uma delas. Para eles o padrão de desenvolvimento econômico vigente na década de 70 

caracterizou-se por um "dinamismo social convergente". Em outras palavras, o crescimento da 

produção foi acompanhado por quedas das disparidades regionais, dos desníveis urbano-rural, das 

desigualdades de renda entre as pessoas e do nível de pobreza. Já a década de 80 anulou os 

fatores positivos da convergência, uma vez que aquele padrão de dinamismo foi sendo substituído 

por urna "estagnação socialmente truncada" (Albuquerque e Villelo 1991 , p. 23). Segundos os 

autores, durante os anos 80 o quedo do nível de produção, a elevação das disparidades de renda 

e o aumento da pobreza desaceleraram as reduções das desigualdades regionais e urbano-rurais 

de desenvolvimento e dos níveis de vida. 
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Nos anos 90, o recrudescimento das condições de vida da população e a 

falta de perspectivas quanto às oportunidades de reversão do quadro social, 

dirigiram as discussões para a problemática da exclusão social (ou seja, 

identificava-se uma espécie de bloqueamento da mobilidade social, onde as 

chances dos pobres abandonarem suas posições eram cada vez menores). 

Atualmente, à questão da exclusão social agregam-se outros elementos: 

os efeitos das alterações no mercado de trabalho (desemprego estrutural, 

informalidade, precariedade das condições de trabalho, etc.) e a limitação 

orçamentária das três esferas de governo para fazer frente à provisão tanto de 

bens e serviços básicos universais como das ações seletivas (destinadas àqueles 

indivíduos realmente à margem da sociedade). 

Portanto, num país como o Brasil que, pelo menos ao longo dos últimos 50 

anos, vem acumulando problemas sociais bastante sérios (perpetuação da 

desigualdade social, crescimento da pobreza urbana e deflagração de um 

processo de exclusão social) as Políticas Sociais, e sua contrapartida, o Gasto 

Social, são elementos de suma importância à meta de desenvolvimento 

econômico. 

Nesse sentido, o esforço dos formuladores das políticas sociais deveria 

focalizar pelo menos quatro objetivos. O primeiro corresponderia à busca por 

eficácia e eficiência do Gasto Social. O segundo seria conhecer as causas e as 

características da problemática da pobreza e da indigência. A terceira meta 

seria entender a forma como se processam esses dois fenômenos nos ambientes 

urbanos. Por fim, o quarto objetivo visaria identificar quais são as características 

das demandas de serviços e bens sociais nos grandes centros urbanos2• 

2 De acordo com estudos das Nações Unidas o Brasil, entre treze países latino-americanos 

analisados, é o que mais despende em gastos sociais. Todavia. os indicadores revelam que tal 

constatação não deve ser comemorada. Conforme o levantamento. o país ocupa as piores 

posições em relação à desnutrição infantil. à infra-estrutura urbana (principalmente quanto às 

condições de saneamento básico) . à expectativa de vida e à taxa de analfabetismo. Além disso, 

outra revelação é que mais da metade do total da população pobre desse conjunto de países é 

composta por brasileiros. 
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Segundo Abranches ( 1987) a política social é uma parte integrante do 

chamado processo de alocação e distribuição de valores. Desta forma ela está 

ligada ao dilema dos interesses individuais versus os coletivos, sendo que será 

reflexo, também, da direção política das relações econômicas. 

O autor distingue também a Política Social da Política de Redução de 

Pobreza . Conforme ele a Política Social envolveria aqueles programas voltados 

para a provisão de serviços e bens sociais considerados básicos, ou seja, aqueles 

que se encaixam na "assistência universal". Considera-se nesse tipo de 

assistência os auxílios à velhice, à invalidez, à viuvez, à doença, à maternidade, 

aos acidentes de trabalho, ao desemprego e ao crescimento familiar. Em outras 

palavras, essa forma de ação, comumente denominada de Universalismo, 

corresponde à garantia da provisão de um nível mínimo de bens e serviços 

àquelas pessoas que por algum motivo se vêem desprovidas de renda para auto 

sustento mínimo. A Política de Redução de Pobreza, por sua vez, seria aquela 

com o objetivo de resgatar da miséria aqueles indivíduos que nem sequer são 

providos desse nível mínimo. 

Assim, enquanto que na primeira se contemplará programas que visem 

amenizar os fatores que porventura venham diminuir a renda das pessoas, na 

segunda, considera-se o auxílio como transitório, quer motivado por 

circunstâncias coletivas, quer por individuais. 

Desta forma, as estratégias em cada uma delas será diferenciada. Nas 

Políticas Sociais o conjunto de projetos e programas se voltará para o 

atendimento de serviços e bens de caráter universal, assegurados pelo Estado 

como direitos de cidadania . As políticas voltadas para supressão da pobreza, ao 

contrário, primarão por ações seletivas, voltadas especificamente para 

determinados grupos, aqueles que realmente estão na miséria, os "excluídos 

socia lme nte" . 

Ademais, o autor elucido que tanto a Política Social como a Política de 

Combate à Pobreza podem gerar efeitos redistributivos. Todavia, elas não devem 

ser confundidas com as políticas de redistribuição ou desconcentração de 

renda, dado que as últimas fazem uso de estratégias diferentes de intervenção e 

buscam metas e objetivos distintos. 
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No entanto, o fato de existir uma d istinção entre o que é uma Política 

Social e uma Política de Combate à Pobreza não significa que as ações de 

ambas devam ser independentes. Ao contrário, deve haver uma 

interdependência. Se num primeiro momento as Políticas de Combate à Pobreza 

tem como finalidade "resgatar" aqueles em pior situação, num segundo 

momento, as Políticas Sociais devem dar suporte à continuidade do processo de 

integração social. 

Essa interdependência torna-se ainda mais importante quando se trata de 

atender à população urbana, haja vista a maior complexidade que atingem as 

relações sócio-econômicas nesses ambientes. 

Tolosa {1991) analisando a questão da pobreza brasileira, a partir da 

segunda metade dos anos 80, constata que o seu novo perfil vincula-se ao 

ambiente urbano das grandes e médias cidades. De acordo com ele, a pobreza 

urbana em 1988, além de se igualar à pobreza rural (a cada dez brasileiros, cinco 

residiam nas cidades), ganhou uma c onotação metropolitana (de dez pobres 

urbanos, dois residiam em uma das nove regiões metropolitanas) . 

Consequentemente, a nova caracterização da pobreza urbana/metropolitana 

cria novos perfis de identificação da população pobre, dado que o pobre 

metropolitano assume características diferentes do pobre urbano das cidades 

menores. 

Dessa forma, para ele a questão social brasileira requer atenção em dois 

sentidos: para a heterogeneidade e a deterioração das desigualdades de renda 

inter e intra-regionais, e para a aceleração da concentração dos pobres nas 

regiões metropolitanas. Portanto, justifica-se a necessidade de se contemplar 

sempre nas Políticas Sociais aspectos referentes à dimensão espacial, uma vez 

que a desconsideração de tais elementos podem agravar as desigualdades de 

bem-estar. 

Além disso, o autor chama à atenção para o fato de que os objetivos de 

eficiência econômica e eqüidade podem ter metas distintas dos da política de 
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desenvolvimento econômico. Contudo, esclarece que o crescimento econômico 

é o pré-requisito fundamental para qualquer política de antipobreza3• 

As políticas de antipobreza deveriam, assim, seguir a priori duas 

estratégias: a promoção do uso produtivo do principal ativo dos pobres, ou seja, 

o seu próprio trabalho; e o acesso à infra-estrutura social, reforçando-se a 

importância da provisão de serviços básicos aos segmentos pobres, 

principalmente, nas áreas de nutrição, educação primária e serviços básicos de 

saúde, de forma a garantir nível mínimo de bem-estar às famílias em condições 

de pobreza absoluta. 

Nesse contexto, tanto Políticas Antipobreza dirigidas a grupos 

extremamente vulneráveis da população - como as Políticas Sociais - voltadas 

para provisão de níveis mínimos de infra-estrutura social , passam a ter um papel 

fundamental na condução do bem-estar das grandes e médias cidades. 

Portanto, as grandes e médias cidades passam a necessitar cada vez mais 

de estratégias e programas afinados com a sua realidade de espaços urbanos. 

Espaços urbanos esses com considerável densidade populacional, que possuem 

uma dinâmica própria e necessitam de uma oferta equivalente de bens e 

serviços de infra-estrutura social . 

Em vista disso, Souza ( 1997) reforça a necessidade de se contemplar as 

particularidades do perfil espacial brasileiro. A autora considera que a questão 

da especificidade da territorialidade brasileira é sempre deixada de lado nas 

discussões políticas e nas formulação dos planos de ações públicas. 

Por outro lado, se os espaços urbanos das grandes e médias cidades 

passam a ganhar mais importância nas estratégias das Políticas Sociais, outro 

fator que emergirá é a posição dos municípios, como entes públicos, na 

execução e no financiamento de tais ações. Nesse sentido, deve-se atentar para 

3 Segundo Tolosa (1991) existem evidências de que a pobreza urbana é negativamente associada 

ao c resc imento econômico, em especial no tocante à e levação da renda do setor formal. Desta 

forma, continua ele, considerando que a maior parte da pobreza brasileira está localizada nas 

cidades, o c rescimento econômico nessas localidades será um objetivo de suma importância a ser 

a lc ançado. 
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a composição alocativa dessas esferas de governo, bem como para a s 

mudanças promovidas pela Constituição de 1988 e o conseqüente processo de 

descentralização nas áreas sociais firmado por esta. 

Na investigação de Rezende ( 1997) , sobre as alterações a locativas das 

esferas subnacionais pós 1988, os resultados indicaram que, a nível municipal, 

independente do tamanho e das mudanças do texto constitucional de 1988, o 

perfil a locativo dos municípios é dirigido para o gasto social. Em outras palavras, 

os municípios especializam suas despesas na provisão de bens e serviços de infra­

estrutura social, principalmente, nas áreas de educação, saúde e assistência 

social. 

Entretanto, mesmo não havendo alteração alocativa, a Carta 

Constitucional de 1988 trouxe significativas transformações fiscais às esferas 

subnacionais, principalmente. A,s alterações repercutiram tanto no lado das 

receitas como no lado das despesas. 

Afonso e Affonso (1995) consideram que a Constituição de 1988 ampliou 

as competências das esferas subnacionais nas receitas e nas despesas. 

Entretanto, essas alterações não foram acompanhadas por um programa 

planejado de reestruturaç ão intergovernamental. Em vista disso, na área social , 

principalmente, houve a extinção e o enxugamento de vários órgãos federais, 

exigindo um novo posicionamento de estados e municípios na provisão dos 

serviços sociais. 

Medici e Braga ( 1993) avaliam que no caso do Brasil a formulação de 

Políticas Sociais, em especia l, carece de diagnósticos consistentes e precisos de 

aspectos econômicos. Em resposta , a Constituição de 1988, ao mesmo tempo 

que importou um modelo de Política de Bem-estar aos moldes do padrão 

europeu, foi negligente ao ignorar aspectos de viabilidade econômica quanto 

aos custos reais e à disponibilidade efetiva de financiamen to para esse fim. 

Finalmente, afora a questão da representação pública na 

implementação, na execução e no financiamento das políticas socia is, um outro 

fator a ser considerado é a questão dos diferentes graus de dinâmica 

econômica das grandes e médias cidades. A consideração dessas diferenças é 
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de suma importância, uma vez que ela interferirá na capacidade fiscal do 

município, assim como, também, revelará níveis distintos de condições de vida 

de sua população. 

Conforme ressalta Geiger ( 1995), o Brasil é um país constituído 

territorialmente por um conjunto de municípios com enormes diferenças inter e 

infra-regionais, principalmente, em nível de desenvolvimento econômico. 

Em vista disso, a preocupação inicial dessa dissertação é a de trazer à 

discussão da temática do Gasto Social a questão da territorialidade, a partir da 

análise dos dispêndios nos ambientes urbanos, relacionando a Política Social 

com a pobreza, a urbanização/metropolização e o processo de 

descentralização. 

Assim, o objetivo central do trabalho será trator a questão do Gasto Social 

naqueles municípios mais populosos (com mais de l 00 mil habitantes), onde 

tanto a demanda por serviços e bens sociais é maior como ali, também, se 

encontram uma parcela significativa de pessoas vivendo em condições 

precárias, os pobres urbanos. 

Portanto as hipóteses postuladas serão quatro. A primeira delas é que as 

esferas municipais, tanto no total do Rio Grande do Sul como nos municípios 

selecionados, especializam suas despesas nas funções sociais. Em outras 

palavras, os gastos nas funções Assistência Social , Educação e Cultura , 

Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento e Trabalho, correspondem a mais 

da metade das despesas totais dos municípios, sendo que, nas cidades 

selecionados, por ali residir quase a metade da população do Estado, essa 

participação deve ser ainda maior. 

A segunda, relativa também ao aspecto alocativo do Gasto Social, é a de 

que nessas localidades com mais de l 00 mil habitantes, a função Trabalho 

assume um posição diferenciada daquela verificada no total dos municípios 

gaúchos. Essa premissa baseia-se no fato de que as transformações estruturais no 

mundo do trabalho suscitaram nesses municípios mais populosos uma maior 
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responsabilidade frente aos problemas de desemprego, informalidade, 

precarização das condições de trabalho, etc.4 • 

A terceira hipótese é que houve uma assunção de responsabilidades na 

execução dos gastos sociais pós 1988, em resposta ao processo de 

descentralização. Em vista disso, não apenas o gasto social deve ter crescido em 

termos de volume, como, também, deve ter havido alterações nos indicadores 

de cobertura. 

A quarta suposição é que, tendo em vista que o critério de seleção 

escolhido foi o número de habitantes e não o nível de renda, tudo indica que 

nessas localidades o nível de condições de vida é diferenciado; ou seja, não 

necessariamente nessas cidades mais populosas se encontrariam as melhores 

condições de vida do Estado, os melhores indicadores de cobertura e as 

melhores distribuições de renda. De antemão, tudo indica que nos municípios 

a nalisados, por ali residir um número considerável de habitantes, o acesso aos 

serviços sociais deve ser mais fácil que nos municípios menores (ou na média do 

RS), principalmente, àqueles associados à urbanização. Portanto, caberá 

investigar se nos municípios com população de mais de 100 mil habitantes a 

provisão de serviços, como os de saneamento básico e saúde, é extensiva a um 

número maior de habitantes em comparação a média do Estado. 

A investigação dessas hipótese se baseará em indicadores de cobertura, 

índices de qualidade das condições de vida e indicadores orçamentários. 

Primeiramente, o critério escolhido para selecionar os municípios foi a média 

populacional entre os anos de 1991 e 1996. Foram considerados, desta forma, o 

universo de municípios com população superior a 100 mil habitantes. Ao todo 

foram selecionados 16 municípios, são eles: Alvorada ( 152.060 hab.) , 

Bagé(115.462 hab.), Canoas (280.059 hab.), Caxias do Sul (308.369 hab.), 

Gravataí (193.572 hab.), Novo Hamburgo (215.904 hab.), Passo Fundo (150.709 

hab.), Pelotas (299.412 hab.), Porto Alegre (1.276.185 hab.), Rio Grande (175.349 

4 É importante ressaltar que na Função Trabalho a maioria dos recursos são administrados pela 

União. Uma segunda parte é originária de recursos estaduais, normalmente vinculados à políticas 

de desenvolvimento regional. No caso dos municípios, a atuação nesse campo é verificada sob a 

forma de execução de programas e projetos em parceria com os níveis federal e estadual. 
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hab. ),Santa Cruz do Sul(104.648 hab.), Santa Maria (224.992 hab.), São Leopoldo 

(174.284 hab.), Sapucaia do Sul (109.464 hab.), Uruguaiana (121.181 hab.) e 

Viamão( 182.978 hab.) 5 . 

A opção por se considerar a (nédia da população dos anos 1991 a 1996 

deu-se pela intenção de compatibilizar as informações com a série de dados do 

Índice Social Municipal Ampliado, calculado pela Fundação de Economia e 

Estatística do RS6• Foram utilizados tanto o índice ampliado das condições de 

vida, como os das áreas de Educação, Saúde, Condições dos Domicílios e 

Renda. Além desses índices, utilizou-se, na parte de indicadores de cobertura, 

dados do IPEA, do IBGE, do Ministério da Saúde, do Ministério da Educação, da 

UNESCO, do Banco Mundial e da Organização Mundial da Saúde (OMS) . 

Os dados dos indicadores orçamentários dizem respeito à execução 

orçamentária dos municípios para os anos de 1988 a 1998. Tais dados foram 

obtidos junto ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. Essas 

estatísticas contemplam informações de receitas e de despesas segundo 

categoria econõmica, sendo que, no caso das despesas, também foram 

utilizados dados segundo a classificação por função. Nesse sentido, considerou­

se como Gasto Social o somatório das seguintes funções: Assistência Social , 

Educação e Cultura, Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento e Trabalho. 

O traba lho foi dividido em três capítulos. No primeiro capítulo serão 

apresentados os conceitos e definições chaves acerca do arcabouço do sistema 

de proteção social, as formas de financiamento das políticas sociais, através das 

concepções Assistencia/istas, Previdencialistas e Universa/istas, o novo perfil do 

financiamento das políticas sociais sob a lógica da focalização e a alternativa 

política da Terceira Via, e, finalmente, as novas roupagens do Estado de Bem­

estar e os desafios futuros das questões sociais. 

No segundo capítulo será abordada a discussão da Política Social 

brasileira sob três enfoques: pobreza, urbanização/metropolização e 

5 Os dados em parênteses referem-se a população média entre 1991 a 1996. Os dados 

populacionais foram obtidos junto a Fundação de Economia e Estatística do RS. 

6 O ISMA foi c alculado para os anos de 1991 a 1996. 
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descentralização. Ali serão vistos os conceitos básicos de pobreza e a sua 

evolução recente no Brasil , os aspectos relevantes de ordem urbana e 

metropolitana, relacionados às políticas sociais· nesses ambientes, as principais 

questões acerca do processo de descentralização nas políticas soc1a1s, e , 

finalmente, o comportamento do Gasto Social ao longo dos anos 90. 

O terceiro, e último, capítulo se deterá no estudo de caso dos 16 

municípios gaúchos com mais de 100 mil habitantes. Nesse capítulo serão 

tratadas as hipóteses dessa dissertação, a partir de três justificativas iniciais: a 

necessidade de se contemplar na elaboração das Políticas Sociais os aspectos 

urbanos dos municípios mais populosos, a constatação de que o crescimento da 

pobreza está cada vez mais presente nos ambientes urbanos maiores, e a 

condução do processo de descentralização frente à "colcha de retalhos" que se 

configura o universo dos municípios brasileiros, sendo que, nessa análise, se 

focalizará os municípios do Rio Grande do Sul. 



1. Políticas Sociais e Estado de Bem-estar: ideários e trajetórias 

O Estado de Bem-Estar (We/fare State ou Estado Providência) surgiu na 

Europa em meados da transição dos séculos dezenove e vinte, com a finalidade 

de legitimar uma nova concepção de interesse público, a partir da definição e 

da garantia dos direitos sociais de cidadania. 

Segundo Mérrien ( 1997), no seu sentido strictus sensu, o termo Estado 

Providência significaria a monopolização pelo Estado das funções de 

solidariedade social. Conforme o autor na lógica do Welfare State pode-se 

considerar quatro tipos de políticas: as ações públicas que garantem e protegem 

os direitos sociais; as ações públicas que influenciam o nível de renda; as ações 

públicas com o propósito de melhorar as condições sociais e materiais do meio 

ambiente; e as ações públicas que visam melhorar diretamente as habilidades 

individuais. 

Todavia, conforme ressalta Draibe ( 1988), as características do regime 

político em que se processa o welfare , assim como as suas transformações, são 

de suma importância para entender as formas institucionais - ou modelos - que 

adquirem o Estado de Bem-estar Social. As formas ou concepções de Políticas 

sociais emergem, assim, sobre três tipos de we/fare: 

./ We/fare residual ou liberal: quando as políticas ocorrem ex-post de forma 

seletiva e focalizada sobre indivíduos ou determinados grupos. As 

manifestações acontecem apenas quando constata-se insuficiência dos 
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canais naturais de satisfação das necessidades; em outras palavras, q uando 

o mercado já não consegue mais atender determinadas demandas de 

caráter social; 

./ Welfare meritocrático-particularista ou conservador: onde as políticas 

sociais estão relacionadas a correções de insuficiências resultantes do 

mercado ou fruto das diferenças de oportunidade que determinam os 

indivíduos no ponto de partida; 

./ Welfare institucional-redistributívista ou social-democrata: no qual as 

políticas sociais estão inseridas no planejamento dos Estados, provendo certos 

bens/serviços "extramercados" garantindo a todos indivíduos proventos 

mínimos, independente de mérito, necessidade ou emergência. 

O Estado dentro do ideal do social democrata, conforme Castel ( 1998), 

ergue-se no princípio do governo da sociedade, encaminhando suas resoluções 

e planos para a melhoria progressiva da condição de todos. Um Estado liberal, 

segundo o autor, pode até ser obrigado a "fazer o social", mas fará o mínimo 

possível e contra a sua vontade. Um estado socialista, faz o social por falta de 

oportunidade e poder para promover transformações maiores e mais radicais no 

campo redistributivo. No Estado social democrata, por sua vez, as reformas 

sociais são seu foco porque marcam etapas de realização do seu ideal, ou seja, 

as reformas são os meios de realização da finalidade política. 

A partir de cada uma dessas concepções de Estado de Bem-estar é 

possível identificar formas particulares de financiamento de políticas sociais. Uma 

concepção mais altruísta, que vise ao máximo de eqüidade nas condições de 

vida de sua população assumirá formas de financiamento mais universalistas, ao 

passo que concepções mais liberais adotarão práticas mais assistencialistas, 

focando apenas àqueles indivíduos em condições vulneráveis e precárias. 

Serão tratadas nesse capítulo, primeiramente, alguns conceitos e 

definições pertinentes ao tema política social, a fim de aproximar o leitor a 

termos chaves e aspectos preliminares que devem ser observados na construção 

e nas estratégias do arcabouço do sistema de proteção social. No segundo item, 

serão abordadas as formas de financiamento das políticas sociais segundo as 

concepções Assístencialistas, Prevídencialistas e Uníversalistas. No terceiro item 
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serão apresentadas algumas considerações sobre o perfil do financiamento das 

políticas sociais sob a lógica da focalização e a alternativa política da Terceira 

Via. Por fim, o quarto ponto se dirigirá às novas roupagens do Estado de Bem­

estar e os desafios das questões sociais para o próximo milênio. 

1.1 ALGUNS CONCEITOS E DEFINIÇÕES ACERCA DO TEMA POLÍTICA SOCIAL 

No desenho de uma política social, conforme Le Grand ( 1998), os 

pressupostos em que se baseiam as motivações e comportamentos humanos são 

fundamentais. Os formuladores de políticas sociais planejam suas estratégias a 

partir da suposição que fazem a respeito da conduta e das motivações das 

pessoas assistidas. Para Le Grand ( 1998) , na maioria das vezes essas suposições 

de motivação e conduta são elementos implícitos que transitam sobre valores ou 

crenças inconsistentes destes planejadores. 

Por exemplo, segue o autor, um Estado de Bem-estar constituído sobre 

bases que indicam que sua população orienta-se pelo interesse individual (os 

"espertos") seria distinto de outro que se guia por ações basicamente 

filantrópicas ou altruístas (os "nobres"). Da mesma forma, se as políticas sociais 

forem orientadas pela suposição que os seus assistidos são indivíduos de conduta 

passiva (os "dependentes"), o conjunto de medidas será diferente daquelas 

aplicadas numa sociedade mais ativa e mais participativa. 

No que se refere a avaliação da eficiência do gasto social e, por 

conseguinte, o grau de comprometimento das políticas sociais, Sojo ( 1990) 

enfatizo que é necessário considerar seus diversos objetivos, e não apenas seu 

efeito distributivo. Para ela a eqüidade não é uma meta exclusiva da política 

social. Em sua avaliação a política econômica e a política social são medidas de 

desenvolvimento, cuja integração em favor do investimento, do emprego e da 

distribuição, constituem a base da democracia. 
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Portanto, uma política social deve ser integrada, ativa, preventiva, não 

dirigida apenas para situações paliativas ou emergenciais, resultantes da política 

econômica em suas coordenadas sociais, de forma que essas prerrogativas 

tornam-se indispensáveis ao alcance de objetivos maiores de eqüidade e 

seguridade. 

Quanto aos objetivos da política social , Sojo ( 1990) entende que, 

independente das políticas serem universais ou seletivas, elas devem promover a 

igualdade de oportunidades do usufruto dos serviços sociais, refletindo no 

mercado seus resultados distributivos e de output. Além disso, é imprescindível 

que a política social não seja influenciada por um objetivo final de ordem fiscal. 

As políticas sociais podem ser orientadas em dois sentidos: um sentido 

universal e um sentido seletivista. As de caráter universal caracterizam-se pela 

indiscriminação no acesso aos serviços sociais, de forma que a todos os 

indivíduos é garantido o direito da provisão, independente da classe a qual 

pertença. As de caráter seletivista, ao contrário, adotam critérios de 

acessibilidade, arbitrando, previamente, aqueles que terão direito de usufruir dos 

serviços e/ou bens sociais. 

No entanto, o espectro formado por esses dois pólos permite uma gama 

de combinações, diversas e precisas, que determinará as intenções da estra tégia 

de ação política dos gastos sociais. 

No tocante ao aspecto regressivo ou progressivo dos programas universais 

em relação à eqüidade, a autora ressalta que esses não poderão ser vistos em 

separado, em cada medida ou ação. A tendência a um dos sentidos, segundo 

ela, dependerá da inter-relação geral das políticas, ou seja, das propostas em si 

e de suas variantes na gama de ações, devendo haver interação e 

coordenação políticas. 

Particularmente, em relação à regressividade, Sojo ( 1990) considera que: 

./a seletividade torna-se regressiva quando incorre na desestruturação de 

ações políticas que tiveram um importante impacto progressivo; 
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./a universalidade torna-se regressiva quando se desconsidero certas 

peculiaridades dos beneficiários, ou quando ocorrem fatores como 

ineficiência e regressividade no financiamento dos recursos. 

Junto à questão da eqüidade, agrega-se a integração e a coesão social 

como elementos, também, de suma importância. A coesão social, 

particularmente, influencia a política social, possibilitando um aumento da 

adesão social - dos diversos setores da sociedade - para os objetivos de 

eqüidade do gasto social. 

Em relação à dinâmica das políticas sociais, os gastos com efeitos de 

longo prazo são muito importantes para a orientação de políticas de estímulo ao 

capital humano, como nas áreas de educação, saúde e alimentação. 

A autora adota a noção de encadeamentos para frente e para trás para 

explicitar melhor os efeitos das políticas sociais. Segundo essa noção as ações 

sociais geram impacto na demanda e ampliam o mercado, possibilitando que 

alguns programas extravasem seus resultados, encadeando efeitos para trás na 

cadeia produtiva e na renda. Esses encadeamentos para trás se dariam pelo 

impacto do crescimento da demanda dos diversos setores envolvidos no 

processo. Por outro lado, os encadeamentos para frente ocorrem pelo estímulo 

na oferta de serviços sociais, que servem de insumo a alguma outra atividade 

afim. 

A identificação dos efeitos para frente e para trás contribui para que se 

reconheça quem são de fato os beneficiários mais importantes dos projetos 

sociais (que nem sempre coincidem com a população objetivo) e para avaliar os 

resultados dos projetos e determinar a sua correspondência com as prioridades 

nacionais. Resumidamente, esta perspectiva para frente e para trás permite 

analisar as inter-relações das políticas sociais e a relação dessas inter-relações 

com a política econômica7. 

7 Os encadeamentos, além da classificação para frente ou para trás, também, podem ser 

classificados em virtuais ou efetivos. Para Sojo a desconsideração desses efeitos pode levar a 

fracassos e a maiores equívocos devido às possíveis incidências negativas imprevistas originadas 

pela mútua obstrução de distintas medidas. (Sojo 1990, p. 193) 
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Em razão da complexidade que envolve o tema desenvolvimento social, 

bem como tudo aquilo que se relaciona a sua evolução, Kaztman e Gerstenfeld 

( 1990) adotam a distinção sobre o que seria uma área blanda de política social e 

uma área dura de política social. 

Segundo eles, a complexidade da avaliação do desenvolvimento social 

torna aconselhável reconhecer no problema seus elementos determinantes e 

enfrentar, sucessivamente, as dificuldades específicas que ocorrem em cada um 

desses elementos. 

Assim, a primeira tarefa seria investigar as características das metas de 

bem-estar social, distinguindo as que seriam metas blandas e metas duras , de 

acordo com o menor ou maior grau de dificuldade de alcançá-las, ou seja, a 

partir da escala de dificuldade do governo e da sociedade em concentrar 

esforços e inversões necessários para sua implementação. 

A segunda tarefa consiste em elaborar um conceito amplo de 

desenvolvimento social, que possibilite a fragmentação de orientações para a 

seleção de indicadores altamente flexíveis quanto às diferenças culturais e 

históricas, e às necessidades sociais e elementos de satisfação. 

O que determina que uma meta social seja classificada de dura ou 

blanda? De acordo com Kaztman e Gerstenfeld ( 1990), existem quatro fatores 

determinantes da maior ou menor dificuldade, os quais atuam 

concomitantemente no desenvolvimento das políticas sociais: 

./ O montante de recursos necessários para alcançar as metas; 

./ A condutividade institucional; 

./ A condutividade política; e 

./ A condutividade cultural das ações correspondentes. 

O primeiro deles, diz respeito à necessidade de mobilizar recursos 

financeiros, mais especificamente, recursos humanos, materiais, conhecimento e 

tecnologia. A justificativa desses autores é que existe uma relação causal 

complexa entre o custo relativo das diferentes metas de bem-estar e eqüidade 

social e as prioridades fixadas pelos governos. Em outras palavras, se na maioria 
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das vezes a disponibilidade de recursos é ex-ante às prioridades, a delimitação 

de objetivos claros possibilita mobilizar escolhas e reduzir custos. 

O fator da condutividade institucional relaciona-se à menor ou maior 

fluidez das idéias e à maior ou menor distorção que as políticas sociais sofrem no 

decorrer do encaminhamento burocrático antes de serem implementadas. Os 

autores avaliam que um dos grandes obstáculos para a governabilidade é 

justamente a incapacidade das autoridades transporem a resistência de 

interesses já adquiridos, ou quebrar a apatia e motivar os funcionários a executar 

funções de serviço social. 

A facilidade ou a dificuldade na condutividade política se refletirá a partir 

do grau de resistência em defesa do status quo de grupos contrários às 

intervenções do Estado. A resistência será maior à medida que as intervenções 

impliquem em alterações nos padrões de distribuição ou redistribuição existentes, 

ou ainda, quando ameaçam monopólio de setores que lucram com as 

diferenças sociais. 

O fator da condutividade cultural dá-se pela resistência cultural que 

sofrem algumas ações sociais dirigidas para certas metas. O grau de dureza, ou 

seja, o grau de dificuldade, estará ligado mais ou menos com a receptividade 

da população à mensagem que essa política incita. A reação será menor onde 

a mensagem reflete conteúdos incorporados de valorização social. Em suma, 

quanto mais fortes forem os elementos de discriminação social ou étnica, ou 

quanto mais forte for a estratificação social, maiores serão as dificuldades de 

incutir na sociedade políticas com finalidades sociais. 

Kaztman e Gerstenfeld ( 1990)consideram que os efeitos positivos na 

melhoria de bem-estar e de eqüidade não são resultados exclusivos das políticas 

duras. Políticas blandas, como redução da taxa de mortalidade infantil ou 

eliminação do analfabetismo, trazem grandes ganhos ao bem-estar e à 

eqüidade. Ademais, eles reconhec em que as políticas b/andas possuem uma 

relativa facilidade de implementação. Todavia, são cautelosos quanto à 

substituição indiscriminada de metas duras por b/andas. Isto porque os efeitos das 

metas blandas, muito embora sejam positivos na eliminação de algumas 

distorções sociais (aumento da esperança de vida ao nascer, ou acesso ao 
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mínimo de educação), tendem a reproduzir a desigualdade, através do acesso 

estratificado dos serviços sociais, ou seja, tornam-se uma forma de institucionalizar 

as distâncias sociais. De uma forma geral, as metas blandas nada mais são que 

metas assistencialistas, no momento que não agem diretamente sobre a 

distribuição, ao contrário do que ocorre nas metas duras . 

Abordando o aspecto motiva dor das políticas sociais, Castel ( 1998) avalia 

que essas políticas foram criadas para preencher gaps provocados por falhas de 

solidariedade primária e lacunas de proteção próxima. Na sua concepção, a 

política social emerge a partir de uma conjunção difícil, na figura de um Estado 

que precisa conciliar as exigências de uma política interna, mantenedora de 

coesão social, e as exigências de uma política externa, impondo-lhe que seja 

competitivo e poderoso. 

O autor enfoco as estratégias de ação social através de dois conceitos de 

política social: a integração social e a inserção social. 

A política de integração social é identificada pela busca principal de 

equilíbrio e pela homogeneização da sociedade a partir do centro. As ações de 

integração são desenvolvidas através de diretrizes gerais num quadro nacional. 

Por exemplo: promoção do acesso universal aos serviços públicos e à instrução; 

redução das desigualdades sociais e uma melhor divisão das oportunidades; 

desenvolvimento das proteções; e consolidação das condições salariais. 

A política de inserção, por sua vez, é caracterizada pela lógica da 

discriminação positiva8• Nela definem-se com precisão os indivíduos e as zonas 

particulares do espaço social e desenvolvem-se estratégias específicas para elas. 

Ademais, para aqueles grupos ou regiões mais vulneráveis, adota-se suplementos 

especiais de atenção e cuidados, em razão de se encontrarem numa situação 

sensivelmente precária, atingidos por um déficit de integração . Logo, as políticas 

a O conceito de disc riminação positiva é muito semelhante aquele prec onizado pela focalização. 

Na lógica da focalização identifica-se determinados grupos sociais a partir de certos critérios de 

c ondições de vida, a fim de direcionar a provisão de bens e serviços sociais à segmentos 

específicos da população. Nessa distinção en1re os que serão atendidos e os não, traduz-se uma 

espécie de discriminaç ão. 
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de inserção traduzem-se em um conjunto de empreendimentos de reequilíbrio 

com vistas a recuperar o gap de uma completa integração. 

No que tange às funções básicas das políticas sociais, Vilas ( 1997) ressalta 

duas importantes. A primeira delas seria a de apoiar o processo de acumulação 

em vista da redução da oferta empregos e do custo da força de trabalho. A 

segunda corresponderia a legitimar a ordem política. 

Desta forma, em seu trabalho sobre políticas sociais e modelo neoliberal, o 

autor apresenta uma análise relacionando as políticas sociais com o processo de 

acumulação econômica. Sua justificativa é que a política social deve ser 

analisada num marco mais amplo do esquema de acumulação em curso num 

determinado país. Cada esquema produzirá modalidades, alcances e resultados 

específicos distintos. 

Além dos objetivos principais, das condutas políticas e das correlações 

com o modelo de acumulação econômica, um aspecto importante a ser 

considerado são os pressupostos envolvidos na política social. Manning ( 1998j, 

enfocando tais pressupostos se detém em três conceitos principais: previdência 

social, necessidade social e problema social. 

Segundo ele a previdência social corresponderia o grupamento de 

estratégias direcionadas ao atendimento das necessidades do indivíduo e da 

coletividade, assim como, também, à superação dos problemas sociais. Os tipos 

de instituições de previdência social seriam: a família, o mercado, as ONGs e o 

Estado de Bem-estar". Manning ressalta que a identificação dessas instituições 

auxilia os "engenheiros" das políticas sociais, informando-os como essas 

instituições afetam o bem-estar individual e coletivo. 

A identificação das necessidades sociais é de suma importância na 

elaboração das políticas sociais. Nesse sentido, haveria duas noções preliminares: 

9 O termo Estado de bem-estar possui uma série de sinônimos: Estado Social, Welfare State. Estado 

Providência . Estado Protetor. etc. Todavia, é possíve l enc ontrar elem entos difere nc iados dentro 

dessas nomenclaturas. Mas, por ora cabe essa visão mais ampla de Estado de bem-estar como 

principal provedor de bens e serviç os sociais essenc iais ao atendimento das nec essidades mínimas 

d e bem-estar. 
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a noção de querer e a noção de preferir 10• Após essa distinção, cabe identificar 

entre as necessidades as que são predominantemente sociais. As necessidades 

sociais, para o autor, seriam aquelas que extravasam a causas individuais, 

refletidas, por exemplo, em experiências de doença e pobreza, que possuem um 

elemento disseminador desses infortúnios11• Finalmente, uma outra questão 

pertinente no campo das necessidades sociais é sua forma de avaliação, ou 

seja, como mensurá-las? O autor explica essa problemática usando a pobreza 

como exemplo: o que corresponderia uma renda mínima necessária a provisão 

de cada indivíduo? Para ele não há uma maneira pragmática de solucionar essa 

questão, uma vez que se trata de um juízo de valor quase impossível de ser 

determinado, dado que as pessoas vivem em lugares diferentes, com culturas 

diversas12. 

Finalmente, o problema social deve ser identificado sob a ótica de quatro 

considerações: condições sociais, percepções, julgamentos e soluções. O 

conhecimento das condições sociais, passa, inicialmente, pela distinção entre o 

que é problema social e o que é necessidade individual. As demais 

considerações - percepções, julgamentos e soluções - são elementos adicionais 

10 O querer. explica ele, é bem mais abrangente, pois haveriam duas situações: a primeira seria 

querer algo que não se necessita; a segunda. seria necessitar de algo que não se quer. O preferir é 

um termo mais usual nos estudos ec onômicos, amplamente utilizado na abordagem 

microec onômica da Teoria do Consumidor, através do termo pre ferê ncia do c onsumidor. C ontudo, 

Manning adverte que existem inúmeros obstáculos nesse reconhecimento de preferências 

individuais. Muitas vezes elas não são reveladas. não porque o indivíduo não as c onheça. mas pelo 

fato de omiti-las se tornar um elemento de barganha. 

11 Manning (1998) apresenta ainda uma classificação sobre os tipos de necessidades: a primeira é a 

necessidade pessoal, onde o indivíduo é capaz de rec onhecer o que necessita; a segunda 

corresponderia às necessidades arbitradas pelos outros ao indivíduo (normalmente quem as define 

são a família e os amigos) ; por fim. a terceira. que em parte é uma extensão da segunda. é 

revelada através de pesquisas. em comparações c om outras pessoas do mesmo grupo soc ial (seria 

uma forma de necessidade comparativa). 

12 Manning (1998) fala sobre duas correntes nos debates das políticas sociais sobre esse tema. Um 

primeira corrente advoga que as necessidades podem ser mensuradas de forma mais objetiva. 

interpretando o que é "básic o " ou "essenc ial"; e uma outra que a credita que as nec essidades são 

determinadas subjetivamente pelos próprios indivíduos. pelos peritos. pelas instituições 

governamentais e não governamentais que atendem aos necessitados. 
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dos problemas sociais, inseridos no processo político da sociedade ou da 

coletividade. 

Em suma, Manning ( 1998) avalia que as necessidades sociais e os 

problemas sociais encontram-se permanentemente sob definições contestáveis. 

O importante nessa busca de definições régias é não perder a noção do termo 

"política social" . Ao utilizá-lo se está considerando que o social e suas derivações 

(previdência social, necessidades sociais e problemas sociais) fazem parte do 

processo político e das instituições da sociedade moderna. 

Assim como Manning (1998), Taylor-Gooby (1998) focaliza mais as 

definições que justificam as políticas sociais, e que servem também como 

"bússolas", do que a política social em si, concentrando sua análise nas 

definições de igualdade, direitos e justiça social. 

Taylor-Gooby ( 1998) observa que o termo igualdade é, na maioria dos 

casos, associado à noção que grupos distintos devem ser reconhecidos como 

possuidores de valores iguais na política social. O autor elucida que tal noção de 

igualdade está ligada à idéia de demandas iguais de serviços e bens sociais 

(como habitação, saúde, educação, etc.). Contudo, haveria duas questões 

pertinentes na lógica da igualdade. A primeira diz respeito ao problema de 

estabelecer limites na escala do igualitarismo, dado que o objetivo de igualdade 

sujeita-se a inúmeras teorias13• Desta forma, os efeitos das políticas sociais 

atuarão muito mais sobre a estrutura social, onde se encontra inserida a política, 

refletindo aquilo que sua sociedade define como igualdade. A segunda questão 

volta-se para um objetivo mais prático do que moral: a diferenciação entre 

"igualdade de resultados" e "igualdade de condições" . As ações de "igualdade 

de resultados" primam por colocar os indivíduos em posições iguais; enquanto 

que "igualdade de condições", torna-se mais restrita, porque apenas se 

preocupa em oferecer aos indivíduos posições de partida iguais. 

13 Por exemplo, se considerarmos os pressupostos da Teoria Neoclássica, a meta de igualdade não 

atua c omo um e lemento definidor de bem-estar; ao contrário, c onforme essa teoria o bem-estar é 

maximizado pelas demandas de utilidade individual. 
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A noção dos direitos parte da definição primária se cabe ao Estado a 

garantia de provisão de serviços e bens sociais enquanto elementos da 

cidadania 14• São extensas as discussões sobre os limites daquilo que 

corresponderia ao direito individual e aquilo que pressupõe a ação do Estado. 

Dentro desse tema encontram-se também noções subjacentes de critérios em 

relação ao que seria "mérito" e "necessidade". A idéia de necessidade já foi 

tratada anteriormente. A idéia do mérito centro-se no fato que algumas parcelas 

da população imporiam à sociedade o ônus de prover-lhes alguns serviços. O 

argumento desse ideário é que o atendimento de algumas necessidades torna­

se essencial para a manutenção da sociedade. Além disso, associa-se muito essa 

noção de "mérito" aos sistemas normativos da sociedade, que correspondem à 

ética familiar, à ética do trabalho e à legitimidade do mercado15• 

A definição de justiça social concentra-se na delimitação de quem deve 

receber o que. Os dois elementos anteriores, igualdade e direitos sociais, 

legitimam as reivindicações de justiça sociaP 6 • Conforme o autor, tanto a visão 

individualista - que encara a desigualdade como um elemento natural, onde 

apenas alguns serão os vencedores- como a visão mais altruísta - preocupada 

com o atendimento de uma provisão mínima para aqueles atingidos tão 

duramente- são lógicas sociais que devem ser democraticamente respeitadas, o 

que torna a noção de justiça social algo difícil de ser rigorosamente definido. 

Propper (1998), seguindo a linha de Manning e Taylor-Gooby (enfocando 

aspectos norteadores da política social), trata dos conceitos e distinções do que 

14 Essa noção baseia-se muito na idéia de Theodore Marshall sobre c idadania, associando a essa 

três direitos essenciais: o direito civil, o direito político e o direito social. 

15 Segundo Taylor-Gooby (1998) tais normas estão sempre em permanente mutação, refletindo a 

sociedade naquele momento. Na famnia, por exemplo, uma linha mais tradicional reforça muito o 

zelo pela criança. 

16 Taylor-Gooby (1998) apresenta duas teses sobre esse tema. Uma em que o cerne das 

reivindicações é o trabalho (as pessoas teriam o direito às coisas nas quais se empenharam 

trabalhando). E outra, onde os acordos justos correspondem àqueles que as pessoas aceitam, 

mesmo desconhecendo a posição que ocupariam na sociedade se não tivessem direitos 

adquiridos. 
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seria eficiência e eqüidade17 • No caso das políticas sociais, a eficiência 

corresponderia à provisão de um determinado bem ou serviço social que atende 

o volume de produto e de recursos fixado pela sociedade ao menor custo. Em 

outras palavras, estará maximizando as utilidades dos indivíduos ao mesmo 

tempo que minimizo-se a função de custos do Estado provedor. 

Entretanto, a eficiência não é o um objetivo exclusivo. Outra meta de igual 

importância no campo das políticas sociais é a eqüidade18• Um resultado 

eficiente, nem sempre será um resultado equânime. Assim, uma alocação 

eficiente e equânime dependerá também da forma como estão distribuídos os 

recursos. A autora identifica várias definições similares de eqüidade como 

fixação de padrões mínimos e distribuição eqüitativa. 

Complementando, Kaztman e Gerstenfeld ( 1990) consideram que haveria 

três dimensões subjacentes à noção de eqüidade. São elas: a desigualdade, os 

critérios que independem das habilidades e talentos individuais (denominados 

por eles de critérios adscriptivos) e a pobreza. Observando essas três dimensões 

separadamente é possível avaliar o nível de eqüidade de uma sociedade e os 

juízos necessários para levá-las a cabo simultaneamente. 

17 Propper (1998) define inicialmente o que seria efetividade. De acordo com ela, efetividade 

significa produzir algo da melhor maneira possível. Esse significado encontra uma denominação 

equivalente: o de eficiência técnica. Segundo a autora, o conceito de eficiência é mais 

abrangente que o da efetividade. Primeiramente. para saber se um processo de produção é 

eficiente é preciso averiguar se ele é antes efetivo. A eficiência pressupõe que a tecnologia 

utilizada seja a que elabora o produto pelo menor custo do que uma outra que lhe seja similar, 

porém com c usto maior. Essas caracterizações são mais usuais no contexto de análise de custo­

benefício. 

18 A concepção de eqüidade também pode ser toc ada através da ndção microeconômica. 

Quando se estuda a capacidade de receber um auxilio {ou serviço social), deve-se priorizar a 

capacidade de receber o benefício com o ganho econômico máximo. Essa capacidade de 

benefício pode assumir retornos diferenciados: maior benefício, benefício proporcional e benefíc io 

igual. Além disso, o auxílio recebido poderá ter caráter progressivo, proporcional ou regressivo. O 

c ritério do auxilio quanto regressividade, progressividade e proporcionalidade tem importante 

correlação com a política distributiva. Por exemplo, um sistema de subvenções progressivas tente a 

reduzir mais rapidamente a desigualdade de rendas; ao passo que nos sistemas levemente 

regressivos e proporcionais os impactos sobre a distribuição serão mais suaves. 



24 

Para eles numa sociedade eqüitativa tanto os valores dominantes como 

as ações concretas, orientadas por esses valores, são regidas por um imperativo 

ético fundamental, via igualdade de oportunidades de acesso aos bens sociais a 

todos membros da sociedade, indiscriminadamente. Em uma sociedade mais 

equânime as diferenças da repartição de poder, de prestígio e das riquezas que 

sustentam as classes sociais não c hegam a provocar um distanciamento vertical 

muito grande. De forma que nas sociedades mais eqüitativas, critérios que 

independem das habilidades e talentos individuais exerc em pouca influência na 

distribuição dos privilégios. 

Além disso, eles ressaltam que os avanços no crescimento e na distribuição 

eqüitativa devem estar inseridos num contexto democrático, pois só assim fica 

subentendido também o fortalecimento da cidadania nas decisões sociais. 

Contudo, apenas a condição democrática não é suficiente, haveria ainda 

outros fatores como: intensidade da participação popular, variedade de esferas 

de provisão {participação de todos os níveis de governo) e gap entre os 

diferentes estratos sociais quanto às oportunidades de participação. 

Focalizando o campo da natureza humana, Land { 1998) trabalha com a 

hipótese que a natureza humana sujeita-se à inúmeras interferências, 

principalmente, no que se refere à solidariedade e às obrigações. O ser humano 

é dotado de uma característica própria que lhe permite ser motivado tanto pelo 

egoísmo quanto pelo altruísmo. Nas ciências sociais, e , principalmente, na 

filosofia, existe uma série de concepções e teorias que analisam as causas e os 

efeitos desses dois comportamentos antagônicos. A autora aborda as seguintes 

concepções: relações familiares, obrigações familiares, obrigações coletivas, e 

auto-confiança e auto-proteção. 

Na primeira, as relações familiares, chama-se a atenção para o fato que o 

relacionamento familiar não se sujeita a um tratamento mais racional, como 

aquele aplicado ao mercado. Nas relações familiares são encontrados 

elementos não mensuráveis, pertencentes ao mundo dos sentimentos, como o 
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amor e o altruísmo. Conforme ela, alguns analistas julgam a família como uma 

"caixa preta" 19• 

Uma das vertentes dessa concepção, mais sociológica, centra-se no 

núcleo da família e, a partir dela, procura averiguar como são entendidas as 

obrigações e responsabilidades familiares e qual a prática por elas adotada. Esta 

abordagem é interessante porque identifica que as obrigações familiares não 

são fixas, de maneira que a relação dos pais com os filhos ainda crianças ou 

adolescentes assume uma posição diferenciada daquela entre pais e filhos 

adultos. Enquanto na primeira a obrigação é fixa, na segunda ela torna-se 

variável20• 

O princípio das obrigações coletivas, que viriam depois das obrigações 

familiares, está relacionado à necessidade de algum tipo de assistência social, 

conduzida, principalmente, pelo Estado, naqueles períodos adversos (guerras), 

ou quando as mudanças na estrutura econômica enfraquecem a instituição 

familiar (grandes depressões). Nessa esfera encontram-se as propostas de 

reconhecidos economistas como Alva Myrdal, Robert Titmus , William Beveridge, 

entre outros. 

Por fim, Land (1998) menciona a concepção de auto-confiança e auto­

proteção, difundida nas últimas décadas (anos 80 e 90) . A concepção incorpora 

a noção de focalização, entendendo-se que apenas, e somente, aos pobres 

devem ser dirigidas as políticas sociais, visto que as classes média e alta deveriam 

ser auto-responsáveis. Tal lógica é muito bem estruturada nas novas concepções 

19 Cabe ressaltar, entretanto. que alguns economistas já se aventuraram nesse campo, construindo 

modelos supondo a família c omo um indivíduo. Tais modelos caracterizam a família a partir de um 

perfil - do sexo masculino - com interesses mensuráveis e atitudes racionais condizentes com a 

lógica do mercado. Outros economistas, mais audaciosos, já elaboraram modelos considerando o 

componente altruístico da personalidade humana (é o exemplo de Gary Becker). Existe, inclusive 

uma vertente dita feminista que proc ura trazer à modelagem c arac terísticas psicológicas 

associadas particularmente às mulheres, valorizando o altruísmo. O campo das políticas sociais é 

particularmente um bom termômetro dessa discussão. 

20 Conforme será tratado mais adiante, essa variação de graus de obrigação familiar impacto 

também nas políticas sociais. fenômenos como o divórcio e proteção à criança e ao adolescente 

suscitam um aparato de ações sociais específicas. 
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políticas (como a Terceira Via) ou nas novas roupagens do Estado de Bem-estar 

(principalmente o Modelo Residual Liberal Progressivo, inspirado no We/fare State 

norte-americano )21• 

Contudo, essas concepções de auto-confiança e auto-proteção não são 

ideários novos, ao contrário, já eram preconizados no passado. No campo da 

economia, a maioria dos economistas clássicos colocava a auto-ajuda como 

uma das responsabilidades primárias de qualquer indivíduo. Eles entendiam que 

o problema da pobreza dificilmente seria solucionado, e, portanto, a melhoria 

das condições de vida, necessariamente, passaria primeiro pelo desejo das 

pessoas de melhorarem. De forma que, na evolução do modo de produção 

capitalista é possível identificar uma alternância de períodos, ora mais 

individualistas (altamente voltados para essas auto-obrigações, através das visões 

clássicas e neoclássicas) , ora mais coletivos (motivados pela solidariedade na 

figura do Estado de Bem-estar). 

De alguma forma, cada uma dessas visões tendeu para um tipo específico 

de financiamento de políticas sociais. A escola clássica, por exemplo, tendia 

muito mais para o modelo assistencialista de política social (através de ações 

benevolentes, que não necessariamente partiam do Estado). A presença do 

Estado era apenas justificada em casos extremos onde houvesse riscos a "ordem" 

do sistema. Por sua vez, os mais altruístas, seguidores principalmente da escola 

keynesiana, entendiam que era dever do Estado garantir à população a 

provisão dos bens e serviços básicos (educação, assistência à saúde e moradia). 

Assim, as maiores contribuições à concepção de política social vieram a 

partir daquilo que se denominou de Estado de Bem-estar, também conhecido 

como Welfare State, onde a obrigação primária do Estado era garantir à sua 

população a cidadania de direito e de fato. 

21 Land (1998) faz menção também à Sociobiologia. Essa recente teoria reforça a característica 

individualista das pessoas, associando a supremacia do egoísmo no c omportamento humano a 

componentes genéticos. Um dos pontos fortes dessa teoria tem sido o ataque a ações 

universalistas; e, muito embora venha recebendo inúmeras c rític as no c ampo biológic o . Land 

considera que ela vem sendo utilizada para desviar a atenção do ambiente e das causas 

estruturais da desigualdade. 
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1 .2 fORMAS DE fiNANCIAMENTO DAS POLÍTICAS SOCIAIS 

Da mesma forma que os conceitos e as definições são elementos 

orientadores para a caracterização da política social, a forma de financiamento 

do conjunto das ações é, também, um componente de suma importância para 

o encaminhamento da mesma. 

Segundo Medici e Braga ( 1993), os meios de financiamento das políticas 

sociais têm sido vistos como formas de alocação de recursos destituídas de 

qualquer efeito de desenvolvimento econômico. A crítica quanto à forma de 

avaliação das políticas públicas como uma "espécie de peso morto do 

capitalismo" (Medici e Braga 1993, p .35) desconsidero, para os autores, a 

diversidade de formas de concessão de políticas sociais e suas respectivas fontes 

de financiamento. Para eles, os fundos sociais são, em boa medida, poderosas 

ferramentas de acumulação de capital e suporte para o investimento produtivo. 

Outra forma de abordar a temática do financiamento do gasto social é 

tratá-la a partir da inserção da política social nos modelos Keynesiano-fordista e 

Neolibera/, conforme é feito por Vilas ( 1997). 

As formas de financiamento das política de corte social podem estar 

correlacionadas com algumas hipóteses sobre as motivações que determinam o 

comportamento humano. Le Grand ( 1998) adotando essa linha, considera que 

na sociedade existem três tipos de indivíduos: os "nobres", os "espertos" e os 

"dependentes"22. A preponderância de um comportamento sobre os demais é 

que definirá o papel do Estado e das demais instituições da sociedade no 

campo social, ou seja : suas metas, procedimentos de financiamento e resultados. 

22 Na versão original em inglês, Le Grand denominou esses três grupos, respectivamente, de: 

Knights, Knaves e Pawns. 
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A partir das variações do Estado Providência23, também é possível analisar 

as diferentes formas de financiamento de seguridade social. Conforme Mérrien 

{ 1997) a interpretação do Estado Social pode ser feita através de dois caminhos: 

um através da lógica e outro pela temática da ação individual e de classes. No 

campo da lógica é possível identificar cinco modalidades: lógica do 

desenvolvimento, lógica da interdependência e integração social, lógica do 

capitalismo, lógica da democratização e lógica da solidariedade. Em cada uma 

delas emergirá um tipo diferenciado de welfare state. Na segunda direção, 

centrada na ação individual e de classes, encontram-se as variantes: Estado 

Providência e a luta de classes, modelo de recursos d e poder e o papel das 

alianças de classe. 

Todavia, o tratamento d e financiamento das política sociais dessa análise 

partirá da divisão proposta por Medici e Braga { 1993), segundo as concepções 

assistencia listas, previdencialistas e universalistas. 

1.2.1 ASSISTENCIALISMO 

O assistencialismo identifica-se pela concessão e implementação de 

ações dirigidas para segmentos pauperizados da população. Seus recursos são 

aplicados a fundo perdido, dado que essa concepção não contempla uma 

forma de capacidade contributiva. A contrapartida de financiamento advém de 

impostos de ordem geral. No setor privado geralmente os fundos originam-se da 

própria instituição de caridade, ou é feito em conjunto com a sociedade. 

23 Mérrien considera que. em termos de tempo, o Estado Social pode ser dividido em três fases: 

primeira, quando da sua origem, no final do século XIX; a segunda após a 2° Guerra Mundial; e a 

terceira da sua supressão, na década de 80 com o neoliberalismo. Originalmente, é possível 

também identific ar o Estado Social sob a lógica de três nações: o Francês (Estado Providência, 

atuando nas fa lhas de solidariedade primária); o Alemão (Estado Social. de cunho burocrático­

paternalista. sob tendênc ia bismarqueana) ; e o Inglês (Estado de Bem-estar. voltado a noção de 

c idadania e universa lidade). 
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A origem histórica remonta à fase manufatureira e aos primeiros anos após 

a Revolução Industrial. Uma das formas mais conhecidas dessa política foram as 

denominadas Leis dos Pobres, criadas inicialmente no século XVII (1601), na 

lnglaterra24• 

Para Medici e Braga ( 1993) a mudança nas circunstâncias históricas, que 

regulavam a oferta de trabalho no início do processo de industrialização, e a 

conseqüente alteração da estrutura de campesinato para entidades fabris, que 

distinguiu os indivíduos entre aqueles que seriam permanentemente assistidos 

socialmente e aqueles que sobreviveriam por conta do seu trabalho, foi a "mola 

mestra " para a transferência da política social assistencialista do centro para a 

periferia da agenda pública. 

Um outro fato motivador das práticas assistencialistas, além das 

transformações no trabalho, são os períodos de crises econômicas, a exemplo da 

crise de 30 e os grandes conflitos, como as duas Guerras Mundiais. 

Frente à crise do modelo de Welfare State , a tendência assistencialista 

ganhou força no período entre os anos 60 e 70. Segundo os autores, essa 

retomada relaciona-se com três fatos. O primeiro deles é o aumento do afluxo de 

imigrantes ilegais pobres para os países desenvolvidos, demandando cuidados 

extras, diferentes daqueles estendidos aos trabalhadores ou cidadãos nacionais. 

O segundo fato é o crescimento de práticas ortodoxas de ajustamento 

24 As Leis dos Pobres, ou Poor Laws, consistiu num conjunto de normas legislativas de amparo oficial 

aos pobres, surgidas na Inglaterra durante o final do século 15 até o século 1 7. Sua causa está 

relacionada as transformações econõmicas e sociais quando da transição do sistema feudalista 

para o capitalista. As transformações sociais, que mais tarde suscitaram na Revolução Industrial. 

legaram efeitos negativos como o aumento do nível de pobreza, e , por conseguinte, refletidos, 

princ ipalmente, na mendicância e na "vagabundagem". De forma que a maioria dos 

camponeses. por não conseguirem ocupação. passavam perambulando pelas cidades. sem as 

mínimas condições de uma vida digna. A maioria das Leis, visavam. então, coibir essa 

"perambulância" de desempregados e mendigos, punindo com severas penas os crimes de 

"vadiagem" e mendicância; muito embora, também houvesse medidas de amparo. executadas 

pelas paróquias das comunidades. Stuart Mill (1996) faz menção ao decreto Lei 43, de 1601 de 

Elizabeth. o qual determinava ao Estado a provisão de trabalho e salário a todos aqueles 

necessitados capazes. Conforme ele se essa lei tivesse sido seguida a risca, os pobres teriam 

absorvido toda a produção líquida da terra e do trabalho da Inglaterra. 
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econômico frente às crises, as quais acabaram desmantelando os programas 

sociais universais, substituindo-os por coberturas assistencialistas de política social. 

Por fim, o terceiro motivo, está no fato de a maioria das ajudas internacionais 

seguirem critérios assistencialistas clássicos, como é o caso dos programas de 

alimentação, doação de roupas, etc .. 

Medici e Braga avaliam que: 

" ... a reemergência do assistencialismo remonta a uma certa " falência 
social" do capitalismo, no sentido de perder sua capacidade de 
realimentar as necessidades de acumulação e investimento nos moldes da 
atual reorganização produtiva e simultaneamente conseguir manter níveis 
aceitáveis de distribuição do excedente. " (Medici e Braga, 1993, p.48) 

Analisando as políticas sociais a partir do enfoque de acumulação de 

capital, Vilas ( 1997) focaliza o sistema de proteção assistencialista inserido no 

modelo Neoliberal da década de 80. A visão do autor é nitidamente pessimista. 

Para ele o modelo Neoliberal de acumulação se caracteriza, 

simplificadamente, por: desregulamentação ampla da economia, abertura 

assimétrica, desmantelamento do setor público e autonomia do setor financeiro 

em relação à produção e o comércio. O Estado, no Neoliberalismo, abandona 

suas funções de promoção e integração social, reorienta sua ação através de 

uma intervenção firme na política cambial, nas taxas de juros e na política 

tributária, injetando ingressos em benefício do capital financeiro. 

A política social é considerada um conjunto restritivo de medidas, visando 

à reparação de efeitos imediatos do ajuste macroeconômico. Uma crítica 

bastante forte deste autor é que, na avaliação dos neoliberais, as políticas sociais 

a tuariam como "ambulâncias" naqueles segmentos da população que 

artificialmente teriam sido integrados graças à irracionalidade da concessão de 

recursos por parte do esquema estadista anterior. 

Neste sentido, o social é considerado uma dimensão de gasto e não um 

investimento. O conceito de desenvolvimento social se dilui e cede lugar ao da 

compensação social. Em efeito, a política social se contrai e suas funções 

tradicionais- acumulação e legitimação - passam por grandes adaptações. 



31 

A política social no Neoliberalismo assume um caráter puramente 

assistencial, direcionada à parcela da população em condições de extrema 

pobreza. Em suma, para Vilas ( 1997): 

"La política social deja de tener una función integradora; mucho más que 
incorporar a la población de bojos niveles de ingreso a condiciones 
satisfactorias de empleo y de vida, apunta a impedir un mayor deterioro 
de la población que ya se encuentra en condiciones de pobreza, y presta 
asistencia a las victimas dei ajuste. No les ayuda a salir de/ pozo: trata de 
impedir que se hundan más. . . . una cosa es hacer política asistencial 
cuando los necesitados constituyen una porción reducida de la población: 
otra muy distinta cuando componen entre dos quintos y dos tercios de la 
pob/ación total. " (Vilas, 1997, p . 935) 

Medici e Braga ( 1993) possuem uma opinião mais otimista, reconhecendo 

na concepção assistencialista novas formas alternativas interessantes de gestão 

social. Segundo eles, a nova forma de se pensar o assistencialismo é relacioná-lo 

dentro dinâmica da comunidade. Cria-se a possibilidade de ampliação do 

envolvimento da comunidade com a ação ou execução da política social, 

aumentando o poder de gerenciamento desta própria comunidade no processo 

decisório e administrativo das políticas. 

O resultado dessa tendência assegura um aumento de autonomia e de 

capacidade resolutiva do indivíduo e posteriormente da comunidade a que ele 

pertence. Os autores denominam esse tipo de assistencialismo de 

"assistencialismo responsável". Outro aspecto importante desse tipo de "política 

responsável" é sua forma de financiamento. A forma clássica de financiamento 

assistencialista é procedente unicamente de um fundo público, via orçamento 

governamental. No caso do assistencialismo responsável o financiamento passa 

a ser partilhado entre o governo e a comunidade. Isto motivará a comunidade a 

ser mais zelosa quanto aos custos diretos das políticas, além de uma 

preocupação constante em procurar medidas alternativas para diminuir tais 

despesas e melhorar o desempenho dos serviços prestados. 

O que se busca é o resgate da cidadania, via inter-relação entre a ação 

de contribuir e a ação de cooperar. Um resultado bastante favorável dessa 

forma assistencialista é que: 
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" . . . ao promover o co-pagamento ou a co-participação o 
assistencia/ismo deixaria de estar comprometido somente com o presente 
imediato dos segmentos pauperizados, mas teria como meta de longo 
prazo a reinserção desses segmentos na comunidade dos cidadãos, pela 
via participativa e pela criação de sentimento de auto-responsabilidade. " 
(Medici e Braga, 1993, p.49) 

Enfim, a conclusão dos autores é que as práticas assistencialistas, de 

alguma forma, acabam gerando na população um "sentimento d e 

solidariedade social" (Medici e Braga, 1993, p.50), o que instaura uma certa 

consciência coletiva. 

Todavia, seu ressurgimento nos anos 90, ao mesmo tempo que contempla 

novas formas de ação, principalmente, naqueles ambientes muito vulneráveis à 

pobreza, também é alvo de muitas críticas. As formas assistencialistas de política 

social fazem parte do que Kaztman e Gerstenfeld ( 1990) denominaram de areas 

blandas de política social. restringindo seus resultados apenas a ações paliativas 

de curto prazo. 

1.2.2 PREVIDENCIALISMO 

A origem e o desenvolvimento da concepção previdencialista de política 

social , de acordo com Medici e Braga ( 1993), centro no que se denomina de 

mundo do trabalho. O fundamento dessa concepção é o fato de que os 

trabalhadores e suas famílias teriam a garantia de alguma proteção em períodos 

de contratempo, onde houvesse limitação da capacidade de trabalho futura. O 

financiamento das ações viria através de um fundo previamente formado pelas 

próprias contribuições dos indivíduos. 

Essa forma de proteção social é tão antiga quanto a forma assistencialista. 

Sua origem histórica encontra-se no século 15, onde algumas empresas mercantis 

garantiam provisão aos seus funcionários e seus respectivos familiares, no caso de 

acidentes, naufrágios, etc. 
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Portanto: 

" .. . antes mesmo da constituição plena do capitalismo industrial, existiam 
formas embrionárias de proteção social sustentadas por trabalhadores ou 
empresas, a partir de financiamentos coletivos." (Medici e Braga, 1993, 
p .50) 

Os autores identificam que o caráter residual de proteção social. naquele 

período, tinha limitações quanto ao processo de associativismo - quando da 

transição para o capitalismo- e pelo desenvolvimento social do período. 

A respeito do associativismo, para esses autores, na fase de transição para 

o capitalismo, assistiu-se a um forte aumento do número das corporações de 

ofício25. Com o advento da Unificação dos Estados Nacionais, o comércio 

começa a ganhar força, resultando no desmantelamento do sistema de 

proteção social e na conseqüente proibição de qualquer articulação trabalhista, 

como corporações, associações e sindicatos. Além disso, o fato do próprio 

desenvolvimento social no período ter sido um fator limitante está re lacionado às 

péssimas condições de vida dos trabalhadores (segunda metade do século 19), 

para as quais requereria contribuições além das capacidades dos indivíduos; 

ademais, o risco naquele regime era alto26 • 

25 No interior dessas corporações criou-se uma série de barreiras, quanto ao acesso a partir da 

ocupação do indivíduo, e diretrizes de conduta e de disc iplina de c ada agente na estrutura 

hierárquic a de c ada profissão. Tal normalização impedia a expansão do comércio, atrelando sua 

dinâmica às corporações de ofício. Em contrapartida. qualquer medida de forma de proteção 

social criada pelas corporações era tida como obstaculizante à dinâmica do comércio 

26 Stuart Mill via como "odiosa" a intervenção governamental na formulação de leis contra a 

associação de trabalhadores para o aumento de salário. Para o autor. a argumentação de que 

essas associações tinham a finalidade de manter altos salários não se fundamenta. A razão disso é 

que e las são raramente eficazes. Segundo Mill. a classe trabalhadora é muito grande e não coesa 

o suficiente. Apenas algumas profissões com operários pouco numerosos e reunidos em um número 

reduzido de locais é que conseguem usufruir das vantagens da associação. Contudo, o direito 

intencional não pode ser negado a nenhuma parcela da população trabalhadora, sem que se 

reverta em grande injustiça "ou sem a probabilidade de fato/mente enganá-/os em relação às 

circunstâncias que determinam sua condição".(Mill 1996, p.508) 
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A retomada da forma previdencialista de proteção social ressurge na 

segunda metade do século 19. Paralelo a isto, verificou-se um movimento mais 

comprometido em termos sociais quanto a busca de formas mais democráticas 

de legislação trabalhista, que iam desde o reconhecimento do movimento de 

greve27, passando pela regulamentação das horas de trabalho e pela criação 

de formas governamentais de seguro social . 

Medici e Braga ( 1993) identificam que o sistema previdencialista de 

proteção social somente se torna hegemônico com a implementação do regime 

de acumulação taylorista. 

Na estrutura financeira desse regime de proteção social estavam 

empresas (contribuição via percentual sobre a folha de salários), trabalhadores 

(contribuição via percentual sobre os salários) e Estado (financiando os recursos 

da máquina de arrecadação e administração dessas contribuições). 

Entre os elementos que tornam o previdencialismo a forma predominante 

de política social entre 1880 e 1 940, destaca-se o fortalecimento dos sindicatos e 

trade unions ("vis a vis" modelo Keynesiano-fordista); fatores de ordem interna, 

fazendo com que o previdencialismo se tornasse uma forma barata de socializar 

parte dos custos de reprodução da força de trabalho; e, finalmente, fatores de 

ordem externa, através da forte ligação entre o previdencialismo e a 

necessidade de diminuir os conflitos internos de cada nação. 

Para Medici e Braga ( 1993): 

" ... a extensão do previdencialismo, isto é, o crescimento de sua 
cobertura para quase a totalidade da classe trabalhadora nos países de 
capitalismo central, foi o principal motivo de seu desaparecimento." 
(Medici e Braga, 1993, p .55) 

A passagem do sistema previdencialista para o sistema universalista dá-se, 

segundo os autores, pela própria consolidação do previdencialismo. Isto porque, 

27 Mill (1996) a c hava um grande erro c ondenar os sindicatos ou a ação coletiva das greves. Para 

ele a assoc iação dos trabalhadores, longe de se c onstituir um implícito ao livre-merc ado, c onstitui 

um elemento importante para esse. 
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à medida que ampliava-se a cobertura, incorporando mais contribuintes, o 

sistema previdencialista de proteção social possibil itou que os países construíssem 

uma estrutura universal de benefícios sociais fundamentada nos princípios d e 

cidadania, o universalismo. 

1.2.3 UNIVERSALISMO 

O Universalismo é a concepção de política social que prima pelo conceito 

de cidadania, fazendo-se valer a idéia de que os direitos sociais são intrínsecos a 

qualquer cidadão. É dado assim ao indivíduo o direito de usufruir um 

determinado conjunto de bens e serviços públicos, ofertados pelo Estado, direta 

ou indiretamente. Tais garantias se estenderiam desde pensões essenciais de 

saúde e educação até aquelas mais peculiares como auxílio desemprego, 

garantia de renda mínima, e demais auxílios. Sua forma particular de 

financiamento baseia-se nas contribuições tributárias gerais. 

Entre os fatores externos que influenciaram essa nova concepção de 

proteção social encontram-se as conseqüências sociais e econômicas da 

Segunda Guerra, as quais tornaram prioridade formas mais solidárias de proteção 

social . Em vista dos efeitos do conflito, necessitou-se ampliar o acesso de 

cobertura indiscriminadamente para todo o conjunto da população28 • 

Uma constatação relevante de Medici e Braga ( 1993) é que o 

universalismo não se opõe às estruturas previdencialistas. O que ocorre é uma 

junção de fundos previdenciários com recursos universais no financiamento dos 

mecanismos de transição para o sistema universalista. 

Eles identificam duas particularidades, verificadas na maioria das nações, 

nessa transição Previdencialista-;} Universo/isto. A primeira delas é que a prática 

2a Medici e Braga ( 1993) exemplificam com o c aso dos hospitais que, durante os anos de guerra, 

tiveram que acatar o acesso universal, muito embora, originalmente, fossem entidades que 

atendiam especificamente a uma dada parcela da população. 
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do universalismo incorre na "incerteza de um pacto inter-geracional" (Medici e 

Braga 1993, p. 57), de forma que os agentes hoje custeiam aqueles indivíduos 

que no presente usufruem desses proventos, por sua vez, a garantia de provisão 

desses agentes dependerá da contribuição da geração de seus filhos no futuro. 

Isto, conforme os autores, acarreta que os recursos previdenciários, na lógica do 

universalismo, passem a ser estruturados num sistema de inter-geração. A 

segunda constatação é a geração de sistemas de previdência social públicos e 

privados. 

As condições conjunturais naquele período de transição previdencialista 

para universalista e a confiança da população nas políticas econômicas de 

crescimento econômico, foram dois aspectos importantes para se entender o 

financiamento das práticas universalistas durante a "go/den age". 

No aspecto conjuntural, até o momento da guerra a prática 

previdencialista, que tinha a formação de seus recursos no trabalho, abrangia a 

maior parcela da população. Nos anos logo após a guerra, em virtude disso, 

pequena era a parcela da população que não usufruía de algum tipo de 

proteção social, o que tornou a passagem ao universalismo mais fácil, dada a 

quantidade de recursos já constituídos. 

No decorrer dos anos 50, até 1974, assistiu-se a uma substituição de 

recursos contributivos por recursos fiscais, paralelo, concomitantemente, a uma 

tendência de elevação do gasto social na economia. 

Essa tendência expansionista de gasto social pode ser atribuída, 

principalmente, a três fatos : 

./ a ampliação da cobertura dos programas sociais, tanto no tocante a 

novos programas, quanto a nível de número de indivíduos atendidos29; 

29 Especificamente no caso dos novos programas, destacam-se aqueles na área da saúde como 

odontologia, psicanálise, fisioterapia, exames mais sofisticados, e tc , Quanto ao aumento do 

número de indivíduos cobertos, a prática universalista por ser extensiva a todos, independente da 

contribuição ou não, atinge também imigrantes e a população das colônias e ex-colônias da Ásia 

e África. 
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./ perfil demográfico com baixo índice de natalidade e alto índice de 

envelhecimento populacional, requisitando uma maior complexidade, 

principalmente, no atendimento à saúde de uma população cada vez mais 

"envelhecida"; e 

./ inovações tecnológicas que começaram a fazer parte de alguns 

programas sociais, principalmente, na área da saúde. 

A confiança da população frente ao modelo adotado de proteção social 

foi o outro aspecto importante na análise da trajetória do financiamento do 

universalismo. Segundo os autores a visão da população era que o crescimento 

econômico da golden age seria contínuo e ilimitado. Nesse sentido, a aposta no 

universalismo se dava por duas perspectivas: a primeira, que as práticas 

anteriores de proteção social não teriam respondido tão satisfatoriamente em 

comparação a essa última; a segunda era que, no longo prazo, com 

crescimento econômico, as condiçôes gerais de vida da população 

melhorariam. 

Medici e Braga ( 1993) avaliam que: 

" ... a política universo/isto welfare state, desenvolvida sobre a égide do 
fordismo foi capaz de combinar a concessão de direitos sociais generosos, 
com a utilização dos mecanismo de formação de fundos sociais 
complementares na alavancagem do processo de acumulação de 
capital e desenvolvimento, por meio de investidores institucionais públicos 
ou privados supervisionados pelo Estado." (Medici e Braga, 1993. p.6l) 

Analisando a concepção universalista de proteção social a partir do 

modelo Keynesiano-fordista30, Vilas ( 1997) entende que as políticas sociais, nesse 

modelo, reforçam o processo de acumulação na medida em que definem 

3° Conforme Vilas (1997), o modelo Keynesiano-fordista se caracteriza, primeiramente, por 

apresentar um Estado regulador da atividade econômica e intervencionista em âmbitos 

específicos, incluindo a propriedade estatal de empresas nos três setores da economia (indústria, 

c omérc io e serviços). Uma segunda c aracterística são os incrementos da produtividade do 

trabalho que repercutem positivamente no nível dos salários e na ampliação da demanda dos 

trabalhadores. Por fim, a terceira c aracterístic a é a mobilização soc ial inserida nesse modelo de 

acumulação. 
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economias externas para o investimento privado31 e possibilitam a ampliação do 

consumo coletivo individual, através das políticas de empregos, salários e preços. 

A política social é tida como uma forma de investimento e não de dispêndio. 

As políticas sociais passam também a favorecer à incorporação de 

segmentos mais amplos das classes mais baixas pelas instituições e políticas, 

dotando-as de nítidas representações aos direitos de cidadania. Além disso, em 

alguns casos as políticas sociais podem vir a desempenhar funções 

compensatórias de limitações da democracia representativa32• 

A idéia do autor é que o quadro político no modelo Keynesiano-fordista se 

caracterizou por uma ampla mobilização social vinculada por mecanismos 

corporativos às agências governamentais. Usando a referência de outros autores, 

ele reforça que nesse tipo de política social encontra-se uma certa 

"institucionalização da solidariedade". Isto deu-se por uma configuração 

estrutural da economia e por políticas econômicas específicas, que fizeram do 

consumo coletivo um componente do processo de acumulação. 

Um conjunto dos elementos, conforme Germani (apud Vilas 1997), 

possibilitou a formação do "Estado Nacional Popular" ou do "Estado Nacional 

Desenvolvimentista" . Assim, as políticas sociais contribuem para o 

desenvolvimento capitalista, marcando-o por um apelo reformista e alimentando 

a mobilização social, e, por conseguinte, dotando o Estado de uma ampla base 

de legitimidade. 

Outra particularidade do modelo Keynesiano-fordista, reforçando a 

concepção universalista, foi a extensão dos direitos de cidadania, tanto no 

terreno político como no social. Para o autor o paradigma implícito na ação 

pública e nas políticas sociais foi o da integração. 

Entretanto, fatores econômicos como a instabilidade no crescimento 

econômico e o aumento do gasto público na segunda metade da década de 

31 Ocorrem programas de infra-estrutura social (educação, saúde, capacitação da força de 

trabalho e moradias populares) via investimento público. junto a empresas privadas, com 

financiamento privado, público e similares. 

32 Vilas ( l 997) c ita o exemplo do México, nos anos de 50 a 70. 
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70, e suas repercussões, colocaram em cheque o modelo universalista de 

proteção social. 

1.3 A CRISE DO UNIVERSALISMO E A TRANSIÇÃO À fOCALIZAÇÃO 

A crise do modelo universalista de proteção social deu-se através do 

desmantelamento do Estado de Bem-estar. Conforme Mérrien ( 1997) o fim do 

auge das práticas do We/fare State deu-se nos anos 80. Entre as principais causas 

o autor enfatizo a crise financeira do Estado num quadro com forte renovação 

das doutrinas liberais, o que acaba abalando sensivelmente a legitimidade das 

formas de desenvolvimento preconizadas por esse modelo. Outra causa seria a 

perda de confiança da população em relação ao modelo, resultando ao fim o 

otimismo social da população. 

Nesse cenário passam a emergir, não mais problemas de natureza setorial 

(como a pobreza e a precariedade), mas, problemas predominantemente de 

natureza global. Esse autor também chama à atenção para um outro fator 

relevante: a evolução da estrutura demográfica da população, a qual passa a 

exigir do Estado investimentos cada vez maiores nas áreas de saúde pública e 

previdenciária. 

Especialmente na relação capital-trabalho e no campo da produção, o 

fenômeno da crise gerou transformações significativas. Dentre elas Medici e 

Braga ( 1993) citam: despadronização da produção, redução do tamanho das 

plantas industriais e a descentralização da produção. 

Esses três fatores ao mesmo tempo que fomentavam o desenvolvimento­

através de novas tecnologias em setores de microeletrônica, telecomunicações, 

informática, química fina -suscitaram transformações "perversas" no campo do 

trabalho. 
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Nesse período, as empresas que conseguiram se manter no mercado 

foram as que seguiram duas tendências: incorporação de tecnologia ou 

descentralização de produção. 

No primeiro caso - incorporação de tecnologia - requeria-se do 

contingente de trabalhadores uma maior qualificação. A conseqüência desse 

processo foi um número de trabalhadores desempregados permanentes ou 

temporariamente dado o /ag entre mudança tecnológica e tempo de 

aperfeiçoamento e atualização do trabalhador aos novos requisitos dos novos 

postos de trabalho. Essa defasagem elevou, significativamente, o montante de 

recursos despendidos em programas de seguro-desemprego. Alguns governos, 

inclusive, se viram obrigados a implantar programas de retreinamento e 

realocação de mão-de-obra . 

No segundo caso, a descentralização produtiva desarticulou bases 

sindicais regionais, resultando na perda gradual de poder sindical. Essas novas 

regiões que passaram a absorver processos de produção estavam fora dos 

limites regionais com forte organização sindical; portanto, a produção se desloca 

para localidades com fraca sindicalização. 

Paralelo a essas duas tendências, uma outra transformação de impacto, 

citada por Medici e Braga ( 1993), foi a expansão de técnicas produtivas do tipo 

just-in-time. A nova mecânica de produção levou a redução do assalariamento, 

sob efeito da terceirização do trabalho ou da contratação de mão-de-obra 

informal, isentando assim a empresa de despesas com encargo social. 

O crescimento da contratação de mão-de-obra à margem da 

formalidade limitou os recursos disponíveis do Estado para o financiamento das 

políticas sociais universais. 

Em suma, Medici e Braga ( 1993) avaliam que a crise do universalismo deu­

se nas seguintes condições: 

a) redução progressiva dos programas sociais àqueles que não eram tidos 

como "cidadãos naturais", ou seja, deixavam de ser assistidos 

estrangeiros ou imigrantes ilegais; 
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b) surgimento de novas formas de controle social dos programas universais, 

através da introdução de mecanismos concorrenciais de mercado, 

visando à melhoria de eficiência, eficácia e efetividade das práticas 

soc1a1s. Tais mudanças deram origem a novos conceitos como 

"universalismo participativo" e "universalismo de mercado"; e 

c) extensão dessas formas variantes de universalismo - "universalismo 

participativo" e "universalismo de mercado" - em práticas de 

"assistencia/ismo responsável", nos países em desenvolvimento. 

No entanto, haveria aspectos positivos resultantes das transformações no 

mercado de trabalho, inclusive favoráveis ao combate à pobreza. Conforme 

Vilas ( 1997), os efeitos positivos das políticas sociais do modelo keynesiano-fordista 

sobre o nível de pobreza se fizeram sentir até a década de 8()33 • Ele associa essa 

redução da pobreza a quatro fatores principais: transferência da força de 

trabalho desde atividades de baixa produtividade para outras de maior 

produtividade; melhoramento dos níveis de ocupação e de qualidade dos 

postos de trabalho; elevação das massas de ingressos de assalariados urbanos; e 

intervenção do Estado com um sentido de desenvolvimento social e de 

redistribuição, via serviços sociais e de infra-estrutura. 

Todavia, esses fatores positivos não impediram que o modelo keynesiano­

fordista entrasse em crise. Para ele, a crise deu-se por uma pluralidade de fatores, 

dentre os quais estão: as transformações no sistema internacional a partir das 

décadas de 50 e 60; surgimento de novos atores sociais que careciam de 

representação política institucional; a delimitação do espaço de convergência 

das demandas de empresários e trabalhadores; e as crescentes tensões fiscais. 

No tocante à crise do "Estado Nacional Desenvolvimentista", o autor entende 

que a crise foi antes de tudo uma crise política, causada por pressões exercidas 

pelos atores carentes de representação, os quais desejavam converter seus 

interesses sociais e econõmicos em políticas públicas. 

33 Entre 1960 e 1980 a pobreza na América Latina se reduziu de 51% para 33% , isto sem programas 

de combate à pobreza, fruto apenas da dinâmica integradora das políticas soc iais do mode lo 

Keynesiano-tordista. (Vilas, 1997) 
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Seguindo a abordagem proposta por Le Grand ( 1998) , explicando a 

concepção do Estado de Bem-estar do modelo universalista de proteção social 

a partir do fator motivacional do comportamento humano , é importante atentar 

para a atuação de três atores envolvidos no Welfare State: 

./ os que faziam funcionar o Estado: políticos e funcionários que 

formulavam planos, diretores que administravam e profissionais e demais 

envolvidos no processo que ofertavam seus serviços; 

./ os que forneciam recursos para financiar os programas: contribuintes 

do sistema fiscal de bem-estar; e 

./ os que se beneficiavam pelo sistema: destinatários dos planos de 

seguridade, pacientes dos serviços de saúde, alunos e pais das escolas 

públicas, inquilinos das moradias populares, etc . 

Os sociais democratas presumiam que tanto o Estado como os seus 

agentes eram competentes e benévolos; portanto, podia-se confiar no lo grupo, 

dado que este trabalharia em prol do interesse público34, acionado por valores 

nobres. Quanto ao segundo grupo- os dos contribuintes-, os sociais democratas 

acreditavam que havia um sentimento muito expressivo de altruísmo, por 

conseguinte de justiça social, garantindo assim que esses aceitariam uma 

crescente carga de impostos progressivos. Se suponha que os ricos cooperariam 

nos empreendimentos coletivos aceitando uma tributação redistributiva, quer por 

compadecimento pelos menos favorecidos, quer pela demonstração de 

responsabil idade cívica. Por fim, o terceiro grupo era tido como um grupo passivo 

- os dos "dependentes" - que aceitariam um padrão universal de serviços, às 

vezes bastante elementar. 

Todavia, Le Grand (1998), juntamente com outros estudiosos, entende que 

essa suposição de comportamento foi mistificada: nem os beneficiários eram 

passivos, nem os profissionais envolvidos eram imbuídos de sentimentos nobres. 

34 Pensava-se que os médic os, professores, enfim todos profissionais envolvidos, estariam 

estimulados por sentimentos do mais alto grau e que o s age ntes públicos (func io ná rios e polític os) 
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Muitas vezes a idéia que se tinha (e se tem) sobre os assistidos era de que 

esses eram na verdade "espertos", empenhados em seu ganho próprio, isentos 

da obrigação de auto-ajuda. Os beneficiários, enfatizo o autor, não são 

subordinados ou dependentes, como se pensava, e, portanto, não são 

totalmente insensíveis a incentivos ou desincentivos. Além disso, outro fenômeno 

constatado foi a resistência dos contribuintes às políticas de bem-estar 

redistributivas, apoiada tanto pela esquerda como pela direita. 

A mistificação de tais motivações estaria, assim, correlacionado à 

derrocada do sistema universalista e à emergência da concepção de "quase­

mercado" e o interesse pelo "bem-estar legal", substituindo a "estratégia de 

nobres e dependentes" pelas "estratégias de espertos" . 

Um aspecto adicional e positivo, resultante dessa crise, foi a imposição de 

limites quanto à ação do Estado como provedor de políticas sociais, muito 

embora essa deliberação tenha se processado num cenário mais flexível, onde já 

se convive com formas alternativas como "universalismo participativo ", 

"universalismo de mercado" e "assístencialísmo responsável" . 

Medici e Braga ( 1993) consideram que: 

". . . um dos efeitos da universalização foi trazer mecanismos de 
solidariedade inter-regional e intergeracional no financiamento dos 
sistemas de previdência social. No entanto, as políticas universalistas 
tiveram que conviver com a proliferação de sistemas de proteção social 
complementares, em geral mantidos pelo setor privado, com base no 
regime de capitalização." (Medici e Braga, 1993, p .66) 

Todavia, ao mesmo tempo que tais alternativas tenham suscitado uma 

vasta gama de opções, nota-se uma tendência comum em todas elas: o 

direcionamento das ações àquela parcela da população realmente carente e a 

exigência da responsabilidade individual de auto-ajuda. 

eram plenamente capazes de definir com precisão as necessidades sociais e individuais e de 

executar eficientemente suas funções. 
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1.4 POLÍTICA DE fOCALIZAÇÃO E A TERCEIRA VIA 

A tendência a dirigir as ações das políticas sociais à parcela da 

população mais carente, bem como a importância de estimular na população 

sua capacidade individual de auto-ajuda, são aspectos difundidos atualmente. 

Entretanto, é importante considerar que essas intenções tomam formas distintas 

quando se considera os diferentes níveis de desenvolvimento econômico das 

nações. 

Considerando os efeitos do grau de desenvolvimento econômico, 

Papadopulos (1995) faz uma análise comparativa entre o pensamento social 

(incluindo proposições sobre pobreza, políticas sociais e democracia) de países 

desenvolvidos e em desenvolvimento, mais especificamente, os latino­

americanos. Segundo ele, os países precursores das iniciativas de Estado Social 

(França, Inglaterra e Alemanha) foram motivados por razões diferentes. A 

Inglaterra, dentre eles, foi a que mais focou a pobreza, associando a atenuação 

dessa com a ampliação da cidadania e os direitos universais. Na França a 

instabilidade política e ameaça à burguesia parecem explicar mais o 

desenvolvimento das políticas sociais, do que uma verdadeira preocupação tão 

somente dirigida à pobreza. Na Alemanha o Estado Social surge num contexto 

político de uma massa proletária revolucionária. 

Para o autor há elementos comuns entre o desenvolvimento de programas 

sociais nos países industrializados e os da América Latina. Em ambos a cobertura 

dos programas não foi universal desde o começo. Inicialmente, se dirigiam para 

algumas categorias, posteriormente, se estendendo a outras. Uma constatação 

interessante é que: 

"Ni en Europa ni en América Latina las categorias ocupacionales 
incorporadas en forma más temprana ai sistema representaban a los 
sectores más pobres de la sociedad." ( Papadopulos, 1995, p.56) 

Na América Latina os primeiros programas se dirigiam aos grupos 

ocupacionais vinculados ao Estado (servidores públicos e militares) e, logo 
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depois, aos trabalhadores dos setores mais dinâmicos da economia. Apenas com 

a finalização do processo de nacionalização da seguridade social é que 

incorporam-se os trabalhadores rurais, os trabalhadores do setor de serviços e, de 

alguma forma, uma parcela de trabalhadores informais. No caso da 

universalização dos serviços, essa apenas foi implementada naqueles países mais 

desenvolvidos. 

Entretanto, o atual receituário para as políticas sociais, independente do 

nível de desenvolvimento econômico e social, centro-se na nova roupagem do 

" Estado de Bem-estar". Segundo Ribeiro (1997), as ações políticas acabam sendo 

definidas sobre três tendências: focalização, privatização e descentralização. 

Para cada uma delas o autor associa três facções: a conservadora, a neo­

conservadora e a neo-progressista. 

A facção conservadora propõe a seletividade, a focalização das ações 

sobre aqueles segmentos declaradamente carentes e o desmanche total dos 

compromissos de gratuidade. Assim têm-se: a focalização através do 

redirecionamento dos gastos públicos para os setores pobres; a privatização dos 

serviços sociais, com intenção de sanear as finanças públicas e evitar a 

" irracionalidade" no uso dos recursos; e a descentralização, como alternativa 

para a assunção de responsabilidades por parte dos governos municipais, 

principalmente, justificando-se pela maior eficiência e eficácia do gasto e da 

execução, através do critério da proximidade (sem falar no alívio das contas 

federais) . 

A visão neo-conservadora avança um pouco mais sobre as 

conseqüências sociais do ajuste, sendo um pouco mais "sensível " à face humana 

do ajuste. Os neo-conservadores identificam que a pobreza torna-se mais 

problemática com os efeitos do ajuste, podendo, no limite, incitar explosões e 

convulsões sociais. Nas suas propostas encontram-se práticas assistencialistas 

como subsídios a programas de alimentação/nutrição, "emprego de 

emergência" e formas alternativas de produção e operação de serviços sociais. 

Contudo, as políticas permanecem tocadas. A privatização tem como principal 

meta o alívio das obrigações do Estado para com as camadas sociais que 

d ispõem de meios para, no mercado, adquirir bens e serviços básicos. Ademais, 

advoga-se pela progressividade das tarifas públicas. A descentralização é vista 
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como a forma de garantir racionalidade e eficácia, estimulando novas parcerias 

entre agentes governamentais e não-governamentais no financiamento dos 

serviços, como, também, formas alternativas de produção de serviços sociais. 

Finalmente, o modelo neo-progressista surge, inicialmente, como uma 

crítica ao modelo neo-conservador. Os neo-progressistas entendem que os neo­

conservadores direcionam suas propostas de políticas sociais sobre programas 

emergenciais, criando um cenário estratificado, construído sobre restrições de 

direitos sociais de cidadania. A focalização ganha um objetivo mais amplo: o da 

erradicação da pobreza. Para os neo-progressistas as ações sociais no campo 

da educação básica e saúde, depois de passarem por uma reformulação, se 

manteriam como direitos universais de cidadania, garantidos pelo Estado. O 

ajuste através da privatização seria substituído pela exploração de parcerias com 

a sociedade e a iniciativa privada. A descentralização no modelo neo­

progressista mantém-se, procurando, sobretudo, estimular a democratização via 

aumento da participação popular nos movimentos organizados de produção e 

gestão de programas sociais. Uma das atribuições da descentralização também 

seria a de coibir externalidades negativas como práticas clierHelistas e 

assistencialistas. Em termos gerais, os neo-progressistas avaliam como neo­

beneficência as estratégias neo-conservadoras, sustentando que o combate à 

pobreza e às precariedades sociais dependem, antes de tudo, de um importante 

elemento: "a solidariedade social". 

Em suma, a crise do modelo de Estado de Bem-estar foi motivada por 

razões estruturais sócio-econômicas. Entre as principais evidências estão: a crise 

financeira do Estado, a perda da confiança da população no modelo de Estado 

Providência, as transformações no mundo do trabalho (que levaram à novas 

estruturas produtivas e a novos padrões de emprego) e a alteração da estrutura 

demográfica da população, entre outras. Tais evidências resultaram numa nova 

modelagem de Estado de Bem-estar, cada vez mais associada a estratégias de 

políticas sociais seletivas e, mais amplamente, reestruturando politicamente o 

Estado. Disso resultaram dois movimentos nos anos 90: a focalização das políticas 

sociais e a alternativa político-institucional da Terceira Via. 
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1.4.1 A EsTRATÉGIA DA FOCALIZAÇAO 

Conforme Sojo ( 1990) a focalização35 é a proposta mais discutida no rol de 

estratégias das ações de política social, como alternativa ao modelo anterior do 

universalismo. Sojo enfatizo que essa forma de política não pode ser utilizada 

como sinônimo de seletividade. A autora identifica que as propostas de 

focalização tendem a situar-se na contraposição - universalismo versus 

seletividade- ou no dilema- universalismo ou seletividade. 

Para ela a seletividade não é sinônimo de restrição de gasto. Esta forma 

de orientação parte do princípio de se estabelecer determinados beneficiários, 

ou conjunto de indivíduos que serão assistidos. 

Em relação a esse dilema universalismo ou seletividade, No boa ( 1991) 

identifica que a maioria dos países latino-americanos aplicaram o critério da 

seletividade mais que o princípio da universalidade. O critério da seletividade se 

aplica mediante a focalização de recursos e benefícios naqueles grupos mais 

carentes do universo social, combinada com políticas de cunho universal, para 

esse conjunto de pessoas. 

Tecendo uma observação entre a dotação de benefícios no critério da 

seletividade ou a focalização do acesso aos bens e serviços essenciais, esse autor 

considera que essas estratégias de política social constituem respostas positivas 

na busca de níveis de eqüidade de duas formas: uma ataca a precariedade das 

condições de vida daqueles em pior situação; e, a outra, permite a adoção de 

instrumentos simplificados, por serem direcionados a um grupo específico, 

tornando eficiente a dotação de recursos. 

A idéia da focalização é definir um grupo objetivo, representado por um 

grupo de pessoas que, além de serem pobres, seriam, também, relativamente 

homogêneas em relação ao efeito de um conjunto determinado de instrumentos 

de política que agem sobre eles. 

35 A denominaç ão original é "targeting" ou "target-oriented"; em espanho l esse termo é c onhecido 

como " foc alización". 
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Dentro da noção de focalização pode-se associar aquilo que 

Papadopulos ( 1995) denominou de cidadania-regulada. Essa forma de 

cidadania nasce de um processo pelo qual o Estado controla a determinação 

de benefícios sociais a categorias ocupacionais que, por sua colocação 

estratégica ou pelo seu potencial mobilizador, adquirem privilégios sociais que 

são negados a outros setores. 

Uma outra preocupação da focalização é a de centrar-se nas causas 

antes que nos sintomas da pobreza, facilitando assim a identificação de meios 

específicos que poderiam melhorar as condições de vida dos diferentes grupos 

de pobres. Segundo Sojo ( 1990) a focalização nas políticas sociais tornava-se um 

complemento necessário à estratégia orientada para o investimento. Uma das 

críticas ao universalismo enfocada pela focalização é que esse acabava 

beneficiando os setores médios e ricos da sociedade, mediante o uso de subsídio 

implícito. Os "focalizadores", em resposta a essa disfunção, propunham que a 

classe mais carente deveria ter uma melhor participação e não ser discriminada 

na formulação de políticas, de forma que o acesso aos serviços se traduzissem 

em aumento de produtividade. 

Todavia, a crise econômica da década de 80 ignorou a intenção inicial 

da proposta de focalização de tratar primeiramente as causas da pobreza; em 

troca, as ações naqueles anos voltaram-se para os sintomas. 

A autora ressalta que as ações que eram facadas nos anos 70 - ativos 

físicos e humanos via uma gama de políticas- se deslocaram para propostas de 

ações dirigidas a programas destinados ao combate à pobreza. Assim, o 

conceito de focalização se converteu em sinônimo de seletividade de gasto. As 

ações passaram a ser restritas, em alguns casos apenas fixavam níveis mínimos de 

satisfação das necessidades. 

Examinando as demandas sociais nos anos 80, Noboa (1991) verifica a 

necessidade de introduzir-se para os anos 90 modificações substantivas na 

redistribuição dos benefícios sociais. Para ele a simples troca redistributiva não 

gera resultados efetivos se não for acompanhada de um processo de 

crescimento expansivo. Sem a ocorrência de um novo ciclo de expansão a 
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geração de recursos para o aumentO' da acumulação e poupança interna, para 

a manutenção de uma taxa de investimento adequada, fica incipiente. 

As propostas nos anos 90, para ele deveriam ser sistêmicas, integrando as 

variáveis econômicas com processos sociais que ponderassem a concentração 

como fonte de articulação das escolhas, ampliando a eqüidade do processo de 

produção e para aprofundar o exercício democrático. 

Em suma, toda formulação inicial centrada em aspectos motivadores da 

pobreza, trazendo à luz instrumentos voltados ao aumento do capital humano, 

reverteram-se em práticas paliativas da pobreza, focando seus efeitos mais 

perversos36• 

Segundo Besley e Kabur, apud Sojo ( 1990), a focalização teria se 

transformado numa panacéia para atenuar a pobreza. Sojo ( 1990) esclarece 

que alguns estudos apontam o estabelecimento da focalização em dois 

aspectos: a viabilidade e conveniência técnica, e as considerações de ordem 

política, sendo que ambos tem repercussões nas políticas seletivas. Para ela: 

" A la luz de estas consideraciones, . . . , se postula la estrategia óptima, 
situada entre ambos extremos, es dicir, entre la " focalización" perfecta y la 
universalidad completa. " (Sojo. 1990, p.186) 

Em relação aos pontos críticos na programação de políticas sociais de 

focalização, Noboa (1991) identifica que um deles é a prevalência de ações de 

36 Conforme referência de Soja (1990), a orientação do Banco Mundial, para os países latino­

americanos. durante os anos 80 foi: a) contribuir para solucionar a crise fiscal mediante as políticas 

sociais; b) destinar a maior parte do gasto público soc ial àquelas parcelas mais empobrecidas, via 

políticas de focalização; c)restringir a ação do Estado em matéria de política social; d) avaliar 

negativamente o conc eito de universalidade dos serviços e criticar a execução dos programas 

universais - propondo que o Estado abandone as políticas universalistas via desmantelamento 

gradual; e) preconizar essa privatização relativa da política social; f) expressar a confiança na 

distribuição primária de renda e elevação do nível de vida, através do efeito cascata e da 

reativação econômica. 
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curto prazo. A maioria dos programas são de breve duração37 • O problema é 

que, pelo curto prazo, tais ações sociais tornam-se ações simplesmente 

compensatórias. Ademais, a necessidade de se dispor de um sistema de 

informações precisas sobre as alterações nos níveis de satisfação dos grupos 

focalizados, como por exemplo o acompanhamento das flutuações ao longo da 

linha de pobreza38, é, também, um aspecto de suma importância para o sucesso 

da estratégia política. 

A estratégia da política de focalização pode ser associada aos processos 

de descentralização e privatização, no que tange a instrumentos de superação 

da crise dos anos 80. Conforme lsuani ( 1992), a focalização parte do pressuposto 

que, salvo algumas poucas exceções, o gasto social não chega às parcelas mais 

carentes da população; assim, seu objetivo centrar-se-ia justamente naqueles 

estratos de maior pobreza. Um dos efeitos mais visíveis dessa política, 

principalmente nos países latino-americanos, foram os inúmeros fundos de 

emergência, fundos de desenvolvimento ou fundos de investimento social. 

A maioria desses planos concentra suas estratégias em esforços 

assistencialistas, como auxmo alimentação, ações sanitárias e programas de 

geração de renda mínima. Além disso, os recursos financiados para esses fundos 

contemplam tanto programas governamentais como não governamentais, 

desde que destinados à população em situação precária39 • Avaliando a meta 

desses fundos, o autor constata que, pelo menos na América Latina, o propósito 

inicial de focalização da pobreza, privilegiando os mais pobres, não tem sido 

37 Segundo Noboa (1991), tomando o exemplo do México, Panamá e Honduras, o ciclo de vida 

desses programas são, em média, de três anos. 

38 A justificativa do autor é que as modificações nessa linha implicam em alterações na decisão de 

oferta de bens e serviços e nos sistemas de abastecimento, infra-estrutura e organizacionais. Se tais 

alterações não forem consideradas, poderá se estar mantendo equivocadamente uma política de 

focalização a um grupo com melhor situação relativa. 

39 Uma outra particularidade desses fundos, observada por lsuani (1992) , é que a maioria dos 

programas eram desligados dos ministérios ditos "sociais", sendo dotados de grande autonomia 

política e financeira em relação ao resto da estrutura burocrática. O autor atribui esse fato à 

"desconfiança" na estrutura estataL principalmente, nos proc edimentos de execução. 



51 

alcançado. Em contraponto, são os setores de maior articulação que vêm 

abocanhando a maior parte dos recursos disponibilizados por esses fundos. 

lsuani ( 1992) conclui que a focalização, partilhando uma idéia de Sojo 

( 1990), é um conceito problemático, e o seu principal desafio é vencer o conflito 

político e a dinâmica da luta distributiva. Utilizando a referência de Hirschman: 

" . . . no hay renuncia a /os recursos públicos, hay /ucha por su 
adjudicación". (lsuani, 1992, p. 113) 

Ademais, ele vê no redirecionamento dos gastos públicos sociais aos 

setores mais pobres um grande obstáculo a ser transposto, dada a pressão dos 

grupos médios e altos da sociedade. Aí existiria uma contradição, pois, ao 

mesmo tempo que os setores mais pobres são carentes de articulação entre si na 

luta distributiva, aqueles representantes desse setor direcionam seus esforços para 

o ganho próprio. 

Em suma, seria conveniente: 

" ... en primer lugar priorizar áreas tras e/ objetivo de permitir e/ acesso 
sobre bases universales a /as más básicas de /as necesidades humanas 
antes que focalizar acciones sobre "/os pobres"; en segundo término, 
otorgar mayor campo de acción a las organizaciones solidarias de la 
sociedad civil antes que /as orientadas a satisfacer fines de lucros y, por 
último, fortalecer /as capacidades de conducción y regulación de/ Estado 
central a efectos de poder controlar la ca/idad en /as prestaciones y 
compensar desigualdades socia/es y regionales que produce un processo 
de descentralización. " (lsuani, 1992, p. 117) 

Vilas ( 1997) identifica alguns aspectos decorrentes da política de 

focalização e da predominância de critérios seletivos. De acordo com ele, a 

focalização responde à necessidade de confrontar a massificação dos 

problemas sociais com os programas "recortados". Isto significa que os fundos de 

investimento social das políticas de focalização concentram-se nas ações de 

curto prazo. Particularmente, atuam em situações de extrema pobreza, 

altamente sensíveis às tensões sociais ou políticas. Ademais, Vilas reforça que a 

focalização tirou da pobreza seu caráter histórico e social, para transformá-la 

num elemento variável. 
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No entanto, o autor reconhece na focalização duas vantagens. A primeira 

é sua característica racionalizadora e, por conseguinte, sua potencialidade para 

introduzir maior eficácia na distribuição de recursos. A segunda, respondendo a 

um requisito básico de qualquer política pública, é a de chegar a quem se dirige, 

otimizando o uso de recursos. Porém, os efeitos da focalização nos níveis 

redistributivos são muito mitigados, avaliando, inclusive, que a heterogeneidade 

da pobreza pode ser agravada pela focalização. Para o autor o caráter 

particularista pode melhorar a situação de um grupo mantendo a 

marginalização, podendo, inclusive, ampliar essa marginalização em termos 

relativos. Um outro aspecto restringente das políticas de focalização são seus 

limites operacionais, como é o caso dos programas de cesta básica que 

selecionam escolas situadas nas zonas mais carentes, todavia não selecionam os 

filhos das famnias mais pobres dentro dessa escola, além de não alcançarem 

aquelas crianças não alfabetizadas. 

A focalização em si como prática de política social tem um importante 

objetivo: o de atender realmente aquele grupo vulnerável da população, 

possuindo pressupostos que lembram muito as práticas assistencialistas de 

proteção social. 

Todavia, a implantação da focalização encontra muitas dificuldades. Uma 

delas é o fato que a maioria dos países em desenvolvimento (principalmente os 

latino-americanos), que foram o "foco" desse receituário nas décadas de 80 e 

90, possuírem um grande contingente de pessoas na extrema pobreza. Portanto, 

a intenção de reduzir gastos pela utilização dessas políticas é mitigada. E, 

ocorrendo redução de dispêndios, conforme foi comprovado por várias análises, 

penaliza-se ainda mais essa população desprovida. 

Assim, pode-se inferir que a focalização, como estratégia de política 

social, necessita de um arcabouço ainda maior, que coordene, principalmente, 

ações num outro campo social de suma importância: o campo do trabalho. Isto 

porque, em decorrência das transformações ocorridas nesse campo, o fato de 

resgatar a população carente, inserindo-a na sociedade novamente, não é mais 

um fator suficiente para a superação da pobreza e da miséria. Se faz necessário, 

também, ações e estratégias voltadas para a adaptação social-econômica, 
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tanto da classe baixa como da classe média, à atual conjuntura da 

empregabilidade. 

1.4.2 A ALTERNATIVA DA TERCEIRA VIA 

Conforme Le Grand (1998), a consciência das limitações do sistema de 

seguridade social e sua conseqüente incapacidade de solucionar o aumento 

"espetacular" da desigualdade e da pobreza tem surtido o efeito de se pensar 

bem-estar dentro de outras opções. O autor justifica esse movimento, fazendo 

referência às atuais propostas alternativas como a fixação de um salário mínimo 

e a regulamentação de horas semanais de trabalho. 

Tais medidas, seguindo uma tendência mundial, visam planejar e executar 

as políticas sociais sobre dois campos: o do trabalho e o da focalização social. 

Inserida nessa tendência, encontra-se uma nova concepção estratégica sobre 

os papéis do Estado e do mercado: a Terceira Via. 

A Terceira Via é um movimento em andamento; não há, por isto, um 

conjunto de definições normativas muito claras. Conforme White( 1998), o 

pensamento da Terceira Via permite variantes tanto entre igualitarismo e 

meritocracia, como entre liberal e comuna!. A competição entre essas formas de 

pensamento é que classificará as propostas em mais meritórias ou igualitárias, e 

mais liberais ou comunitárias. 

Portanto, sobre a denominação de Terceira Via existe uma pluralidade de 

opções. White ( 1998) esclarece que é possível, por exemplo, encontrarem-se 

tendências do tipo "comunitária centrista " ou "esquerda liberal " . 

Mas quais seriam então os pressupostos norteadores da essência da 

concepção da Terceira Via? 

De acordo com o autor, os valores primários do pensamento da terceira 

via são: oportunidade, responsabilidade e comunidade. O primeiro deles, o da 

Oportunidade Real, se traduz por uma oportunidade de fato, que vai além de 
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um compromisso meritocrático, assumindo o reconhecimento real dos bens 

básicos como educação, emprego, renda e riqueza. A exclusão social, nesse 

sentido, é vista como uma extensão de disfunções nos padrões de poder e de 

distribuição, a qual lega a uma parcela da sociedade a desprovisão de uma 

quantidade mínima decente desses bens. 

O segundo, denominado de Responsabilidade Cívica, relaciona-se com a 

responsabilidade que os indivíduos devem assumir em relação a eles mesmos, ou 

seja, eles devem direcionar seus esforços para melhorias em suas condições de 

vida, e não transferir essa responsabilidade a outros membros da sociedade. Essa 

idéia é muito semelhante a que Mill ( 1996) preconizava quando insistia que todo 

e qualquer auxílio não deveria eximir o beneficiário de sua responsabilidade de 

auto-ajuda. Um dos efeitos dessa idéia é corrigir externalidades como o caso dos 

free-rider's (indivíduos que vão na "carona" do consumo de outros). White ( 1998) 

também enfatizo que os indivíduos devem assumir o compromisso quanto ao 

provento de seus filhos, ao pagamento justo dos tributos que lhes cabem (a fim 

de tornar extensiva a todos a "oportunidade igual" de bens públicos) e ao zelo 

do meio ambiente. O Estado, por sua vez, deveria tomar para si a 

responsabilidade de regular as relações da sociedade, fazendo cumprir tais 

responsabilidades individuais básicas. 

Finalmente, em relação à Comunidade: 

" Pode-se dizer que a sociedade apresenta o bem da comunidade 
quando, e somente quando ela garante uma oportunidade real para 
todos, com base em responsabilidades cívicas compartilhadas e 
eqüitativamente cumpridas." (White, 1998, p.4) 

Ou seja, a comunidade é a última estrutura, formada apenas quando os 

outros dois valores- Oportunidade Real e Responsabilidade Cívica -já existem. 

No conjunto desses valores primários Responsabilidade Cívica, 

Oportunidade Real e Comunidade - encontram-se as formas variantes do 

assistencialismo e universalismo, enfatizadas por Medici e Braga (1993) , sob a 

denominação de "universalismo participativo", "universalismo de mercado" e 

"assistencialismo responsável". 
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White ( 1998) ressalta que o pensamento da Terceira Via contempla 

pressupostos, até certo ponto, genéricos, que possibilitam uma gama de 

nuances, fazendo com que esse não chegue a ser considerado uma filosofia 

política em si. Todavia, existem cinco prerrogativas que regem esse pensamento: 

./ O Estado como a figura que garante a provisão, sem ser 

necessariamente o provedor exclusivo direto de bens e oportunidades; 

./ A receptividade a formas de mutualismo como uma forma de alcanç ar 

metas esquerdistas; 

./ Novo pensamento sobre as finanças públicas e o papel do Estado; 

./ Política Social centrada no emprego; e 

./ Igualitarismo firmado na riqueza. 

A concepção da Terceira Via entende que - diferentemente do 

pensamento social democrata, que assume que o Estado tem o dever de prover 

aos indivíduos certos bens de oportunidades (como educação e saúde)- cabe 

ao Estado responsabilizar-se pela oferta de tais bens, sem que lhe caiba a 

responsabilidade do fornecimento. O Estado deve permanecer garantindo o 

aporte de recursos à produção de certos bens de oportunidade, deixando a 

produção em si para outros agentes do mercado40• Essa forma de ação do 

Estado é o que atualmente se denomina de quase-mercado. Em um quase­

mercado, o Estado retém o controle financeiro. 

Para Le Grand ( 1998) esse controle pode ser expresso no momento que o 

Estado outorga vouchers individuais (uma espécie de cupom individual), ou 

designam a execução a agentes intermediários, encarregando-os de adquirir os 

serviços em nome dos usuários finais. Desta forma, o serviço não é provido 

diretamente pelo Estado, mas sim por terceiros (com fins lucrativos) que 

competem entre si pelos consumidores no mercado. 

Ele enfatizo que: 

" E/ propósito que guía la introducción de los cuasimercados es que la 
competencia en la provisión de los servicios promueva la eficiencia y la 
mayor sensibilidad ante las necessidades de los usuarios, confiando en que 

40 White (1998) exemplific o d izendo que o Estado deve financiar programas de educação e 

treinamento, e não nec essariamente executá-los. 
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e/ estado garantizaró la equidad mediante un uso prudente de los 
mecanismos para financiar a los adquirentes de los serviços. 11 (Le Grand, 
1998, p.725) 

Portanto, conforme ressalta White (1998) , o Estado não necessariamente 

precisa ser o financiador primário de tal oferta, basta que ele se responsabilize 

pela criação de uma estrutura regulatória que garanta aos cidadãos o 

acessibilidade aos bens de oportunidade. 

Outro ponto estratégico da Terceira Via é a valorização da idéia de 

mutualismo. Essa gira em torno do auxilio e do encorajamento despendido pelo 

Estado às associações não-governamentais41 , com a finalidade de estimular 

nessas instituições o ensejo de assumir uma participação maior na organização e 

na administração direta da oferta de bem-estar. O mutualismo tem sido bastante 

explorado naquilo que os cientistas sociais denominam de "capital social" 42 

Segundo ele esse conceito significa: 

11 
••• , relações interativas estáveis que ajudam a fixar pessoas a normas 

cooperativas e que ajudam, dessa forma, a promover resultados sociais 
(econômicos, sociais e políticos) desejados. 11 (White, 1998, p.8) 

O papel do Estado e o novo redesenho das finanças públicas é uma das 

questões mais discutidas ultimamente. O autor explica que a Terceira Via não 

pode ser tida como um retorno do Estado. No entanto, para ele, a Terceira Via 

contempla algumas propostas interessantes quanto a alternativas de 

financiamento público via tributos. Entre as mais importantes estão: 

./ Crescente utilização de tributos incidentes sobre o meio ambiente; 

41 Conforme Stuart White (1998), é possível c onstituir-se uma gama de assoc iações com fins diversos, 

que vão desde " Sociedades de Amigos", passando por instituições de crédito local, direcionadas 

especific amente a serviços financ eiros para as famnias de baixa renda, até a formação de 

assoc iações de mão-de-obra, dirigidas a um tipo de "mutualismo dos empregados" (White 1998, p. 

7), visando à proteç ão aos indivíduos no mercado de trabalho. 

42 White 1998, p. 8. 
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./ Criar impostos vinculados, diminuindo assim a resistência dos 

contribuintes, dado que os recursos ficariam destinados previamente aos 

benefícios; 

./ Utilização de procedimentos consultivos a respeito de tributos, como 

por exemplo, consultar a opinião pública sobre a instituição de novos 

tributos; e, finalmente 

./ A criação de um fundo comunitário, com o objetivo de criar meios de 

financiamento à oferta de bens como saúde e educação. 

A ênfase da política social centrada no emprego priorizo dar a todos os 

indivíduos condições para que sejam capazes de alcançar um padrão de vida 

decente através do trabalho e fornecer-lhes treinamento toda vez que forem 

exigidos graus mais complexos de conhecimento e/ou habilidades43 • Conforme 

o autor: 

" Em um nível normativo, uma política social centrada no emprego pode 
servir - e isso é sempre apresentado - como exemplo primeiro do 
compromisso do reforço dual, mutual com a oportunidade real e a 
responsabilidade cívica." (White, 1998, p.9) 

Finalmente, a idéia da política social centrada no trabalho encontra sua 

extensão no igualitarismo baseado na riqueza. Segundo Rogers e Streeck, e 

Freeman e Rogers (apud White, 1998): 

" A idéia básica é que os objetivos distributivos da esquerda tradicional 
não podem ser atingidos através da redistribuição de renda, ou através da 
política solidária de salários, mas através de uma ação mais concentrada 
para mudar a distribuição inicial da riqueza e talento produtivos, isto é , 
habilidades, que as pessoas trazem ao mercado no primeiro momento. " 
(White, 1998, p. lO) 

White ( 1998) também faz referência a outras formas financiamento de 

proteção social, como o estímulo à geração de poupança pelas famnias pobres 

43 Uma das formas de incentivar os trabalhadores mais " atrasados" seria uma espécie de salário 

mínimo c ombinado com novos ou reformados "benefícios nos serviços" .(White 1998, p. 9) 
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e um sistema de transferências de capital básico (onde c ada pessoa receberia, 

quando completasse uma certa idade, uma transferência para a tividades 

educacionais ou de empreendimento de novos negócios). 

1.5 Os NOVOS DESAFIOS DO ESTADO DE BEM-ESTAR 

Mérrien ( 1997) avalia que o aspecto social redistributivo deixa de ser o 

objetivo principal, até mesmo do Estado Providência. Para ele, atualmente, as 

questões sociais estão condicionadas a um dilema: o Estado exerce um papel 

maior no processo de adaptação das economias numa conjuntura de 

globalização, regida por concepções políticas, predominantemente, neoliberais. 

Os governos centram-se numa visão de curto prazo e superestimam sua 

capacidade administrativa na esfera social. 

A atmosfera social passa então a responder a esse conjunto de medidas 

incipientes com o c rescimento em grande escala do desemprego, da 

precariedade e da pobreza, com carências crescentes nos orçamentos sociais e 

desordem social. O crescimento econômico não mais está associado ao pleno­

emprego, com muita dificuldade estará associado ao quase pleno-emprego. 

Para Mérrien ( 1997) uma preocupação inicial dos gestores das políticas 

econômicas deve ser a manutenção da solidariedade. Seu funcionamento é 

indispensável, paralelo, à atenção dada aos contribuintes, no sentido de manter 

num nível suportável a elevação das cotizações ou dos impostos e a legitimação 

de suas garantias. 

Segundo ele a crise atual do Estado Providência é distinta daquela na 

década de 8044• Nos anos 90 a crise está ligada aos processos econômicos, 

44 Mérrien considera que a c rise do Estado Providência nos anos 80 era uma crise de legitimidade 

apenas. 
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agravados, sobretudo, pela evolução das estruturas familiares e dos aspectos 

demográficos e por fatores estruturais (basicamente no mercado do trabalho). 

No campo demográfico, o envelhecimento da população tem suscitado 

problemas de financiamento de políticas públicas tanto na previdência como na 

saúde. Na área previdencial a primeira dificuldade se encontra no 

gerenciamento correto dos gastos futuros pela diminuição dos cotizantes no 

presente45• Um segundo problema é que o envelhecimento da população 

aumenta a demanda por serviços médicos e hospitalares. Em todos os países 

industrializados verifica-se uma elevação permanente dos dispêndios com saúde 

pública. Dentre as causas estão: o aumento da demanda de consultas médicas 

(estimulada pela oferta de serviços médicos); a elevação dos custos devido a 

utilização de tecnologias hards; e a dificuldade de administrar o gasto. 

No âmbito da evolução das estruturas familiares, a quebra imediata que 

se observa é a ausência daquilo que se chama de solidariedade primária (famma 

e vizinhos). É cada vez mais comum o perfil da famma composta por um único 

genitor. Em efeito, os dispêndios em assistência social com mães solteiras vem se 

tornando bastante significativo. 

Le Grand (1998) chama a atenção para esse fato que vem preocupando 

alguns países como a Grã-Bretanha: as dificuldades econômicas que atravessam 

os lares com um só progenitor (focalizadas por órgãos como a Child Support 

Acency) 46• Outra constatação do autor é o aumento do interesse, nos países 

anglosaxões, principalmente, pelo princípio da "obrigation alimentare", o qual 

responsabiliza os adultos pelo sustento econômico de seus pais em idade 

avançada. 

Uma das conseqüências é o autor denomina de Bem-estar Legal, em 

outras palavras, é cada vez mais comum o uso de instrumentos de bem-estar 

social baseados em leis e/ou regulações, e não mais via sistema fiscal. É uma 

45 Este é um problema inter-geraciona/, amplamente disc utido, foc alizando um leque d e c álc ulos 

atuariais. 

46 Na Grã-Bretanha, inclusive, estão sendo propostas medidas para dific ultar o divórcio dos c asais 

com filhos. 
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forma arbitrária de se fazer cumprir um tipo de responsabilidade familiar. Não 

deixa de ser um tipo de "solidariedade primária", porém, sem o elemento de 

auxílio mútuo voluntário. 

No mundo do trabalho o crescimento do desemprego e da precariedade 

são alguns dos maiores problemas. Mérrien { 1997) informa que estão surgindo 

novas formas de insegurança social traduzidas numa sociedade de mercado 

aberta à concorrência, que, por conseguinte, privilegia a competitividade. 

O problema do desemprego não pode mais ser visto como algo transitório, 

muito pelo contrário, é como uma bolha que não tem mais condições de ser 

reabsorvida pelo mercado. Convive-se, assim, numa dinâmica social com 

aumento de desemprego e da precarização do emprego. Castel { 1998) vê nas 

novas formas de emprego características semelhantes àquelas encontradas nas 

formas mais antigas de contratação, quando a figura do trabalhador pouca 

força tinha diante das pressões do trabalho. De forma que, nem mesmo a 

qualificação é condição suficiente para garantir a empregabilidade47: 

" De modo mais profundo, essa lógica ameaça invalidar as políticas que 
enfatizam a qualificação como o caminho mais glorioso para evitar o 
desemprego ou para sair dele." (Castel, 1998, p .520) 

47 A palavra de ordem atual é flexibilidade. Na ótica da empresa, a flexibilidade significa a 

possibilidade de encontrar trabalhadores cada vez mais aptos às mudanças tecnológicas. Isto 

indica que ela privilegiará no seu corpo de empregados apenas aqueles que forem moldáveis. 

Uma das conseqüências diretas que C astel identifica é a invalidação dos trabalhadores que 

estariam envelhecendo, sendo vistos como muito idosos para serem reciclados. Todavia, se está 

gerando um problema muito sério socialmente. Tais trabalhadores, que são tidos como muito idosos 

para o trabalho, são, porém muito jovens para usufruir benefícios de aposentadoria. Mas não é 

somente a camada mais velha da população que é atingida por essas modificações. No c aso dos 

mais jovens, assiste-se também a uma falha em sua função integradora com a empresa. A maioria 

dos jovens se encontra vagando entre estágios ou em pequenos serviços. O efeito direto é a 

desmotivação e o aumento da mobilidade-precariedade. O problema agrava-se ainda mais 

quando volta-se a atenção àquela parc ela de jovens com pouca qualificação. A c hance desses 

se tornarem desempregados permanentes é muito grande, haja vista que as ocupações às quais 

estariam mais aptos são, atualmente, preenchidas por outros mais qualificados. 
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Ele assim adverte para uma nova problemática: a possível não 

empregabilidade dos qualificados. Esse problema não pode ser ingenuamente 

visto como o da formação de uma periferia precária, mas, também, como o da 

desestabilização dos estáveis. 

Nessa circunstância sugere um neopauperismo: 

" Há aí uma razão para levantar uma "nova questão social" que para 
espanto dos contemporâneos tem a mesma amplitude e a mesma 
centro/idade da questão suscitada pelo pauperismo na primeira metade 
do século XIX." (Castel, 1998, p. 526-27.) 

Saindo da discussão envolvendo a questão social e o emprego, é 

importante atentar para alguns aspectos relacionados às tendências atuais das 

ações sociais. Em linhas gerais, Mérrien ( 1997) enfatizo pelo menos cinco dessas. 

A primeira delas é a redução do nível de gastos em benefícios sociais por parte 

do Estado. A segunda é uma reorientação do sistema de proteção social, 

através da ampliação dos mecanismos contributivos e substituição da gestão 

desse sistema por organizações sindicais e não mais pelo Estado. Terceira, a 

manutenção da assistência aos grupos mais vulneráveis, porém com auxmos e 

pensões menores. Quarta, a emergência do welfare state local, com o aumento 

das responsabilidades dos governos locais nas ações públicas sociais48• Por fim, a 

quinta inclinação diz respeito à produção regulamentar da exclusão social, que 

48 Um dos capítulos desse trabalho focalizará especialmente a questão da descentralização; mas. 

antecipando tal tema, vale apresentar exemplos dessa tendência. Segundo Mérrien, na 

Dinamarca a divisão intergovernamental de responsabilidades teve grande evolução a partir dos 

anos 80. Ao governo central cabe: quase 100% dos recursos à aposentadoria e aos aposentados 

antecipados; no caso de doenças o percentual financiado é de 75%; no seguro social e nas 

subvenções nas áreas de habitação e assistência social, a participação do governo central é de 

50% no total do financiamento desses dispêndios. Na França. as coletividades locais 

responsabilizam-se por uma parcela bastante significativa dos gastos sociais. Segundo Mérrien, a 

assunção dos gastos em assistência médica gratuita são integralmente financiados pela instância 

local. Os departamentos financiam 10% dos gastos da RMI (Renda Mínima de Inserção) , sendo que 

existe uma tendência do governo c entral passar aos departamentos a obrigação do controle do 

crescimento da exclusão sociaL logo, ampliando a dimensão dos gastos dessas instâncias 

subnacionais. Na Alemanha os Landers e as comunidades estão ampliando suas responsabilidades 

no financiamento dos programas de assistência. 
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ocorre em detrimento dos ajustes econômicos e financeiros, que contribuem no 

crescimento da exclusão social, ampliando o contingente de pessoas ao 

encargo da assistência social. 

A lógica das políticas sociais no final dos anos 90 converge para duas 

direções, uma sob o ideário neoliberal e outra, alternativa, resgatando alguns 

elementos do Welfare State, porém dentro de uma tendência mais 

conservadora, ou seja de um "Novo Estado Protetor". 

a) Modelo Residual Liberal Progressivo: 

O modelo residual liberal progressivo ao invés de utilizar políticas ad hoc de 

proteção social, centro seus esforços numa política global de 

desregulamentação. No combate ao desemprego, a aposta é na maior 

flexibilidade dos salários {principalmente na queda desses), estimulando a 

geração de empregos aos excluídos, que recebem no mercado salários inferiores 

ao mínimo pela sua baixa produtividade. Todos os instrumentos de políticas 

protetoras como renda mínima e salário mínimo são descartados, considerados 

"alimentadores de exclusão" . 

Em países como os Estados Unidos, a Grã-Bretanha, e inclusive, a Nova 

Zelândia (um dos exemplos de we/fare) a intenção neoliberal nas suas ações 

sociais tem sido a supressão das políticas de pleno-emprego e sua substituição 

pela política de focalização (também conhecida como população-objetivo, 

população-alvo), dirigindo a atenção, exclusivamente, à parcela excluída da 

população49 • 

49 Os Estados Unidos é a nação que mais fielmente segue as diretrizes neoliberais de proteção 

social. Vale ressaltar que essa tendência sempre foi característica das políticas norte-americanas. 

Durante a déc ada de 80, no governo Reagan, praticamente todo o aparelho social foi 

desmantelado pelo acirramento "neoliberal conservador" daquele governo; assistiu-se à extinção 

dos programas de c apacitação profissional dirigida aos jovens e à redução dos dispêndios com 

bônus alimentação (food stamps) e com as subvenções de renda mínima (supp/ementary security 
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Além da desarticulação dos mecanismos de assistência social, um outro 

movimento observado é a realocação das responsabilidades 

intergovernamentais, com a saída gradual da esfera federal nas ações sociais, 

pela substituição de tais competências para as esferas subnacionais de governo. 

Mérrien ( 1997) fala sobre esse movimento caracterizando-o pela emergência de 

um Novo Federalismo. 

Outras duas características desse modelo residual social são: a concessão 

de vouchers individuais e a mobilização coletiva não-governamental, 

representada por instituições privadas, organizações comunitárias e Igreja. Esse 

tipo de associação também tem se estendido ao setor público como um todo, 

através de parcerias com as esferas subnacionais (principalmente as locais). 

No caso da Grã-Bretanha e da Nova Zelândia, menciona o autor, a busca 

por um novo paradigma social acabou levando à constituição de uma nova via, 

identificada, em muito, com as idéias da Terceira Via. O ponto forte dessa Via é a 

conjunção de medidas voltadas ao enxugamento alocativo das ações de 

seguridade social, e a introdução de formas de ação social financiadas com 

recursos limitados. 

A assistência do Estado Social torna-se, assim, exclusiva àquele 

contingente realmente carente. Para as demais classes sociais, a proteção social 

se encontra no campo de atuação das ONGs e entidades afins, e, mais ainda, 

nos esforços de auto-ajuda. 

Na opinião dele, esse modelo residual liberal progressivo demonstra ser 

duplamente pernicioso. Primeiro, porque a situação dos mais pobres, ou seja, dos 

excluídos, é deteriorada pela ausência de trabalho; segundo, porque para 

aquela população que se encontra no limite da não-exclusão, a pouca 

qualificação os torna dependentes da working poor (política de emprego 

emergência!) exigindo-lhes acumulação de "subempregos" para sobreviverem. 

income) , além das restrições também na área da saúde, diminuindo o universo de cobertura do 

Medicaid. Todavia, ao que parece, durante o governo Clinton houve uma retomada de ação em 

algumas áreas, como na educação. Vale lembrar ainda que Clinton é considerado um dos 

inspiradores da "Terceira Via". 
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b) Novo Estado Protetor: 

A direção desse modelo de política social caracteriza-se pela fusão dos 

elementos do modelo universalista e do modelo conservador50. De forma que, 

esse modelo reúne partes de uma concepção dirigida à noção de cidadania, 

refletida no acesso universal a todos os serviços básicos para o atendimento das 

necessidades mínimas; e partes de outra concepção que convenciono a 

acessibilidade de todos esses benefícios com a contribuição compulsória de 

cotizações vinculadas ao mundo do trabalho, através de um sistema 

previdenciário. 

À primeira vista é possível inferir dois aspectos nessa nova roupagem do 

Estado Social. O primeiro deles, amplamente positivo, é a atenção dirigida às 

políticas de trabalho paralelamente às políticas assistencialistas, através da 

subvenção de uma renda mínima e programas voltados a uma estratégia ativa 

de emprego51 • Utilizando a distinção de Castel ( 1998) entre políticas de 

integração e políticas de inserção, o Estado tornou-se ineficiente na estratégia 

de integração, e vem tendo dificuldades de obter resultados positivos naquelas 

de inserção. Avaliando os resultados da política de inserção nos últimos 15 anos, 

o autor suspeita que os esforços empreendidos não atingiram seus objetivos, de 

forma que na atual conjuntura a população-alvo dessas políticas passaram a ser 

"não integráveis". Segundo ele: 

" A multiplicação dos públicos alvo e das políticas específicas faz duvidar 
da capacidade do Estado para conduzir políticas de integração com 
vocação universal e homogeneizadora. " ( Castel, 1998, p.54 1) 

so Segundo a classificação de Esping-Andersen (1990), também trabalhada por Draibe (1992), os 

Estados Providência. os Welfare State. podem ser classificados em: liberal ou residual. conservador­

coorporativista ou bismarqueano e universalista soc ial-democrata. 

s 1 Conforme Mérrien, a RMI francesa é uma forma de política de inserção. Na Suécia, as ações na 

área do estímulo ao trabalho estão focalizando a adequação entre a oferta e demanda de 

empregos. via estágios, serviços de utilidade pública financiados pelas agências locais de emprego 

(em 1994 a Suécia destinou 11% do seu orçamento federal à política de emprego). Outros países 

como a Dinamarca e a Noruega já estão adotando condicionantes ao acesso de alguns serviços 

de assistência, c omo a obrigatoriedade. para os jovens, de comprovarem a participação em 

programas de formação profissional para receberem benefícios de manutenção de renda. 
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O segundo aspecto, ressaltado por Mérrien (1997) , é a evidência da 

redução nos níveis de benefícios e da restrição das condições de elegibilidade. 

A intenção do modelo é muito clara: focalizar a poverfy trap, ou seja, 

dirigir, ou melhor, focalizar, as ações àquela parcela da população "sustentada" 

pela assistência social há muito tempo. 

Desse modeto nasce um tipo de We/fare Mix, caracterizado peta parceria 

entre setor público, setor associativo e setor privado, constituindo-se no novo tripé 

das políticas sociais. 

1.5.1 "As PEDRAS DO CAMINHO" 

Nas sociedades atuais o crescimento econômico não pode ser mais visto 

como uma panacéia para a solução da integração social daqueles à margem 

da cidadania: "os socialmente excluídos". Portando, o crescimento econômico 

não é mais um meio de garantir uma maior homogeneização social e 

econômica entre os indivíduos. 

A instabilidade do emprego ultrapassou os limites de desequilíbrio 

exógeno, para transformar-se num fator endógeno do mundo do trabalho. Em 

conseqüência, as práticas de integração social tornam-se objetivos cada vez 

mais distantes das políticas sociais, em detrimento do aumento do conjunto de 

ações focalizadas, de cunho assistencialista, sobre o ideário da inserção social. O 

que leva a constatar-se o abandono de formas de integração global, e a 

adoção de políticas especiais dirigidas às "populações problema". 

A capacidade de desenvolver, ao mesmo tempo, a economia e o bem­

estar parece estar acabada na visão de Mérrien ( 1997) haja vista o aumento do 

desemprego, da pobreza, dos déficits sociais e orçamentários. Por outro lado, a 
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globalização parece, segundo ele, ditar a convergência para um modelo 

socioeconômico de mercado, sepultando o Estado Providência52 • 

Centrando-se na questão do emprego, Castel ( 1998) considera que a 

inutilidade social que passam a sofrer os trabalhadores, desqualifica-os também 

no plano cívico e político, de maneira que a identidade pelo trabalho está 

perdida. Em síntese, três transformações impactantes ao universo das políticas 

sociais devem ser observadas: 

./ Desestabilização dos estáveis; 

./ Instalação da precariedade - trabalho aleatório e a conseqüência no 

neopa uperismo; 

./ Déficit de lugares ocupáveis na estrutura social - os "velhos" demais 

para a reciclagem e os jovens na incerteza e na falta de estabilidade laboral. 

O autor é bastante crítico na associação destas transformações a uma 

"nova cidadania". Para ele não é possível se construir uma cidadania sobre 

inutilidade social. 

Em suma, o mundo do trabalho, atualmente, é dividido em três estratos. 

Um primeiro, central, composto por trabalhadores com emprego fixo e com 

qualificação reconhecida . Um segundo, "flexível" ao novo modo produtivo, com 

alta mobilidade e desemprego, altamente sensível às políticas econômicas, 

configurando-se numa reserva de trabalhadores subvencionada por recursos de 

seguro desemprego. E, por fim, um terceiro, totalmente à margem, sem 

qualificação, mal adaptado às exigências do mercado e excluídos de qualquer 

tipo de proteção previdenciária . 

As chances de integrar o terceiro grupo no mundo do trabalho são cada 

vez mais difíceis. Novos termos refletem bem essa situação. São os "novos 

pobres" dos países ricos (aqueles sujeitos à precarização do trabalho e fortes 

sz Na sua concepção a sociedade não mais possui as pré-condições necessárias ao ressurgimento 

do Estado Providência. A sociedade não é mais homogênea. impossibilitando socializar os riscos; a 

grande maioria da população "ativa" encontra-se numa situação de empregabilidade precária 

com alta mobilidade; os excluídos do mundo do trabalho tornam-se. por conseqüência, excluídos 

das riquezas sociais. deixando de serem contribuintes. Essa parcela cresce cada vez mais, é a 

lógica dos "des": descontribuintes. desqualificados, desempregados etc .. 
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concorrentes à exclusão social), os pegos pela "armadilha da pobreza" (aqueles 

que acabam sofrendo de exclusão, mais ou menos, voluntária do mercado de 

trabalho e "adotados" pelos sistemas de assistência social), e assim por diante: os 

"underclass", os "inadaptados sociais", os "no man's land social" , os "inúteis para 

o mundo", etc .. 

Desta forma, a aplicação de ações focalizadoras, características das 

práticas de inserção social, acaba, infelizmente, não sendo condição suficiente 

para trazer ao mercado de trabalho essa parcela da população. 

Conforme ele: 

" As políticas de inserção vão se mover nesta zona incerta onde o 
emprego não está garantido, nem mesmo para quem quisesse ocupá-/o, e 
onde o caráter errático de algumas trajetórias de vida não decorre 
somente de fatores individuais de inadaptação. " (Castel. 1998, p.542) 

Portanto, as "populações problema" requererão por parte dos 

formuladores de políticas sociais formas e tecnologias novas de intervenção. 

Essas novas ações se situarão, segundo o autor, aquém dos objetivos 

universalistas: todavia, deverão ser distintas daquelas práticas puramente 

assistencialistas, de cunho paliativo. 

Uma das metas primordiais dessas ações deverá centrar-se na questão do 

lugar do indivíduo na sociedade. De acordo com Castel ( 1998) as ações e as 

políticas de intervenção deverão ser pontuais na identificação e centralização 

dos objetivos, buscar e motivar à mobilização os diversos atores envolvidos, e 

formular novas relações entre o central e o local. 

Trazendo a discussão para o caso do Brasil, no que tange ao modelo de 

proteção social, Draibe ( 1993) avalia que até o final de 1980 o modelo brasileiro 

era do tipo conservador meritocrático-particularista. Ela fundamenta sua 

argumentação através de três aspectos. O primeiro deles é a característica da 

forma de financiamento do Gasto Social (GS), a qual é sustentada, basicamente, 

na capacidade contributiva do trabalhador, num cenário com alta 

concentração de renda e baixos salários como é o brasileiro. Portanto, já de 

saída a forma de financiamento do sistema brasileiro é limitada por uma estreita 
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base contributiva. Outro aspecto é o alto grau de informalidade no mercado de 

trabalho, que, junto aos baixos salários e a má distribuição de renda, acabam 

· sobrecarregando a política social. E, finalmente, a considerável parcela de 

pobres e indigentes na população brasileira é outro fator de relevância. 

" A reprodução intergeracional e regional da pobreza, de um lado, e os 
risco de empobrecimento de certos grupos etários regionalmente 
localizados e especificamente relacionados como o mercado de trabalho 
, constituem os mais sérios e rígidos entraves ao bom desempenho das 
políticas sociais. " (Draibe, 1993, p. 56) 

A Constituição de 1988 passa a representar, assim, um avanço muito 

importante ao novo padrão de proteção social do Brasil. As alterações da Carta 

Constitucional, segundo ela, sugerem um aprofundamento do caráter 

redistributivo das políticas sociais, assim, como uma ampliação da 

responsabilidade pública quanto a regulação, a produção e a 

operacionalização das ações no campo social. Essas mudanças refletem-se na 

ampliação e extensão dos diretos sociais, na universalização do acesso e a 

extensão da cobertura, na não obrigatoriedade da contribuição ao acesso, 

numa concepção de seguridade social com perfil mais abrangente de 

proteção, na recuperação e redefinição de níveis mínimos dos valores de 

benefícios sociais, e, finalmente, num maior compromisso da sociedade e do 

Estado no financiamento do sistema de proteção. 

Portanto, já nos anos 80, as novas formas de fazer política social indicavam 

que o país estava passando de um modelo conservador de Estado de Bem-estar 

- de fundamentação meritrocrática-particularista - para um modelo institucional­

redistributivista, de corte social-democrata. 

Esse novo modelo - institucional-redistributivista - procurou administrar os 

princípios do ideário universalista (garantindo direitos básicos de cidadania à 

toda população) com a meta de uma maior igualdade social , através de 

políticas específicas. Contudo adverte-se para o fato que: 

" Numa sociedade tão desigual como a nossa, a busca de maior 
igualdade via políticas sociais tem significado concebê-/as como um 
caráter cada vez mais compensatório, acentuando então menos a 
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concepção universo/isto e sim a seletiva, dirigida privilegiadamente aos 
grupos mais carentes. (Draibe, 1993, p . 69) 

Além disso, a autora faz menção à algumas exigências ao novo padrão 

de proteção social. A primeira delas é a necessidade de se ampliar a 

responsabilidade do Estado na área social. sem que isto incorra em ineficiências 

(burocratismo, ausência de controles, gigantismo da máquina pública, entre 

outras distorções). A segunda, é a definição do papel dos fundos públicos na 

provisão dos objetivos de melhoria de bem-estar das populações miseráveis e 

carentes, principalmente. 

Afora essas exigências, um outro elemento a ser incorporado à formulação 

e à implementação das políticas sociais, nesse novo sistema de proteção social , 

é a especificidade do ambiente urbano das metrópoles e das grandes cidades. 

A dimensão urbana das cidades passa a representar um papel muito 

importante na condução e execução das políticas sociais, pois é nesse território 

que deflagram-se as maiores desigualdades sociais e, por conseguinte, o 

acirramento das pressões sociais e da violência. 

Mais do que isso, frente às mudanças de ordem externa principalmente, 

cria-se um novo papel para as cidades, uma vez que elas passam a fazer parte 

de uma estrutura econômica globalizada. Essas transformações que as cidades 

sofrem, conforme Ribeiro ( 1997) , suscitam a emergência de uma nova estrutura 

social. caracterizada pelo aumento dos estratos mais inferiores da sociedade e 

pelo acirramento da concentração de renda. 

Em suma, conforme a referência de Ribeiro ( 1997) sobre como as políticas 

públicas voltadas para a questão da pobreza urbana podem dar vazão a essa 

triste realidade emergente: 

" ... fundando-se no agravamento recessivo, ganha força a proposta de 
uma política compensatória e focalizada, em contraposição à 
concepção universo/isto, que concebe os direitos sociais em matéria de 
saneamento. habitação, educação e transportes, como inerentes à 
cidadania, garantidos pela ação reguladora, provedora e redistributiva do 
Estado. " (Ribeiro, 1997, p . 279) 
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Haveria assim fatores internos e externos a serem observados na 

condução, formulação e execução das políticas sociais. Os de ordem interna 

seriam formados, principalmente, por valores sociais e culturais e pelas condições 

econômicas partic ula res de c ada país. Os de ordem externa, c orresponderiam, 

basicamente, às interferências d a globalização e da desregula me ntação d os 

mercados e às alterações no mundo do trabalho. 

No caso do Brasil, a grande heterogeneidade regional e a gritante 

disparidade de renda entre os estratos mais ricos e os mais pobres da sociedade, 

somam-se às atuais problemáticas da instabilidade do emprego, do crescimento 

da pobreza urbana nos grandes centros econômicos e do aumento de 

desequilíbrios sociais e da violência. 

Deste modo, no contexto brasileiro é importante atentar ainda para três 

considerações de ordem interna. A primeira delas é que muito embora algumas 

análises apontem para uma queda no nível de pobreza, principalmente no 

período pós Plano Real, isso não proporcionou uma melhoria na distribuição de 

renda . Segundo, a dimensão urbana do aumento da pobreza e das precárias 

condições de vida no Brasil demandam ações mais integradas entre governo 

(Federal, Estados e Municípios) e sociedade (agentes privados, organizações 

não-governamentais, associações, sindicatos) . Terceiro, em particular no campo 

governamental, os planos e programas das políticas sociais devem 

compatibilizar, na lógica do processo de descentralização, diretrizes gerais de 

gestão e execução com a ampla heterogeneidade econômica e socia l das 

esferas subnacionais, principalmente, no âmbito municipal. 

Portanto, reforça-se a necessidade dos formuladores das políticas sociais 

contemplarem em seus programas e projetos ações diferenciadas para aquelas 

localidades com maior contingente populacional, onde se localizam boa parte 

das demandas por serviços públicos, quer sob provisão universalista (como nas 

áreas de educação, saúde, habitação, etc.), quer sob o enfoque seletivista 

(através de programas de combate à fome e à miséria e de erradicação da 

indigência). De forma que, a nova lógica do Estado de Bem-estar brasileiro 

dificilmente escapará das tendências focalizadoras, privatizantes e 

descentralizantes, além, é claro, da necessidade de estar mais "envolvido" com 

a temática urbana. 



2. A Política Social frente à Pobreza, às Cidades e à 

Descentralização: o cenário social urbano brasileiro 

Para Draibe ( 1993) as inovações nas estratégias das políticas sociais, 

através da Constituição de 1988, acabaram resultando num "ponto de inflexão" 

nos anos 90, motivado, principalmente, pelO alteração no modo de fazer política, 

pelo desempenho efetivo dos programas sociais e pelas novas propostas em 

alguns programas socíais53. 

Um dos pontos importantes dessas inovações é, sem dúvida, o processo de 

descentralização. A maioria dos analistas que acompanham a descentralização 

no Brasil apontam para indícios da assunção, cada vez mais, de novos encargos 

pelas esferas locais de governo, indicando um contínuo avanço deste processo. 

Todavia, mesmo priorizando uma linha específica - política urbana, 

política social e política de infra-estrutura básica - é possível administrar uma 

estratégia eficaz de combate à pobreza e à desigualdade de renda, em um 

território tão diversificado social, cultural e economicamente como o Brasil? 

53 Draibe (1993) avalia que a nova forma de fazer polític a social de u-se, partic ularmente , por 

alterações nos proc esso de dec isão e gestão, e nas formas de alocaç ão de recursos. Para ela, e sse 

modo de fazer política resultou na inflexão das tendênc ias desc entralizadoras, manifestadas na 

déc ada passada, além de reforç ar a deformação assistencialista dos program as soc iais. 
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As avaliações sobre nível de pobreza e distribuição de renda não 

apresentam sinais claros de reversão da péssima situação social e econômica 

em que se encontram cerca de 30% da sua população. Ao contrário, junto ao 

problema do distribuição de rendo , surgem outros fatores que acirram os 

condições de vida das classes mais baixas da população. Esses fatores atuam, 

principalmente, na dimensão urbana das grandes cidades e nas regiões 

metropolitanas: quer por interferências internas, através da distribuição espacial e 

crescimento dos pobres no núcleo e periferia urbanos; quer por interferências 

externas, motivadas pelas transformações no mundo do trabalho e efeitos da 

g loba lização. 

Ademais, uma das estratégias de reformulação do aparelho estatal mais 

preconizada na última década, a descentralização fiscal , se processa sobre um 

conjunto heterogêneo de estados e municípios, tanto em relação ao 

desenvolvimento econômico, às desigualdades intra e inter-regionais, ao 

tamanho populacional, como em relação à capacidade fiscal de cada uma 

das unidades federativas. Uma das principais justificativas para a 

descentralização das políticas sociais encontra-se no contexto alocativo. A idéia 

é que a descentralização promove um melhor atendimento das necessidades 

reais, através da identificação das preferências locais e sua correspondente 

provisão. 

A intenção deste capítulo será analisar a Política Social brasileira sob três 

prismas: a pobreza, a urbanização/metropolização e a descentralização. O 

primeiro item tratará de alguns conceitos básicos de pobreza e a sua evolução 

recente no Brasil. O segundo item enfocará alguns aspectos relevantes de ordem 

urbana e metropolitana, ambientando as políticas sociais no universo das 

grandes cidades . O terceiro item se dirigirá para a questão da descentralização 

nas políticas sociais. O quarto item se deterá no comportamento do Gasto Social 

- GS - ao longo dos anos 90. Por fim, no quinto e último item, serão tecidas 

algumas considerações preliminares reunindo os quatro enfoques anteriores. 
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2.1 POBREZA E DESIGUALDADES SOCIAIS: O OUTRO LADO DA "CIDADANIA NO BRASIL" 

Romão ( 1991), tratando da distribuição de renda, pobreza e 

desigualdades sociais no Brasil, constata que ao longo das três décadas (60, 70 e 

80) a distribuição de renda brasileira não apresentou um comportamento 

errático em relação ao crescimento econômico. Segundo o autor mesmo nas 

fases de crescimento acelerado, a distribuição manteve-se constante ou piorou. 

Uma explicação para esse fenômeno é dada por Fields, apud Romão 

( 1991). Conforme ele, o crescimento não é por si só um fator determinante para a 

variação da distribuição de renda, visto que a falta de correlação entre o 

crescimento e a distribuição de renda induz à inexistência de qualquer 

tendência de variação da desigualdade em relação ao crescimento 

econômico, ou mesmo da desigualdade tender a aumentar, quanto mais rápido 

for o crescimento. De acordo com Romã o ( 1991), o corolário dessa constatação 

indica que os determinantes da variação de renda respondem ao estilo de 

crescimento econômico, e não à taxa de crescimento propriamente dita. 

Segundo ele pode-se considerar a pobreza de duas maneiras: uma 

identificando quem são os pobres e outra através de agregação, associando 

características de pobreza de diferentes pessoas numa medida agregada. O 

processo de identificação baseia-se meramente na classificação entre pobres e 

não pobres, enquanto que a agregação mensuro, através de um índice, 

características de pobreza de um universo distinto de pessoas ou grupos. 

O autor também elucido que os critérios para identificar os pobres podem 

assumir um caráter subjetivo ou objetivo. No caráter subjetivo trabalha-se com 

avaliações enquanto opiniões ou sentimentos das pessoas para com aqueles 

que devem ser assistidos. Por sua vez, no caráter objetivo são confrontadas 

informações como renda familiar, tamanho da família, situação ocupacional dos 

indivíduos, condições de habitação, etc .. 

O critério objetivo ainda relaciona-se com mais dois fatores: a pobreza 

relativa e a pobreza absoluta. Na pobreza relativa avaliam-se as condições de 
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vida através de comparações entre indivíduos, de forma que a desigualdade na 

distribuição de renda é bem captada. Os pobres, nesse conceito, 

corresponderão àquelas pessoas que se encontram no nível mais inferior da 

divisão de renda. O conceito relativo é mais utilizado naqueles países onde as 

condições mínimas de sobrevivência já estão garantidas. No fator absoluto, 

fixam-se níveis mínimos de necessidades, e aqueles que tiverem essas 

necessidades insatisfeitas serão classificados como pobres. Um país como o Brasil 

adota o fator absoluto, em razão do enorme gap de renda entre os indivíduos. 

A linha de pobreza é outro instrumento de avaliação distributiva. Tal 

indicador consiste em uma linha limite que distingue os indivíduos entre os que 

têm a demanda mínima de condições de vida atendida e os que não a têm54• 

Esses níveis mínimos, ou necessidades básicas, são determinados pela sociedade. 

Normalmente as necessidades básicas são classificadas em dois grupos: 

alimentação e outras necessidades (habitação, vestuário, transporte, etc.)55. 

Rocha ( 1995) ainda faz a distinção entre os pobres e os indigentes. 

Segundo ela os pobres corresponderiam: 

" ... aqueles indivíduos que não dispõem dos meios para atender às 
necessidades de alimentação, dados os custos de atendimento de 
requerimento nutricionais associados à estrutura de consumo alimentar 
habitacional, nem às demais necessidades de vestuário, educação, 
despesas pessoais, habitação, etc .. "(Rocha, 1995, p.224) 

Enquanto que os indigentes, seriam aqueles que nem mesmo conseguem 

atender suas necessidades básicas alimentares. De acordo com a autora, em 

1990, no Brasil, os pobres representavam cerca de 30% da população 

(equivalente a 42 milhões de pessoas aproximadamente), e 12% da população 

era formada por indigentes (aproximadamente, 16,6 milhões de pessoas). 

54 Romã o ( 1991) divide a linha de pobreza na seguinte forma: Linha de Pobreza = Linha de 

Indigência +outras necessidades (habitação, vestuário, transporte, etc .). 

55 Entre os órgãos que calculam esse mínimo de necessidades básic as, em relação à alimentaç ão, 

estão a FAO e OMS. ambas instituições ligadas às Naç ões Unidas. 



75 

Detendo-se especificamente na problemática do pobre metropolitano, 

T olosa ( 1 991) chama à atenção para as diferenças entre os pobres 

metropolitanos e os pobres urbanos das cidades menores. Conforme ele, pela 

lógica das relações sociais no mercado de trabalho, os residentes das metrópoles 

dependem menos dos vínculos primários solidariedade da família e dos amigos, 

bem como da pequena produção de subsistência, aspectos esses bastante 

valorizados no ambiente das pequenas cidades56 . 

Analisando aspectos da questão social no Brasil, Magalhães ( 1993)57 

evidencia que no final dos anos 80, com o início do processo de 

democratização, há um agravamento da pobreza absoluta e relativa , 

acompanhado por uma deterioração dos sistemas de infra-estrutura e 

prestações sociais, traduzidos no estreitamento da base de financiamento, no 

alto grau de centralização e burocratização do processo decisório, e no uso 

político dos programas sociais. 

A Carta Constitucional de 1988, segundo a ela, chegou a receber a 

denominação de Constituição Cidadã, em conseqüência dos consideráveis 

avanços no campo dos direitos sociais. Um dos pontos fortes do texto foi a 

implementação da universalização no acesso aos serviços sociais básicos 

(educação, saúde e assistência social). De forma que a seguridade social 

assume um objetivo redistributivo, visando uma repartição mais equânime da 

renda, tanto no ambiente urbano como no rural. 

Todavia, ao mesmo tempo que era firmado o compromisso com a 

universalidade daqueles bens básicos através da Constituição, nos últimos anos 

dessa mesma década começa a surgir uma nova tendência nas propostas: a 

focalização. No âmbito internacional as propostas se dirigem para o 

56 Tolosa (1991) também identifica que nas metrópoles a maior exposição aos meios de 

comunicação e a convivênc ia diária com manifestações claras de desigualdade de renda e 

riqueza geram sentimentos de ansiedade e inconformismo com o status quo. 

57 Magalhães ( 1993) periodiza sua análise sobre a questão social no Brasil, e ntre as décadas de 60 a 

80, e m quatro fases: a prime ira no início d os anos 60, a segunda e ntre 1968 até final da d écada 70, 

a terceira no iníc io dos anos 80, e , finalmente, a quarta no final dos anos 80 com o processo de 

democ ratização. 
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desmantelamento do Estado de Bem-estar, questionando a capacidade do 

Estado em matéria redistributiva e como garantidor da cidadania. Para a autora, 

a partir daí o sistema brasileiro de proteção social passa a ser tratado de forma 

fragmentada, isenta de qualquer intenção mais articulada e abrangente. 

Conforme ela: 

" . . . é praticamente insustentável a eliminação dos bolsões de pobreza 
por intermédio dos gastos públicos em programas assistenciais. " 
(Magalhães, 1993, p. 189) 

Relacionando a questão da pobreza com os programas focalizadores, 

Martine, apud Magalhães ( 1993), considera que tais ações surtem resultados 

apenas num certo período de tempo: 

" A manutenção de programas assistenciais para parcelas 
quantitativamente expressivas da população por tempo indefinido exige a 
disponibilidade de um volume de recursos de to/ ordem que torna 
impossível ao Estado arcar com as despesas. " (Magalhães, 1993, p .190) 

Todavia, no caso do Brasil, mesmo o acesso universal cria o que Faveret e 

Oliveira, apud Magalhães (1993) , denominam de "universalização excludente" . 

Os autores referem-se ao fato que, enquanto a parcela da população com 

maior disponibilidade de recursos pode transferir para o setor privado parte de 

sua demanda, aquela parcela compostas pelos mais carentes fica limitada, 

exclusivamente, à prestação pública. Isto para Magalhães ( 1993) lega ao 

conjunto mais carente da população uma "exclusão cidadã", isentando-a do 

poder de reivindicar por melhor qualidade e ampliação dos serviços de proteção 

social. 

Nesse sentido, Dain ( 1995) chama a atenção para um importante 

obstáculo a ser transposto pelo sistema de proteção social no Brasil : a tarefa de 

compatibilizar, de um lado, a demanda dos contribuintes e, de outro, a 

demanda daqueles que necessitam da universalidade como garantia de acesso 

aos direitos da cidadania. 
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Nos países desenvolvidos, segundo a autora, a crise do Estado de Bem­

estar se processou num quadro social e econômico relativamente homogêneo. 

Isto possibilitou encontrar soluções mais coesas para a crise, acompanhadas de 

um certo nível de solidariedade. No Brasil, todavia, os dois centros da discussão ­

os contribuintes e beneficiários, e o novo padrão de financiamento - precisam 

ultrapassar ainda o obstáculo do conflito distributivo, em busca de maior 

homogeneidade sociaL Conforme ela: 

11 
••• a radicalização de interesses opostos em torno de expectativas de 

proteção social obriga o governo brasileiro a realizar sistematicamente 
movimentos pendulares compensatórios entre os dois pólos, na 
impossibilidade de prescindir dos recursos provenientes de cada um deles. 11 

(Dain, 1995, p . 80) 

Portanto, essa dificuldade consensual implica na carência de uma 

solidariedade social, impossibilitando a definição de objetivos acordantes entre 

os envolvidos (conjunto da sociedade brasileira) e as vias para atingi-la. 

Uma indagação pertinente levantada por Melo{ 1995) é quanto a 

possibilidade de conviver-se, num mesmo país, com instituições estáveis 

democráticas e um universo cada vez maior de desigualdades sociais. Num 

processo real de democracia a valorização das políticas públicas advém da 

participação, da descentralização e da transparência no processo executor. A 

participação estimula um maior controle sobre a qualidade dos serviços 

prestados. A descentralização enxuga o aparelho burocrático, elimina 

desperdícios e favorece uma maior flexibilidade e criatividade nas ações 

governamentais. A transparência reafirma a responsabilidade quanto às 

decisões, corrigindo disfunções como a corrupção e o clientelismo. Contudo, ele 

avalia que para o caso do Brasil a democracia não foi capaz de firmar esses 

compromissos: 

11 A análise da relação entre, por um lado o sistema político e as políticas 
sociais que ele produz e, por outro, bem-estar social é complexa porque as 
políticas sociais por sua natureza são apenas compensatórias e 
limitadamente redistributivas. Seu papel na realização de transformações 
estruturais é , por conseguinte, limitado. 11 (Melo , 1995, p.43) 
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Além do aspecto político-institucional deve-se considerar duas 

particularidades no que se refere a pobreza no Brasil. Segundo Rocha (1995), a 

pobreza brasileira sofre uma forte influência regional : à medida que se aproxima 

do Sul do território ela diminui. Outra caraterística é que dois terços dos pobres 

são pobres urbanos (metropolitanos e não-metropolitanos). A autora avalia que 

mesmo tendo havido um declínio nos números de indigência e pobreza durante 

as duas últimas décadas, os níveis atuais são preocupantes se se considerar as 

desigualdades crescentes e o aumento dessa perversidade social no ambiente 

urbano58. 

No tocante à pobreza urbana, ela atenta para o fato que os pobres e 

indigentes metropolitanos possuem uma participação crescente no número total 

de pobres e indigentes no país. Todavia, isto não significa que tenha ocorrido 

uma piora da pobreza nas metrópoles, considerando apenas o número de 

pobres em relação à população total metropolitana. 

Segundo a autora o quadro da pobreza urbana, e, principalmente, da 

pobreza metropolitana no Brasil caracteriza-se por: a) apresentar as situações 

mais críticas nas metrópoles das regiões norte e nordeste; b) concentrar, em 

número absoluto, mais de 50% dos pobres nos dois maiores centros urbanos do 

país (São Paulo e Rio de Janeiro); e c) reunir o maior número de pobres nas 

periferias. Ademais, não se pode esquecer que a pobreza nesses centros 

metropolitanos agrava-se pela ausência de serviços básicos, como os de infra­

estrutura de saneamento59. 

58 Rocha (1995) apresenta informações mais detalhadas sobre o perfil da pobreza e da indigência 

no Brasil. Conforme levantamento da autora a pobreza possui forte correlação com a estrutura 

familiar: famnias chefiadas por mulheres são especialmente vulneráveis à pobreza. assim como 

aquelas representadas por jovens. A pobreza está também associada ao tamanho e a estrutura da 

família: famílias numerosas com crianças de idade inferior a 1 O anos são um grupo de risco. Vale 

ressaltar ainda que as variáveis tomadas no estudo foram: sexo do chefe da família. cor do chefe 

da família , situação na ocupação. nível de escolaridade. razão de dependência. região de 

residência, estrato de residência. 

59 Rocha (1995) conclui que 3,7% da renda dos não-pobres, do ano de 1990, seria suficiente para 

eliminar a pobreza metropolitana. Considerando apenas a renda dos não-pobres metropolitanos. 

esse percentual declinaria, dado que a renda desses últimos é. em média. superior à renda global. 
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Rocha ( 1995) sustenta que: 

" Na verdade, os custos de eliminação de carências não diretamente 
vinculadas ao acesso a serviços de saúde, educação e saneamento, são 
muito mais elevados do que as necessidades de complementação de 
renda familiar para que os indivíduos atinjam o patamar da linha de 
pobreza, isto é, possam atender às necessidades básicas no âmbito do 
consumo privado. " (Rocha, 1995, p .1 37) 

Portanto, a partir do nível de renda de uma dada família , o impacto dos 

outputs nas condições de vida será diferenciado. O efeito da acessibilidade 

tende a aumentar no caso das famílias mais pobres, dado que essas são 

altamente sensíveis às variações da disponibilidade de recursos. Desta forma, o 

acesso a serviços como saúde, educação, saneamento, etc., torna-se um 

componente real de renda para conjunto mais pobre da população. 

Haveria, para ela, pelo menos cinco instrumentos de combate à pobreza: 

o mecanismo de transferência de renda (através de programas de 

complementação de renda, tipo imposto de renda negativo); a oportunidade 

via mercado de trabalho e acesso a bons empregos; a educação; a assistência 

direta a grupos mais vulneráveis; e a focalização do componente locacional da 

pobreza. 

A autora apresenta ainda dois caminhos complementares. O primeiro é o 

estímulo ao aumento da conscientização e mobilização das comunidades, 

possibilitando um novo canal de captação de recursos, através de fontes 

diversificadas. O segundo, é o de conceder às regiões metropolitanas ou a um 

conjunto de municípios tratamento específico, como unidades supranacionais de 

personalidade administrativa própria, fornecendo-lhes meios e instrumentos, via 

planejamento próprio. 

" A situação de conflito social que já existe em maior ou menor grau nas 
áreas mais densamente povoadas torna a redefinição das funções do 
Estado e o seu reaparelhamento para combater de formo eficaz o 
pobrezo absoluto e o desiguoldode umo prioridade do sociedade 
brasileira. " (Rocha, 1995, p.258) 
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Além disso, agrega-se: a redefinição das atribuições do Estado nas 

diferentes instâncias de governo e a compatibilização das novas funções com as 

restrições de financiamento; a implementação de uma política de renda 

envolvendo diversos mecanismos, objetivando a diminuição rápida e progressiva 

da desigualdade de renda e da incidência da pobreza absoluta; a focalização 

assistencial de grupos vulneráveis e indigentes; e a reforma educacional. 

" Na verdade a pobreza, junto com as questões de estabilização e 
retomada do crescimento econômico, formam o cerne do desafio da 
sociedade brasileira quanto à governabilidade e à sobrevivência 
democrática."(Rocha, 1995, p. 259) 

Logo, os desequilíbrios das condições econômicas e sociais, e o 

conseqüente acirramento das desigualdades sociais dificultam quaisquer ações 

eficientes no que tange a melhor distribuição horizontal e vertical da renda. 

Nesse cenário uma importante questão que emerge é que tipo de ação é 

mais apropriada para solucionar o problema da miséria e da indigência no país. 

O que surge desse questionamento é, principalmente, o dilema entre 

universalidade e focalização. 

As políticas sociais universais, que compreendem, basicamente, às áreas 

de saúde, educação, saneamento, entre outras, fazem do Estado o agente 

provedor de todos esses serviços, os quais passam a ser vistos como garantias e 

direitos de cidadania. 

Todavia, infelizmente, no caso do Brasil há uma considerável parcela da 

população que, mesmo com a gratuidade do acesso das políticas setoriais, 

necessita de um atendimento mais específico de bens realmente básicos (como 

alimentação). Portanto, inevitavelmente, as políticas de combate à pobreza 

tenderão a ser ações focalizadoras, destinadas àquele grupo mais pobre da 

população. Desta forma, saindo do discurso neoliberal (comumente associado à 

focalização, através de ações mínimas e específicas em casos extremos), as 

ações de caráter focalizador tornam-se uma ponte para resgatar a parcela da 

população miserável, a fim de inseri-la nas políticas sociais, garantindo-lhes o 

direito de cidadania. 
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Em suma, independente do modelo de Estado de Bem-estar que se opte, 

enquanto houver uma parcela de indivíduos vivendo na mais extrema pobreza, 

haverá a necessidade de se pensar e formular estratégias focalizadoras. 

Ademais, parte da eficácia dessas ações dependerá do esforço de seus 

formuladores em conhecer as causas, e , principalmente, as características desse 

problema. Nesse sentido, um dos pontos a ser considerado é a dinâmica da 

pobreza nas grandes e médias cidades (ou seja, de que forma se processa o 

fenômeno da pobreza e da indigência nos ambientes urbanos), assim como, 

também, quais as características das demandas de serviços e bens sociais nesses 

centros. 

2.2 A CONFIGURAÇÃO DO TERRITÓRIO URBANO BRASILEIRO 

O quadro atual em que se processam as estratégias e os planos sociais se 

mostra extremamente rebuscado. São ações externas e internas que caminham 

sobre lógicas diferentes. No campo externo, a globalização exige uma "nova 

territorialidade" , saem os espaços estaduais e municipais, e entram os espaços 

urbanos globais ou, como denominam alguns, "as cidades globais" . Essas 

cidades onde, conforme Santos ( 1996), verifica-se uma dupla velocidade: 

dualização da riqueza e da pobreza. No âmbito interno, pesam as ações 

públicas e a pressão de interesses coletivos. 

Primeiramente, se enfocará a evolução e a lgumas características do 

processo de urbanização brasileiro; posteriormente, serão vistas especificidade 

das grandes cidades e metrópoles frente à pobreza; e , finalmente, se fará uma 

breve repercussão dos efeitos da globalização sobre as cidades. 

Há pouco tempo atrás a pobreza se concentrava no campo e nas 

cidades pequenas e médias, onde praticamente inexistia um setor produtivo. 

Entretanto, nas últimas décadas a grande concentração está nas grandes 
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cidades, e parece haver uma ligação direta entre tamanho da cidade e nível de 

pobreza urbana. 

Isto faz com que as políticas, principalmente, as públicas, contemplem em 

suas estratégias as características do espaço urbano; ou seja, a maioria das 

políticas estão se voltando para o território, dirigidas para o ambiente 

metropolitano, quer sobre justificativas predominantemente econômicas (através 

de fomento industrial, pela lógica dos distritos industriais), quer com base em 

justificativas sociais que visem diminuir a produção da pobreza. 

Conforme Vainer e Smolka ( 1991), a inserção do Brasil na modernidade 

legou a ampliação e o recrudescência das desigualdades regionais e sociais. 

Esses autores observam seis aspectos no cenário intra-urbano brasileiro. O 

primeiro deles é a incapacidade do Estado em intervir na cidade, independente 

da instância governamental (ou seja, União, Estados e municípios). Em segundo 

lugar, a deterioração das margens de poder e arbítrio das esferas 

governamentais, inclusive dos próprios municípios. Terceiro, a desorganização 

administrativa originada de prestações concorrentes entre os três níveis de 

governo, e, internamente, na estrutura organizacional de cada nível 

(administração direta, indireta, empresas de economia mista e empresas 

privadas de concessão de serviços públicos). Quarto, a incapacidade de 

atender a requerimentos qualitativos e quantitativos das demandas sociais. 

Quinto, considerável grau de mobilizações políticas, visando aumentar a 

velocidade do processo de democratização e das novas formas de organização 

societal, bem como situar a cidade nesse novo panorama. Por fim, crises internas 

motivadas pela ruptura do padrão autoritário-tecnocrátrico em substituição ao 

processo de decisão participativa, no julgamento e priorização dos planos e 

projetos econômicos e sociais na cidade. 

Em resposta a essas constatações, os autores apontam algumas 

tendências no processo urbano-social. A primeira delas são as mudanças na 

concepção dominante de desenvolvimento e modernização. Segundo eles: 

" O crescimento não tem compromisso com a integração social ... Uma 
das conseqüências mais relevantes é o deslocamento da questão social ... 
Os gastos associados ao desenvolvimento social deixam de ser percebidos 
como investimentos, para aparecerem sob a rubrica de custos." (Vainer e 
Smolka, 1991 , p. 24) 
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No tocante ao exame das perspectivas para o planejamento urbano, eles 

reconhecem o choque entre duas questões: primeiro, o acirramento das 

questões sociais na cidade, face às inúmeras formas refletidas na intensidade da 

segregação social; segundo, o desafio dos gestores em promover as condições 

apropriadas às exigências da "nova cidade". A desregulamentação do 

mercado e a privatização, juntamente com a dialética das forças locais, seriam 

outras duas tendências do processo urbano-social. 

Analisando a evolução do processo de urbanização no Brasil, a partir da 

década de 70, Santos (1996) considera que o processo de urbanização ganha 

um novo formato, tanto quantitativo, como qualitativo. Ele observa que uma 

cidade de 20 mil habitantes, considerada média nas décadas de 40/50, não 

configura-se mais como a mesma nas décadas de 70/80. Atualmente, uma 

cidade tida como média concentra uma população em torno de 1 00 mil 

habitantes60• Na sua avaliação o que ocorreu no país foi um fenômeno de 

macrourbanização ou metropolização. O próprio termo metropolização requer 

60 Santos (1996) constata que a população urbana nos municípios acima de 20 mil habitantes é a 

que mais cresce, superando os índices de crescimento da população total e total urbana do país. 

As loc alidades com população urbana superior a 100 mil habitantes também tiveram um 

crescimento bastante expressivo no decorrer de 40 anos. Em 1940 apenas 18 c idades brasileiras 

possuíam um contingente populacional superior a 100 mil habitantes, ao passo que, em 1991, 183 

municípios brasileiros se configuram nessa categoria populacional. As cidades com população 

entre 100 mil a 200 mil habitantes cresceram quase nove vezes no período de 1940 a 1980. As 

localidades com população entre 200 a 500 mil habitantes triplicaram seu número entre 1 960 a 

1 980. Os municípios com população acima de 500 mil habitantes, que em 1940 eram apenas dois, 

em 1980 somam 14. Vale esclarecer que: a) em 1940, 64% das cidades com população entre 100 a 

200 mil habitantes situavam-se nas regiões Sul e Sudeste, em 1980 71% dessas localidades 

concentravam-se exclusivamente na região Sudeste; b) em 1940 das c inco cidades com 

população entre 200 a 500 mil habitantes. três eram da região Sudeste. em 1980. do total de 33 

localidades desse tipo, 55% delas pertencem às regiões Sul e Sudeste; c ) dos núcleos maiores de 

500 mil habitantes. em 1940 existiam apenas duas c idades localizadas na região Sudeste, em 1980 

passam para 14. sendo que 5 no Sudeste e 2 no Sul (os 7 restantes situavam-se nas regiões Norte. 

Nordeste e Centro-oeste); e e) as cidades com população superior a 1 milhão de habitantes eram 

apenas duas em 1960 (São Paulo e Rio de Janeiro ). em 1970 passaram para c inco, em 1980 para 

dez, atingindo em 1991 doze localidades. Santos, finalmente. lembra que em 1872 a população 

brasileira era inferior a 1 milhão de habitantes. 
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uma revisão. Atualmente, as nove regiões metropolitanas possuem ao seu redor 

localidades que mereceriam a mesma denominação. 

Desta forma, quanto mais densos e complexos forem os sistemas de 

engenharia e os sistemas sociais de uma determinada área, mais robusto será o 

grau de urbanização: 

" ... a expansão e a diversificação do consumo, a elevação dos níveis de 
renda e a difusão dos transportes modernos, junto a uma divisão do 
trabalho mais acentuada, fazem com que os funções de centro regional 
passem a exigir maiores níveis de concentração demográfica e de 
atividade." (Santos, 1996, p. 73) 

O autor entende que os fenômenos da macrourbanização e da 

metropolização, ganharam importância, principalmente, nos últimos 20 anos. 

Para ele as justificativas encontram-se na: 

" ... concentração da população e da pobreza, contemporânea da 
rarefação rural e da dispersão geográfica das classes médias: 
concentração das atividades relacionais modernas, contemporânea da 
dispersão geográfica da produção física: localização privilegiada da crise 
de ajustamento às mudanças na divisão do trabalho e às suas 
repercussões internas, o que inclui o crise fiscal: "involução metropolitana", 
com a coexistência de atividades com diversos níveis de capital, 
tecnologia, organização e trabalho: maior centralização da irradiação 
ideológica, com concentração dos meios de difusão das idéias, 
mensagens e ordens: construção de uma materialidade adequada à 
realização de objetivos econômicos e socioculturais e com impacto causal 
sobre o conjunto de demais vetores." (Santos, 1996, p.78-79) 

Um conceito importante trabalhado por Santos (1996) é o de 

desmetropo/ização. Desmetropolização significa a repartição com outros 

grandes núcleos de novos contingentes de população urbana. Os números 

levantados pelo autor revelam que paralelamente ao crescimento das grandes e 

muito grandes aglomerações, houve também aumento do número das cidades 

intermediárias e de suas respectivas populações. Ele considera que a 

desmetropolização expande a metropolização e, ao mesmo tempo, promove a 

formação de novas aglomerações à categoria de cidade grande e de cidade 

intermediária. O arranjo estrutural da cidade muda pelo aumento de seu 
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tamanho e pela sua localização mais dispersa, alterando por conseguinte, 

também, suas funções. 

" As cidades, são, de um lodo, os elos de uma cooperação e de uma 
regulação que devem estar em escalo nacional, o serviço das atividades 
com dimensão nacional, isto é, os grande empresas e o Estodo. " (Santos, 
1996. p.1 08) 

Assim, as cidades passaram a ser equipadas (ou pelo menos deveriam) 

para o exercício dessa vocação nacionaL parte integrante do modelo nacional 

adotado, onde as atividades ditas centrais são aquelas que politicamente 

interessam ao Estado e às corporações. À medida que essas atividades centra is 

contam com uma estrutura sistemática de execução, pode-se então dizer que 

existe um processo de urbanização corporativa. Todavia, esse processo de 

urbanização corporativa também torna-se contraditório, pois, ao mesmo tempo 

que possibilita a reunião de segmentos mais ou menos coesos - como 

associações de classes profissionais. associações de bairros, etc. - esse mesmo 

corporativismo obstaculizo a visão da cidade como um todo, dificultando o fluxo 

de ações concentradas e hierarquizadas, causando no limite o desperdício de 

forças e recursos escassos. 

Em suma, 

" . . . o processo de urbanização corporativo se impõe o vida urbana 
como um todo, mas como um processo contraditório opondo parcelas da 
cidade, frações da população, formas concretas de produção, modos de 
vida, comportamentos." (Santos. 1996, p . 111) 

A lógica dominante hoje é a da urbanização corporativa e da cidade 

corporativa . Na avaliação do autor o próprio poder público cria canais 

ambíguos no momento em que estimula a especulação e fomenta a produção 

de espaços vazios nas cidades; não resolve de forma eficiente o problema da 

habitação, empurrando a maioria da população para as periferias; e avolumo a 

má distribuição de renda, pela sua incapacidade de oferecer serviços públicos a 

essa parcela da população (que paga alto por serviços de transporte coletivo, 

bens de consumo indispensáveis e serviços básicos) . 
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Para Silva ( 1997) a década de 70 é um ponto de inflexão importante na 

evolução do desenvolvimento brasileiro e, principalmente, no campo do 

planejamento econômico-urbano. No entendimento do autor o Estado perde 

sua capacidade de formular políticas que respondam às demandas sociais 

crescentes e cada vez mais fragmentadas, implicando numa total ineficiência 

de ações de integração social dos setores excluídos, mesmo sendo elas apenas 

ideológicas, uma vez que para Silva as oportunidades reais de incorporação 

sempre foram restritas. 

Tratando dos aspectos de sociabilidade na tendência atual da conjuntura 

urbana, ele considera que, além da pouca força do Estado em estratégias de 

inserção social, a paralisação do crescimento e a recessão econômica pós 80 

implicaram na decadência das ideologias de mobilidade no espaço urbano. 

Enfatizando a questão da pobreza urbana, Rocha ( 1997) avalia que a má 

estruturação urbana penaliza, sobretudo, as parcelas mais pobres da população. 

Para a autora é indiscutível a importância das metrópoles em função de seu 

tamanho e de seu papel estratégico em quaisquer políticas, sobretudo, aquelas 

que tratam da problemática da pobreza. 

A pobreza encontra nas metrópoles características próprias vinculadas ao 

modo de vida dos grandes aglomerados urbanos. Isto porque a alta densidade 

populacional exige uma adequada estrutura urbana, através dos sistemas de 

transporte, saneamento e habitação, particularmente. 

Rocha ( 1997) trabalha sobre um interessante conceito: o "ciclo de vida 

das metrópoles". A través da identificação desses ciclos é possível qualificar 

melhor as condições de vida da população urbana, a fim de possibilitar mais um 

indicador importante na formulação de políticas sociais, que é o grau de 

periferização. 

O grau de periferização, segundo ela, relaciona-se ao ciclo de vida das 

metrópoles, no momento em que está associado a formas distintas de 

desenvolvimento produtivo e de dinâmica urbana . 

O primeiro ciclo é identificado por uma maior incidência da pobreza 

enquanto proporção de pobres na população total, mas há, também, menor 
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desigualdade na repartição da subprodução pobre entre o núcleo e a periferia; 

ou seja, a periferização ainda está na sua fase inicial. No segundo ciclo o 

desenvolvimento econômico e urbano da metrópole gera concentração 

ocupacional do núcleo e, por conseqüência, aumento dos valores imobiliários e 

expulsão dos pobres para a periferia. Constata-se uma crescente periferização 

da pobreza, dissociada com a repartição da população total entre núcleo e 

periferia. Finalmente, o terceiro ciclo se caracteriza por uma progressiva 

saturação do núcleo, promovendo, assim, uma realocação de atividades nobres 

e dinâmicas para a periferia. De forma que a periferia deixa de ser um lugar 

identificado por uma população pobre, havendo uma maior equalização da 

população total (pobres e não pobres) entre ela e o núcleo. 

Ainda em relação a pobreza urbana, Souza (apud Geiger 1995) chama a 

atenção à denominada a Geografia da Desigualdade, a tuante 

preponderantemente nas metrópoles. Segundo a autora, o Brasil: 

" É, também, um país massacrado pela pobreza e pela fome que a cada 
dia se constituem no ingrediente essencial da sua dimensão estrutural. A 
urbanização já foi para todos a esperança de mudança dessa 
perversidade estrutural. E hoje, o que ela representa diante desses novos 
processos globais e mundiais? " (Geiger, 1995, p. 68) 

Seguindo essa mesma linha, Geiger ( 1995) ressalta que o Brasil é formado 

por um mosaico de contextos regionais, onde deflagram-se grandes diferenças 

inter-regionais, principalmente, de cunho econômico. Em termos mais 

desenvolvimentistas, via estímulo de novos campos industriais, serviços e 

comércio, transparece uma articulação mais dinâmica entre setor público e 

privado. Mas no campo das ações sociais, os interesses são muitos, porém na 

maioria divergentes, segmentados por diversos grupos. 

Na opinião do autor a sociedade inteira, sem exceção, é responsável pela 

execução das políticas sociais. O maior problema, todavia, encontra-se na 

sistematização da variada gama de interesses. Para ele, nem mesmo o regime 

democrático foi capaz de processar tais interesses. 

Melo (1995), analisando o impacto da crise fiscal nas metrópoles e nas 

políticas públicas urbanas, considera que a década de 80 é uma década de 
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transformação do desenho das metrópoles brasileiras. Para ele, a metrópole pós 

anos 80 é uma metrópole fragmentada e corporativa, alvo da especulação e 

financeirização da economia, legitimando um espaço de exclusão socia l. 

Maricato (1995) observa que as metrópoles brasileiras são criadas com 

base em um desenvolvimento desigual. De acordo com ela: 

" O rompimento com o desenvolvimento da desigualdade exige um 
compromisso com o empírico. É do conhecimento da realidade urbana, 
de suo análise crítica e intervenção sistemática que emergirão novos 
padrões de urbanização e uma nova ordem legal extensivos a toda a 
cidade e todos os cidadãos." (Maricato, 1995, p. 282) 

Ademais, a autora considera que o movimento da globalização pôs fim às 

"ingênuas" propostas de construir um projeto nacional a partir das raízes 

brasileiras. 

Considerando que o principal ativo dos indivíduos das camadas média e 

baixa da sociedade é sua força de trabalho, torna-se conveniente discutir 

aspectos do emprego da mão-de-obra no ambiente urbano. Isto é que Ribeiro 

( 1997) faz ao confrontar a temática urbana com o mundo do trabalho. O autor 

considera que a expansão do mercado de trabalho, a partir da década de 40, 

originou uma grande quantidade de empregos urbanos e, em conseqüência, 

uma população economicamente ativa assalariada. 

No caso do Brasil se assistiu à evolução de um processo socia l com 

razoável mobilidade ocupacional e integração à vida urbana-industrial , num 

ambiente de riquezas mal distribuídas e altamente estratificado em termos sócio­

econômicos. Conforme o autor tais características geraram uma estrutura urbana 

formada por um vasto, instável e heterogêneo conjunto de trabalhadores pobres 

urbanos, submetidos a condições adversas de produção e de vida em geral, 

que, na atual conjuntura , em sua maioria se encontram-se no "limbo da 

informalidade" . 

Em efeito, nos anos 80 identifica-se um processo de legitimação da 

sociedade brasileira frente a uma proposta de reforma sociaL centrada num 

sistema de proteção social universalista e redistributivista. 
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Em vista disso, para ele, uma política urbana deveria atentar para as 

seguintes ações de políticas públicas: a) implementação de uma gestão 

democrática nas cidades, repercutindo no aumento da cidadania e na 

execução eficiente da ação governamental; b) renovação da política fundiária, 

através do fortalecimento da ação regulatória pública sobre o uso do solo 

urbano; e c) inversão de prioridades em relação a políticas de investimentos 

urbanos, as quais visem às necessidades coletivas de consumo das classes 

populares, dominadas por uma situação de extrema desigualdade social em 

razão da espoliação urbana. 

" O surgimento de uma pobreza essencialmente urbana, os indícios de 
uma fragmentação do tecido social, a expansão da ilegalidade na 
cidade e a crise fiscal do Estado são, com efeito, alguns dos novos 
problemas cujo o tratamento poderá exigir a avaliação crítica dos 
pressupostos teóricos do projeto de reforma urbana." (Ribeiro. 1997, p. 262) 

O recrudescimento da população miserável nos últimos anos infelizmente 

é uma das características da sociedade brasileira . Segundo ele essa população 

é formada por cerca de 32 milhões de pessoas, sendo que 50% delas encontram­

se na área rural, 35% na área urbana e 14% nas metrópoles. Especificamente 

com relação aos pobres urbanos, o autor identifica a ocorrência de um 

movimento cíclico de expansão e retração do número de pobres nas áreas 

metropolitanas, em relação à trajetória econômica 61 . 

Uma constatação também importante frisada pelo autor é que a pobreza 

não pode ser mais associada ao crescimento demográfico. Os maiores aumentos 

de pobreza, atualmente, ocorrem nos ambientes metropolitanos, onde se 

verifica, em contraponto, uma taxa de crescimento populacional negativa. No 

caso particular das regiões metropolitanas: 

" . . . nas RMs onde se concentra o grosso da economia moderna, o 
fenômeno da pobreza parece ser pouco sensível aos movimentos de 
expansão de mercado de trabalho, sugerindo a existência de um 
componente estrutural." (Ribeiro, 1997, p. 270) 

61 Ribeiro ( 1997) identifica três ciclos: 1960, 1970 e 1980, onde, respec tivamente, o perc entual da 

população pobre atingia 41 .1 %. 24.3% e 39,3% da população total. 
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Analisando as alterações urbanas brasileiras nos anos 80 identifica-se dois 

movimentos paralelos: as alteraç ões no c ampo de trabalho e o ajuste 

demográfico. Para o autor, o fenômeno da pobreza metropolitana é fruto de 

transformações econômicas, sobretudo aquelas verificadas no mercado de 

trabalho, o que faz com que as desigualdades sociais nas cidades sejam 

conseqüências de dois processos: a exploração da força de trabalho e a 

espoliação urbana62• Segundo ele: 

" Vivemos uma transição histórica entre o modelo de desenvolvimento que 
combinou crescimento, integração, mobilidade e desigualdade e o que 
está sendo gerado pela globalização e a reestruturação produtiva, cujos 
contornos não são ainda evidentes, mas que já se apresenta como 
portador de novos mecanismos e padrões de desigualdade." (Ribeiro, 
1997, p . 275) 

Desta forma, as políticas sociais-urbanas deverão contemplar em suas 

estratégias três categorias populacionais urbanas, conforme a classificação de 

Brandão Lopes, apud Ribeiro ( 1997) 63 : 

./ população urbana excluída: formada pelas famílias com rendimento 

abaixo da linha de pobreza e excluídas do acesso a serviços e de 

atendimento de necessidades básicas como: água, esgoto, escola e 

trabalho; 

./ população urbana vulnerável: composta pelas famílias com renda 

abaixo da linha de pobreza, mas com necessidades básicas atendidas e pela 

62 O conceito de espoliação urbana se constrói sobre o modo de produção fordista de 

desenvolvimento, sobre o qual firmam-se relações "orgânicas" contraditórias entre reprodução do 

c apital e reprodução da força de trabalho, dando origem a um sistema público de proteção social 

e de consumo coletivo. No mesmo esquema, contudo, observa-se que a expansão da divisão 

social do trabalho incita a novas necessidades coletivas de bens e serviços que extravasam a 

c apacidade de provisão do esquema de proteção social público. A espoliação urbana decorre 

da verific ação de que a industrialização e a urbanização periférica originam amplas necessidades 

coletivas de reprodução, mas a intervenção do Estado é limitada para provê-las. 

63 Em 1989, o percentual da população urbana segundo essa classificação se dividia em: 12.7% de 

excluídos urbanos, 21.7 % de vulneráveis urbanos abaixo da linha de pobreza, 6,15% de vulneráveis 

urbanos acima da linha de pobreza e 60,3% de população urbana integrada. (Ribeiro, 1997, p276) 
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população de renda acima da linha, porém com necessidades básicas não 

atendidas; e 

../ população urbana integrada: formada pelas famílias com ganhos 

acima da linha de pobreza e com necessidades básicas atendidas. 

No entanto, na atual conjuntura deve-se atentar, também, para os efeitos 

dos fatores externos na estrutura social-urbana. Nesse aspecto, Préteceille { 1997) 

aborda as questões de cidades globais e segmentação social a partir da 

dinâmica da globalização. O autor correlaciono a produção de um novo tipo de 

cidade "a cidade global", com o fenômeno da internacionalização­

transnacionalização-mundialização-globalização, explicando o conceito da 

cidade global a partir do paradigma "pós-industrial" 64 . 

O autor identifica que nas grandes cidades, denominadas de globais, 

deflagra-se visíveis contrastes sociais. As cidades onde o fenômeno da 

globalização é mais avançado, verifica-se um quadro contraditório: ao mesmo 

tempo que elas concentram o máximo de riqueza e poder, produzem novas 

formas de pobreza, fundadas sobre a exclusão social e a marginalização. Ele 

indaga se esse movimento, de "cidade de dupla velocidade" ou dualização 

urbana, se configura numa nova forma de polarização social urbana. Segundo 

ele, o paradigma pós-industrial contempla a interligação entre globalização e 

dualização. Tanto a estruturação do mercado de trabalho como a 

reestruturação econômica conduzem para a dualização urbana. No lado do 

mercado de trabalho, a dualização ocorre através do novo tipo de 

concentração de funções globais; no lado da reestruturação econômica dá-se 

pelos mecanismos do mercado fundiário e imobiliário. Da mesma forma que 

essas localidades globais destacam-se por beleza e riqueza, convivem, também, 

64 Préteceille (l997)centra sua análise em duas tendências econômicas: a que focaliza a produção 

industrial e a da visão "pós-industrial". A primeira delas, a da produção industriaL enfatizo a busca 

por novas formas de competitividade, a partir da crise do modelo fordista. Dela suscitam novos 

modelos de reestruturação e de restauração da rentabilidade, através da automação, 

informatização, redefinição da divisão técnic a e social do trabalho, flexibilização. formação de 

distritos industriais, etc. Na segunda c oncepção, a pós-industriaL contempla atividades do 

denominado terc iário superior. 
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com uma presença maciça de pobres, excluídos, marginalizados, 

desempregados, imigrantes, etc., encontrados nas zonas decadentes das 

cidades globais. 

Préteceille ( 1997) avalia a globalização: 

"... não é uma realidade predefinida, um lado inelutável, mas uma 
construção social e política que emerge, em relações de forças e conflitos, 
a partir da diversidade de situações e de economias locais, marcada pela 
diversidade e até pela concorrência entre várias vias possíveis." 
(Préteceille, 1997, p. 77) 

Enfocando também os efeitos externos, Rolnik ( 1997) considera que a 

globalização tem levado a um enfraquecimento progressivo dos Estados 

Nacionais e ao desmantelamento das políticas desenvolvimentistas. Logo, a 

estrutura dos mercados- e , principalmente, os urbanos- ultrapassa uma escala 

nacional e não se limita mais ao espaço hierarquizado do Estado Nacional. Do 

ponto de vista social, a globalização tem motivado o aparecimento de novas 

formas de organização da produção, configurada com parcelas cada vez 

maiores de trabalhadores excluídos das garantias trabalhistas. O resultado dessa 

situação foi a supremacia da informalidade nas relações de trabalho e nas 

formas de inserção urbana. 

A autora identifica nesse processo duas tendências. A primeira delas é a 

busca por um novo Estado, redefinindo o seu papel, objetivando reduzir seu 

tamanho e o seu protagonismo. A segunda é a política, visando delegar mais 

competência aos governos locais, o que implica num aumento da 

responsabilidade das cidades na assunção da problemática social. Para ela, o 

quadro atual impõe aos governos locais uma nova perspectiva: 

" ... se por um lado sobrou para as cidades ter que administrar o produto 
polarizado e desestruturado dessas transformaç ões, por outro é possível 
hoje para a cidade assumir o papel de protagonista político-econômico 
nesse processo". (Rolnik, 1997. p. 356) 

RolniK ( 1997) ainda se pergunta como será o papel das cidades brasileiras 

frente à nova divisão internacional do trabalho, e, principalmente, que 
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características terão as políticas urbano-sociais nesse campo. Como as cidades 

se articulariam para produzir mais solidariedade e equilíbrio numa conjuntura que 

se mostra crescentemente segregada e polarizada? Para a autora, o modelo de 

planejamento urbano atual não atende aos requisitos de supressão dessa 

situação. O futuro das cidades perpassa pela capacidade de defesa e auto­

gestão da cidadania. O governo local deverá articular e mobilizar a 

comunidade, elevando a participação desta no processo decisório das ações 

sociais e urbanas. Por conseguinte, se estará redesenhando o Estado, sobre as 

lógicas de solidariedade, autonomia e distribuição de renda e poder. 

Deverá surgir, portanto, uma "Nova ética urbana" : 

" . .. baseada no renascimento da dimensão pública da cidade, na c o­
responsabilidade dos cidadãos, na solidariedade. " (Rolnik, 1997, p. 360) 

Ademais, conforme Fany Davidovich, apud Geiger ( 1995), os contextos 

regionais da urbanização deveriam contemplar, dentre outros aspectos65, as 

especificidades brasileiras frente ao processo de descentralização, dada a 

importância dos centros urbanos na promoção de uma gama de funções 

descentralizadas. 

Entre as considerações apresentadas acerca da evolução estrutural das 

c idades destaca-se a importância da perspectiva urbana na formulação e 

implementação das políticas sociais. 

Assim, as cidades, conforme foi visto, tornam-se uma espécie de agentes 

econômicos de caráter espacial, ou locacional, para o desenvolvimento. Ela s 

também possuem uma dinâmica específica, dada por um ciclo de vida próprio, 

que capta não só as condições de vida da população urbana, como, também, 

o seu correspondente grau de periferização. Esses dois elementos tornam-se 

muito importantes às estratégias de política social, já que a partir deles é possível 

65 Os outros aspectos seriam: o da dinâmic a da exportaç ão - formada pelos complexos 

agroind ustria is, corredores de exportação, cidades portuárias e zonas de processamento de 

exportaç ão; o da formaç ão do Mercosul; e o da Amazônia - atividades de narcotrá fico e 

contrabando. 
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identificar carências e diferenciais de oportunidade, classificando o perfil da 

população desses centros urbanos de acordo com a definição população 

urbana excluída, vulnerável e integrada . Ademais, deve-se atentar para dois 

aspectos: o fenômeno da globalização e suas interferências no ambiente 

urbano, e, principalmente, o processo de descentralização das políticas sociais 

nos centros urbanos mais populosos. 

2.3 D ESCENTRALIZAÇÃO E POLÍTICAS SOCIAIS 

Segundo o levantamento do Banco Mundial, em torno de 95% das 

democracias hoje elegem seus governos subnacionais e , em todos os países -

grandes/pequenos, ricos/pobres - estão se ampliando os poderes nos campos 

políticos, fiscais e administrativos das camadas subnacionais de governo, 

Conforme Musgrave e Musgrave( 1980), há vários fatores que indicam a 

descentralização como melhor alternativa na alocação de recursos. 

Primeiramente, deve-se reconhecer que as preferências na realidade não são 

iguais. Em segundo lugar, as pessoas podem não gostar de aglomerações 

(evitariam a forma unitária de fornecimento) e, por sua vez, requererem parcelas 

diferentes de bens públicos e bens privados. Em terceiro lugar, nem sempre os 

bens públicos demandados são bens públicos puros (nesse caso, qualquer 

consumidor adicional deteriorará a qualidade de serviço prestado66, além de 

influenciar no tamanho ótimo da comunidade fiscal). Por fim, na hipótese das 

rendas e preferências serem semelhantes, os benefícios da descentralização 

serão ainda maiores. É o caso dos consumidores de rendas mais altas, os quais 

estão mais propensos a pagar mais por determinados serviços, e associam-se 

com outros de mesmo nível de renda, elevando ainda mais o gasto gerado, 

evitando partilhar os benefícios com consumidores de rendas inferiores incapazes 

66 Musgrave e Musgrave ( 1980) denominam estes de bens sujeitos a congestionamento. 
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de arcar com os custos. Mas isto só garante a satisfação se for possível agrupar os 

consumidores de rendas semelhantes numa mesma jurisdição porque, mesmo 

num sistema descentralizado, com certa democratização, quem determina os 

serviços e o orçamento são aqueles que possuem rendas próximas ou iguais à 

média67 • 

Segundo Silva (1995) a divisão de poder por instâncias administrativas de 

governo sempre está oscilando num eixo centralização-descentralização, sem 

que a posição atinja algum dos dois extremos. A opção por uma das tendências 

depende de variáveis como: a) grau de profundidade do processo; b) origem do 

impulso dominante (centralizador ou descentralizador); e c) contexto sócio­

político e econômico nacional e setorial em que ocorre68 • 

O autor ainda faz menção a medidas complementares adotadas como: o 

processo de desconcentração administrativa, o estabelecimento de limites ao 

tamanho da administração pública, e a reorganização de empresas públicas69 • 

Em relação à gestão decisória, inserida no processo de descentralização, Silva 

( 1995) observa que tal procedimento torna-se mais compartilhado e 

diferenciado, reunindo um número cada vez maior de instâncias e níveis de 

67 Uma ressalva importante destes autores em termos de alocação refere-se aos bens que, mesmo 

sendo extensivos a todo país, não atingem com a mesma intensidade todas as regiões. Nesses 

c asos, o governo central deverá exigir contribuições fiscais diferenciadas, a fim de equiparar as 

contribuições com os benefícios recebidos. 

68 Analisando as experiências internacionais de processos de descentralização, Silva (1995) ilustra 

tendências dos países da OCDE. Um dos aspectos observados nessas nações é a transferência de 

atribuições e competências tradicionalmente do governo central para níveis subnacionais de 

governo, em razão da busca por mais qualidade e eficiência na prestação dos serviços, 

principalmente, aqueles de corte social. Outra constatação é a utilização de mecanismos de 

mercado, estimulando a competitividade e a ampliação das opções por parte dos usuários dos 

serviços. A redefinição do papel dos níveis centrais de planejamento e gestão governamental é 

outra evidência , atribuindo à esfera central uma função regulatória estratégic a. Por fim, a indução 

de programas de privatização são também verificados nessa tendência descentralizante (são as 

esferas de governo passando ao mercado suas atribuições) . 

69 O sentido de reorganização dessas empresas envolve métodos gerenciais como: a 

determinação de sua missão organizacional, e a redefinição de prioridades de intervenção e de 

mecanismos de operação. 
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governo, distintos poderes e comb~nando organizações societárias de diferentes 

origens com o poder público. 

O Relatório do IPEA/FUNDAP ( 1995) indica quatro princípios norteadores da 

descentralização. O primeiro princípio- democratização e participação- trata 

da problemática das desigualdades inter-regionais, refletida na marginalização 

econômica, social, política e cultural imposta a determinados grupos sociais; 

assim como, também, gaps sociais identificados através de indicadores de 

qualidade de vida da população. A descentralização deve atuar no processo 

de democratização, nas seguintes direções: a)ampliação da justiça e eqüidade 

social em todo território nacional, abrangendo todos os grupos sociais de forma 

extensiva e reparatória no que se refere aos desequilíbrios de renda; 

b) universalização de serviços públicos, visando à focalização de grupos sociais, 

regiões, Estados e Municípios excluídos, marginalizados ou mal atendidos; 

c)democratização dos direitos e deveres da cidadania, e das formas de 

processá-la; d) estímulo ao aumento da participação popular no processo 

decisório; e e)fortalecimento do controle social. O segundo princípio estrutura a 

competência nacional em três pilares: União, Estados e Municípios. Essas três 

esferas são dotadas de autonomia política, financeira e administrativa, o que faz 

delas entes constituintes da federação. O terceiro princípio, da desprivatização 

do Estado e fortalecimento do interesse público, prima pelo zelo da população 

quanto ao atendimento de suas necessidades. Finalmente, o quarto princípio, da 

solidariedade e subsidiariedade, vem em resposta à necessidade de construir um 

modelo de Federação não isolacionista. 

O conceito de descentralização, segundo o relatório do IPEA/FUNDAP 

( 1995), seria: 

" O deslocamento de poder (autoridade formal-legal e condições para 
exercê-/a de fato especialmente recursos financeiros) e de funções e 
responsabí/ídades do Governo Federal para os Estados e Municípios ou dos 
Estados para os Municípios." (IPEA/FUNDAP, 1995, p. ll) 

No campo teórico haveria pelo menos três modelos de descentralização: 

teoria da tradição, teoria da proximidade e teoria das escalas. Na teoria da 

tradição cada esfera de governo responde por atribuições próprias pré-definidas 
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com base em critérios conservadores. Na teoria da proximidade, a 

responsabilidade da provisão de serviços públicos é dada pela lógica da 

proximidade. Os serviços públicos assumem três dimensões: os de interesse 

imediato ou de primeira necessidade para a comunidade; os de interesse 

próximo (que não possuem a característica prioritária como no primeiro); e os de 

interesse mediato ou remoto. Na teoria das escalas, as atribuições são definidas 

sobre critérios geográficos, financeiros, econômico, técnicos e políticos70 • 

Numa nação federativa, caracterizada pela ampla autonomia política 

das instâncias estadual e municipal, o aumento de atribuições nas áreas de 

políticas públicas relaciona-se intimamente, conforme Arretche ( 1999), com a 

estrutura de incentivos ofertada pelo nível de governo intencionado a transferir 

responsabil idades. 

Mais do que isto, o resu ltado favorável de um projeto de descentralização 

de atribuições depende diretamente do conjunto de regras estimuladoras, de 

forma que a instância de governo se sinta incentivada à absorção de novas 

provisões de serviços públicos. Entre as formas de incentivos estariam a redução 

dos custos financeiros da execução das funções de gestão, a minimização dos 

custos de instalação da infra-estrutura requerida para as novas funções, a 

elevação do volume de receita disponível, a transferência de recursos num 

montante que estimule a adesão, e a reversão das condições adversas de 

origem política e dos atributos estruturais das esferas subnacionais. 

Portanto, para Arretche ( 1999), a descentralização fiscal não é condição 

suficiente na decisão da esfera de governo em absorver uma determinada 

provisão de serviços públicos. Isto significa que o aporte adicional de recursos, de 

contrapartida à adesão ao programa de transferência de atribuições, não é o 

70 Para Rezende ( 1985), a determinação de responsabilidades do processo de descentralização é 

ao mesmo tempo necessária e problemática ao federalismo fiscal. O regime de competência 

concorrente não é adequado à prática de execução. Por sua vez, qualquer medida de 

demarcação constitucional de competência é conflitante com a idéia de federação. Em vista 

disso o autor propõe a adoção de "critérios orientadores" onde considera a ação simultânea de 

diversas escalas. Seriam elas: escala de alcance espacial, escala econômica, escala financeira , 

escala técnica e escala política/institucional. 
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único determinante para que o nível de governo tome para si o atendimento de 

uma dada área de políticas públicas. Assim, existem quatro componentes 

importantes na tomada de decisão: natureza política, legado de políticas 

prévias, regras constitucionais e estratégias atrativas formuladas pela instãncia 

transferidora das funções. 

2.3.1 0 PROCESSO DE DESCENTRALIZAÇÃO NO BRASIL 

A descentralização no Brasil, segundo Afonso e Affonso ( 1995), se acelerou 

nas duas últimas décadas, num ambiente de recessão econômica, com altos 

índices de inflação e com políticas de estabilização inoperantes. Sobre outro 

aspecto, não menos problemático, a descentralização processou-se junto a uma 

forte crise fiscal e a programas de cortes de gastos, visando a contenção do 

déficit público. Segundo os autores, assistiu-se uma contradição entre o 

andamento descentralizante e as medidas de política econômica 7 1• 

Para esses autores, a Constituição de 1988 concedeu maior autonomia às 

esferas subnacionais tanto no lado das receitas como no lado dos gastos. Nas 

receitas houve uma definição de competências tributárias exclusivas, 

outorgando às instâncias estaduais e municipais o poder de legislar e coletar 

tributos próprios, inclusive prevendo autonomia à definição de alíquotas. No 

campo dos dispêndios a autonomia também foi ampliada, dando às esferas 

subnacionais o poder de orçar, gerir, despender e fiscalizar seus próprios recursos. 

Todavia, segundo eles, tais alterações não se originaram de um programa 

planejado de reestruturação intergovernamental. Assistiu-se à extinção e ao 

7 1 Para Afonso( 1994), a Constituição de 1988 não limitou-se apenas em ampliar a partilha dos 

impostos. mas sim houve. e há atualmente. um proc esso mais amplo de desc entralizaç ã o 

envolvendo receitas e encargos, responsabilidades e poder político. Uma c onstatação importante 

sua é: " A divisão do bolo das despesas governamentais revela. contrariando a opinião de muitos, 

que aumentou a presença dos governos subnacionais após 88 e, o mais interessante, é que essa 

redivisão do gasto ocorreu de maneira ainda mais rápida e a c entuada do que a redistribuiç ão da 

receita." (Afonso, 1994, p. 356) 
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enxugamento de órgãos federais, à perda de contribuições parafiscais e 

empréstimos externos, redução de pessoal e significativos cortes de investimento. 

Em suma, para os autores o que ocorreu foi uma espécie de "operação 

desmanche" (Afonso e Affonso, 1995, p.65). 

Nesse sentido, para esses autores, o processo de descentralização 

careceu muito de planejamento, não perseguiu metas de implantação gradual 

e, muito menos, obedeceu qualquer mecanismo de coordenação. 

Na visão de Rezende (1995), ainda que tenha havido a permanência de 

fortes restrições orçamentárias no plano federal e a não correspondência entre a 

descentralização de receitas e de encargos, durante esses anos após 

promulgada a Constituição, tanto os governos estaduais como municipais 

assumiram mais responsabilidades, mesmo que estas não tenham sido delineadas 

legalmente. O autor entende que esta forma de descentralização informal de 

encargos é resposta às fortes pressões que os níveis subnacionais sofreram, no 

sentido de recomporem seus gastos. Afonso ( 1995) concorda com Rezende nesta 

hipótese. Embora outros autores considerem que o incremento dos gastos nessas 

esferas deva-se ao vício da descentralização ("empreguismo e clientelismo"), 

para Afonso e Rezende, a verdade é que esta tendência indica a absorção de 

maiores responsabilidades sociais em virtude da redução dos gastos federais, 

principalmente, nos programas sociais. 

Rezende ( 1995) assume como solução ao desequilíbrio a superação dos 

conflitos regionais quanto à repartição de recursos fiscais, de forma a acomodar 

a nova realidade brasileira. Desta forma, a meta consistirá em conciliar o máximo 

de descentralização com uma adequada capacidade de redução das 

desigualdades regionais, atacando basicamente três frentes: o desafio do 

equilíbrio, o desafio da eficiência e o desafio da responsabilidade. 

Medici ( 1995) identifica três linhas descentralizantes no processo pós 1988: 

descentralização política, descentralização administrativa e descentralização 

fiscal72• O autor também avalia que o montante de transferências negociadas 

12 A descentralizaç ão política c onsistia na busc a por fortalecimento de poder e autonomia dos 

representantes locais, governadores e pre fe itos, que nos anos da ditadura militar a c abaram 
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destinadas aos níveis locais foi de grande impacto no financiamento das políticas 

sociais, traduzindo-se em importantes recursos à áreas e programas estratégicos. 

No entanto, a descentralização, vista segundo ele "como a redistribuição dos 

encargos do nível federal para as esferas locais\regionais de governo", é 

sustentada pelos seguintes argumentos: 

" a) os governos locais encontram-se mais prox1mos da população, 
facilitando o controle e a participação social desde o planejamento até a 
implementação das políticas sociais; 

b) como o Brasil é um país marcado por grande heterogeneidade, as 
necessidades regionais no campo das políticas sociais são muito 
diferenciadas. Assim, não existiriam modelos unificados ou centralizados 
que pudessem responder com efetividade, eficácia ou eficiência a todas 
as situações encontradas: 

c) a descentralização obrigaria os governos locais/regionais a destinarem 
parcelas mais substantivas de seus orçamentos a políticas realmente 
relevantes para a comunidade, evitando ou reduzindo o tradicional 
c/ientelismo e as falsas prioridades: 

d) por fim, a descentralização evitaria os custos de uma máquina 
administrativa gigante, inflexível e muitas vezes corrupta, podendo estar 
baseada em estruturas mais leves, caracterizadas por relações contratuais 
menos rígidas e mais maleáveis às circunstâncias existentes em cada 
região, promovendo parcerias e outras formas de sustentação 
administrativa ou financeira impossíveis de serem manejadas pelo Governo 
central." (Medici. 1995. p .286) 

Para Almeida ( 1995) a crise do regime autoritário e o rumo à 

democratização, repercutiram em correntes descentralizadoras, onde uma 

delas, no campo social, se traduziu como um meio de universalização do acesso 

e de aumento do controle dos beneficiários sobre os serviços sociais. 

representando um papel c oadjuvante nas políticas federais. A descentralização administrativa 

visava organizar estados e municípios às novas responsabilidades de execução de política sociais, 

princ ipalmente aquelas locais como saúde, educação. saneamento, habitação, transporte, etc .. A 

principal justificativa era que a gestão das políticas sociais se adaptam mais eficientemente aos 

governos locais, pela proximidade desses com suas c omunidades. A descentralização fiscal foi ao 

mesmo tempo uma realidade e uma necessidade na década de 80. Para o autor. a 

descentralização fiscal deu-se por dois caminhos: a elevação do peso da arrecadação própria das 

esferas subnacionais e o aumento das transferências constitucionais (FPE e FPM) e negociadas do 

nível federal para as esferas locais de governo. 
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Segundo a avaliação da autora o governo federal não foi capaz de 

formular uma estratégia de redefinição das funções dos três níveis de governo, 

especialmente, na área social. Na opinião dela faltou a contemplação de 

especificidades dos setores que compõem esta área, bem como o tratamento 

da problemática da diversidade das situações regionais. Ela entende que 

estados e municípios não são capazes de definir seus papéis quando o legislativo 

fixa competências concorrentes e resistem a assumir o novo modelo imposto pela 

regras de descentralização. 

Rezende ( 1997) indaga se as . esferas su bnacionais teriam alterado suas 

preferências alocativas com o movimento de descentralização. Para o autor, 

muitas análises têm relacionado as políticas de descentralização à 

transformações no conteúdo e na natureza da ação dos góvernos locais. Esse 

raciocínio, conforme ele, sugere a hipótese que os governos locais teriam 

mudado as preferências alocativas de políticas públicas em conseqüência do 

movimento de descentralização após 1988. Para o autor, essa hipótese ainda 

carece de mais comprovações, dado que as trajetórias dessas preferências 

depois de 1988 são muito pouco conhecidas. O seu argumento é que: 

" ... a propensão à alteração nas preferências a/ocativas seria maior nos 
governos estaduais do que nos municipais, e não ao contrário, como tem 
sido amplamente enfatizado por analistas do federalismo do Brasil" . 
(Rezende, 1997, p.414) 

O autor utilizou na sua investigação a qualificação da despesa segundo as 

definições: gasto mínimo, gastos social e gasto econômico, para o período de 

1980 a 1994 73• O trabalho chegou a duas evidências74 • A primeira delas é que a 

73 É importante ressaltar que recentemente houve mudanças significativas no processo de 

descentralização, principalmente pós 1995. Portanto. é muito provável que tenha ocorrido 

alterações em termos de volume de gastos na área social. todavia, isso não deve ter alterado o 

perfil das preferências alocativas municipais pelo GS. 

74 O autor se baseia no pressuposto teórico no qual os governos estaduais teriam maior propensão 

para alterar a posição do voto médio em processos de escolhas coletivas por políticas públicas ao 

longo do tempo, o que alteraria o padrão dos gastos. O exame empírico do trabalho foi feito com 

uma amostra de sete estados e suas respectivas capitais, sendo que essa amostra ainda foi 
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partir de 1988 os estados passaram a apresentar padrões de alocações de 

recursos mais definidos, com a predominância de preferências, indicando uma 

propensão a mudanças nas preferências alocativas, independente da natureza 

dessas. A segunda constatação foi que os municípios, independente do 

tamanho e do período de estudo, apresentaram padrões mais estáveis em 

termos de preferências. 

Quanto à natureza, as preferências nos municípios são marcadas pela 

dominância dos gastos em políticas públicas, de ênfase social75 • Para o autor: 

" . .. uma possível interpretação dessa evidência tem a ver com o fato de 
que os municípios já eram responsáveis pela oferta de políticas públicas de 
corte social na estrutura federativa brasileira antes de 1988". (Rezende, 
1997, p.433) 

Nesse sentido: 

" . . . a descentralização não proporcionou alteração nas preferências 
alocativas dos municípios da amostra. Isto não quer dizer, todavia, que a 

segmentada em dois grupos: dos grandes e dos médios. São eles: Rio de Janeiro, São Paulo 

(grandes) e Paraná, Pernambuco. Bahia e Ceará (médios). 

75 Especificamente no caso dos Estados. Rezende (1997) identificou que essas esferas seguem o que 

se denomina de Teoria dos grupos de interesse. Tal teoria se baseia na idéia de que o tamanho dos 

grupos de interesse e a complexidade dos sistemas político-institucionais, onde se processam as 

decisões. alteram a posição do eleitor mediano. À medida que o grupo se amplia, mais 

fragmentados são os interesses e menos estável torna-se a posição do eleitor mediano. Assim, os 

resultados dos processos de escolhas coletivas pelos sistemas político-institucionais. a partir do 

consenso da maioria. tenderão a ser menos estáveis. Os municípios diferem dos estados por 

apresentarem uma tendência à conservação das preferências no tempo. Isto porque nas esferas 

locais os grupos e as c olisões tendem a ser mais coesos no tempo, ainda mais nos casos em que o 

desenvolvimento econõmico e soc ial são lentos. Em relação as esferas estaduais, a variável 

tamanho gerou resultados diferenciados. Nos grandes estados. onde se encontra alta 

complexidade e fragmentação de interesses, verifica-se alterações significativas das preferências 

aloc ativas. Nos pequenos estados, diferentemente dos grandes. demonstram uma tendência muito 

semelhante a dos municípios. onde as preferências se mantém menos alteradas no tempo. Em 

linhas gerais, os grandes estados inclinam-se a minimização do gasto (quando se verifica 

simultaneamente uma ampliação dos gastos com funções mínimas, uma redução das despesas 

nas funções econõmicas e uma diminuição dos gastos sociais) , ao passo que os pequenos à 

socialização. 
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descentralização não tenha promovido alterações qualitativas do gasto 
público municipal." (Rezende, 1997, p.433) 

Em suma, as evidências da pesquisa demonstraram que a idéia quase 

consensual de que as esferas municipais teriam mudado suas preferências 

alocativas com o processo de descentralização, não foi constatada. Para o 

autor o resu ltado da descentralização foi efetivo nos níveis estaduais, nos quais 

constatou-se mudanças nos padrões alocativos e nas preferências. 

No que tange à eficiência do processo de descentralização, Oliveira 

( 1999) avalia que o processo brasileiro, nos primeiros anos da década de 90, não 

contemplou medidas em relação à eficiência e eficácia na execução das 

ações. As primeiras intenções quanto a essas duas questões surgiram no 

planejamento federal, em algumas ações, principalmente, no campo social, nas 

áreas de saúde e educação. 

2 .3 .2 A DESCENTRALIZAÇÃO NO C AMPO SOCIAL 

Ribeiro ( 1993) entende que a Constituição de 1988 atribuiu aos municípios 

encargos que antes eram federais, como os dispêndios nas áreas de educação 

e saúde, que foram municipalizados. Essa redefinição de competências reservou 

aos municípios um importante papel na preparação de polític as públicas. Se por 

um lado se ampliou a importância dessas esferas na implementação de políticas 

públicas, assistiu-se, paralelamente, a um agravamento financeiro nos níveis 

subnacionais, muito embora tenha ocorrido uma elevação das receitas 

tributárias municipais. 

No caso dos municípios, o autor apresenta como causas comuns à crise 

fiscal o declínio e estagnação econômicos, aumento populacional, e nível de 

sofisticação administrativa e financeira. 

O declínio e estagnação econômicos, de um lado, reduzem a receita 

tributária municipal. As transferências, por outro lado, aumentam a necessidade 
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de despesas com serviços públicos e investimento, em resposta a demanda 

social. O crescimento populacional repercute diretamente sobre à demanda de 

serviços sociais, uma vez que requer um volume mais do que proporcional de 

recursos orçamentários, além da necessidade de implantação de uma nova 

política fiscal adequada a esse novo contingente populaciona l76• Finalmente, 

uma das causas da crise fiscal dos municípios se encontra na ausência de uma 

administração financeira e fiscal consistente ou de algum fator de sofisticação 

nesses campos. Para o autor, o abuso de endividamento e as falhas no controle 

de custos agravam o resultado financeiro das esferas municipais. A sofisticação 

administrativa e financeira se traduz na disponibilidade de instrumentos e 

indicadores para um melhor gerenciamento financeiroJ7 

Afonso e Affonso ( 1995), analisando o financiamento público das políticas 

sociais, entendem que a forte descentralização de receitas e despesas do 

governo federal para esferas subnacionais, não teve uma paralela redefinição 

dos papéis correspondentes de cada uma das três égides de governo. Para esses 

dois autores a responsabilidade pela produção ou prestação de bens deveria 

caber aos níveis de governo mais próximos da população beneficiada. Isto 

facilitaria a identificação de preferências e geraria um maior controle por parte 

da população sobre o gerenciamento dos gastos e os seus resultados. Esses dois 

aspectos se enquadram muito bem nos gastos de caráter social, uma vez que 

representam despesas tipicamente regionais e locais. Em nível federal , caberia a 

execução de serviços de ordem mais ampla como Previdência Social e Seguro 

Desemprego. 

76 É importante atentar que receita e despesa não variam na mesma magnitude. A despesa 

sempre tenderá a responder mais rapidamente ao aumento populac ional do que a receita. Na 

hipótese de uma queda populacional, esta constatação também verifica-se. Muito embora as 

duas tendam a declinar, as despesas tenderão a ser menos flexíveis; enquanto que as receitas, 

mais sensíveis, responderão imediatamente ao desaquecimento econômico fruto da redução 

populacional. 

77 Ribeiro ( 1993) também identifica fatores condicionantes dessa c rise fisc al dos municípios. Seriam 

e les a cultura política, o tipo de administração financeira adotado e a conduta dos 

administradores públicos e políticos quanto ao saneamento das finanças e o nível de politização e 

organização da sociedade local. 
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Conforme Medici (1995), a descentralização no campo das políticas 

sociais - saúde, educação, habitação, saneamento e assistência social - tem 

recebido avaliações favoráveis e contrárias. Entre as avaliações contrárias, o 

principal argumento é que a descentralização convive com a incapacidade de 

sustentação financeira de muitos estados e municípios. Essa heterogeneidade faz 

com que apenas aqueles estados e municípios com mais recursos tenham 

efetivamente condições para gerenciar a execução das políticas. A absorção 

dessas funções requer um nível mínimo de capacidade técnica, financeira e 

operacional. Além disso, serão nessas esferas mais bem "sustentadas 

financeiramente" que se verificará uma maior adesão social nos processos de 

decisão alocativa e fiscalização, quanto aos usos e aos padrões de qualidade 

dos serviços prestados. 

Ferreira Netto( 1995) analisa a atuação dos municípios no combate à 

pobreza. Segundo o autor o movimento de descentralização e a valorização dos 

municípios geraram tanto avanços como retrocessos. Um pergunta pertinente 

que Ferreira Netto se faz é: que participação os municípios devem ter na solução 

dos problemas nacionais? O que a cidadania deve reivindicar junto às 

administrações municipais? 

que: 

A falta de resposta para essas questões, para Ferreira Netto( 1995) resulta 

"Essas indefinições podem pôr em dúvida o valor do muntctpto como 
prestador de serviços, como promotor do desenvolvimento, como 
presença visível e atuante do Governo em todas as localidades do país, 
mesmo nas mais remotas. " (Ferreira Netto, 1995, p . 319) 

O autor observa que as esferas locais passaram a criar, em seu arcabouço 

administrativo, unidades organizacionais especializadas nas ações de assistência 

social e promoção social. Além dessas ações, os municípios estão cada vez mais 

ampliando seus investimentos em educação, saúde, saneamento básico e 

habitação. A tendência à municipalização do gasto social contou com três 

novos importantes instrumentos, criados na década de 90: o Estatuto da Criança 
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e do Adolescente, a Lei Orgânica de Saúde Pública e a Lei Orgânica de 

Assistência Social78 . Ele considera que: 

11 Os problemas sociais sempre pressionaram as Administrações Municipais. 
A novidade deste momento está no volume das demandas da população 
e na intensidade com que são articuladas e defendidas junto às 
autoridades. " (Ferreira Netto, 1995, p. 328) 

Ademais, o autor identifica, além da gravidade social do país e a 

conseqüente carência da população, três outros focos sensíveis: o processo de 

redemocratização do país, o reconhecimento, mesmo que lento, dos direitos e 

deveres da cidadania, e as dificuldades de articulação federal quanto à 

manutenção de programas de interesse social. 

Ele ainda pondera quatro observações pertinentes à consolidação do 

papel dos municípios. A primeira delas é que os municípios precisam sentir que as 

regras do processo de descentralização são regras claras e continuadas, 

evitando os "altos e baixos" no avanço desse processo. A valorização dos 

municípios depende desta certeza. Segunda, no decorrer do processo de 

descentralização é necessário que o federalismo fiscal seja revisto e ajustado ao 

processo descentralizante. O esforço nesse sentido deve ser dirigido à 

aproximação entre poder decisório e comunidade, possibilitando que aquelas 

funções fora do alcance municipal sejam reveladas às esferas superiores de 

governo. Terceira, não há descentralização sem esforço fiscal e sem 

responsabilidade e estrutura administrativa por parte das instâncias locais. Por fim, 

78 No caso do Estatuto da Criança e do Adolescente, o governo municipal responsabiliza-se por 

uma parte significativa do conjunto de ações de atendimento. Uma das atribuições é a criação de 

um Conselho de direitos da criança e do adolescente, cabendo ao município a geração de 

recursos e a promoção do atendimento, bem como a criação de um conselho tutelar, com a 

finalidade de zelar pelo cumprimento dos direitos desse segmento populacional. No campo da 

saúde, a Lei Orgânica da Saúde Pública, estende ao município tarefas ligadas à organização e à 

administração dos serviços locais de saúde pública. Finalmente, a Lei Orgânica de Assistência 

SociaL delega aos municípios as seguintes atribuições: pagamento de benefícios, atendimento a 

situações emergenciais e manutenç ão de atividades assistenc iais. Também prevê-se a formação 

de um conselho gestor: Conselho Municipal de Assistência Social. 
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cabe delinear os limites funcionais dos municípios. A não delimitação gera 

disfunções e desperdícios, como a prestação concorrente de serviços públicos. 

Ferreira Netto ( 1995) considera que: 

" O fortalecimento da presença do município na área social deve ser uma 
das diretrizes do processo de descentralização. Entre as esferas de governo 
é a que apresenta as características mais apropriadas à prestação dos 
serviços sociais." (Ferreira Netto, 1995, p .334) 

"Nesta fase de descrença nas instituições de governo, afigura-se de 
grande importância que se busque a descentralização. Ela pode ser a 
base para novas relações entre os Governo e a sociedade, especialmente 
se acompanhada de medidas de fortalecimento do município e de 
democratização da gestão local. " (Ferreira Netto, 1995, p .335) 

Para Arretche ( 1999)79, a estrutura organizacional do Sistema de Proteção 

Social vem sendo redefinida. Em praticamente todas as áreas de caráter social 

constata-se uma tendência à descentralização. Conforme ela salienta, esse 

processo de descentralização vem transferindo uma gama de atribuições de 

gestão às instâncias estadual e municipal de governo. 

Um aspecto importante, que ao mesmo tempo é particular do caso 

brasileiro, são as expressivas desigualdades regionais, de caráter econômico, 

79 O resultado de uma análise mais aprofundada sobre quais seriam os elementos que 

condicionariam o movimento de descentralização (estadualização e municipalização) na provisão 

de bens e serviços na área social, pode ser constatado no trabalho de Arretche (1999). A autora 

trabalha com c inco prováveis relações determinantes para uma tendência à descentralização: 

grau de descentralização e nível de riqueza econômica; grau de descentralização e participação 

política; grau de descentralização e capacidade fiscal; descentralização e ação política; e 

descentralização e ação dos governos nacionais. No entanto, essas variáveis não são sozinhas 

definidoras de um processo de transferência de atribuições. Em primeiro lugar porque o grau de 

importância dos atributos estruturais varia conforme as qualificações institucionais da política de 

descentralização. Segundo, porque problemas de ordem fiscal ou econômica podem ser resolvidos 

por medidas políticas de esferas de governo superiores. Por fim, o nível de descentralização está 

relacionado à ação das esferas estaduais de governo, no sentido dessas formularem estratégias de 

indução à munic ipalização. Disso vai depender o quão fortes serão os municípios no processo de 

barganha política do redesenho da gestão das áreas sociais. 
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social, político e de capacidade administrativa dos níveis subnacionais de 

governo. A respeito disso a autora considera que nessas condições não basta 

que a União simplesmente repasse a Estados e Municípios a responsabilidade de 

gestão das áreas sociais. A opção pela descentralização nas áreas sociais não é 

apenas um subproduto da descentralização fiscal , nem das mudanças 

implementadas pela Constituição de 1988. 

A forma como se processará a nova estrutura do sistema de políticas 

sociais pode ocorrer através de iniciativa própria da esfera subnacional, por 

adesão a um programa proposto por um nível de governo maior, ou, ainda, 

expressa via imposição constitucional. No processo de transferência de 

atribuições deverá haver um acordo entre as esferas de governo, mais 

precisamente, entre aquela que está transferindo compromisso e aquela que 

está absorvendo a função. A autora adverte que nessa troca de competências 

deve existir alguma forma de vantagem às futuras executoras de políticas 

públicas. Um ponto importante para que se viabilize essa transformação é a 

necessidade de recuperação das bases federativas do Estado brasileiro. Na 

atual situação as dificuldades da União para delegar funções às esferas 

subnacionais são maiores se comparadas à fase dos regimes militares. 

Essa questão é tão importante que a autora frisa que no Brasil "a 

responsabilidade pública pela gestão de políticas sociais passou a ser um dos 

elementos da barganha federativa" (Arretche, 1999, p.115). 

A partir do nível de pobreza brasileiro, o gerenciamento das políticas 

sociais tende a ser ao mesmo tempo dispendioso e não efetivo. Isto significa que 

necessita-se de um grande volume de recursos, os quais se revertem em baixos 

níveis de cobertura. Desta forma, os custos serão proporcionalmente maiores por 

dois fatores: elevação das despesas operacionais das políticas e amplitude da 

cobertura legal dos serviços sociais. 

"A adesão dos governos locais à transferência de atribuições depende 
diretamente de um cálculo no qual são considerados, de um lado, os 
custos e benefícios fiscais e políticas derivadas da decisão de assumir a 
gestão de uma dada política, e , de outro, os próprios recursos fiscais e 
administrativos com os quais cada administração conta para 
desempenhar sua tarefa." (Arretche, 1999, p . 115) 
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Em síntese, Arretche ( 1999) avalia que os programas de descentralização 

dirigidos para minimizar as despesas financeiras e administrativas de gestão 

passam a ter um peso decisivo das administrações locais. Não basta aumentar as 

fontes autônomas de receitas das unidades locais ou transferir recursos de uma 

maneira geral a fim de que essas unidades venham a responsabilizar-se por 

funções na área social. Os recursos administrativos oriundos das políticas 

passadas, do regime centralizado, não são suficientes no plano da 

descentralização. 

Nesse sentido, o foco da descentralização das políticas sociais depende 

diretamente da manutenção constante de estratégias de indução, objetivando 

transpor problemas de incapacidade fiscal e/ou administrativa dos municípios. 

Cabe agora saber como se processaram as políticas sociais nos anos 90; 

ou seja, de que forma se comportou o gasto social nesse período pós 

Constituição frente às tendências descentralizantes ou (re)centralizantes, assim 

como, também, frente às estratégias de universalização versus focalização do 

gasto social. 
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2.4 GASTO SOCIAl: PERSPECTIVAS E TENDÊNCIAS NOS ANOS 90 

Oliveira ( 1999) periodiza o comportamento do Gasto Social (GS) brasileiro 

nas duas últimas décadas em quatro períodos: o primeiro de 1980 a 1984, o 

segundo de 1985 a 1989, o terceiro de 1990 a 1993, e, finalmente, o quarto de 

1994 a 1995. 

Nos dois últimos anos do primeiro período ( 1983-84), constata-se uma 

redução do GS em relação ao PIB, influenciada, principalmente, pelos cortes do 

governo federal nas áreas de Educação, Saúde e Habitação. Essa redução deu-

se via redução de transferências negociadas a estados e municípios. Oliveira 

( 1999) avalia que esse corte de gastos pelo governo federal ocorreu num período 

em que as demandas da população por bens e serviços públicos estavam 

crescendo, motivadas pelo agravamento da crise e pelo aumento do 

desemprego. Além disso, não havia a possibilidade de uma correspondente 

absorção pelos níveis subnacionais de tal provisão, uma vez que estados e 

municípios tinham baixo poder de geração de receitas próprias, dificultando 

ainda mais a situação80 • 

Na avaliação de Oliveira ( 1999): 

" ... a excessiva centralização das políticas sociais e dos mecanismos de seu 
financiamento, à época, na órbita federal, e a reduzida autonomia - no 
que diz respeito tanto à forma dessas políticas quanto à capacidade de 
seu financiamento -de que desfrutavam estados e municípios para sua 
implementação, tornavam os gastos sociais extremamente dependentes 
do governo federal e de sua capacidade para financiá-los." (Oliveira, 
1999, p . 16) 

Conforme Rezende, apud Oliveira ( 1999), o receituário do Banco Mundial 

para a política brasileira centrava-se no aumento da participação da sociedade 

ao Segundo Olive ira ( 1999) , e m 1982 o governo fe d eral re spondia por 60% do financiamento do 

gasto social. Essa participação sofreu uma redução de 22,9 pontos percentuais em 1984, sendo que 

as áreas mais atingidas foram Saneamento e Habitação. 
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na definição dos objetivos dos governos, na descentralização das políticas 

sociais, na maior preocupação com a gestão da eficiência do dispêndio, e na 

revisão dos padrões de financiamento das polític as sociais, visando elevar a 

participação dessas despesas no orçamento81 • 

No segundo período, conforme Oliveira ( 1999), que compreende os anos 

de 1985 a 1989, há uma elevação do nível de Gasto Social, superando inclusive a 

taxa de crescimento do PIB no mesmo período. O autor avalia que, entre 1985 e 

1989, ainda que tímido, ocorreu um avanço do processo de 

desconcentração/ descentralização82 . o mecanismo de transferências 

negociadas foi o instrumento encontrado pelo governo federal para fortalecer as 

finanças subnacionais, a fim de preparar estados e municípios para assumirem 

maiores responsabilidades na execução do gasto social. 

Todavia, verifica-se uma certa concentração de alguns programas sob a 

égide federal, principalmente nas áreas de Alimentação e Nutrição e Trabalho. A 

participação do governo federal em outras áreas como Educação, Saneamento 

e Assistência Social, quando permanecia expressiva, só o era em relação ao 

financiamento e não à execução. 

Oliveira ( 1999) verifica que mesmo num período de forte crise econômica, 

1987-89, ocorreu um aumento de 75% do Gasto Social, motivado, sobretudo, pela 

ampliação dos recursos federais. Em comparação ao outro período de expansão 

s1 No ano de 1983 é importante salientar dois projetos, tidos como minireformas tributárias, os quais 

já sinalizavam importantes efeitos sobre o processo de descentralização fiscal brasileira: a Emenda 

Passos Porto e a Emenda João Calmon. ambas de Senadores membros do partido do governo 

federal e aprovadas em 1°/12/83. A Emenda Constituc ional apresentada pelo Senador Passos Porto 

pretendia fortalecer financeiramente os estados e municípios. através da ampliação desses no 

"bolo" tributário. Essa Emenda originou-se no meio de vários movimentos de pressão contra o 

autoritarismo federaL mais especificamente, o alto grau de centralização fiscal originário do 

Sistema Tributário de 66-67. A outra emenda, a Emenda João Calmon, estabelecia patamares 

mínimos de recursos orçamentários da União, estados e municípios, que deveriam ser destinados ao 

setor educacional, fixando-se os percentuais de 13% à União e 25% aos estados e municípios em 

seus respectivos orçamentos. 

a2 Entre outras indicações dessa tendência à descentralização, destaca-se a Emenda Tributária do 

Senador Ayrton SandovaL na qual ampliavam-se as transferências dos tributos federais às esferas 

subnacionais. 
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do gasto social (de 1984 a 1986) o autor identifica que a participação das esferas 

subnacionais naquele primeiro período foram mais significativas do que no 

segundo. A isto ele credita o uso por parte do governo federal de fontes 

inflacionárias de geração de receita. As áreas do Trabalho, da Assistência Social 

e da Saúde, segundo ele, foram as mais beneficiadas pelas novas regras 

constitucionais e pela instituição do SUDS. 

Sinteticamente, no período de 1985 a 1989, o financiamento dos gastos 

sociais mantém-se fortemente atrelado aos recursos federais. Não se pode 

afirmar que houve alterações muito significativas em termos de divisão de 

responsabilidades de execução. O que houve foi um aumento considerável do 

volume de transferências negociadas às esferas subnacionais, desenhando, 

gradualmente, o que seria um processo de 

desconcentração/ descentralização83 • 

A terceira fase, que compreende os anos de 1990 a 1993, é tida como a 

fase das regulamentações e ajustes das medidas promulgadas pela Constituição 

Federal de 1988. Muito embora pouca coisa tenha sido definida em termos de 

divisão de encargos, ao contrário do que ocorreu na divisão de receitas, a área 

da Educação recebeu atenção especial. Conforme o artigo 212 da Constituição 

a União passaria a destinar pelo menos 18%, e os Estados, Distrito Federal e 

Municípios, 25% no mínimo, da receita de impostos. Para o ensino fundamental, 

ainda foi prevista uma receita adicional proveniente das contribuições sociais, 

através do Salário Educação. 

O autor entende que a universalização de diversos serviços sociais nos 

campos da Previdência Social, da Saúde, do Ensino Fundamental e da 

Assistência Social, mesmo processada de forma vaga e imprecisa, delineou em 

83 Oliveira (1999) identifica que a expansão do gasto social nesse período acabou sendo 

beneficiada por interesses político-eleitoreiros. que visavam à divisão de competências 

intergovernamentais, financiadas através de transferências negociadas. Entretanto, o poder do 

governo federal , na figura de principal financiador do gasto social. manteve-se, garantindo-lhe o 

total controle sobre a determinação alocativa do gasto. Em conseqüência, para o autor, o sistema 

de vinculação das transferências acabou colaborando para a ausência de medidas mais efetivas 

destinadas ao aumento da eficiência do gasto. 
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parte a distribuição das atribuições e responsabilidades entre as esferas 

governamentais. Para ele a combinação entre universalização dos direitos sociais 

com fortalecimento fiscal e financeiro das esferas subnacionais, juntamente com 

a ampliação da autonomia da responsabilidade de gastos em determinadas 

áreas e o aumento da vinculação de recursos para a área da educação, 

indicava uma provável elevação do gasto socia l. Contudo, nenhuma dessas 

medidas tratava de aspectos quanto à eficiência e eficácia do gasto. 

Essa terceira fase foi bastante contraditória, pois ao mesmo tempo em que 

houve um aumento da carga tributária, principalmente via elevação da 

participação das Contribuições Sociais e impostos não partilhados com estados e 

municípios, houve também fortes reduções de gastos no campo social por parte 

do governo federal. De acordo com Oliveira ( 1999) e Fernandes et alii ( 1998) as 

maiores restrições ocorreram nas áreas de Alimentação e Nutrição, Saúde, 

Educação e Saneamento. Em áreas como Assistência Social e Previdência Social, 

a redução dos recursos foi atenuada em razão delas contarem com formas 

próprias de financiamento, o que não existia nas primeiras. 

A incoerência do processo foi que, ao mesmo tempo que áreas 

importantes como Educação e Saúde eram universalizadas, os recursos foram 

abruptamente reduzidos, impondo sérias conseqüências ao andamento do 

processo de descentralização das mesmas. Assim, estados e municípios passaram 

a ter que assumir, além da execução, o financiamento de uma parte do gasto. 

Oliveira (1999) considera que na indefinição de encargos, tanto a 

contração de recursos verificada no Gasto Social Global como a tendência à 

especialização em algumas áreas, são explicadas: a) pelo acirramento da crise 

econômica brasileira e da crise do Estado; b) pela natureza que assumiria o 

processo de descentralização "vis a vis" tais crises; c) pelo papel do governo 

federal na "nova" dinâmica do gasto social; e d) pelos problemas e desafios 

expressos pelo texto constitucional em relação ao atendimento das potenciais 

demandas sociais. 

Nessa conjectura Silva e Costa, apud Oliveira ( 1999), entendem que a 

União tomou uma posição defensiva no momento em que se livrou de encargos 

sem planejamento, determinando a pura e simples extinção de programas e 
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projetos. De outro lado, porém, os autores identificam uma posição "pró-ativa" 

do governo federal, quando esse, além de incentivar o processo de 

descentralização, também assumiu o papel de tutor do processo, mantendo o 

controle político ou operacional da administração e dos repasses dos recursos. O 

resultado dessas ações federais motivou a aceleração desordenada do processo 

de descentralização e concentração de poder. Todavia, isso não impediu que 

houvesse avanços na formulação e na tomada de decisões descentralizantes 

sobre as principais áreas sociais. 

Finalmente, a quarta fase, entre 1994 a 1995, é vista como uma fase 

desordenada mas que trouxe alguns avanços no conjunto das políticas sociais. 

Muito embora as responsabilidades das competências em matéria de gasto 

social estivessem indefinidas entre os níveis governamentais, Oliveira ( 1999) 

entende que houve uma tendência à especialização dos governos em algumas 

áreas de atuação. Segundo o autor, as áreas de Educação, Cultura e Desporto, 

Saúde e Saneamento, e Habitação e Urbanismo, passaram a contar com uma 

participação maior de estados e municípios, tanto na execução, como no 

financiamentos4 . 

Essa especialização é comprovada quando se analisa o comportamento 

do gasto em 1995. Naquele ano observa-se que a elevação do gasto não é 

homogênea. As áreas mais vinculadas ao governo federal foram as que 

apresentaram os maiores crescimentos (Previdência Social, Assistência Social, 

Trabalho e Organização Agrária), ao passo que nas áreas de Saúde, 

Saneamento, e Habitação e Urbanismo assistiu-se a uma redução do volume de 

recursos. Isso sinalizava a especialização das unidades federativas no 

atendimento de certas demandas sociais. 

84 De acordo com Oliveira (1999). o governo federal reduziu a sua participação relativa tanto na 

execução, como no total do financiamento, ao passo que parte dessa participação passou a ser 

atendida por estados e municípios. 
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A a nálise de Fernandes e t ·a lii ( 1998)85 c e ntro-se na dinâmica do gasto 
,, 

social nas três esferas de governo. O levantame nto estatístico desse trabalho 

constatou que, em nível consolidado, segundo função, o maior percentual de 

Gasto Social em relação ao PIB ocorreu nas funções previdenciárias (Previdência 

Social, Benefícios a servidores públicos, atingindo lO, 15% do PIB), seguidas pela 

Educação e Cultura (4,33% do PIB) e Saúde (3,36% do PIB). Entre os de menor 

representação estavam Habitação e Urbanismo (1 , 11% do PIB), Emprego e 

Defesa do Trabalhador (0,47% do PIB), Assistência Social (0,44% do PIB), e outros 

gastos86• 

Conforme os dados do IPEA (Fernandes et alii 1998) a participação dos 

gastos sociais em relação ao PIB, no ano de 1995, das três esferas de governo, 

segundo função, a partir dos critérios de responsabilidade na execução e de 

origem de recursos, indicaram que: 

../ O gasto segundo responsabilidade na execução chegou a 20,94% do 

PIB total do Brasil, sendo que, o governo federal despendeu 11 ,72%, os 

estados 5,35% e os municípios 3,86% do PIB com gastos sociais: em termos de 

função, as maiores foram Previdência Social, Benefícios à servidores públicos 

e Educação e Cultura, respectivamente com 5,44%, 4,71% e 4,33% do PIB. 

,/ O gasto segundo origem de recursos representou o mesmo montante 

em relação ao PIB (20,94%) , entretanto a divisão por instância administrativa 

alterou-se um pouco: o governo federal gastou 12,47%, os estados 4,97% e os 

municípios 3,50% do PIB: na divisão funcional, os maiores gastos do governo 

federal foram em Previdência Social e Benefícios a servidores públ icos (5.43% 

e 2,68% do PIB), nos estados as maiores parcelas destinaram-se aos Benefícios 

a servidores públicos e à Educação e Cultura ( 1,7 4% e 2,04%), e nos 

municípios à Educação e Cultura, à Saúde, e à Habitação e Urbanismo 

(1,21%, 0,55% e 0,91% do PIB, nessa ordem). 

85 Foram utilizados vários indic adores c omo percentual d o gasto em re laç ã o ao PIB, com p osição do 

g asto segundo função, c om posição do gasto conso lidado tota l segundo instância administrativa, 

dentre o utros, para o ano de 1995. 

86 Nos o utros gastos e ncontram-se a s despesas em: Transporte Urba no de Massa, Saneamento, 

Org anização Agrária , Alime ntação e Nutrição, Ciência e Tecno log ia, Proteção ao M eio Ambiente 

e Treinamento em Recursos Humano s. 
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Vale ressaltar que, confrontando a distribuição dos gastos por função nos 

dois critérios, tanto estados como municípios administraram uma parcela maior 

de recursos no critério de responsabilidade de execução do que no critério de 

origem de recursos; por conseguinte, um comportamento oposto ocorreu na 

instância federa1B7. 

Conforme Draibe ( 1999) as políticas sociais nos anos 90 alcançaram 

resultados qualitativos e quantitativos positivos, muito embora há muito ainda a 

ser feito em todas as áreas. 

Em linhas gerais, é possível identificar duas tendências comuns no 

tratamento do conjunto das áreas que formam o gasto social. A primeira é a 

preocupação em relação à condução do processo de descentralização das 

87 Em termos de corte regional a distribuição do Gasto Social Consolidado contempla aspectos 

redistributivos entre as regiões brasile iras, condize ndo c om aquilo que se espera d e uma política 

social enquanto instrumento de combate à pobreza e distribuição indireta de renda. Conforme 

Fernandes et alii ( 1998) na região Norte os gastos em relação ao PIB se c onc entram nas funções 

Benefícios a servidores públicos, Educação e Cultura e Saúde. Uma particularidade da região é 

que nos estados mais antigos verifica-se um e levado grau de dependê nc ia de subvenç ões federais 

em tais funções. Na região Nordeste observa-se a maior concentração de gastos sociais em 

relação ao PIB (cerca de 30% do PIB é destinado aos dispêndios sociais), o que induz a um esforço 

de políticas públicas para diminuir as desigualdades soc iais, embora o esforço não seja equânime 

em todos os estados daque la região. Em te rmos d e gasto por função. de acordo c om os dados da 

região, os maiores dispêndios ocorrem nas funç ões Previdência Soc iaL Benefícios a servidores 

públicos, Educação e Cultura e Saúde, respectivamente. A região Centro-oeste é uma região 

atípica se se considerar o Distrito Federal. Considerando o DF ela torna-se a segunda região que 

mais gasta em serviços sociais como perc entual do PIB (perdendo apenas para a região Nordeste). 

Todavia, excluindo-se o DF ela torna-se a que menos despende em termos de PIB. Na classificação 

funcional (desconsiderando Brasília), os maiores gastos em relação ao PIB, oc orrem nas funções 

Educação e Cultura e Previdênc ia Social e Benefícios a servidores públicos; incluindo-se a capital 

federaL as duas funções mais onerosas em te rmos de PIB são Benefícios a servidores públic os e 

Educação e Cultura . Na região Sudeste os gastos soc iais totais representam 18% do PIB da região e 

os estados que mais gastam são Minas Gerais e Rio de Janeiro. Os maiores gastos em relação ao 

PIB nessa região são, pela ordem, Previdência Social, Benefícios a servidores públicos e Educação 

e Cultura, nessa ordem. Finalmente, na região Sul os gastos sociais totais perfazem 17,8% do PIB da 

região, O estado que mais gasta é o Rio Grande do Sul. Os gastos mais signific ativos em termos 

funcionais na região Sul c orrespondem a Previdência SociaL Benefícios à servidores públicos e 

Educação e Cultura. 
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competências - tanto de encargos como de recursos - entre as esferas de 

governo, quer no aspecto do financiamento, quer no aspecto da execução, 

formulação e implementação de programas e projetos. A segunda é a questão 

da focalização. Essa estratégia de ação acaba encontrando sustentação tanto 

no aspecto orçamentário, devido à limitação de recursos, como também na 

estratégia de formu lação d e ações mais discricionárias priorizando os indivíduos 

à margem da sociedade, excluídos por fa tores predominantemente 

econôm icos. 

Desta forma, cabe investigar um pouco mais detalhadamente como 

estão sendo realizadas as ações nas funções sociais presentes nos municípios, 

assim como, também, qual a direção das principais reformas em cada uma das 

áreas e quais os resultados atingidos na última década em relação aos 

indicadores de cobertura. As áreas selecionadas foram: Assistência Social e 

Programas de Combate à Pobreza, Educação, Saúde, Trabalho, Habitação e 

Saneamento. 

2.4.1 ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROGRAMAS DE COMBATE À P OBREZA 

Os artigos 203 e 204 da Constituição Federal definem que serão atendidas 

pela assistência social todas aquelas pessoas que necessitarem de tais serviços 

independentemente de contribuírem à seguridade social. Os objetivos das ações 

implementadas nessa área são: proteção à família, à maternidade, à infância, à 

adolescência e à velhice; amparo à criança e ao adolescente; promoção da 

integração ao mercado de trabalho; habilitação e reabilitação das pessoas 

portadoras de alguma deficiência e promoção da integração social das 

mesmas; e garantia de um salário mínimo à pessoa portadora de deficiência e 

ao idoso que não possuir meios para se auto-sustentar ou que não tenha famnia 

que possa provê-lo. A Constituição também estabelece que as ações 

governamentais dessa área serão, preponderantemente, financiadas através dos 

recursos do orçamento da seguridade social, da União, estados e Distrito Federal, 

e municípios, além de outras fontes de recursos. Além disso, o texto prevê a 
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descentralização político-administra tiva, delegando à União a coordenação e as 

normas gerais e às esferas subnacionais a c oordenação e a execução dos 

programas, bem como às entidades beneficentes e de assistência social que 

venham a participar das ações de assistência social. 

Vale ressaltar que a Assistência Social, assim como as áreas da Saúde e 

Previdência Social, fazem parte do que o Constituição denomina de Seguridade 

Social. Segundo a Constituição de 1988 nessas áreas fica garantida a 

universalidade de cobertura e do atendimento, a uniformidade e eqüivalência 

dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, a seletividade e a 

distributividade na prestação dos benefícios e serviços, o irredutibilidade do valor 

dos benefícios, a eqüidade na forma de participação de custeio, a diversidade 

da base de financiamento e a promoção do caráter democrático. O 

financiamento se dará por recursos federais, estaduais e municipais, provenientes 

dos respectivos orçamentos e das contribuições sociais dos empregadores 

(incidente sobre a folha de pagamento, faturamento e lucro), dos trabalhadores 

e da receita de concursos de prognósticos. 

A área de Assistência Social caracteriza-se por apresentar programas e 

ações tipicamente de caráter focalizador, dirigidos paro o combate à pobreza e 

para a assistência a grupos vulneráveis como as crianças e adolescentes, idosos 

e mulheres. Segundo o levantamento do IPEA (Fernandes et alii 1998), utilizando 

como referência o ano de 1995, a distribuição das ações de Assistência Social 

entre as três esferas de governo, tanto pelo critério de responsabilidade de 

execução quanto pelo critério de origem de recursos, é bem equilibrada. Sob o 

critério de responsabilidade a União participa com 29,7% dos gastos em 

assistência social , os estados com 40,1% e os municípios com 30,3%88 • 

Conforme as informações apresentadas por Fernandes et alii ( 1998) , os 

programas de Assistência Social voltados para a assistência à c riança e ao 

adolescente, na sua maioria, estão sendo executados pelos níveis subnacionais 

de governo, muito embora contem com uma representativa participação d e 

88 A distribuiç ão do gasto pelo c ritério de origem de recursos é: 34% União, 39,9%, estados e 25,2% 

municípios. 
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recursos federais. No ano de 1995, segundo o critério de origem de recursos, a 

função Assistência Social era financiada em 34% pelo governo federal, em 40% 

pelos governos estaduais e em 26% pelos governos municipais. 

Especialmente em relação à área de Alimentação e Nutrição, observa-se 

uma forte descentralização na execução dos gastos. A participação do governo 

federal no financiamento desse gasto chega a 95% do total, mas na execução a 

União participa com apenas 0,7%. Os estados, com 41 %, e os Municípios, 58% são 

os responsáveis principais pela execução dos programas. 

Entre os dispêndios em Alimentação e Nutrição encontram-se os programas 

de alimentação escolar, programas de combate a carências nutricionais e 

ações e mergenciais de distribuição de cestas básicas à população carente. Os 

programas federais de mais destaque são: PAT (Programa de Alimentação ao 

Traba lhador), PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) e Programa do 

Leite (Programa do Leite e Saúde). 

Programa Criação Órgão Órgão(s) Executor Focalização 
Financiador 

PAT 1976 União Gerenciado pela Secretaria de Incrementar as condições 
Segurança e Saúde no nutricionais dos trabalhadores, 
Trabalho (SSST) do Ministério do principalmente. os de baixa 
Trabalho, em parceria com o renda, que recebem até 5 SM. 
Setor Privado (via c adastro de 
empresas e empreQados) 

PNAE Desde a União Inicia lmente centralizado. Alunos de pré-escola, ensino 
década passou a ser descentralizado fundamental e escolas 
de 1950 em 1993, Quando a Fundação filantrópicas. 

de Assistência ao Estudante 
(FAE) passou a ser responsável 
pelo PNAE. 

Programa 1993 União Municípios através do SISV AN Indivíduos potencialmente 
do Leite (Sistema de Vigilância mais vulneráveis à desnutrição, 

Alimentar e Nutricional). com base em critérios clínicos. 

Quadro 2.1 
Principais Programas da Área de Alimentação e Nutrição: PAT, PNAE e Programa do Leite. 
Fonte: Lobato. A. L Aquino. L. e Ribeiro. J. A. C. (1999) . 
Nota: Quadro elaborado pela autora. 

No tocante à focalização, constata-se que em alguns programas o critério de 

renda, comumente utilizado na identificação do público-alvo dos programas de 

assistência social, está sendo substituído por outros critérios mais específicos. 
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Assim foi no caso do Progra ma d o Le ite. A opção por substituir o critério de renda 

pelo critério de avaliação clínica visava justamente a identificar com mais 

precisão o público-alvo de uma política nacional de combate à desnutrição 

infantil, objetivando aumentar a eficiência do gasto. Deve-se salientar, todavia, 

que o critério de renda continua sendo um importante indicador das condições 

de vida da população, mas no caso de programas mais específicos ele apenas 

é um indicador da potencial clientela do programa. 

Draibe ( 1999) avalia que as mudanças verificadas na última década no 

conjunto das ações de Assistência Social e de Combate à Pobreza foram 

bastante positivas em comparação a décadas anteriores. Para ela os antigos 

programas caracterizavam-se por um conjunto de ações desarticuladas, 

altamente centralizadas na esfera federal, de caráter fragmentado e 

descontínuo, gerando resultados e impactos ineficientes e de apelo clientelista. 

A autora considera que, atualmente, no campo da assistência social as 

principais mudanças adquiriram um perfil incrementai e cumulativo, 

possibilitando concepções valorativas e estilos de políticas. Em relação ao 

processo de descentralização uma das principais evidências foi a aprovação da 

Lei Orgânica de Assistência Social- LOAS, em 1993. 

Medici ( 1995) considera que com a extinção dos dois órgãos centrais que 

coordenavam e comandavam as políticas de Assistência Social - LBA e CBIA - e 

a descentralização de suas atividades, via transferência de responsabilidades 

para estados e municípios, a política assistencial no âmbito federal se restringiria 

à matéria normativa. O autor avalia que a descentralização dos programas 

federais nessa área resultariam na definição de novas formas de repasse de 

recursos para esferas subnacionais. De acordo com a legislação vigente, abre-se 

a possibilidade para a criação de fundos próprios para programas de assistência 

social às crianças e adolescentes nos estados e municípios, além de critérios de 

partilha de recursos federais na área social89. 

89 Medic i (1995) c hama a atenção que o texto o riginal da Le i Orgânic a da Assistê nc ia Socia l (LOAS) 

necessitará de legislação p osterior em a lg uns pontos, com o no toca nte aos fundos de 

financ iamento e a os seus respectivos c ritérios. 
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Draibe ( 1999) considera que as opções de estratégias de políticas na área 

de Assistência Social deverão contemplar as seguintes linhas: 

" • a ênfase no direito social como base normativa dos programas: 
• a preferência por programas que reforcem a autonomia dos sujeitos; 
• o reforço da seletividade e da focalização combinadas com programas 
universalistas: 
• a parceria com a sociedade civil concebida como estratégia eficiente 
de enfrentamento da pobreza: 
• estruturas decisórias participativas; 
• padrões eficientes, descentralizados e transparentes de gestão,· 
• a introdução de procedimentos inovadores na operacionalização dos 
programas, afetando especialmente os processos e sistemas de seleção 
dos beneficiários e a prestação de contas dos resultados." 
(Draibe, 1999, p . 193) 

No caso do Comunidade Solidária, esse programa visa atender, 

prioritariamente, as famílias classificadas como indigentes, sendo extensivo a 

todos os membros no núcleo familiar. O programa também focaliza a população 

materno-infantil, crianças e adolescentes, trabalhadores, desempregados e 

agricultores fami liares. A estrutura do Programa objetiva as seguintes metas: 

redução da mortalidade infantil, suplementação alimentar, apoio ao ensino 

fundamental. apoio à agricultura familiar, geração de empregos e renda e 

qualificação profissional, e desenvolvimento urbano. Nesse último, destaca-se o 

Programa Habitar - Brasil e o Programa de Ação Social em Saneamento. Assim, 

muito embora a área de atuação do Comunidade seja correlata a outras áreas 

sociais, a ênfase do Programa está em focalizar aqueles municípios realmente 

em situação de pobreza e miséria; ou seja , depois de selecionados os municípios 

é que se focaliza aqueles indivíduos que serão assistidos9o. 

Em suma, as ações de Assistência Social, embora assumam um papel muito 

mais paliativo e emergencial. não deixam de ser um instrumento de política 

90 Entre os municípios do RS apenas Cândido Godoi, Canguçu, Fontana Xavier, Pântano Grande e 

São Pedro do Sul foram selecionados para a primeira etapa do Comunidade Solidária, do governo 

federal. O Comunidade Ativa, que faz parte do Comunidade Solidária, foi implementado em 133 

loc alidades. O critério de seleção dos municípios caren tes foi feito através do Índice Municipal de 

Desenvo lvimento Humano (IDH-M) nos municípios com população inferior a 50 mil habitantes, 

sendo escolhidos os municípios que apresentaram índice abaixo do I OH-M regional. 
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social necessário, principalmente quando o objetivo é eliminar distorções sociais 

e desigualdades de origem social-discriminatória verificada em alguns grupos 

sociais. No caso do combate à pobreza, em vista das enormes disparidades 

sociais entre indivíduos e entre regiões, as estratégias não se concentram mais na 

esfera federal. Cada vez mais estados e municípios, principalmente, os dos 

grandes centros urbanos, estão promovendo ações assistencialistas e , em muitos 

casos, em parceria com o setor privado, ONGs e outras instituições como 

associações de bairro, sindicatos, entidades filantrópicas, etc .. Essas iniciativas em 

nível municipal geram resultados bastante positivos, dado que no municípios fica 

mais fácil identificar a clientela dos serviços, além da proximidade entre 

beneficiador e beneficiado facilitar a fiscalização e, por conseguinte, a 

eficiência e eficácia do gasto. 

2.4.2 EDUCAÇÃO 

O artigo 205 da Constituição Federal define que a educação é direito de 

todos e dever do Estado e da famnia, sendo provida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao desenvolvimento da pessoa, sua 

qualificação laboral, garantindo o direito de cidadania a todos indivíduos. O 

acesso ao ensino fundamental passa a ser obrigatório e gratuito, mesmo para 

aqueles que não tiveram acesso na idade apropriada. A obrigatoriedade e 

gratuidade se estendem igualmente ao ensino médio. Afora esses dois níveis 

prevê-se também o atendimento educacional aos deficientes, o atendimento 

em estabelecimentos de pré-escola e creches, além de provisões suplementares 

como material didático, transporte, alimentação e assistência à saúde. Quanto à 

competência, fica estabelecido que os municípios atuarão prioritariamente nas 

áreas de ensino fundamental e pré-escola. No tocante à forma de 

financiamento, a Constituição fixa a destinação de no mínimo 18% da receita de 

impostos por parte da União e 25% por parte das esferas subnacionais. Os 

programas suplementares de alimentação e assistência à saúde, por sua vez, 

serão financiados com recursos das Contribuições Sociais de outros recursos 

orçamentários. No caso específico do ensino fundamental , esse nível receberá 
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como fonte adicional de recursos as receitas a rrecadadas com a contribuição 

social do salário-educação. Finalmente, a Constituição estabelece como 

diretrizes principais na Educação a erradicação do analfabetismo, 

universalização do atendimento escolar, a melhoria da qualidade de ensino, a 

formação para o trabalho e a promoção humanística, científica e tecnológica 

do País. 

Na avaliação de Draibe ( 1999) o Sistema Educacional (SE) brasileiro é 

marcado por distorções e dificuldades. Entre as principais características do SE 

estão: sua grande dimensão, uma cobertura insuficiente em todos os níveis (com 

exceção do ensino fundamental), baixa qualidade, "gaps" consideráveis entre 

os novos requisitos de formação de mão-de-obra e os conteúdos educacionais. 

Ela ainda adiciona nesse quadro a grande heterogeneidade do SE, refletida nas 

desigualdades de acesso, de cobertura e de desempenho entre grupos e 

categorias sociais, entre regiões brasileiras, e entre redes públicas de ensino 

estad ual e m unicipal. 

Entretanto, ainda conforme a referida autora, durante a década de 90 

verificou-se uma considerável melhora nos indicadores de Educação em pelo 

menos três segmentos de ação. O primeiro foi o aumento na taxa de 

atendimento do ensino fundamental, revelando que 95% da população 

compreendida na faixa etária de 7 a 14 anos esteve coberta. Contudo, o que 

revelou-se baixo foi o término das séries: cerca de 50% dos alunos não concluíram 

o ano de estudo. O segundo foi a diminuição na taxa de analfabetismo da 

população maior de 15 anos. Finalmente, a terceira evidência positiva foi a 

e levação do número médio de anos de estudo da população adulta: de 1980 a 

1996 a população com mais de 25 anos passou de 3,9 anos de estudo para 5,7 

anos (isso no caso dos homens) e de 3,5 anos para 6,0 anos de estudos (no caso 

das mulheres) . 

No campo das reformas do SE, Draibe ( 1999) entende que as novas 

estratégias de política social se concentraram na reformulação de seis áreas. A 

primeira delas é a do financiamento e do gasto. Nessa área buscam-se novas 

orientações centradas na redistribuição de recursos para o ensino fundamental, 

descentralização da execução do gasto, priorização da redistributividade e 

progressividade dos recursos e reequilíbrio regional da a locação dos recursos. A 
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segunda área trata da estrutura organizacional e do sistema decisório das redes 

e programas, na perspectiva dos processos de descentralização e 

desconcentração dos recursos e funções. O terceiro campo dá ênfase às 

relações entre os setores público e privado, orientando-se no estímulo da 

participação dos pais e parcerias com a sociedade civil. O quarto campo 

trabalha com questões didático-pedagógicas, orientadas para a modernização 

dos conteúdos, à diversidade das carreiras e à criação de sistemas nacionais de 

capacitação de professores. A quinta área focaliza a introdução de novos 

programas de apoio ao ensino fundamental. Finalmente, o sexto campo priorizo 

aspectos qualitativos, através da criação de um sistema nacional integrado de 

avaliações educacionais. 

Outros sinais importantes dessa reorientação no SE são a criação do 

FUNDEF (visando a elevação do gasto e diminuição das desigualdades) , a 

descentralização e reforço da redistributividade e as mudanças nas relações 

entre o setor público e o privado. 

O FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e Valorização do Magistério) foi criado em 199691 , sendo 

implantado apenas em 1998 quando então passou a vigorar o novo sistema de 

redistribuição de recursos ao ensino fundamental. Entre as principais mudanças 

promovidas pelo FUNDEF estão a nova forma de financiamento do Ensino 

Fundamental e os novos critérios de distribuição e utilização de recursos 

correspondentes, promovendo a partilha de recursos entre as esferas 

subnacionais, respeitando o número de alunos atendidos em cada rede de 

ensino (estadual e municipal). 

O FUNDEF é formado, em cada estado, por 15% das receitas provenientes 

do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), do Fundo de Participação dos 

Estados (FPE), do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), do 

Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional às exportações (IPI exp.) e 

da receita de desoneração de exportações, de que trata a Lei Complementar 

N.0 87/96 (Lei Kandir). O Fundo também recebe complementação de recursos 

91 Através da Eme nda Constitucio nal N.0 14 d e setembro de 1996. 
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federais naqueles estados onde a receita não é suficiente para a garantia de um 

valor aluno/ano igual ou superior ao valor mínimo nacional fixado92 • O critério de 

transferência de recursos respeita coeficientes calculados a partir do número de 

matrículas no ensino fundamental regular nas redes de ensino, referentes ao ano 

anterior, segundo os dados do Censo Escolar93. 

Além do FUNDEF, existem também outros programas formulados pelo MEC, 

que possuem como característica principal o alto grau de descentralização 

executiva. São eles: o Programa da Merenda Escolar, Programa TV Escola (que 

visa a aquisição de equipamentos audio-visuais), e o Fundescola (Fundo de 

Fortalecimento da Escola94, direcionado para a melhoria do ensino fundamental 

e para a ampliação do acesso e permanência das crianças nas escolas públicas 

das regiões NO, NE e CO). Afora esses programas o MEC ainda conta com o 

FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento)- financiado por receitas do Tesouro 

Nacional, através da quota-parte do Salário-Educação, além dos recursos do 

Banco Mundial. Entre os programas financiados e executados pelo FNDE estão: 

Programa Dinheiro Direto na Escola, Programa Nacional de Alimentação Escolar, 

Programa Nacional Biblioteca da Escola, Programa Nacional do Livro Didático, 

Programa Nacional Saúde do Escolar, Programa Nacional de Transporte Escolar e 

o Programa de Garantia de Renda Mínima. A maioria desses programas contam 

com a parceria dos municípios na execução das ações. 

Para Draibe (1999) o grau de descentralização nos programas 

educacionais está bastante avançado. Um dos exemplos é o PNAE (Programa 

92 Esse valor mínimo é fixado anualmente. Para os anos de 1998 e 1999 o valor fixado foi de R$ 

315,00 aluno/ano, e para 2000 fixou-se em R$ 333,00 para as séries da 1 o à 4°, e em R$ 349,65 para 

as séries de 5° à 8°. Desde a implantação do FUNDEF, segundo informações disponibilizadas pelo 

MEC, o e nsino fundamental c ontou com R$ 16 bilhões de reais (cerc a de l ,5% do PIB). Esses foram 

transferidos regular e automaticamente aos governos estaduais e municipais, com base no número 

de a lunos. (Fonte Ministério da Educação - MEC). 

93 Estabeleceu-se ainda a obrigatoriedade da utilização anual mínima de 60% do fundo para a 

remuneração dos profissionais do magistério em exercíc io no ensino fundamental. 

94 O Fundesc ola é financiado c om recursos do governo federal e através de empréstimos do Banc o 

Mundial. O Programa atua principalmente em zonas de atendimento prioritário formadas por 

microrregiões c om municípios mais populosos. Essas microrregiões são definidas pelo Instituto 

Brasile iro de Geografia e Estatístic a (IBGE). 
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de Merenda Escolar). Segundo ela nos últimos anos, entre 1994 e 1998, houve um 

acréscimo de 2.602 municípios na adesão ao programa, o que representou um 

aumento de 80%. 

Além do avanço no processo de descentralização, Draibe ( 1999) identifica 

alguns sinais positivos da reforma educacional. São eles: resultados quantitativos 

e de impacto redistributivo e os progressos no campo da eqüidade (ampliação 

da universalização do ensino fundamental e o aumento da cobertura do ensino 

médio, e a distributividade regional e individual do gasto); efeitos qualitativos via 

melhora dos conteúdos e processos educacionais; resultados político­

institucionais (encadeado pelo aumento da credibilidade política e das 

autoridades educacionais, pela abrangência da coalizão de apoio às 

mudanças, e pela democratização da informação); e, finalmente, a aplicação e 

extensão de sistemas de avaliação educacional nos três níveis de ensino. 

Arretche e Rodriguez ( 1999a) identificam que no campo da educação a 

descentralização, ou melhor, a municipalização do ensino fundamental ocupa 

um lugar de destaque. Evidenciou-se nos municípios um aumento do desembolso 

de recursos na área da educação ao longo do período de 1988 a 1994. Todavia, 

esse aumento de gastos não suscitou a hierarquização dos sistemas de ensino. 

Essa falha gerou um impasse entre estados e municípios, resultando num 

aumento descoordenado no número de matrículas. Segundo os autores a 

redução de desembolso estadual verificada entre 1988 e 1994 acabou sendo 

duplamente perniciosa: primeiro, pela simples redução em si, segundo, pela má 

alocação do gasto, através do aumento da oferta estadual no número de vagas 

do ensino pré-escolar e fundamental, repercutindo na queda do montante do 

gasto global por aluno. 

Tal desordem incorreu numa obstaculização ao processo de 

descentralização na educação. Na avaliação dos autores muito ainda precisa 

ser feito no campo da educação para que se atinja um grau de 

descentralização eficaz e eficiente. 

No caso específico do Rio Grande do Sul, Arretche e Rodriguez ( 1999 a) 

consideram que a política de descentralização no Estado percorreu um longo 

caminho até chegar a uma efetiva política de municipalização. Vale ressaltar 
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que no RS houve uma iniciativa para a municipalização através da ação 

coligada entre a FAMURS, o Conselho de Secretários Municipais de Educação e 

a Undine, possibilitando a criação de conselhos municipais, planos plurianuais e 

de carreira para o magistério nos municípios. Todavia, tais medidas não foram 

suficientes para que o processo de descentralização no RS suscitasse num sistema 

hierarquizado de ensino. É importante ressaltar que tal constatação foi avaliada 

com base em indicadores até o ano de 1996. Portanto, mudanças ocorridas nos 

anos seguintes não foram contempladas na análise desses autores. 

2.4.3 SAÚDE 

A Constituição de 1988 define que a saúde é direito de todos e dever do 

Estado, devendo este garantir políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doenças e outros agravos, de forma universal e igualitária a 

todos cidadãos. Define-se que tanto as ações como os serviços públicos de 

saúde fazem parte de uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um 

sistema único. Esse sistema único se organiza sobre os ideários da 

descentralização, do atendimento integral (priorizando atividades preventivas, 

sem detrimento dos serviços assistenciais) e da participação da comunidade. A 

Carta Constitucional determina que competirá a esse Sistema Único de Saúde­

SUS, dentre outras coisas, o controle e a fiscalização sobre os procedimentos e 

substâncias de interesse para a saúde, execução de ações de vigilância 

sa nitária e epidemiológica, e participação da formulação e execução das 

ações de saneamento básico. 

Segundo Draibe ( 1999) o avanço das políticas sociais no campo da saúde 

ganharam força a partir dos anos 80. Até então o sistema de saúde brasileiro 

caracterizava-se por uma estrutura assistencialista, na sua maior parte centrada 

no ambiente urbano e de ação curativa, portanto, ineficiente quanto às ações 

preventivas e básicas, e deficitária às populações rurais. Além disso, a 

acessibilidade dos serviços estava vinculada à contribuição previdenciária . 
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Para a autora houve dois ciclos de reformas importantes no campo da 

saúde. O primeiro deles nos anos 80, sustentou-se sobre: o processo de 

descentralização, ainda que com forte presença do governo federal, mas 

encaminhando a ampliação do papel dos municípios95; a integração de 

autoridade gestora em cada nível de governo; o controle social estimulado pela 

participação da sociedade no processo; e a integração das ações preventivas e 

curativas. 

Com a Constituição Federal de 1988, através da criação do SUS, delineou­

se uma nova estrutura política. A primeira alteração significativa foi a legitimação 

do acesso universal aos serviços públicos de saúde, ou seja, sai o Sistema 

Assistencia/ista e entra em cena o Universalismo. De outro lado, reafirma-se a 

posição quanto à descentralização, estruturando o Sistema de Saúde a partir dos 

princípios da descentralização e da municipalização, hierarquização, 

regionalização, integração e comando único. Pelo lado do financiamento, 

determina-se que formarão a base de financiamento os recursos da seguridade 

social (contribuições sociais sobre a folha de pagamento), fontes fiscais (receita e 

taxas das três esferas de governo), do CONFINS, imposto sobre o lucro líquido e 

recursos de fontes diversas (como a receita arrecadada em jogos de azar). 

Draibe ( 1999) considera que a descentralização do SUS foi lenta. Mesmo 

sendo em 1994 definidas as modalidades de gestão (incipiente, parcial e semi­

plena96), apenas no final de 1997 é que os resultados começaram a aparecer 97 • 

A autora também avalia que nesse período o sistema de financiamento ainda 

não estava bem estruturado, revelando problemas como instabilidade e 

insuficiência de recursos. 

95 Durante a década de 80 as esferas estaduais tiveram um papel importante no processo de 

descentralização da saúde, o qual, mais tarde, passou a ser estendido, efetivamente, aos governos 

locais. 

96 Essa sistemática d e g estão vigorou até o final d e 1997. Em jane iro d e 1998 o mode lo d e g estão 

passa a seguir as instruções da NOB/96. 

97 Segundo os dados da autora, dos cerc a de 5. l 00 municípios. 57% já estavam dentro da gestão 

inc ipiente ou parcial , e 2% na gestão semi-plena, enquanto que 40% dos municípios ainda não 

estavam em nenhum dos e nquadrame ntos. 
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O segundo período ocorre a partir de 1995, quando o Sistema Único de 

Saúde (SUS) começa a passar por uma série de alterações: diversificação de 

fontes e critérios de transferências, aceleração da descentralização, focalização 

das ações básicas e da população carente, através de Programas Prioritários 

(como os programas: Programa Saúde da Família, Programa de Agentes 

Comunitários de Saúde- PACs- , Piso de Atenção Básica - PAB - e Farmácia 

Básica) . Além disso, verifica-se a reorganização do aparato regulatório do 

Estado, através da orientação à modernização dos sistemas de regulação e 

controle. 

Essa nova sistemática do modelo de municipalização da saúde foi 

resultado das alterações promovidas pela NOB/96, a qual entrou em vigência em 

janeiro de 1998. A partir dessa data o sistema de repasse de verbas federais de 

saúde para os municípios passou a ser feito através do PAB - Piso de Atenção 

Básica. O PAB baseia-se numa transferência, fundo a fundo, mensal e 

automática de recursos destinados ao financiamento de ações básicas de 

saúde. De acordo com o novo sistema os municípios recebem um reembolso 

mensal de recursos divididos em duas partes: uma parte fixa, destinada ao 

custeio de ações e serviços básicos de saúde, calculada com base no número 

de habitantes: e outra, variável, composta por incentivos que podem alcançar 

80% do valor fixo, conforme a adesão dos municípios à programas federais 

considerados prioritários (como Saúde da família, Agentes Comunitários de 

Saúde e outros). 

Um aspecto interessante a ser observado é que a nova sistemática vem 

possibilitando um caráter quase inédito de decisão pública compartilhada9s. 

Outro componente de destaque é a valorização da autonomia municipal na 

orientação dos recursos recebidos. Conforme a NOB/96 os recursos deixam de ser 

vinculados a determinados procedimentos, sendo possível transferir recursos da 

98 Segundo alguns especialistas do próprio Ministério da Saúde, isso pode em parte ser a explicação 

para a rapidez com que vem ocorrendo o enquadramento dos municípios nessa nova sistemática. 

Até 30/06/1998 a Comissão lntergestores Tripartite havia habilitado 4.554 municípios em todo o Brasil. 

Desses, 4.121 no regime de Gestão Plena da Atenção Básica (com repasses automáticos da PAB) e 

433 no regime de Gestão Plena do Sistema de Saúde (com repasses automático da totalidade dos 

recursos. incluindo a assistência ambulatorial e hospitalar). 
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área de assistência para a área de promoção da saúde e para a ação 

intersetorial envolvendo demais setores de governo. A questão da eqüidade 

também é reconhecida, uma vez que a partilha de recursos deixa de ser feita a 

partir do critério de distribuição regional de serviços de saúde e passa a adotar o 

critério per capita. Finalmente, outra alteração positiva é a concessão do poder 

de decisão alocativa aos municípios, aumentando a responsabilidade dessas 

esferas no que tange à eficiência e à eficácia dos resultados. 

Em relação à evolução do volume de gastos na área da saúde, no 

período de 1995 a 1997, o gasto total público ficou em torno de 3,2% à 3,4% do 

PIB. Draibe ( 1999) ainda identifica uma forte oscilação e um crescimento do 

gasto social total e per capita na saúde, no decorrer das duas últimas décadas 

(o aumento no nível do gasto na saúde na comparação 1980 com 1990 chega 

a 70%). 

No campo da descentralização, embora ainda seja marcante a presença 

do governo federal na área da saúde, observa-se um rápido aumento da 

participação das esferas municipais. De acordo com os dados de Draibe ( 1999) a 

participação das esferas municipais elevou-se em mais de 60% entre os anos de 

1989 a 1998, sendo que nos estados, no mesmo período, aumentou cerca de 

50%. Os indicadores levantados pela autora revelam que as esferas subnacionais 

estão assumindo cada vez mais a responsabilidade da execução do gasto em 

saúde, muito embora a presença do governo federal ainda seja considerável no 

financiamento desse dispêndio. Ademais, as alterações promovidas pela NOB/96, 

principalmente, aquela referente ao grau de autonomia decisória dado às 

esferas municipais, revela uma intenção importante do governo federal no 

sentido de consolidar o processo de municipalização de gestão da saúde 

pública. 

Além das alterações institucionais verificadas no campo da saúde, mais 

especificamente, no Sistema Único de Saúde, houve também alterações de 

cunho quantitativo traduzidas através dos indicadores de cobertura, de 

produção e de produtividade. Segundo Draibe ( 1999), entre 1970 e 1990 a 

capacidade instalada do sistema de saúde cresceu significativamente. Elevou-se 

o número de estabelecimentos de centros e postos de saúde, o número de leitos 

por 1.000 habitantes, e o número de médicos, enfermeiros e paramédicos 
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vinculados ao SUS. Sem falar nos indicadores de descentralização, que indicam 

uma forte tendência à municipalização dos serviços públicos de saúde99 • 

Todavia, a avaliação da autora aponta para dois importantes desafios a 

serem transpostos: 

" • Universalização excludente, uma vez que incorpora contingentes 
anteriormente excluídos, mos "expulsa" para o segmento privado 
proporção equivalente de antigos usuários. 

• Insuficiência e baixa qualidade dos serviços prestados, gerando 
insatisfação crescente com o atendimento." (Draibe, 1999, p . 129) 

Ela também ressalta que o sistema de descentralização, muito embora já 

tenha gerado importantes resultados ao Sistema de Saúde, ainda é lento no 

enquadramento dos municípios em relação às modalidades de gestão e no 

aumento das transferências diretas de recursos entre os fundos. Afora isto, não 

consegue corrigir as distorções, a insuficiência de investimento e a ineficácia dos 

recursos. Ademais, tanto a organização como a gestão do sistema e de suas 

respectivas unidades são inadequadas e antiquadas frente às necessidades 

atuais. 

99 Segundo as informações apresentadas por Draibe ( 1999) nos indicadores de desempenho 

ocorreu uma ampliação de três subsistemas envolvidos com o SUS: o da alta tecnologia (que 

atende algo em torno de 3% da população e participa com 35% dos recursos do SUS; o nível 

intermediário (que cobre 22% da população, coberto pelo setor privado, via seguros de saúde, de 

medicina em grupo, das cooperativas médicas e dos grupos de autogestão); e a cobertura 

universal que atende 11 O milhões de pessoas, em situação precária e de qualidade heterogênea. 

Na capacidade instalada, as estatísticas revelam que houve um c rescimento superior a 60% do 

número de centros e postos de saúde, entre 1976 a 1992; no número de leitos verificou-se essa 

mesma tendência: em 1960 havia 31eitos/1.000por habitante, em 1992 passa-se para 3,6 leitos/1.000 

habitantes: o número de consultas médicas per c apita que em 1981 era de O, 9 passou para 2,6 em 

1992. Por fim, os indicadores de descentralização revelam que entre 1980 e 1992 a participação 

das redes municipais no total dos estabelecimentos passou de 14,6% para 37,6% (sendo que só nos 

estabelecimentos públicos a participação que era de 26,6% em 1980, atingiu 69% em 1992). 
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2.4.4 TRABALHO 

No campo do trabalho uma das principais preocupações é a questão do 

desemprego. O governo, já nos anos 80, começou a implementar estratégias, 

principalmente visando à capacitação profissional e ao fomento de formas mais 

autônomas de trabalho. Draibe ( 1999) avalia que muito embora essas ações 

tenham iniciado antes, apenas nos anos 90 é que começaram a receber uma 

estrutura mais adequada, através da criação de programas mais "inovadores" 

(Draibe 1999, p. 116). Esses programas inovadores procuram de alguma maneira 

gerar empregos e oportunidades de geração de renda, além do objetivo de 

promover uma melhoria nas condições de empregabilidade. Entre eles se 

encontram o Programa de Capacitação Profissional, o Plano de Educação 

Profissional (PLANFOR), e os Planos Estaduais de Qualificação (PEQs). 

No caso do PLANFOR, seu financiamento advém de recursos do Fundo de 

Amparo ao Trabalhador- FA.T, gerenciado pelo Ministério do Trabalho e Emprego 

através da Secretaria de Formação e Desenvolvimento Profissional do Ministério 

do Trabalho (SEFOR-MTb). Conforme Draibe ( 1999) os objetivos gerais do 

Programa são: promoção da qualificação ou requalificação da força de 

trabalho, focalizando a empregabilidade e as potencialidades dos mercados 

regionais e locais de trabalho; estímulo ao aumento do nível de escolaridade da 

população economicamente ativa, visando, principalmente, a erradicação do 

analfabetismo e a elevação da escolaridade pelo menos até o nível médio; e , 

finalmente, o fomento e suporte à estrutura de oferta de emprego e de 

oportunidade de geração de renda, via meios de trabalho autogerido, 

associativo ou vinculado a micro e pequenos estabelecimentos. 

Os PEQs - Planos Estaduais de Qualificação - correspondem à parte 

descentralizada da estrutura do PLANFOR. São estruturas implementadas 

mediante convênio entre o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (CODEFAT) e o Ministério do Trabalho através da Secretaria de 

Políticas Públicas de Emprego (SPPE), e os governos estaduais, representados 

pelas Secretarias Estaduais de Trabalho. Vale ressaltar que os PEQs são 

financiados pelos recursos do FAT desde 1994. 
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Além dos PEQs, destacam-se no PLANFOR as parcerias com redes de 

instituições de educação profissional e o mecanismo dos conselhos e comissões 

que servem de suporte ao poder decisório, representados pela CODEFAT e as 

Comissões Estaduais. 

Segundo Draibe ( 1999), o PLANFOR teve um forte crescimento entre 1996 e 

1998, tanto em termos de cobertura como no volume de recursos disponíveis. De 

acordo com as informações apresentadas pela autora, em 1996 o programa 

atingiu cerca de 1,2 milhões de trabalhadores, em 1997 1,8 milhões (atendendo 

aproximadamente 12% dos desempregados). No caso do Rio Grande do Sul, o 

PLANFOR, via PEQs, atua em 162 municípios, através de 21 entidades 

executoras100• 

Além desse, o governo do RS também tem formulado projetos paralelos 

como o Projeto Parceiros do Trabalho. Esse projeto foi criado em abril de 2000 

pela Delegacia Regional do Trabalho e Emprego, tendo como objetivo principal 

criar 50 mil postos de trabalho em dois anos no RS. O Projeto envolve mais de 50 

entidades como o Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério da Educação, 

Secretaria da Educação, Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social, 

Federação de Trabalhadores, Fiergs, Federasul, Farsul, Fundatec, Fercosul, Fajers, 

CNBB, Caixa Econômica Federal , Banco do Brasil, Sebrae, Se nac, Senai, Simers, 

entre outros. 

A través da cooperação mútua o Projeto procurará atingir a meta de 

criação de 5 mil empregos para profissionais liberais autônomos recém-formados 

(como médicos, engenheiros, advogados e odontólogos) 101 • No campo das 

micro e pequenas empresas definiu-se o atendimento à 15 mil postos de 

trabalho, com apoio na formação na área de gestão, em parceria com outras 

100 Vale frisar que o número de entidades executoras varia; as 21 entidades mencionadas referem­

se ao ano de 1999. 

101 As ações do programa para esse grupo se centralizará na concessão de financiamentos para 

aquisição de equipamentos e possibilidade de primeira atividade profissional. O pressuposto é que 

os formandos de c ursos superiores tenham condições de criar pequenas empresas, que serão 

geradoras de novos empregos. 
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instituições do RS 102• Para 20 mil postos de trabalho está previsto o atendimento 

em cooperativas de trabalho, com ênfase na reciclagem do lixo e questões do 

meio ambiente, com apoio das instituições governamentais, da Ocergs, da 

Fundatec e da Famurs. Finalmente, os 1 O mil postos restantes serão destinados à 

área rural, para a formaç ão de indústrias familiares de pequeno porte, em 

parceria com o SENAI . Ademais, fazem parte do Projeto Parceiros do Trabalho os 

seguintes projetos: Projeto Balcão do Trabalhador, Projeto Canal de Empregos, 

Projeto do Lixo, Projeto Minha Empresa, Projeto Minha Clínica e Projeto Fundo 

Municipal de A vai. 

Especialmente, em relação a esse último, a intenção é propiciar 

condições de acesso às linhas de financiamento do Programa de Geração de 

Emprego e Renda - PROGER I MTE, para a população gaúcha, visando à 

geração de 15 mil postos de trabalho, na área de micro e pequenas empresas, 

em 2 anos. Mas o que o Programa tem de mais interessante é o conjunto de 

estratégias que visam à cooperação entre Estado e município na ação de 

criação de empregos. O Fundo de Aval pretende transforma-se num instrumento 

efetivo de acesso a financiamentos bancários para as empresas de micro e 

pequeno porte e para pessoas físicas que queiram constituir um pequeno 

negócio. 

Em nível global Draibe ( 1999) chama a atenção para os programas de 

fomento qualitativo e quantitativo na área do trabalho atrelados aos objetivos 

do Programa da Comunidade Solidária, implementados desde 1996. A autora 

destaca dois programas: o Programa de Capacitação Solidária (que destina-se à 

iniciação profissional de jovens carentes que residem nas regiões metropolitanas) 

e o Programa de Alfabetização Solidária (que focaliza os jovens carentes das 

regiões NO e NE, que residem nos municípios com as mais altas taxas de 

analfabetismo jovem e adulto). Todos esses dois programas contam com uma 

importante participação do setor privado no seu financiamento, sendo que o 

primeiro é inteiramente financiado com recursos privados e o segundo através da 

parceria de recursos públicos e privados. 

1o2 As instituições e nvolvidas sã o Fundaç ão Ana Terra . Se nac e Fundatec. 
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2 .4.5 HABITAÇÃO 

O tema habitação está presente em três artigos da Constituição de 1988, 

os artigos 21, 23 e 30. O artigo 21 diz que competirá à União a instituição de 

diretrizes sobre desenvolvimento urbano, inclusive em matéria de habitação. O 

artigo 23 define a competência comum da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios para a promoção de programas de construção de moradia e 

melhoria das condições de moradia . Finalmente, o artigo 30, bem mais genérico 

que os demais, determina que cabe aos municípios a promoção adequada do 

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso do solo, do 

seu parcelamento e ocupação. 

A criação do Banco Nacional de Habitação (BNH), em 1964, durante o 

regime militar, foi um marco importante para a política habitacional brasileira. 

Conforme Arretche e Rodriguez ( 1999d) o BNH era uma agência federal 

altamente centralizada que coordenava os recursos e as políticas habitacionais 

em todo o território nacional. As ações eram executadas junto às Companhias 

Habitacionais (Cohabs), de ãmbito municipal, intermunicipal e estadual, ficando 

a cargo dessas companhias o gerenciamento do processo de habitação - ou 

seja, o financiamento, a promoção e a comercialização. A edificação 

propriamente dita ficava a cargo das empreiteiras privadas contratadas via 

processo de licitação pública. A centra lização do BNH traduzia-se num rol de 

ações exclusivas, entre elas estavam: a gestão do FGTS, a formulação e o 

desenho de programas habitacionais, determinação dos tipos de financiamento, 

e as decisões acerca da distribuição dos recursos e das formas de distribuição e 

venda das unidades habitacionais. O campo de ação das agências locais se 

restringia à implementação dos programas, dentro, é claro, dos limites fixados 

pela organização central. Segundo os autores, essa margem de autonomia 

permitia que as agências regionais atuassem em áreas como co-participação 

nos custos, contratação de funcionários, licitação de obras, seleção de 

beneficiários e na gestão dos empréstimos hipotecários. 

De acordo com Arretche e Rodriguez ( 1999d) ao longo da década de 80 

esse processo se desestruturou em razão da fragmentação institucional que 
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resultou na extinção do BNH e no esgotamento de sua estrutura de 

financia mentol o3. 

Na avaliação dos autores, a Constituição Federal de 1988 foi vaga e 

inconsistente na matéria habitacional. Diferente do que ocorreu em outras áreas 

como a educação e saúde, na área da habitação o texto (traduzido pelos 

artigos acima apresentados) deixou de definir as responsabilidades quanto à 

competência de cada uma das esferas de governo na política habitacional. A 

não determinação de responsabilidades na implementação e execução dos 

programas dificulta a possibilidade de ações mais articuladas e consistentes, 

colocando em risco o sucesso de qualquer medida nessa área. 

De acordo com Arretche e Rodriguez ( 1999d), mesmo não havendo um 

aporte mais claro e preciso de definições legais em matéria de competências 

intergovernamentais na política habitacional, é possível identificar algumas 

tendências quanto às ações promovidas por estados e municípios nos anos 90. 

Medici ( 1995) avalia que no campo da habitação, assim como no do 

saneamento, um dos principais problemas a serem solucionados é o da dívida 

dos estados e municípios com o FGTS, resultante dos débitos passados dessas 

esferas para o Fundo, assim como o não pagamento dos empréstimos tomados 

para a execução de programaslo4. 

O estudo feito por Arretche e Rodriguez ( 1999d), identificou que o 

andamento das políticas habitacionais não foi o mesmo em todos os estados. Isto 

porque para alguns estados a redução das transferências federais foi um fator 

determinante para a condução e viabilização de programas habitacionais. 

Assim, os estados se diferenciaram entre aqueles que ficaram "órfãos" de 

recursos federais e aqueles que contrataram algum tipo de empréstimo ou 

financiamento para a geração de recursos. Uma das conclusões para esse fato 

é que a desarticulação do sistema federal de financiamento da política 

habitacional, firmado sobre o FGTS, resultou em efeitos distintos no universo dos 

103 Segundo os dados d e Arretche e Rodriguez (1999). até 1986 o BNH havia financiado o total de 

2,5 milhões de unidades residenciais. 

104 Segundo M edici (1995) até o final de 1993 essa dívida era deUS$ 20 bilhões. 
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estados105, o que indica a forte centralização do sistema anterior, bem como a 

dependência desse no financiamento via FGTS. 

Eles consideram que os municípios não se encontram numa posição não 

muito confortável. Os municípios não têm poder de decisão sobre a alocação 

dos investimentos, a gestão do empreendimento habitacional e sobre a 

distribuição das unidades residenciais aos beneficiários finais. A atuação dos 

municípios se encontra restrita a uma participação em programas estaduais, e o 

grau dessa participação é diversificada; ou seja, não há identificação de uma 

ação mais ampla que permita chegar-se a conclusões mais claras quanto a 

participação municipal nesse campo. 

Os autores deixam claro que, mesmo carecendo de informações mais 

completas sobre a atuação dos municípios, constatam-se várias iniciativas das 

esferas locais nas políticas habitacionais. Ademais, é também importante ressaltar 

que- semelhante ao que se verificou nos estados- os dispêndios com habitação 

foram variados na amostra de municípios selecionada. Tal variação explica-se 

pela orientaç:ão ideológica das políticas implementadas, pela capacitação 

administrativa de gerenciamento do município na execução dos programas, 

pela persuasão de captação de verbas financeiras e pela natureza dos 

programas implementados. 

Segundo eles, a falta de qualquer determinação legal de competências 

constrange os municípios, limitando as ações dessas esferas as suas 

disponibilidades orçamentárias e aos recursos institucionais. Sendo que nos 

municípios com maior densidade populacional já existem programas focalizados 

para a urbanização de favelas e programas dirigidos à oferta de lotes urbanos, 

contemplando projetos de autoconstrução assistida. 

Em meio a esse ambiente confuso, motivado pela falta de regras mais 

claras no que concerne à política habitacional, o governo federal, em 1995, 

revisou algumas de suas funções na política nacional de habitação. Presente 

105 Dentre os p esquisados, os estados considerados "órfãos" dos recursos fed erais fo ram: São Paulo, 

Rio Grande do Sul e Ceará. Os que contaram com algum aporte de rec ursos federais foram: Bahia, 

Pernambuco e Paraná. 
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nessa redefinição está a descentralização da gestão da política federal, 

financiada por recursos do FGTS. No entanto, fica claro nas intenções da União 

que ela não poderá mais assumir o papel de principal financiador na expansão 

dos serviços, como era feito na época do BNH. Os recursos deveriam ser 

formados também por investimentos privados, recursos externos e co­

financiamento de estados e municípios106• Resumidamente: 

../ À União caberia a ação normativa e de fomento nas atividades de: 

definição das normas da política federal, organização de sistemas nacionais 

de informação, e co-financiamento para a execução de programas e 

financiamentos para a correção das desigualdades regionais (priorizando o 

atendimento das regiões NO, NE e CO); 

../ Aos Estados ficaria a definição dos parâmetros locais de oferta de 

serviços, regulação e controle dos programas que devem ser executados 

pelos municípios e pelo setor privado, execução supletiva dos programas que 

não puderem ser conduzidos pelos governos locais, além da ação nas áreas 

metropolitanas e aglomerações urbanas; e 

../ Aos Municípios restaria a execução e a gestão dos programas de 

intervenção urbana. 

Arretche e Rodriguez ( 1999d), não se posicionam mais incisivamente sobre 

os resultados dessa proposta, uma vez que carece-se ainda de informações mais 

deta lhadas, que não foram contempladas na pesquisa do referido trabalho 

desse autores. 

106 De acordo com o Convênio firmado em 1995 entre o governo federal e os 27 estados da 

Federação para a nova instalação de instâncias colegiadas. Entretanto. uma parte importante do 

convênio é a que trata da nova sistemática do FGTS. Os recursos do FGTS constituem a principal 

parcela do financiamento federal. Pela nova sistemática, as instâncias colegiadas dos estados é 

quem define as áreas contempladas com os recursos da União. O Ministério do Planejamento e 

Orçamento, via Secretaria de Política Urbana (SEPURB) é o órgão que determina os setores a serem 

priorizados pelos programas federais, e as instâncias colegiadas (ou órgão estadual equivalente) é 

quem seleciona, ordena e acompanha, no âmbito estadual, as propostas de empréstimos dos 

agentes executores (Arretche e Rodriguez 1999, p. 85). 
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2.4.6 SANEAMENTO 

A questão do saneamento é tratada por dois artigos da Constituição 

Federal de 1988: os artigos 21 e 23. Conforme o artigo 21, inciso XX, cabe à União 

a instituição de diretrizes para o desenvolvimento urbano, que envolva, além da 

promoção de habitação e transportes urbanos, o atendimento de saneamento 

básico. Por sua vez, o artigo 23, inciso IX, diz que é de competência comum da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios a promoção de programas de 

melhoria nas condições de saneamento básico. 

A área de saneamento, assim como a da habitação, foi durante o regime 

militar comandada pelo Banco Nacional de Habitação (BNH), através do Plano 

de Nacional de Saneamento (Pianasa), formado por recursos do FGTS e outras 

receitas de operações financeiras do Banco. Segundo Arretche e Rodriguez 

( 1999c), foi através desses recursos que se expandiu toda a cobertura de serviços 

de saneamento no Brasil. 

Em termos organizacionais, a estrutura do modelo nacional de oferta de 

serviços de saneamento básico era dada por uma agência federal que 

centralizava a formulação e o financiamento dos programas, e por um conjunto 

de agências estaduais responsáveis pela execução dos mesmos107• Criando-se, 

assim, um sistema sobre um regime de monopólio, que deixava clara a intenção 

de que a prestação deveria ser feita pelo nível estadual. Essa intenção refletiu-se 

na discriminação no acesso aos recursos do Fundo, determinando que apenas as 

agências estaduais teriam acesso aos recursos do FGTS, enquanto que as 

empresas municipais, que já atuavam na área, ficariam excluídas desse 

financiamento. 

Do período que vai entre a extinção do BNH, 1986, até o final de 1994, 

segundo os autores, assistiu-se a "uma verdadeira via-crúcis " no campo 

institucional de formulação e gestão dos programas de saneamento, e de 

desenvolvimento urbano em geral. 

101 Segundo referência de Arretche e Rodriguez (1999) com o Planasa foram criadas, em cada uma 

das unidades federativas. uma companhia de saneamento. 
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Conforme Arretche, apud Arretche e Rodriguez (1999c): 

" Em suma, o fechamento do BNH, a transferência de suas funções e a 
"pulverização " de sua burocracia em diferentes órgãos e o elevado grau 
de instabilidade institucional do período 1985-95 - assim como de 
desmantelamento e desarticulação da administração pública 
representaram um duro golpe contra a manutenção e/ou a reestruturação 
das operações dos sistemas nacionais de habitação e saneamento. " 
(Arretche e Rodriguez, 1999c, p . 162) 

Depois de 1994 começam a surgir algumas novas intenções no campo da 

política de saneamento. Em 1995 definiu-se uma nova política nacional de 

desenvolvimento urbano. Essa nova política nasce sustentada sobre o ideário da 

descentralização, através da implementação de uma modalidade 

descentralizada de gestão federal , financiada por recursos do FGTS. A divisão de 

atribuições, bem como os respectivos órgãos executores estão presentes no 

Quadro 2.2. 

Medici ( 1995) considera que na área de saneamento, embora o poder 

concedente às ações de abastecimento de água e rede de esgoto seja 

municipal, pouco municípios teriam condições de cuidar e fiscalizar 

eficientemente essas ações. Para o autor há indícios que, mesmo que haja 

estratégias voltadas à municipalização dos serviços de saneamento, as políticas 

acabarão centradas nos estados, tanto no planejamento como na execução. As 

exceções serão os municípios maiores, por conseguirem operar seus próprios 

sistemas de saneamento. Arretche e Rodriguez ( 1999c) reforçam em parte essa 

tendência ao lembrarem que uma das maiores dificuldades para os municípios 

administrarem e executarem as políticas de saneamento se encontra na restrição 

orçamentária. Para eles, mesmo que o governo municipal deseje retomar a 

concessão dos serviços por estar descontente com a qualidade da prestação 

estadual, essas esferas terão que contar com um volume de recursos 

considerável, principalmente, para novos investimentos na rede de 

esgotamentol oo. 

108 Conforme Arretc he e Rodriguez (1999) em partic ular, os investimentos em tratamento de redes 

de coleta de esgotos- praticamente inexistentes no país - são muito onerosos. 
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Arretche e Rodriguez ( 1999c), investigando o processo de 

descentralização dos serviços de saneamento básico em alguns estados, 

identificam três caminhos para viabilizar a transferência das funções de gestão 

de saneamento para os municípios. O primeiro se daria por iniciativa do poder 

federal, através da formulação de um programa que contemplasse uma 

estrutura de incentivos financeiros e administrativos, motivando os municípios a se 

responsabilizarem pela oferta de serviços de água e esgotos. O segundo 

caminho viria pela atuação dos estados, também, através de iniciativas em prol 

da municipalização. Por fim, o terceiro, por interesse das próprias esferas 

municipais. 

Os resultados da pesquisa desses autores revelaram que: para a primeira 

opção não houve um projeto do governo federal que coordenasse um 

movimento de municipalização nos serviços de saneamento. Para a segunda 

alternativa, semelhante a primeira, também não ocorreu nenhum movimento a 

favor da municipalização, ao contrário, preservou-se nas companhias estaduais 

de saneamento a responsabilidade do serviço. Quanto a terceira opção, muito 

embora os analistas chegassem a encontrar num pequeno número de municípios 

a responsabilidade dessa esfera na provisão do serviço, não é possível considerar 

que houve um processo de municipalização nas ações de saneamento básico, 

dada a pequena dimensão de tal iniciativa. 



União 
Funções Órgãos 

• Estabelecimento de diretrizes gerais, políticas e • Sepurb/MPO; 
programas de desenvolvimento urbano; • Grupo lnterministerial de 

• Definição de normas, critérios e padrões técnicos Integração das Ações de 
para a aplicação dos recursos federais, bem como Saneamento; 
para fiscalização de sua aplicação; • Conselho Nacional de Política 

• Apoio técnico e financeiro aos municípios, Urbana; 
particularmente do NO e NE; • Fundação Nacional de Saúde 

• Edição de normas gerais de direito urbanístico; (FNS). Ministério da Saúde; 

• Estabelecimento de planos nacional e regionais de • Comitê Nacional de Habitação; 
ordenação do território; e • Câmaras Técnicas de 

• financiamento dos programas de habitaç ão, Habitação, Saneamento, 
saneamento e limpeza urbana. Transporte e Gestão Urbana; e 

• CEF (Agente Operador) 
Estados 

funções Órgãos 

• Coordenação, com o governo federal, da • Instâncias colegiadas de âmbito 
definição das prioridades de investimento dos recursos estadual; 
federais no plano estadual; • Órgãos executivos de âmbito 

• Coordenação, regulação e controle da p restação estadual 
de serviços de saneamento básico, bem como 
definição de parâmetros mínimos de prestação de 
serviços; 

• Planejamento e execução de tarefas de âmbito 
metropolitano, microrregional e de aglomerações 
urbanas; 

• Co-financiamento dos investimentos federais; 

• Execução dos serviços de saneamento básico, nas 
situações e m que um município não puder fazê-lo; 

• Apoio à capacitação técnica dos municípios mais 
c arentes. 

Municípios 
Funções Órgãos 

• Planejamento e execução, prioritariamente, de • Órgão executivo municipal; 
programas e políticas (competência normativa e • Conselho municipal ou regional; 
executiva); • Fundo municipal ou regional. 

• Promoção do adequado ordenamento territorial. 
mediante p lanejamento e controle do uso do solo; 

• Co-financiamento dos investimentos federais; e 

• Exercício do poder concedente dos serviços de 
saneamento básico. 

Quadro 2.2 
Política Federal de Desenvolvimento Urbano: distribuição de atrib uições por esfe ra de 
governo. 
Fonte: Arretche e Rodriguez ( 1999 c, p . 165) 
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No caso do RS, eles identificam q ue o movimento em favor da 

municipalização deu-se a partir de 1987, através da iniciativa de alguns 
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municípios de romper com o contrato de concessão junto à Corsan 109 • 

Entretanto, até o ano da pesquisa, nenhum contrato com a Corsan tinha sido 

rescindido, sendo que, alguns dos municípios ainda esperavam pelo julgamento 

judicial que decidiria a transferência da concessão dos serviços de saneamento 

básico às esferas municipais 110• 

A privatização dos serviços de saneamento é outra opção a ser 

considerada. Segundo Arretche e Rodriguez (1999c) a privatização dos serviços 

de saneamento, diferentemente do que ocorre na municipalização, é bem vista 

pelas agências estaduais. Todavia, essa opção esbarra em dificuldades legais. 

De acordo com os dois autores, em alguns estados onde se tentou encaminhar o 

processo de privatização na rede pública de saneamento, observou-se uma 

resistência muito forte por parte das entidades sindicais (formada pelos 

funcionários das agências estaduais), da ABES (Associação Brasileira de 

Engenharia Sanitária) e das associações de engenheiros. 

Portanto, chega-se num impasse: de um lado a transferência da 

responsabilidade da execução aos municípios não é aceita pelas agências 

estaduais, de outro a transferência de responsabilidade mediante a concessão 

da prestação dos serviços à iniciativa privada não é aceita pelos sindicatos dos 

funcionários das agências estaduais, nem pelas associações de engenharia. 

Ademais, o governo federal, que seria a instãncia que poderia atuar mais 

incisivamente no processo de normatização da distribuição de competências 

entre os níveis de governo, não está sinalizando qualquer medida ou projeto 

nesse sentido. Conforme Arretche e Rodriguez ( 1999c) salientam, muito embora o 

governo federal tenha demonstrado alguma intenção no campo de 

saneamento quando instituiu a Sepurb, ainda é muito cedo para avaliar o 

impacto de tais medidas no setor e, muito mais, nas formas de provisão dos 

serviços. 

109 O município que liderou esse movimento foi Novo Hamburgo, seguido mais tarde pelos 

municípios de Santa Maria. Santa Cruz do Sul e ljuí. 

110 Mendonça (apud Arretche e Rodriguez 1999c , p . l67) entende que houve uma espécie de 

"efeito Novo Hamburgo" que desencorajou os demais municípios nessa batalha pela concessão 

dos serviços em saneamento. 
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2.4.7 RETROSPECTOS DO GASTO SOCIAL 

Ao longo dessa análise sobre a trajetória no Gasto Social nos anos 90, 

confirmou-se aquilo que havia sido mencionado quanto à preocupação dos três 

níveis de governo em relação ao financiamento, à execução e à formulação de 

programas e projetos na área social. Outra constatação observada foi a 

existência tanto de ações focalizadas como de ações universais, muito embora 

essa última ainda seja bastante limitada pela restrição financeira da União, 

estados e municípios. 

Os primeiros anos da década de 90 foram os anos de ajuste do gasto 

social ao "modelo de descentralização" proposto pela Constituição de 1988. 

Nessa primeira fase, muito embora não tenha havido a uma definição clara a 

respeito da divisão dos encargos, ocorreu uma importante medida: a 

universalização nas áreas da Previdência Social, da Saúde, do Ensino 

Fundamental e da Assistência Social. 

Contudo, segundo as informações estatísticas sobre os primeiros três anos 

da década de 90, a universalização do acesso nessas áreas não resultou num 

aumento do volume de total dos gastos sociais (ou seja, dos três níveis de 

governo). Paradoxalmente, verificou-se, de um lado, um aumento da carga 

tributária, motivado pela elevação dos recursos advindos das contribuições 

sociais (as quais são fontes exclusivas da União), de outro, fortes reduções dos 

gastos federais nas áreas sociais. 

O processo de universalização mostrou-se nesses primeiros anos 

discordante com seus objetivos de acesso gratuito e extensivo à toda 

população. Isso porque, se por um lado definia-se áreas de atendimento 

universal, por outro, essas mesmas áreas não contavam com uma estrutura de 

financiamento real . A indefinição de encargos, o início do processo de 

descentralização e a redução drástica dos recursos federais impediram que fosse 

construída uma estrutura de financiamento capaz de atender a nova demanda 

universal nas áreas sociais. 

Entre 1994 e 1995, muito embora houvessem desajustes no processo de 

descentralização, houve alguns resultados positivos no conjunto das políticas 
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sociais. Entre esses resultados destaca-se a especia lização dos níveis subnacionais 

em algumas funções como a Sa úde e Saneamento, a Educação e Cultura e a 

Habitação e Urbanismo. 

Especificamente, em relação as áreas, verificou-se que não houve uma 

tendência global no que tange a evolução do gasto, a qual poderia ser 

atribuída à todas as funções sociais. No caso da Assistência Social e dos 

Programas de combate à pobreza, a presença da União manteve-se bastante 

significativa, mesmo após a Constituição de 1988. Nesse campo, as ações 

seguem uma tendência muito mais de parceria entre a União e os municípios, do 

que propriamente um movimento de descentralização. 

A área da educação foi uma das primeiras áreas, senão a primeira, a 

receber uma definição mais clara a respeito de percentuais mínimos de gastos. 

O processo de descentralização nessa área, veio, assim, legitimar as 

competências muito mais em nível de execução que em nível de dispêndio. Na 

educação pode-se dizer que além do processo de descentralização estar 

avançado, se evidencia sinais qualitativos como progressos no campo da 

eqüidade, favoráveis resultados em relação à qualidade dos conteúdos e 

processos educacionais, entre outros. Além disso, tem-se assistido nos últimos anos 

a formulação de programas com alto grau de descentralização executiva, assim 

como, também, a criação de novas fontes de recursos como é o caso do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 

Magistério (FUNDEF), criado em 1996. 

A saúde, semelhante à educação, foi uma área que recebeu atenção 

ainda na década de 80, quando então iniciou-se um processo de 

descentralização que, mesmo fortemente vinculado aos recursos federais, já 

estendia aos municípios parte da administração executiva de saúde pública . A 

Constituição de 1988 veio, portanto, trazer o suporte para a elaboração de uma 

base normativa mais completa. Todavia, apenas a partir de 1995 é que o Sistema 

Único de Saúde (SUS), passando por uma série de alterações, começa a contar 

com uma diversificação de fontes e critérios de transferências, acelera seu 

processo de descentralização, cria programas focalizadores, além de passar por 

uma espécie de reorganização do aparato regulatório do Estado, visando à 

modernização nos moldes de regulação e controle. Afora essas mudanças 
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institucionais, ocorreram também ganhos quantitativos, através do aumento da 

cobertura do gasto. 

A função Trabalho, em virtude, principalmente, das mudanças estruturais 

no mundo do trabalho, ganhou uma estrutura mais adequada a partir dos anos 

90. Entre os objetivos encontram-se a promoção de melhoria da capacitação 

profissional e o fomento de formas mais autônomas de trabalho, onde busca-se 

estimular a geração e as oportunidades de empregos. A maioria das ações 

encontram-se sob competência federal, muito embora hajam parcerias na 

execução com Estados e Municípios, como é o caso do Programa de Educação 

Profissional (PLANFOR). 

Finalmente, nas áreas de habitação e saneamento constata-se uma certa 

carência de diretrizes quanto ao processo de descentralização ou mesmo de 

definições mais claras quanto aos futuros investimentos nessas áreas. Ao que 

parece, na habitação essa carência é ainda maior. Desde a extinção do BNH, 

em 1986, não há um plano nacional de habitação. A maioria das ações nessa 

área, quando constatadas, não são verificadas em todos os estados e 

municípios. No saneamento, atingido também duramente pela extinção do BNH, 

uma outra questão que acompanha a evolução do processo de 

descentralização é a opção da privatização dos serviços. Essas duas alternativas 

- a descentralização e a privatização - ainda não conseguiram se estabelecer 

efetivamente, dado a dois impasses. O primeiro, em relação à descentralização, 

diz respeito a restrição orçamentária dos municípios, os quais necessitariam de 

um aporte de recursos consideráveis para cumprimento do serviço, além da 

disputa política com as esferas estaduais (as quais estão sendo reticentes em 

abrir mão de suas agências executoras) . O segundo, quanto à privatização, 

esbarra em dificuldades legais motivadas, sobretudo, pela influência das 

entida d es sindicais. 

Portanto, pode-se observar que nas áreas sociais o processo de 

descentralização anda em ritmos distintos. Todavia, de alguma forma estados e 

municípios têm assumido responsabilidades, e, por conseguinte, elevado a 

participação desses gastos nas suas despesas, mesmo na ausência de definições 

mais claras quanto a divisão de encargos e de uma estrutura de financiamento 

mais adequada. Assim, conforme Draibe ( 1999), há pelo menos três evidências 
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que indicam um delineamento da fisionomia do sistema de políticas sociais: o 

processo de descentralização, os novos parâmetros de alocação de recursos e a 

nova perspectiva entre o setor público e o privado no financiamento e na 

provisão de bens e serviços sociais. 

2.5 "Os LIMITES DO CAMINHO" 

O campo da política social possui uma particularidade importante e 

interessante. Se por um lado ele é considerado parte integrante de ações 

alocativas, via o fornecimento de serviços básicos como saneamento, habitação 

popular, educação fundamental; por outro, contempla também ações de 

cunho distributivo e redistributivo de renda, via serviços de saúde e assistência 

social. 

Assim a divisão proposta por Musgrave e Musgrave ( 1980) apenas 

mantém-se valida se considerada no aspecto de formulação de políticas e não 

de execução das mesmas. Segundo esses autores o Governo possui três funções 

na economia: função distributiva, função estabilizadora e função alocativa. 

Cada uma dessas funções, por sua vez, exige graus diferentes de centralização 

e descentralização 111. 

Mesmo num sistema descentralizado, as políticas distributivas ficam a 

cargo do governo central. Isso porque qualquer medida de redistribuição fiscal 

precisa ser uniforme numa área em que o capital e o trabalho disponham de 

grande mobilidade; caso contrário, a migração de indivíduos ou empresas anula 

111 Para Musgrave e Musgrave (1980) as políticas de estabilização devem ficar sob responsabilidade 

do governo central. As políticas fiscais, expansionistas (via gastos) e contracionistas (via tributos), 

quando implementadas por esferas subnacionais (estados ou municípios) não atingem resultados 

satisfatórios. A incapacidade dessas esferas advém dos vazamentos decorrentes do comércio. 
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qualquer efeito distributivo112• Uma política de distribuição de renda entre os 

indivíduos, no entanto, não garante o equilíbrio entre as comunidades. É comum 

em sistemas federativos existir comunidades mais ricas que outras. Como as 

administrações locais atendem demandas diferentes, a partir das preferências de 

seus indivíduos, suas rendas se diferenciam, tanto em relação a outras 

comunidades como em relação à renda real. Contudo, não é necessário que 

haja uma redistribuição entre as comunidades, porque essas diferenças 

determinam, também, uma distribuição equivalente entre os indivíduos, pois 

indivíduos com as mesmas rendas tendem a reunir-se na mesma localidade113• 

A função alocativa, por sua vez, na avaliação dos autores, demonstra ser 

mais eficiente em nível subnacional, apresentando uma forte tendência a favor 

da descentralização. 

Todavia, no campo das políticas sociais verifica-se uma particularidade: as 

funções distributivas e alocativas encontram-se muito próximas, sendo, de certo 

modo, complementares. 

Nos últimos anos tem se observado um aumento gradual das ações de 

caráter distributivo pelas esferas locais. Isto deve-se a um mix das funções 

alocativa e distributiva que vem se processando nas estratégias das políticas 

públicas e, principalmente, nas de cunho social, contemplando áreas como 

Assistência Social, Educação e Saúde. 

112 Musgrave e Musgrave exemplificam essa correlação entre distribuição e mobilidade (trabalho e 

capital) através do Imposto de Renda Negativo, onde a alta mobilidade verific ada em nível 

estadual ou municipal possibilitaria que as pessoas de outras localidades, atraídas pela chance de 

elevar seu padrão de vida, imigrassem. ao passo que, aqueles de renda superior, mudariam-se 

para outras jurisdições. 

11 3 Enfatizo-se que, muito embora esta distribuição seja equivalente, há casos que seria 

aconselhável uma redistribuição entre jurisdições. Esta distribuição caberia àquelas jurisdições com 

renda média bem inferior à renda média global do país. Isto deve-se a tendênc ia dos mais pobres 

se concentrarem em determinadas jurisdições, onde, através da redistribuição, se viabilizaria as 

finanças locais, igualando as posições fisc ais das jurisdições, o que, por sua vez é uma condição 

importante para o federalismo fisc al. 
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Na lógica da descentralização, por exemplo, como é possível traçar um 

plano eficiente num universo tão diferenciado de municípios? Muitos poderão 

argumentar que assim como as responsabilidades são assumidas por essas 

esferas locais, há também uma correspondente divisão de recursos, pelo menos 

é o que preconiza o Federalismo Fiscal Brasileiro. 

Ribeiro ( 1993), no início da década de 90, já chamava a atenção para a 

necessidade de alterar-se a Lei 4.320/64, na intenção de promover um melhor 

saneamento das finanças subnacionais, como medida de tornar as finanças 

estaduais mais eficientes, no sentido de ampliar a flexibilidade frente às 

realidades locais. Além dessa medida, o autor apontava também para a 

implementação de programas produtividade (reforçando a eficiência e a 

eficácia na execução das ações) e a privatização, como instrumentos adicionais 

na recuperação da eficiência da máquina pública. 

Conforme o Relatório do IPEA/FUNDAP ( 1995) sobre Descentralização no 

Brasil, torna-se imprescindível para o processo brasileiro traçar diretrizes frente às 

desigualdades regionais, visando a criação de estratégias de cooperação 

intergovernamental no território. Entre as justificativas para esta orientação 

estão: a) municípios e microrregiões com indicadores sociais críticos e 

estagnação econômica; b) municípios com altas taxas de crescimento 

demográfico, independentes de sua localização, situados principalmente nas 

regiões metropolitanas e aglomerados urbanos; e c) pólos metropolitanos, 

cenários de grandes tensões sociais, focando, principalmente, aqueles com os 

piores indicadores sociais114• 

Para os pólos metropolitanos, em especial, o Relatório do IPEA/FUNDAP 

(1995) sustenta que estes são áreas urbanas contraditórias. Ao mesmo tempo que 

são altamente concentradoras de pessoas, de oportunidades de trabalho e de 

crescimento pessoal, são também concentradoras de tensões e conflitos sociais, 

considerando, ainda, que são localidades onde tais distúrbios assumem uma 

114 As outras justificativas para tal orientação são: a) ajuste de urbanização da região da fronteira 

amazônica, em resposta ao alto índice de crescimento demográfic o dessa região nos últimos anos; 

b) Estados que apresentam ocupação institucional do território incipiente; e c) Municípios 

pequenos, com população inferior a lO mil habitantes, independente da sua loc alização espac ial. 
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extensão "quase incontrolável ". Por isso, deve haver um tratamento especia l, 

capaz de equacionar os desequilíbrios sociais nessas regiões. 

Um dos instrumentos utilizados para corrigir as desigualdades regionais são 

os mecanismos de transferências intergovernamental. Contudo, no caso do Brasil, 

que é um país marcado por grandes gaps regionais, Dain (1995) avalia que o 

critério de partilha das transferências identifica uma importante inconsistência. 

Segundo ela as transferências constitucionais não são dirigidas para o propósito 

de igualização regional, nem mesmo para assistir àquelas parcelas mais carentes. 

Ao mesmo tempo que nas regiões Sul e Sudeste encontram-se cerca de 38% dos 

pobres brasileiros, essas regiões recebem 8% das subvenções constitucionais. 

Uma das conseqüências mais perniciosas é o crescente aumento de bolsões de 

pobreza ao redor das grandes cidades e regiões metropolitanas, composto, 

cada vez mais, por pessoas "inatingíveis" de quaisquer formas de redistribuição. 

Da in ( 1995) avalia : 

" A descrição do estado das artes das finanças públicas brasileiras 
corresponde ao pior dos mundos para o estabelecimento de sentido 
p úblico do gasto. Além disso, revela a estagnação e posterior 
deterioração da receita pública, exatamente quando as funç ões 
redistributivas do Estado assumiram um conteúdo mais dramático. "(Dain, 
1995 p. 79) 

Para a autora, os critérios utilizados nas transferências constitucionais 

deveriam ser revistos, levando em consideração indicadores como a dimensão 

populacional, informações sobre disponibilidade de recursos de infra-estrutura 

urbana, e demais informações referentes à urbanização e aos ambientes 

metropolitanos. A adoção desses novos critérios deve apoiar-se no 

reconhecimento do mapa de distribuição espacial e regional dos recursos 

federais, focando aquelas áreas com crescimento expressivo da pobreza: as 

regiões metropolitanas e as cidades periféricas. 

As desigualdades das condições sociais e econômicas impedem 

resultados favoráveis no combate à pobreza, dificultando tanto ações 

redistributivas de cunho vertical como horizontal. Nesse quadro, o sistema de 

proteção social enfrenta um grande impasse: compatibilizar a demanda de 
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contribuintes e de assistidos (cidadãos que necessitam da provisão universal de 

serviços sociais). 

" O quadro descrito de extrema desigualdade e injustiça social não terá 
solução automática para os hoje excluídos, requerendo a continuação de 
políticas fiscais voltadas para a garantia de mínimos de sobrevivência. . . . 

. . . Projetos de integração e de geração de empregos poderão, 
progressivamente, caso combinados com mudanças profundas no sistema 
educacional brasileiro, levar a uma situação na qual a política social possa 
partir de uma igualdade a priori entre os cidadãos. " (Dain 1995, p . 87-88) 

Naquelas localidades maiores- as grandes metrópoles- as carências do 

núcleo somam-se às da periferia, o que gera uma necessidade maior de 

captação de recursos para infra-estrutura básica. Rocha ( 1997) identifica que os 

maiores problemas são a rápida expansão que ocorre nas periferias e a 

insuficiência de recursos, altamente limitados. 

Reafirma-se, portanto, a importância de tratar-se a temática urbana e 

metropolitana com seriedade, suscitando a busca por soluções alternativas no 

tocante à mobilização de recursos. Reforça-se assim a responsabilidade dos 

envolvidos numa definição mais clara e correta de prioridades e execução mais 

eficiente de projetos, quer em políticas de infra-estrutura urbana, quer em 

políticas sociais, pois: 

"A eficácia de ações desse tipo (valorização de ensino básico) nos bolsões 
de pobreza das regiões metropolitanas passa necessariamente por uma 
reformu/ação do arcabouço institucional. Como as regiões metropolitanas 
não se constituem, do ponto de vista formal, em unidades supranacionais 
de personalidade administrativa, recursos disponíveis para o atendimento 
das populações pobres, e melhoria de infra-estrutura urbana de maneira 
geral, são freqüentemente desperdiçados, seja por falta de um 
planejamento integrado em nível de região metropolitana, seja por 
insuficiências administrativo-políticas a nível/oca/." (Rocha 1997, p. 143-44) 

Isto amplia, conforme ela, a necessidade da criação de agências 

planejadoras/financiadoras que atuem em parceria com agências operadoras, 

visando o combate à pobreza e à melhoria das condições de vida adversas nas 

metrópoles brasileiras. 
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No tocante ao processo de descentralização das políticas sociais e 

urbanas, Ribeiro ( 1997) - muito embora identifique esse movimento como uma 

tendência mundial - ressalta a contradição entre a concentração do capital 

global, do seu poder econômico e político, e a proposta de descontração do 

sistema público de proteção social. Conforme o autor, a municipalização pode, 

também, ser considerada uma prática conservadora para a solução da crise do 

Estado de Bem-estar, uma vez que ela desonero o governo federal de gastos 

sociais e faz uso do critério da seletividade na distribuição dos serviços. 

Considerando ainda os significativos gops regionais que avolumam as 

desigualdades, o autor entende que a descentralização das políticas urbanas 

deve atentar para duas precauções: 

" ... os governos central e estaduais devem continuar com funções de 
regulamentação e o sistema de redistribuição nacional da receita pública 
deve continuar garantindo um patamar mínimo de capacidade financeira 
dos municípios." (Ribeiro 199 7, p. 284) 

Em sumo, Ribeiro ( 1997) argumento que supressão da pobreza 

urbana/metropolitana necessita de instrumentos políticos que harmonizem ações 

universalistas, redistributivistas e regulatórias, assegurodoros de direitos de 

cidadania, em conjunto com outras estratégias voltadas a segmentos 

populacionais de condições visivelmente precárias de vida. 

Oliveira ( 1999) observa que na transição dos anos 80 para os 90, o gasto 

social passa a ser motivado por novos determinantes. São eles a dinâmica 

demográfica, os efeitos dos processos de globalização da economia e de 

desregulamentação dos mercados e o aprofundamento do processo de 

descentralização dos encargos federativos. 

Conforme frisado por Arretche ( 1999), o Brasil é uma nação que tem por 

característica a existência de uma esmagadora maioria de municípios fracos, 

com pequeno porte populacional, densidade econômica pouco expressiva e 

significativa dependência de transferências locais. A conseqüência direta disso é 

a forte dependência municipal em relação à capacidade institucional dos 

estados e do governo federal para a provisão de serviços sociais. Assim, qualquer 



153 

plano de descentralização passa, inevitavelmente, por uma política deliberada 

por parte de níveis mais abrangentes de governo. 

Por outro lado, há uma considerável parcela da população localizada nos 

grandes centros urbanos, principalmente nas regiões metropolitanas, onde 

concentra-se boa parte da população pobre e indigente do país. Essas 

localidades, por sua vez, necessitam de uma estrutura de produção de bens e 

serviços sociais adequada à demanda de sua população. Isto porque, além de 

nesses centros mais populosas existir uma grande demanda por serviços de 

saúde e educação (áreas com acesso gratuito garantido constitucionalmente), 

há, também, uma proporção maior de indivíduos carentes que necessitam de 

ações focalizadas, como as de combate à pobreza. 



3. GASTO SOCIAL, POLÍTICA SOCIAL E CIDADE NO RS: O CASO DOS MUNICÍPIOS COM 

POPULAÇÃO SUPERIOR A 100 MIL HABITANTES DO RS 

No primeiro capítulo desse trabalho foram tratados aspectos acerca das 

formas de financiamento das Políticas Sociais, bem como o atual estágio das 

discussões sobre o modelo ideal de ação estatal frente às perversidades das atuais 

condições de vida de boa parte da população. No segundo capítulo foram 

abordados campos adjacentes da Política Social, inseridos no contexto da 

realidade brasileira. Buscou-se relacionar a Política Social à dinâmica das grandes 

cidades e ambientes urbanos, onde o fenômeno da pobreza se propaga mais 

rapidamente, e, de forma contraditória, no mesmo ambiente de potencial e 

crescimento econômicos, bem como trazer à pesquisa algumas considerações e 

perspectivas da Política Social brasileira nos anos 90, enfatizando, principalmente, o 

movimento de descentralização no campo social. 

Neste terceiro, e último, capítulo será focalizado o comportamento do Gasto 

Social nos municípios do Estado do Rio Grande do Sul com população superior a 

100 mil habitantes. Além disso, serão apresentados alguns indicadores de qualidade 

de desenvolvimento humano dos municípios pesquisados, bem como indicadores 

do RS e do Brasil. 

A escolha desse universo de municípios justifica-se por três aspectos: 
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1°. A diversidade dos municípios quanto ao número de habitantes, nível 

econômico, nível de infra-estrutura, etc., exige ações sociais diferenciadas; 

os grandes municípios apresentam, assim, uma demanda maior de um 

conjunto de ações e políticas sociais voltadas à sua realidade de "cidade 

urbana"; 

2°. A constatação de que o crescimento da pobreza está cada vez mais 

associado aos ambientes urbanos reforça a necessidade de ações sociais 

mais dirigidas a esse problema; e 

3°. A adaptação desses municípios frente ao processo de descentralização é 

diferente da de municípios menores, principalmente, se se considerar 

aspectos como o processo de decisão alocativa do serviços sociais. 

Quanto a metodologia, algumas considerações preliminares devem ser 

feitas. A primeira delas é que a análise do gasto social nos municípios do Rio Grande 

do Sul respeitará o critério de responsabilidade de gasto. Isto significa que serão 

consideradas as despesas nas funções sociais executadas pelo governo municipal, 

independente dos recursos serem provenientes de receitas tributárias próprias ou de 

transferências intergovernamentaisll s. 

Fagnani ( 1998) sugere que a análise do Gasto Social contemple três 

aspectos 116: a direção do gasto, a magnitude do dispêndio e a natureza das 

115 Conforme Fernandes et alli (1998) , quando se analisa os gastos públicos nos três níveis de governo 

(federal, estadual e municipal) necessita-se fazer a distinção entre dois critérios: o critério de origem de 

recursos e o critério de responsabilidade de gasto . No critério de origem de recursos identifica-se qual 

a esfera de governo que financia o dispêndio, levando-se em consideração na computaç ão dos 

dados o montante de recursos intergovernamentais das transferências negociadas; ou seja, no critério 

de origem dos gastos são computadas as despesas intra-governamentais e intergovernamentais, 

identific ando-se o quanto cada esfera gasta em cada função. No critério de responsabilidade de 

gasto, contabilizam-se as despesas executadas segundo o níve l de governo, quer sejam elas 

financiadas por recursos próprios ou através de transferências intergovernamentais. A finalidade 

principal dessa distinção é evitar problemas de dupla contagem quando se está considerando as três 

esferas de governo. 

116 Essa orientação metodológica pode ser melhor analisada em Fagnani( 1998). Esse autor, além de 

utilizar essas três aberturas de indicadores, trabalha também com mais duas hipóteses: o que expressa 

o financiamento e o gasto na avaliação das políticas sociais e quais as principais características do 
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principais fontes de financiamento. Quanto à d ireção do gasto, o objetivo reside 

em identificar o tipo de estratégia política das orientações de ação social nos 

municípios como, por exemplo, identificar se as políticas são focalizadas para um 

determinado grupo social ou uma ação social ou se são movidas por 

externalidades, como ações clientelistas ou de fins eleitoreiros. 

Através da magnitude do gasto é possível inferir se o volume de dispêndios é 

adequado ao nível de carências sociais. Entre as formas mais usuais de avaliar as 

condições de vida da população estão a evolução dos gasto social per capita, o 

percentual do gasto social em relação ao PIB, assim como indicadores que 

retratam o foco do gasto, como a evolução da taxa de analfabetismo, da taxa de 

mortalidade infantil , da taxa de crianças que nascem com peso abaixo do normaL 

da taxa de acesso à rede de água e esgoto, etc .. 

Finalmente, a natureza das fontes de financiamento possibil ita uma análise 

mais voltada às formas de financiamento da Política Social. Existem basicamente 

três formas de financiamento: recursos fiscais, recursos auto-sustentados e 

contribuições sociais. Os recursos fiscais são compostos, preponderantemente, pelas 

receitas fiscais (impostos e taxas); os recursos auto-sustentados representam fontes 

de financiamento tomadas a partir de convênios com instituições diversas, 

internacionais e nacionais; e as contribuições sociais são fontes autônomas para fins 

sociais, formadas através da captação de recursos sobre a folha de pagamento, 

fundo de garantia, etc .. 

Todavia, por motivos estatísticos de carência de dados, não foram obtidas 

informações mais detalhadas quanto à orientação das políticas sociais a um grupo 

social em especial e nem em relação à natureza dos dispêndios. A forma 

encontrada para obter informações quanto ao direcionamento do gasto fez-se 

com base na participação das funções socia is no total do gasto social. 

A maior parte da base de dados contida nesse trabalho foi obtida junto à 

Fundação de Economia e Estatística - FEE (dados de população, de indicadores 

financ iamento das po lític as sociais no BrasiL através de uma c ontextualização mais históric a sobre a 

evoluç ão dos g astos em educ ação, saúde, pre vidênc ia e assistê ncia sociaL sanea mento, habitação e 

transporte. 



157 

sociais e ISMA- Índice Social Municipal Ampliado). Tendo sido, também, utilizadas 

estatísticas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (Execuções 

Orçamentárias dos Municípios do RS), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

- IBGE, do Instituto de Pesquisas Econõmicas Aplicadas- IPEA, do Banco Mundial, 

da Organização Mundial de Saúde, dentre outras. 

Como o enfoque do trabalho se centro no Gasto Social, a seleção inicial dos 

municípios obedeceu ao critério da média populacional do período de 1991 a 1996, 

uma vez que a variável tamanho da população melhor representa a dimensão do 

requerimento de serviços sociais, ou seja, de demandas por políticas sociais. A 

escolha do período 1991-96 deu-se na intenção de compatibilizar as informações 

dos municípios, utilizando como referência o mesmo período de confecção do 

ISMA- Índice Social Municipal Ampliado. 

Assim, a partir da média populacional do período 1991 a 1996, obteve-se um 

perfil populacional dos municípios do Rio Grande do Sul. Conforme pode ser 

observado no Gráfico 3.1, a maior concentração de habitantes se encontra nos 

municípios com população acima de 100 mil habitantes, cerca de 43,5% da 

população do Estado do Rio Grande do Sul. Em número absoluto o universo desses 

municípios com mais de 100 mil habitantes corresponde a 16 municípios117, segundo 

o critério de média do período 1991-96. São eles: Alvorada, Bagé, Caxias do Sul, 

Gravataí, Novo Hamburgo, Passo Fundo, Pelotas, Rio Grande, Santa Cruz do Sul, 

Santa Maria, São Leopoldo, Sapucaia do Sul, Uruguaiana e Viamão. Desses 16 

municípios, 8 fazem parte da Região Metropolitana de Porto Alegre- RPMPA. 

117 Assim como ocorre nos demais Estados brasileiros, a maioria dos municípios possui população inferior 

a 5 mil habitantes. No caso do Rio Grande do Sul, cerca de 60% dos municípios possui população 

inferior a 1 O mil habitantes; sendo que desses, mais da metade (35% do total) são municípios com até 5 

mil habitantes. Em termos de participação no número dos municípios. as loc alidades com número de 

habitantes superior a 100 mil habitantes representa 4% dos municípios do Estado. Vale ressaltar que a 

média populacional dos municípios do RS entre os anos de 1991 a 1996 ficou em torno de 22 mil 

habitantes por município. 
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Observando a participação desses 16 municípios selecionados na economia 

do Estado, verifica-se que 11 fazem parte do grupo de maior PIB do Estado 118• Em 

termos agregados, os municípios selecionados no estudo representaram, em 1996, 

45,3% do PIB total do Estado. 

43% 

rn até 3.000 habitantes 

Ode 10 mil a 20 mil hab. 

acima de 100 mil hab. 

Gráfico 3.1 

2% 3% 

16% 

11 de 3 mil a 5 mil hab. 

• de 20 mil a 50 mil hab. 

8% 

Ode 5 mil a 10 mil hab. 

ode 50 mil a 100 mil hab. 

Composição populacional dos municípios do Rio Grande do Sul, 
segundo a média populacional de 1991 a 1996. 
Fonte: Fundação de Economia e Estatística- FEE. 
Nota: Elaborado pela autora. 

É importante salientar que algumas das estatísticas apresentadas nessa 

dissertação, principalmente as dos indicadores de cobertura, referem-se ao último 

censo populacional do IBGE, do ano de 1991. Assim, desde já ressalta-se que muito 

provavelmente devem ter ocorrido alterações em tais indicadores ao longo desses 

nove anos; todavia, essas estatísticas estão disponibilizadas apenas para os anos 

censitários. 

Inicialmente, nesse último capítulo serão observados aspectos orçamentários 

tanto do universo global de municípios do Estado do RS, como daqueles com 

população superior a 100 mil habitantes. Posteriormente, será vista a evolução de 

11a Os municípios com população superior a 100 mil habitantes e que não fazem parte do grupo dos 

16 maiores PIBs do Estado são os municípios de: Alvorada. Bagé, Sapucaia do SuL Uruguaiana e 

Viamão. 
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alguns indicadores sociais nas áreas de educação, saúde, saneamento e re nda, e 

os indicadores de qualidade de vida (ISMA). E, finalme nte, serão tecidas algumas 

inter-relações entre os aspectos orçamentários e os ind icadores sociais. 

3.1 INFORMAÇÕES DAS RECEITAS E DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS DOS MUNICÍPIOS DO RS 

Partindo-se para uma análise de receita e despesa orçamentárias dos 

municípios do RS é possível te r-se uma dimensão da situação desses entes 

federa tivo s, quanto a sua capacidade de gerenciamento e saneamento das 

contas p úb licas. 
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Gráfico 3.2 
Evolução das Receitas e das Despesas Orçamentárias dos municípios do 
Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Elaborado pe la autora. Os valores foram deflacionados pe lo IGP-DI da FGV a 
preços de janeiro d e 2000. 
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Primeiramente, focalizando a questão do saneamento das finanças 

municipais, de acordo com Gráfico 3.2, verifica-se que a partir de 1994 ocorre um 

nítido crescimento do volume administrado de recursos. Em relação a isso deve-se 

considerar três movimentos: os resultados do processo de descentralização fiscal da 

Carta Constitucional de 1988, a alteração da carga tributária decorrente do Plano 

Real e a explosão de emancipações municipais. No Rio Grande do Sul, segundo os 

dados do Tribunal de Contas do Estado, em 1990 haviam 333 municípios, sendo que 

em 1996 passa-se para 467 municípios. Os resultados orçamentários no período 

1988-98 apontam para uma tendência muito mais deficitária do que superavitária 

(os únicos anos de superávit foram 1989, 1993 e 1998). O maior déficit verificado 

ocorreu no ano de 1996, representando 6,1% da receita total; o segundo ocorreu 

em 1995, quando essa diferença orçamentária atingiu a 5,0%. Em outras palavras: 

no ano de 1996, a receita necessária para atender todas as despesas deveria ser 

6, 1% superior, para que não houvesse déficit orçamentário. 

Tabela 3.1 
Execução Orçamentária dos municípios do Rio Grande do Sul, 1988-98. 

(Em R~ milhões) 
ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 45 30 60 151 124 76 85 230 249 254 255 
ISSQN 120 123 173 162 148 127 171 76 83 268 288 

Receita Tributória 194 283 396 493 421 328 398 622 658 703 729 
Transf. Correntes 1.241 1.663 2.234 2.052 2.034 2.059 2.330 2.543 2.795 3.002 3.695 
Outras Rec. Correntes 68 61 61 68 84 101 101 140 186 231 209 

Recei ta Corrente 1.641 2.467 3.076 2.987 2.979 3.179 3.225 3.489 3.769 4.066 4.790 
Operações de Crédito 50 21 13 23 46 10 35 84 72 46 31 
Transf. de Capita l 96 62 64 50 38 51 42 29 68 35 92 
Outras Rec. Capital 1 1 2 3 2 1 4 2 2 

Receita de Capital 176 94 91 88 94 70 98 127 156 108 145 
Receita Total 1.816 2.561 3.167 3.074 3.073 3.249 3.323 3.616 3.925 4.174 4.936 

Desp . Pessoal 843 1.190 1.338 1.315 1.365 1.473 1.382 1.655 1.824 1.877 1.872 
Desp. Material Consumo 222 233 294 273 288 273 326 323 329 306 345 
Desp. Serviço de Terceiros 205 249 382 403 428 433 524 588 652 967 1.068 
Outras Desp. Correntes 255 363 402 423 459 449 462 562 724 675 930 

Desp esas Correntes 1.525 2.035 2.415 2.4 14 2.540 2.628 2.695 3.128 3.530 3.825 4.2 15 
Investimento 382 397 662 624 570 386 575 549 500 278 480 
Inversões Financeiras 5 12 23 13 6 13 19 23 14 11 16 
Outras Desp. Capital 24 37 38 46 45 58 77 97 120 136 160 

Despesas de Capital 412 446 722 682 621 457 670 669 634 425 656 
Despesa Total 1.936 2.481 3. 138 3.097 3.161 3.085 3.365 3.797 4.164 4.250 4.871 

Resultado Orçamentário -120 79 29 -22 -88 165 ·42 -182 -239 -76 65 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Elaborada pela autora. Os valores foram deflac ionados pelo IGP-DI da FGV a preços de 
janeiro d e 2000. 
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Analisando as receitas dos municípios gaúchos no período 1988 a 1998, 

constata-se que a maior parte dos recursos advém de Transferências Correntes -

através de recursos da cota-parte do Fundo de Participação dos Municípios- FPM, 

do governo federal, e da cota-parte do ICMS, transferido à eles pelo Estado. Outra 

fonte importante de receita está no item Outras Receitas(correntes e de capital) , 

composto, na sua maior parte, por receitas de seNiço e patrimonial. A Receita 

Tributária, constitui a terceira maior fonte de recursos, representando, em média, 

13,78% do total dos recursos. Uma observação em relação a esse item é o aumento 

obseNado a partir de 1995, quando a média 95-98 passa a ser de 16,3%. Em 

contrapartida, a participação média das Outras Receitas nesse quatriênio (95-98) 

diminuiu para 8,7% da receita total. Portanto, após 1995, muito embora as Outras 

Receitas tenham crescido, em termos absolutos, sua participação no total da 

receita reduziu-se, sendo contrabalançado pelo aumento da participação da 

receita tributária. 
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Gráfico 3.3 
Composição da Receita Orçamentária dos municípios, RS, 1988-98. 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do SuL 1988--98. 
Nota: Elaborado pela autora. 

No que refere-se às Transferências, verifica-se que o maior montante de 

recursos tem origem constitucional , e , na maior parte é composto por transferências 
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da Cota-parte do ICMS. Segundo a média dos anos 88-98, a participação da Cota­

parte do ICMS no tota l das Transferências chega a 52,6%. A segunda maior parcela 

de recursos transferidos aos municípios gaúchos vem das transferências 

constitucionais da Cota-parte do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) , 

representando em torno de 31,7%. Vale ressaltar uma particularidade no 

comportamento das transferências nos anos de 1996 a 1998. Nesse triênio ocorreu 

uma redução da participação das transferências no FPM, pelo governo federal, e 

da Cota-parte do ICMS, pelo governo do Estado. Tais recursos tiveram sua 

participação substituída pelo acréscimo do item Outras Transferências, formada, na 

sua maioria, por subvenções de recursos negociadosl 19 . 
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Grá fico 3.4 
Composição das Receitas de Transferências dos municípios, RS, 1988-98. 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do SuL 1988-98. 
Nota: Elaborado pela autora. 

Em relação à despesa orçamentária, segundo classificação por categoria 

econômica, a maior parcela dos gastos municipais são despendidos com a folha 

d e pagamento de pessoal, aproximadamente, 43,5% con forme a média dos anos 

119 No item "Outras Transferências" c ontabilizo-se os rec ursos destinados a rubrica "Auxílios e 

Contribuições". Os recursos destinados às áreas da Educação e , principalmente, da Saúde entram 

nessa conta. A elevaç ão do montante, a partir de 1996, deu-se, em grande parte, pela entrada de 

recursos destinados ao proc esso de munic ipaliza ç ão da saúde em vários municípios gaúc hos. 



163 

1988-98, assumindo também um comportamento constante ao longo da série. A 

segunda posição é ocupada por dois itens: Despesa com Serviços de Terceiros e 

Investimentos. Ambas representam cerca de 15% dos gastos, conforme a média 

1988-98. Todavia, no caso do Investimento, detendo-se nas informações dos últimos 

quatro anos (1995 a 1998), verifica-se uma queda permanente desse dispêndio, 

sendo que em 1997 atinge seu menor nível (R$ 278 milhões). Por outro lado, tal 

redução de investimentos foi substituída pelo aumento, gradual, do item Outras 

Despesas (correntes e de capital), nas quais contabilizo-se as despesas com 

transferências correntes (na sua maior parte formada por subvenções sociais e 

econõmicas, assim como, também, pelo pagamento de inativos e pensionistas e 

demais transferências a pessoas) e de capital (amortização de dívida pública e 

demais auxílios e inversões financeiras). 

Segundo o Gráfico 3.5, a partir de 1995 constata-se uma tendência de 

elevação da participação das despesas com Serviços de Terceiros e das Outras 

Despesas, onde encontram-se as transferências. Dentre as despesas, a que 

manteve-se mais estável no total das despesas foram os gastos com Material de 

Consumo. As despesas com pessoal seguiram uma trajetória cíclica na composição 

da despesa total, apresentando sua menor participação no ano de 1998, quando 

atingiu 38% da despesa total. 
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Gráfico 3.5 
Composição da Despesa Orçamentária dos municípios, RS, 1988-98. 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado d o Rio Grand e do Sul. 1988-98. 
Nota: Elaborado pela autora. 
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Analisando os dados da Tabela 3.2 e o Gráfico 3.6, sobre as despesas por 

função, é possível reconhecer mais detalhes quanto a direção alocativa dos gastos 

dos municípios do RS. Conforme o Gráfico 3.6 o Gasto Social (composto aqui pelas 

funções Educação e Cultura, Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, 

Trabalho e Assistência Social) passou a representar mais de 50% das despesas totais 

a partir de 1991. Antes disso, 1988-90, sua participação, embora muito próxima dos 

50%, não superava a das outras despesas (representadas na sua maior parte pelas 

despesas nas funções Transporte e Administração e Planejamento). 

Tabela 3.2 
Despesa segundo função e despesa total dos municípios do Rio Grande do Sul, 1988-98. 

(Em R$ milhões) 
Ano Educação e Habitação e Saúde e Trabalho Assistência Gasto Outras Total 

Cultura Urbanismo Saneamento Social Social Deseesas 
1988 314 206 128 0,33 160 808 1.128 1.936 
1989 354 200 149 1,25 213 917 1.565 2.481 
1990 548 327 222 13 292 1.402 1.736 3.1 38 
199 1 720 343 306 16 307 1.690 1.406 3.097 
1992 747 372 330 12 311 1.773 1.388 3.161 
1993 749 313 311 16 328 1.717 1.368 3.085 
1994 778 398 372 13 323 1.885 1.481 3.365 
1995 920 360 427 26 390 2.1 23 1.675 3.797 
1996 1.044 376 582 23 421 2.446 1.7 18 4.164 
1997 1.015 318 822 35 447 2.637 1.613 4.250 
1998 1.346 355 932 32 462 3.128 1.743 4.871 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Elaborada pela autora. Os valores foram deflacionados pelo IGP-01 da FGV a preç os de 
janeiro de 2000. 
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Gráfico 3.6 
Composição da despesa total, segundo função, dos municípios, RS, 1988-98. 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do SuL 1988-98. 
Nota: Elaborado pela autora. 
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Examinando mais detalhadamente as despesas de corte social no período 

1988-98, observa-se que a maior parcela desses dispêndios foi alocada na função 

Educação e Cultura (em torno de 43% dos gastos sociais, sendo que na despesa 

total essa função corresponde a algo em torno de 23%). 

As despesas com Habitação e Urbanismo foram bastante significativas até 

1993. A partir de 1994 verifica-se uma elevação contínua das despesas na função 

Saúde e Saneamento, a qual apresenta o maior índice de crescimento do período 

1988-98. 

Um outro componente importante da despesa social é o gasto com a 

função Assistência Social. Os gastos nesta função configuram-se como de caráter 

predominantemente assistencialistas e direcionados a determinados grupos 

específicos, enquadrando-se na ação focalizada de política social. No conjunto 

dos municípios do RS essa despesa, da mesma forma que a despesa na função 

educação, apresentou uma participação constante no gasto social total, algo em 

torno de 16%. Em termos de valores, analisando a evolução no período e 

considerando 1988 como ano-base, os gastos em Assistência Social elevaram-se em 

189% no ano de 1998, praticamente triplicando. 
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A função de menor peso no total das despesas sociais é a função Trabalho. 

Isto porque a maior concentração de gastos dessa função encontra-se sob 

competência federal, tanto na formação de recursos (principalmente compostos 

via tributação da folha de pagamento, ou através de contribuições sociais). como 

na execução das ações. No entanto, nos últimos anos tem-se assistido ao aumento 

da participação das esferas subnacionais nesses dispêndios, através de iniciativas, 

principalmente, de combate ao desemprego e de políticas de aperfeiçoamento 

profissional. No conjunto dos municípios do RS os gastos na função Trabalho 

representam, na média do período 95-98, 1,1% do totai das despesas (considerando 

a média do período inteiro, 1988-98, essa participação fica em torno de 0,8%). 
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Evolução da composição das despesas por função social, no total do Gasto 
Social, dos municípios, RS, 1988-98. 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Elaborado pela autora. 

Na Tabela 3.3 obtém-se o volume de dispêndios municipais médios por 

habitante em cada função. O maior gasto por habitante, como era de se esperar, 

é o realizado com a função Educação e Cultura: em média R$ 88/ano são gastos 

em educação por habitante. A função Saúde e Saneamento é a segunda em 

gasto por habitante (R$ 41/ano na média). Tanto nas funções Habitação e 
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Urbanismo como Assistência Social, são gastos, por habitante, respectivamente, R$ 

38/ano e R$ 37/ano. Por fim, na função Trabalho é onde menos se despende em 

termos per capita (R$ 1 ,9/ano por habitante). 

Tabela 3.3 
Gasto per capita nas funções sociais dos municípios, RS, 1991-98. 

(em R$) 
Funções 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 Média 

Educação e Cultura 79 81 80 82 96 108 104 137 88 
Saúde e Saneamento 33 36 33 39 45 60 85 95 41 
Habitação e Urbanismo 38 40 34 42 38 39 33 36 38 
Assistência Social 34 34 35 34 41 44 46 47 37 
Trabalho 1,7 1.3 1.7 1,4 2,7 2,4 3,6 3,3 1,9 
Gasto Social Total 185 192 184 200 222 254 271 319 206 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. 1988-98. 
Nota: Elaborada pela autora. Os valores foram deflacionados pelo IGP- DI da FGV a preços de janeiro 
de 2000. 

Focalizando os gastos nas funções sociais em relação ao PIB obtém-se 

informações quanto à dimensão dos recursos que são alocados, a partir da 

economia da região. Conforme a Tabela 3.4 a função mais representativa em 

relação ao PIB é a Educação e Cultura. Pela média do período, os gastos 

municipais nessa função corresponderam a 0,77% do PIB dos municípios. Vale 

ressaltar o aumento da participação ocorrida após 1993. As demais funções 

apresentaram um comportamento mais ou menos cíclico. Considerando o gasto 

social global, constata-se uma tendência de crescimento na relação gasto/PIB, e, 

embora os anos de 1992 e 1996 tenham apresentado uma queda na participação, 

entre 1991 e 1998 houve uma elevação de aproximadamente 89% desse 

percentual. Deve-se atentar porém que, muito embora nesse período, 1991 a 1998, 

tanto o gasto como o PIB tenham crescido, o gasto social cresceu a taxas maiores. 

Considerando como base o ano de 1991 , houve um acréscimo de 85% nos gastos 

sociais em 1998, enquanto que, em relação ao PIB, o crescimento foi de 26% 

aproximadamentel20. 

120 Uma análise mais abrangente da situação do gasto social em percentual do PIB para todos os 

municípios brasileiros pode ser encontrada em Fernandes et alli (1998) . Conforme os resultados desse 

trabalho, no ano de 1995, os municípios disponibilizaram, segundo o c ritério de origem dos recursos, 
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Tabela 3.4 
Gasto Social em percentual do PIB dos municípios, RS, 1991-98. 

(% PIB) 
Funções 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 Média Mediana 

Educação e Cultura 0.45 0.43 0,62 0.83 0.93 0,91 0,90 1,07 0,77 0.87 

Saúde e Saneamento 0,18 0,18 0,25 0,35 0,41 0,38 0,43 0,50 0,34 0,37 

Habitação e Urbanismo 0,30 0,25 0,37 0,40 0,46 0,38 0,46 0,42 0,38 0,39 

Trabalho 0,00 0,00 0,01 0,02 0,01 0,02 0,02 0.03 0,01 0,02 

Assistência Social 0,23 0,26 0,33 0,36 0,39 0.40 0,37 0.45 0,35 0,37 

Gasto Social Total 1 '16 1 ' 13 1,59 1,96 2,21 2,09 2,19 2,47 1,85 2,03 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. 1991 -98. 
Fundação de Economia e Estatística - FEE. 

Nota: Elaborada pela autora. 

Feitas tais considerações em relação ao conjunto dos municípios do estado, 

cabe agora examinar como se comportam tais indicadores naqueles municípios 

objeto de estudo, ou seja, nos municípios com população acima de 100 mil 

habitantes. 

cerca de 3,5% do PIB em gastos sociais. Comparando c om os municípios gaúc hos, e sses apresentaram 

uma relação inferior a média nacional (2,21%). 
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3.2 INFORMAÇÕES DAS RECEITAS E DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS DOS MUNICÍPIOS DO RS 

COM POPULAÇÃO SUPERIOR A 100 MIL HABITANTES 

Inicialmente, e m termos de resultado orçamentário, confrontando a receita e 

a d espesa to tais dos municípios com população superior a 100 mil habita ntes, 

verifica-se um comportamento muito sem e lhante ao observado no conjunto de 

todos os municípios do Rio Grande do Sul. Contudo, uma diferença a ser ressaltada 

é que a situação d esses municípios é mais problemática se comparada ao grupo 

tota l de municíp ios. De acordo com o Gráfico 3.8, ape nas nos anos de 1993 e 1998 

é que oc orreram superávits orçamentários. Nos demais, a despesa sempre superou 

o volume disponível de recursos. 
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Gráfico 3.8 
Evolução das Receitas e Despesas Orçamentárias dos municípios com 
população superior a 100 mil habitantes, RS, 1988-98. 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do SuL 1988-98. 
Nota : Elaborado pela autora. Os valores foram deflac ionados pelo IGP-DI da FGV 
a preços de janeiro de 2000. Os municípios que compõem os 16 municípios c om 
mais de l 00 mil habitantes são: Alvorada. Bagé. Canoas. Caxias do SuL Gravataí. 
Novo Hamburgo. Passo Fundo, Pelotas. Porto Alegre. Rio Grande, Santa Cruz do 
SuL Santa Maria. Sapucaia do Sul. São Leopoldo, Uruguaiana e Viamão. 

Outra observação pertinente é quanto à trajetória crescente das receitas e 

d espesas desses municípios, que foi superio r à q uela verifica d a no total dos 
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municípios. Esse crescimento acelera-se, principalmente, a partir de 1995. No 

período 1995-98 tais municípios apresentam um aumento médio de suas receitas e 

despesas, ambas em torno de 22%. Entre os itens da receita, os que mais cresceram 

no período 95-98 foram os Impostos Sobre de Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN 

(rubrica da Receita Tributária) e as Transferências de Capital. A Receita Tributária e 

as Transferências Correntes também apresentaram uma elevação, porém de 

magnitudes mais modestas. No lado da despesa o crescimento dos gastos foi mais 

homogêneo, não havendo nenhum item que se sobressaísse. Entretanto, vale 

ressaltar o aumento da rubrica Despesas com Serviços de Terceiros e a redução das 

despesas com Investimento. 

Tabela 3.5 
Execução Orçamentária dos municípios com população superior a 100 mil habitantes, RS, 
1988-98. 

(Em R~ milhões) 
ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 33 18 36 93 89 55 57 131 147 148 157 
ISSQN 103 105 148 138 126 107 142 49 56 216 230 

Receita Tributária 144 193 276 325 293 228 274 393 429 459 489 
Transferências Correntes 429 585 779 741 745 703 817 886 1.031 1.240 1.561 
Outras Rec. Correntes 40 24 22 28 39 51 52 73 94 109 92 

Receita Corrente 678 1.022 1.291 1.316 1.329 1.324 1.335 1.442 1.612 1.863 2.206 
Operações de Crédito 31 7 3 13 25 4 16 34 24 22 11 
Transferências Capital 37 lO 16 13 9 15 9 3 15 3 8 
Outras Rec. Capital o o o o o o 2 2 o o 1 

Receita de Capital 92 20 24 30 36 22 31 41 47 29 27 
Receita Total 770 1.042 1.315 1.346 1.364 1.345 1.366 1.484 1.659 1.892 2.233 

Desp. Pessoal 344 496 563 555 552 587 557 661 747 764 789 
Desp. Material Consumo 53 62 70 73 70 73 81 72 68 69 85 
Desp. Serviço de Terceiros 77 91 152 158 180 182 207 220 243 565 620 
Outras Desp. Correntes 175 265 291 299 323 291 290 336 474 400 492 

Despesas Correntes 649 915 1.076 1.085 1.126 1.133 1.135 1.289 1.531 1.799 1.987 
Investimento 159 131 219 280 267 173 232 175 171 85 160 
Inversões Financeiras 3 10 2 2 4 8 2 2 3 
Outras Desp. Capital 17 29 23 31 27 32 42 49 52 59 71 

Despesas de Capital 177 162 251 313 295 207 278 232 226 145 234 
Despesa Total 826 1.077 1.327 1.398 1.421 1.341 1.413 1.521 1.757 1.944 2.221 

Resultado Orçamentário -56 -35 -12 -52 -56 4 -47 -37 -98 -52 12 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do SuL 1988-98. 
Nota: Elaborada pe la autora. Os valores foram deflacionados pe lo IGP-DI da FGV de janeiro de 2000. 
Os municípios que c ompõem os 16 municípios com mais de 100 mil habitantes são: Alvorada, Bagé, 
C anoas, Caxias do SuL GravataL Novo Hamburgo, Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande , 
Santa Cruz do SuL Santa Maria, Sapucaia do SuL São Leopoldo, Uruguaiana e Viamão. 

Em relação ao perfil da receita orçamentária dos municípios de médio e 

grande porte do Estado, indicado no Gráfico 3.9, o maior volume de recursos 



171 

advém das transferências, que representam aproximadamente 60% do total. Os 

recursos tributários representam algo em torno de 20% dos recursos disponíveis, 

apresentando como característica uma trajetória cíclica. O item Outras Receitas 

teve sua participação reduzida no total dos recursos, além de apresentarem uma 

tendência declinante a partir de 1995. 
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Gráfico 3.9 
Composição da Receita Orçamentária dos municípios com população 
superior a 100 mil habitantes, RS, 1988-98. 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Elaborado pela autora. Os municípios que compõem os 16 municípios 
com mais de 100 mil habitantes são: Alvorada, Bagé, Canoas, Caxias do Sul, 
GravataL Novo Hamburgo, Passo Fundo, Pelotas. Porto Alegre, Rio Grande. 
Santa Cruz do Sul, Santa Maria. Sapucaia do Sul, São Leopoldo, Uruguaiana 
eViamão. 

Os recursos oriundos de transferências federais e estaduais não destoaram 

muito do comportamento geral dos municípios do RS (Gráfico 3.1 O). Porém, vale 

atentar para: a participação dos recursos provenientes da Cota-parte do ICMS, que 

nesses municípios representa um volume maior de receita que no geral do estado; e 

o crescimento da participação dos recursos de Outras Transferências nos últimos três 

anos da série (o que pode ser uma indicação que houve um aumento das 
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subvenções negociadas ou vinculadas a projetos específicos, tanto de origem 

federal como estadual) 121 . 

Analisando a composição da despesa segundo a classificação funcional 

(Gráfico 3.11), constata-se que a maior parte dos gastos se concentra nas funções 

de corte social . 
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Gráfico 3.10 
Composição das Receitas de Transferências dos municípios com população 
superior a 100 mil habitantes, RS, 1988-98. 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do SuL 1988-98. 
Nota: Elaborado pela autora. Os municípios que compõem os 16 municípios c om 
mais de 100 mil habitantes são: Alvorada, Bagé, Canoas, Caxias do SuL Gravataí, 
Novo Hamburgo, Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande , Santa Cruz do SuL 
Santa Maria, Sapucaia do SuL São Leopoldo, Uruguaiana e Viamão. 

121 O c rescimento das Outras Transferê nc ias após 1996 dá-se pe lo aumento dos ingressos de recursos 

do Governo Federal na c onta "Auxílios e Contribuiç ões" . Nessa c onta entram, dentre outros, os 

repasses destinados à Educação e à Saúde. Espec ificamente no caso da Saúde, em 1996 ocorreu um 

grande número de proc essos de munic ipalização. Tudo indic a que isso a c abou gerando a entrada d e 

mais recursos. Haja vista que as informaç ões foram obtidas junto ao Tribunal de Contas, e não através 

dos Balanços Munic ipais, infelizmente não foi possíve l prec isar para quais Sec retarias foram destinados 

os recursos e os respec tivos montantes. 
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Gráfico 3. 11 
Composição da despesa total, segundo função, dos municípios 
com população superior a 100 mil habitantes, RS, 1988-98. 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do SuL 1988-98. 
Nota: Elaborado pela autora. Os m unicípios que c ompõem os 16 
municípios com mais de 100 mil habitantes são: Alvorada, Bagé, 
Canoas, Caxias do SuL Gravataí, Novo Hamburgo, Passo Fundo, 
Pelotas, Porto Alegre , Rio Grande, Santa Cruz d o SuL Santa Maria, 
Sapuc aia do SuL São Leopoldo, Uruguaiana e Viamão . 
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Detendo-se nas funções sociais (Gráfico 3.12), verifica-se que tais gastos 

seguiram uma trajetória mais ou menos constante entre 1988 e 1994. A partir de 

1994, a composição do gasto social altera-se, destacando-se a elevação da 

participação dos gastos em Saúde e Saneamento. Até 94, a composição dos 

dispêndios sociais era caracterizada por uma forte concentração dos gastos em 

Educação e Cultura, seguidos das funções Habitação e Urbanismo, Assistência 

Social, Saúde e Saneamento, e Trabalho, respectivamente. 

Após 1995, as funções Educação e Cultura, Habitação e Urbanismo e 

Assistência Social perdem em participação relativa devido ao crescimento dos 

gastos em Saúde e Saneamento. No caso da função Trabalho, muito embora seu 

montante seja pouco expressivo em relação aos demais gastos, ela possui uma 

participação superior àquela verificada no total dos municípios do RS. Em termos de 

crescimento, considerando 1995 como ano base, a função Saúde e Saneamento 

foi a que mais elevou-se em 1998 (cerca de 20% na média do período 1988-98). 
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Gráfico 3.12 
Evolução da composição das despesas por função social, no total 
do Gasto Social dos municípios com população superior a 100 mil 
habitantes, RS, 1988-98. 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Elaborado pela autora. Os municípios que compõem os 16 municípios com 
mais de 100 mil habitantes são: Alvorada, Bagé, Canoas, Caxias do Sul, Gravataí. 
Novo Hamburgo, Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande, Santa Cruz 
do Sul, Santa Maria, Sapucaia do SuL São Leopoldo, Uruguaiana e Viamão. 
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As despesas sociais per capita nos municípios com população acima de 100 

mil habitantes, são, em média, superiores aos gastos per capita do total dos 

municípios. Em termos absolutos, até 1996 a função em que mais se despendia por 

habitante era a função Educação e Cultura. Nos dois últimos anos da série há uma 

mudança nessa tendência em razão do aumento dos gastos na função Saúde e 

Saneamento, a qual passa a ser a que mais se despende por habitante: R$ 134/ano 

e R$ 145/ano, em 1997 e 1998, respectivamente. 

Entre as cinco funções que compõem o gasto social as funções Habitação e 

Urbanismo, Assistência Social e Trabalho apresentaram um comportamento 

oscilatório entre 1991 a 1998. Em valores per capita, a função Habitação e 

Urbanismo é a que indica sinais mais evidentes de declínio. A função Trabalho, 

muito embora seja a menos representativa em termos per capita, atingiu um valor 

bem acima daquele verificado no total dos municípios (no RS o dispêndio médio foi 

de R$1,9, a preçosdejan./2000). 



Tabela 3.6 
Gasto per capita nas funções sociais, dos municípios, com população superior a 100 mil 
habitantes, RS, 1991-98. 

(em R$) 
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Funções 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 Média 

Educ ação e Cultura 77 77 77 72 
51 

84 
51 

96 
76 

96 120 87 
Saúde e Saneamento 49 47 43 134 145 75 
Habitação e Urbanismo 56 62 49 61 47 50 43 50 52 
Assistência Social 51 49 49 47 56 60 62 66 55 
Trabalho 3,6 2.4 3,1 1,9 4,6 3,3 6,2 5.7 3,9 
Gasto Social Total 236 237 222 233 243 286 341 388 273 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do SuL 1988-98. 
Nota: Elaborada pela autora. Os valores foram detlacionados pelo IGP-DI da FGV a preç os de janeiro 
de 2000. Os municípios que compõem os 16 municípios com mais de 100 mil habitantes são: Alvorada. 
Bagé, Canoas. Caxias do Sul, Gravataí, Novo Hamburgo, Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre, Rio 
Grande. Santa Cruz do SuL Santa Maria. Sapucaia do SuL São Leopoldo, Uruguaiana e Viamão. 

O Gráfico 3.13 fornece uma boa visão dos 16 municípios quanto à evolução 

dos gastos sociais totais per capita entre os anos de 1991 a 1998. Com exceção do 

município de Gravataí, todos os demais apresentam um aumento considerando os 

dois anos limites da série. 
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Gráfico 3.13 
Evolução do gasto social per capita anual, em reais, dos municípios 
com população superior a 100 mil habitantes, RS, 1991 e 1998. 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. 

Fundação de Ec onomia e Estatística - FEE. 
Nota: Elaborado pela autora. Os valores foram deflacionados pelo IGP-DI da FGV 
a preços de janeiro de 2000. Os municípios que c ompõem os 16 municípios c om 
mais de 100 mil habitantes são: Alvorada , Bagé, Canoas, Caxias do Sul, Gravataí. 
Novo Hamburgo. Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre . Rio Grande, Santa Cruz do Sul. 
Santa Maria, Sapucaia do Sul. São Leopoldo, Uruguaiana e Viamão. 
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Em relação ao PIB (Tabela 3.7), a tendência constatada na média global dos 

municípios gaúchos se confirma nas localidades com população superior a 100 mil 

habitantes. Entretanto, nos municípios mais populosos verifica-se um incremento na 

relação gasto/PIB, indicando que tais municípios alocam mais recursos do que na 

média do Estado. A função que mais concentra recursos permanece sendo 

Educação e Cultura (cerca de 1% do PIB é destinado aos gastos nessa função). 

Uma outra função que assume níveis significativos em relação ao PIB é a função 

Saúde e Saneamento, principalmente, a partir de 1994, alcançando em 1998 1 ,69% 

(superior ao percentual da função Educação e C ultura). 

Vale ressaltar que considerando todos os municípios gaúchos, essa trajetória 

de crescimento na função Saúde e Saneamento é mais mitigada. Todas as demais 

funções (Habitação e Urbanismo, Trabalho e Assistência Social) apresentam 

percentuais em relação ao PIB bem superiores aqueles globais (vide Tabela 3.4). Um 

destaque interessante é na função Trabalho, onde os percentuais são bem 

superiores à média de todos do RS. Em nível de gasto social agregado 

(considerando todas as funções) os percentuais são quase duas vezes superiores à 

média dos municípios gaúchos. 

Tabela 3.7 
Gasto Social em percentual do PIB dos municípios com população superior a 100 mil 
habitantes, RS, 1991-98. 

(% PIB) 
Funções 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 Média Mediana 

Educ a ç ão e Cultura 
Saúde e Saneamento 

0,97 0,84 
0,60 0,50 

0.79 
0,44 

0,77 
0,53 

0,98 
0,59 

0,50 0,64 Habitação e Urbanismo 0,69 0,66 0,54 
0,03 0,02 Trabalho 0,04 0,03 0,06 

1,10 
0,86 
0,55 
0,04 

1.03 1.40 0,99 0,97 
1,43 1,69 0,83 0,59 
0,46 0,58 0,58 0,55 
0,07 0,07 0,04 0,04 

Assistência Soc ial 0,62 0,52 0,49 0,49 0,62 0,67 0,66 0,77 0,60 0,62 

Gasto Social Total 2,91 2,54 2,26 2,46 2,80 3,22 3,65 4,52 3,04 2,80 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. Fundação de Economia e Estatística - FEE. 
Nota: Elaborada pela autora. Os municípios que c ompõem os 16 municípios c om mais de 1 00 mil 
habitantes são: Alvorada, Bagé, Canoas, Caxias do Sul. Gravataí. Novo Hamburgo, Passo Fundo. 
Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande . Santa Cruz do Sul. Santa Maria. Sapuc aia do SuL São Leopoldo. 
Uruguaiana e Viamão. 
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3.3 INDICADORES SOCIAIS DE COBERTURA E DE QUALIDADE DE VIDA 

Essa parte da análise se deterá na evolução de alguns indicadores de 

cobertura e índices de qualidade de vida nos municípios com mais de 100 mil 

habitantes. Os indicadores foram classificados em quatro grupos: Educação, Saúde, 

Saneamento e Renda. Os dados foram obtidos junto a Fundação de Economia e 

Estatística do Estado- FEE, ao Ministério da Educação (MEC), ao Ministério da Saúde 

(através da base de dados do DATASUS) e ao IBGE. 

3.3.1 INDICADORES DE EDUCAÇÃO 

Como o objetivo desse trabalho é o de focalizar os municípios com mais de 

100 mil habitantes do Estado, enquanto executores e gestores de políticas sociais, 

no campo da educação privilegiou-se, principalmente, as estatísticas de ensino 

fundamental (da 1° a 8° séries), através de dados relativos ao número de matrículas, 

ao número de estabelecimentos de ensino e à taxa de reprovação. Além desses, 

utilizou-se a taxa de analfabetismo dos maiores de 15 anos e o grau de instrução 

dos chefes de domicílios, tanto nos municípios com mais de 100 mil habitantes 

como no total do Estado, entre outros. 

Segundo as in formações contidas na Tabela 3.8, nos municípios em foco, a 

taxa de reprovação no ensino fundamental ficou em torno de 18,89%. Em outras 

palavras para cada l 00 alunos matriculados no ensino fundamental, 

aproximadamente, 19 alunos não conseguem aprovação. Dos municípios 

pesquisados o que apresentou melhor performance nesse indicador foi o município 

de Uruguaiana, seguido por Novo Hamburgo, com 14,5% e 15,2% respectivamente. 

O município com a maior taxa de reprovação foi Alvorada. Comparando os 

municípios de população superior a 100 mil habitantes com o total do Estado, 

observa-se que a taxa de reprovação nesses primeiros é superior. Enquanto que a 
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média para o conjunto dos municípios ficou em 17,2%, nos municípios pesquisados 

essa taxa foi de 18,89%, como já antes referido. 

Vale ressaltar ainda que, segundo a média 1991-96, cerca de 43% do número 

total de matrículas do ensino fundamental são ofertadas nessas localidades com 

mais de 100 mil habitantes. 

O indicador da taxa de analfabetismo é obtido pela razão entre o número 

de analfabetos com idade acima de 15 anos e a população total de maiores de 15 

anos. Na comparação entre o total de municípios e os 16 mais populosos, verifica-se 

que a taxa de analfabetismo nas localidades com população acima de 100 mil 

habitantes é menor. Analisando os municípios separadamente, o município com o 

índice mais alto de analfabetismo é Bagé ( 10,5% da população acima de 15 anos é 

analfabeta), ao passo que a menor taxa, 4,5%, é encontrada em Porto Alegre (para 

cada 100 habitantes com mais de 15 anos de idade, 4,5 são analfabetos). Em 

termos de concentração de analfabetos, nos 16 municípios do RS pesquisados se 

localizam cerca de 33% do número de pessoas analfabetas maiores de 15 anos. 

Uma forma de obter informações mais especificas sobre a demanda de 

ensino fundamental nos municípios com mais de 1 00 mil habitantes é analisar a 

participação do número de matrículas de ensino fundamental desses municípios no 

total das matrículas de ensino fundamental. Segundo o levantamento estatístico, 

cerca de 43,4% do total das matrículas de ensino fundamental do Estado são 

ofertadas nos municípios com população superior a 100 mil habitantes. 

Tabela 3.8 
Estatísticas de Educação dos municípios com população acima de 100 mil habitantes, RS, 
1991-96. 

(%) 
1991 1992 1993 1994 1995 1996 Média Mediana Desvio -

Padrão 
AI. Reprovados/mal. Final (16 muni) 18,0 18.1 17.8 20.6 20,3 18,6 18,89 18,32 U4 
AI. Reprovados/mal. Final RS 17,2 17,5 16,8 19,2 18,2 18,6 17,2 17,15 0,87 
Matricula ( 16 muni)/Total matrículas 43,9 44,0 43,4 43,3 43,1 42.9 43,44 43,34 0,41 
Taxa Analfabetismo ( 16 muni.) 7,5 7,1 6,6 6,2 5,7 5,3 6,39 6,39 0,75 
Taxa Analfabetismo RS 10,4 9,4 8,8 8,1 7,5 6,8 8,45 8,47 U4 
Analfabetos 16/total RS 32,5 32,9 32,6 33,1 33,7 34,3 33,17 32,98 0,62 
Fonte: Fundação de Economia e Estatística - FEE. 
Nota: Elaborada pela autora. O número de analfabetos refere-se as pessoas com idade superior a 15 
anos que não sabem ler e escrever. Os municípios que compõem os 16 municípios com mais de 100 mil 
habitantes são: Alvorada. Bagé, Canoas, Caxias do Sul, Gravataí. Novo Hamburgo, Passo Fundo, 
Pelotas. Porto Alegre, Rio Grande. Santa Cruz do Sul, Santa Maria. Sapucaia do Sul. São Leopoldo. 
Uruguaia na e Viamão. 
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Os dados da Tabela 3.9 fornecem o número d e matrículas e de 

estabelecimentos de ensino fundamental, nas zonas urbanas e rurais, segundo nível 

de governo, nos anos de 1996 e 1998. Conforme pode ser visto, em ambos os anos 

( 1996 e 1998), muito embora a maioria dos estabelecimentos de ensino 

fundamental sejam administrados pelos municípios, o maior número de matrículas 

se concentra nas escolas estaduais. 

Entre os anos de 1996 e 1998, houve um acréscimo no número absoluto de 

matrículas de ensino fundamenta l da rede municipal, enquanto que na rede 

estadual observa-se uma redução. Esse comportamento foi verificado tanto nos 

municípios com população superior a 100 mil habitantes, como no total dos 

municípios do Estado. Esse movimento pode ser uma indicação de uma maior 

assunção de responsabilidade municipal no atendimento do ensino fundamental. 

Ainda, entre 1996 e 1998, ocorreu uma redução de 48 estabelecimentos de 

ensino fundamental nos municípios com mais de 100 mil habitantes. Tal redução 

deu-se, principalmente, pelo fechamento de 25 estabelecimentos em Caxias do Sul 

e 12 em Pelotas. No total dos municípios do RS entre 1996 e 1998 ocorreu o 

fechamento de 1.214 estabelecimentos de ensino fundamental. Desses, 953 

estabelecimentos(cerca de 78%) eram da rede municipal. 

Tabela 3.9 
Número de matrículas, número de estabelecimentos e razão entre número de matrículas 
e estabelecimentos de Ensino Fundamental, segundo rede, RS, 1996 e 1998. 

Rede Municipal Rede Estadual Total 
1996 1998 1996 1998 1996 1998 

N.0 matrículas dos 16 Municípios 246.378 269.321 381.657 373.819 628.898 643.987 
N.0 matrículas Municípios RS 609 .336 681.402 949.399 922.269 1.559.598 1.604.518 
%matrículas 16 Municípios no Total 39.2 41.8 60.7 58,0 100 100 
%matrículas Municípios RS no Total 39,1 42,5 60,9 57,5 100 100 
N.0 Estabelecimentos dos 16 Municípios 905 857 669 667 1.576 1.526 
N.0 Estabelecimentos Municípios RS 7.491 6.538 3.129 2.868 10.622 9.408 
Razão Mat./Estab. dos 16 Municípios 272 314 570 560 399 422 
Razão Mat./Estab. dos Municípios RS 81 104 303 322 147 171 

.. 
Fonte: Mtntsténo da Educ a ç ão 
Nota: Elaborada pela autora. No total estão contabilizadas as estatísticas de ensino fundamental da 
rede federal. No Estado existem apenas dois estabe lecimentos federais de ensino fundamental. ambos 
localizados em Porto Alegre (Colégio de Aplicação da UFRGS e o Colégio Militar) . Esses dois 
estabe lecime ntos foram respo nsáveis nos anos de 1996 e 1998. por 863 e 847 matrículas 
resp ectivamente. Os números de matrículas e estabelec imentos referem-se às zonas urbanas e rurais. 
Os municípios que compõem os 16 municípios com mais de 100 mil habitantes são: Alvorada. Bagé. 
C anoas, Caxias do SuL Gravataí, Novo Hamburgo, Passo Fundo. Pelotas, Porto Alegre. Rio Grande. 
Santa Cruz do Sul. Santa Maria , Sapucaia do Sul. São Leopoldo. Uruguaiana e Viamão. 
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Outra variável utilizada é a razão entre o número de matrículas e o número 

de estabelecimentos de ensino do ensino fundamental, das redes municipais e 

estaduais. Na Tabela 3.9 identifica-se que existe uma diferença considerável entre a 

razão obtida na rede municipal e na estadual. No caso dos municípios com mais de 

100 mil habitantes, por sua vez, a concentração de alunos por estabelecimento de 

ensino é bem superior a média de todos os municípios do RS. 

É importante frisar que o perfil dos estabelecimentos de ensino fundamental, 

de responsabilidade municipal, nos municípios com mais de 100 mil habitantes é 

diferente daquele encontrado no total dos municípios. Nas localidades mais 

populosas a rede municipal de ensino fundamental é predominantemente urbana 

e atende a um universo proporcionalmente maior de alunos. No RS como um todo, 

a rede municipal de ensino fundamental , por sua vez, caracteriza-se por um grande 

número de estabelecimentos localizados nas zonas rurais e com baixo número 

relativo de matrículas. De acordo com os dados de 1998, cada estabelecimento de 

ensino fundamental da rede municipal respondeu no total dos municípios gaúchos 

por 108 matrículas, enquanto que nos municípios mais populosos o atendimento 

médio por estabelecimento foi de 314 matrículas (quase três vezes mais) . Portanto, a 

concentração aluno/escola nos municípios com mais de 100 mil habitantes é maior 

em comparação à média dos municípios. Na rede estadual de ensino fundamental 

também observa-se essa mesma tendência de maior concentração aluno/escola 

nas localidades urbanas nas cidades com população superior a 100 mil habitantes. 

Ademais, vale atentar para o aumento da razão 

matrículas/estabelecimentos de ensino fundamental na rede municipal, entre 1996 

e 1998, nos municípios com população acima de 100 mil habitantes. Ao passo que 

na rede estadual tal razão reduziu-se de 570 alunos/escola para 560alunos/escolas, 

na rede municipal a relação alunos/escola passou de 272 alunos/escola para 314 

alunos/escola. No conjunto do total dos municípios também houve um aumento 

dessa razão tanto na rede municipal, como na estadual, muito embora na 

municipal a elevação tenha sido maior. 

Conforme o Gráfico 3.14, 61% dos estabelecimentos de ensino fundamental, 

nas médias e grandes cidades gaúchas, pertencem à rede municipal. No total do 

Estado, 70,5% dos estabelecimentos de ensino fundamental são de 
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responsabilidade municipal. Essa situação condiz com o processo de 

descentralização do ensino fundamental, acelerado, principalmente, nos anos 90. 

39% 

O Estabelec imentos 11/unicipais 

O Estabelecimentos Estaduais 

Gráfico 3.14 
Composição da rede pública de ensino 
fundamental nos municípios com população 
superior a 100 mil habitantes, RS, 1996. 
Fonte: Ministério da Educação 
Nota: Elaborada pela autora. Os números de matrículas 
e estabelecimentos referem-se às zonas urbanas e rurais. 
Os municípios que compõem os 16 municípios com mais 
de 100 mil habitantes são: Alvorada, Bagé, Canoas, Caxias 
do Sul, Gravataí, Novo Hamburgo, Passo Fundo, Pelotas, 
Porto Alegre, Rio Grande, Santa Cruz do Sul, Santa Maria, 
Sapucaia do Sul, São Leopoldo, Uruguaiana e Viamão. 

Outro aspecto a ser avaliado é o grau de instrução nessas localidades com 

população superior a 100 mil habitantes (Gráfico 3 .15). Segundo o Censo de 1991 

do IBGE, 37% dos chefes de domicílio dos municípios com mais de 100 mil habitantes 

tinham instrução entre 4 a 7 anos de estudo, o que eqüivaleria ao 1 o grau 

incompleto. O outro extremo, composto por aqueles com mais de 15 anos de 

instrução, representava em 1991 10% dos chefes de domicílios. 
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Gráfico 3. 15 
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11 1 a 3 anos de instrução 

O 8 a 1 O anos de instrução 

o mais 15 anos de instrução 

Percentual do grau de instrução do chefe de domicílio, 
segundo número total de domicílios, dos municípios 
com população superior a 100 mil habitantes, RS, 1991. 
Fonte: Ministério da Educação 
Nota: Elaborado pela autora. Os municípios que compõem os 16 
municípios com mais de l 00 mil habitantes são: Alvorada, Bagé. 
Canoas. Caxias do Sul, Gravataí. Novo Hamburgo. Passo Fundo, 
Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande, Santa Cruz do Sul, Santa Maria, 
Sapucaia do Sul. São Leopoldo, Uruguaiana e Viamão. 
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Confrontando esses dados com os da Tabela 3.10, observa-se que nas 

localidades mais urbanas concentra-se um maior número de chefes de domicílio 

com maior grau de instrução. Cerca de 73% dos chefes de domicílio com mais de 

15 anos de estudo residem nos municípios com mais de 100 mil habitantes. De 

acordo com os percentuais da Tabela 3.10. à medida que o grau de instrução se 

eleva, mais concentrada fica essa população nos municípios selecionados. É 

importante ressaltar que esse comportamento é influenciado predominantemente 

pela cidade de Porto Alegre. Outros municípios como Pelotas, Caxias do Sul e Santa 

Maria, que apresentaram níveis percentuais representativos (muito embora bem 

inferiores ao de Porto Alegre). são cidades com uma representação universitária 

importante no Estado. Já os municípios de Alvorada, Sapucaia do Sul, Gravataí e 

Viamão, foram os que apresentaram as menores participações na faixa acima de 
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15 anos de estudo. Nesses municípios cerca de 75% d os chefes de domicnio 

possuem até 7 anos de estudo; ou seja, o primeiro grau incompleto122• 

Tabela 3.10 
Percentual do grau de instrução dos chefes de domicílio dos municípios com população 
superior a 100 mil habitantes, RS, 1991. 

Alvorada 
Bagé 
Canoas 
Caxias do Sul 
Gravata( 
Novo Hamburgo 
Passo Fundo 
Pelotas 
Porto Alegre 
Rio Grande 
Santa Cruz do Sul 
Santa Maria 
São Leopoldo 
Sapucaia do Sul 
Uruguaiana 

Viamão 

Total dos 16 Municípios 

Sem 
instrução ou 
menos de 1 

ano 
1,47 

L77 
2,24 

1,85 

1,61 
1,61 

1,28 

3,26 

7, 16 
2,23 

0,92 

1,95 
1,4 1 

1,01 

1_23 

2,02 
33,01 

1 a 3 anos de 4 a 7 anos de 
instrução 

1,61 

1,15 

2,70 

3,01 

1,78 

2,42 
1,38 

3,27 
8,06 
1,87 

1,18 

1,83 

1,70 

1.22 
1,09 

1,91 
36,18 

Instrução 

1,69 

L08 
3,16 

3,32 

2,13 
2,56 
1,44 

3,08 

10,47 
1,95 

1,51 

2,09 

1,92 

1,25 

1,14 

1,90 
40,71 

8 a 10 anos 
de instrução 

1,92 

1,5 1 

4,50 

3,62 

2,82 
2,35 
1,86 

3,69 

21,17 
2,43 

1,15 

3,17 
2,01 

L51 
1,64 

2,33 
57,70 

11 a 14 anos mais 15 anos 
de instrução de Instrução 

0,94 

L34 
3,53 

3,81 

1,76 

2,41 

2.10 

3,58 
31.92 
L68 

1,13 

3,16 
2,27 

0,90 

1,13 

1,35 

63,01 

0,14 

L 52 
1,99 

3,98 

0,60 
1,79 

2.24 

3,99 

45,52 
L82 
1,10 

4,02 

2,06 

0,31 

1_22 

0,63 

72,93 

Total Municípios RS 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Fonte : Ministério da Educ a ç ão 
Nota: Elaborada pela autora. Os 16 municípios são aqueles que p ossuem populaç ão superior a l 00 
mil habitantes: Alvorada, Bagé , Canoas, Caxias d o Sul, Gravataí, Novo Hamburgo, Passo Fundo, 
Pe lotas, Porto Alegre, Rio Gra nde, Santa C ruz do Sul, Santa Maria, Sapuc aia do Sul, São Leopoldo, 
Uruguaiana e Viamão. 

Analisando os resultados obtidos até aqui com o do Índice Social Municipal 

Ampliado com ênfase nas condições de Educação (ISMA/EDUC), construído pela 

FEE/RS. Esse indicador foi elaborado a partir da ponderação das seguintes variáveis: 

taxa de evasão e taxa de reprovação no ensino fundamental , taxa de 

atendimento no ensino médio e taxa de analfabetismo das pessoas com idade 

acima de l 5 a nos. 

122 Porto Alegre é o único município entre os 16 que a partic ipação d os c hefes de família com a té 7 

anos d e instruç ão é m enor que 50% (44%). Nos d emais municípios mais da metade dos c hefes d e 

d omid ios possuem até 7 anos d e e studo. 
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Segundo a Tabela 3.1 1, as condições de educação nos 16 municípios 

selecionados é superior à média do Estado: enquanto nos municípios com mais de 

100 mil habitantes a média foi de 0,61, no total dos municípios o índice foi de 0,58. 

Todavia é importante obseNar que entre 1991 e 1996 ocorreu um decréscimo das 

condições de educação nas localidades pesquisadas. No total dos municípios 

constata-se, pelo contrário, uma melhoria gradual das condições de educação. 

Entre os municípios selecionados, Caxias do Sul foi o que obteve a melhor 

ordenação, 76° lugar no ranking. Em pior situação ficou o município de Alvorada, 

36Y lugar entre o total de 427 municípios. O município de Porto Alegre, embora 

tenha alcançado um índice superior à média dos 16 municípios e à média do 

Estado, apresentou uma trajetória declinante: 1991 era o primeiro entre os 16 

selecionados, já em 1996 passou a ser o terceiro desse grupo. 

Tabela 3.11 
Índice Social Municipal em Educação - ISMA (Educ.) - dos municípios com população 
superior a 100 mil habitantes, RS, 1991-96. 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 Média Ordem Ordem dos 16 

Alvorada 0,47 0,47 0,46 0,45 0,44 0,43 0,45 365 16 

Ba gé 0,62 0,61 0,6 0,59 0,57 0,56 0,59 206 11 

Canoas 0,65 0,63 0,62 0,6 0,59 0,57 0,61 190 9 

Caxias do Sul 0,71 0.7 0,7 0,7 0,7 0,69 0.7 76 1 

Gravataí 0,63 0,62 0,62 0,61 0,6 0,59 0,61 187 8 

Novo Hamburgo 0,63 0,63 0,64 0,65 0,66 0,67 0,65 139 5 

Passo Fundo 0,64 0,64 0,63 0,63 0,63 0,63 0,63 164 6 

Pelotas 0,62 0,61 0,6 0,59 0,57 0,56 0,59 203 lO 

Porto Alegre 0,72 0,7 0,68 0,66 0,64 0,62 0,67 109 3 

Rio Grande 0,54 0,53 0.53 0,53 0,52 0,52 0,53 272 14 

Santa Cruz do Sul 0,63 0,64 0,65 0,66 0,67 0,68 0,66 129 4 

Santa Maria 0,71 0,69 0,68 0,67 0,66 0,65 0,68 102 2 

São Leopoldo 0,57 0,57 0,58 0,58 0,58 0,59 0,58 221 12 

Sapucaia do Sul 0,58 0,58 0,58 0,57 0,57 0,57 0,58 223 13 

Uruguaiana 0,6 0,61 0,62 0,63 0,63 0,64 0,62 176 7 

Viamão 0,57 0,55 0,53 0,52 0,5 0,48 0,53 278 15 

Total dos 16 mais populosos 0,62 0,61 0,61 0,60 0,60 0,59 0,61 • 
Total do RS 0,56 0,57 0,58 0,58 0,58 0,59 0,58 * * 
Fonte: Fundação d e Economia e Estat ística- FEE. 
No ta: Elaborada p e la autora . 
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Para se ter uma idéia mats abrangente da situação dos municípios 

pesquisados é interessante acarear as condições dessas localidades com as do país 

e a nível internacional. 

De acordo com a Tabela 3.12, nas cidades selecionadas, o números de 

pessoas com mais anos de estudo da população maior de 25 anos é superior ao do 

Estado e ao do país. Observa-se que, à medida que os anos de estudo aumentam, 

eleva-se a proporção das pessoas com mais anos de estudo nos municípios mais 

populosos (uma vez que a participação de pessoas de até 25 anos e com menos 

de 4 e 8 anos de estudo é menor nas cidades pesquisadas que no RS e no Brasil). 

No global do Brasil, do RS e dos municípios pesquisados, entre 1970 e 1991, 

nota-se uma considerável melhoria do grau de instrução da população acima de 

25 anos de idade. O melhoramento está refletido também na taxa de 

analfabetismo da população com idade inferior a 15 anos e na média de anos de 

estudo da população acima de 25 anos. Em relação a esses dois indicadores, 

comparando a situação das cidades mais populosas do RS com a média do 

Estado, chega-se a mesma conclusão dos indicadores de educação anteriores: 

que o nível de escolaridade e a taxa de analfabetismo da população se 

encontram em melhor situação que na média do total dos municípios gaúchos. A 

diferença mais evidente, comparando as informações do RS (do total dos 

municípios e dos mais populosos) com as do Brasil, está na taxa de analfabetismo, 

onde, praticamente, a taxa de analfabetismo do RS é a metade da média 

brasileira . 

Para se ter uma medida mais clara da taxa de analfa betismo, segundo os 

dados da UNESCO, a taxa média de analfabetismo da população acima de 15 

anos nos países em desenvolvimento, em 1995, foi de 29,5%, sendo que para o ano 

de 2.000 a taxa apurada foi de 26,3%. No caso dos países desenvolvidos a taxa, 

para os referidos anos, foi, respectivamente, 1,4% e 1,1%123• Em nível mundial, 

123 Além da classificação segundo o desenvolvimento econômico a UNESCO também disponibilizo 

dados da taxa de analfabetismo segundo continentes. Na Europa, por exemplo, a taxa de 

analfabetismo em 1995 foi de 1 ,6%, sendo o continente com o menor número de analfabetos acima 

de 15 anos. 
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considerando a média de todos os países, a taxa de analfabetismo, que em 1970 

era de 37%, passou em 1995 para 22,7% e , em 2000, para 20,6%. 

Se comparadas essas taxas com aquelas dos países desenvolvidos, tanto nos 

16 municípios mais populosos como no Estado e no país, verifica-se que muito ainda 

deve ser fe ito visando não só à erradicação do analfabetismo, mas, também, à 

melhoria das condições gerais de educação em todos os seus níveis - primário e 

secundário, principalmente - a fim de ampliar o número de anos de estudo da 

popu lação. 

Se re portando à situação de c ad a município, uma vez que se está tratando 

de municípios com graus de desenvolvimento e dinâmica econômica 

d iferenciados, vale atentar para algumas considerações. Focando o indicador da 

população com idade superior a 25 anos e com mais de 11 anos de estudo, o 

municíp io de Alvorada é o que apresenta o menor percentual. Segundo os dados 

do IPEA nessa cidade, em 1991, apenas 1 ,28% da população com mais de 25 anos 

tinha m a is de 11 anos de estudo. Outros municípios que também apresentaram 

percentuais baixos foram : Sapucaia do Sul (3, 14%), Gravataí (3,79) e Viamão (3,85), 

sendo que esses quatro municípios fazem parte da RMPA . Na taxa de 

analfabetismo, entretanto, a posição desses municípios é melhor que a de outros 

m unicípios do grupo (com exceção de Viamão que, depois de Bagé, apresenta a 

maior taxa, 1 0,7%). As melhores posições globais desses indicadores são 

e ncontradas nos municípios de Porto Alegre, Santa Maria e Caxias do Sul. 

Tabela 3.12 
Indicadores de grau de escolaridade das pessoas com mais de 25 anos de idade,RS e 
Brasil, 1970, 1980 e 1991. 

% M enos de 4 %Menos de 8 %Mais de 11 Taxa de Anos de estudo 
anos de estudo anos de estudo a nos de estudo Analfabetismo da pop. Ac ima 

de 25 anos 

1970 1980 199 1 1970 1980 199 1 1970 1980 1991 1970 1980 1991 1970 1980 199 1 

Total 16 municípios RS 50,5 37.9 27.2 89.5 80.3 67,8 2.4 5.7 9,0 16.5 11,9 8,3 3.4 4,5 5,8 

Rio Grande do Sul 54,8 40,3 29,6 90,5 82,0 71.2 2.2 5.6 8.6 18.4 13.0 9,6 3.2 4,3 5,5 

Brasil 69,0 55,6 42,3 91.2 83,3 72,1 2,0 5,0 7,5 33,0 25,3 19,4 2.4 3,6 4,9 

Fonte: IPEA/ IOH 1970; 1980; 1991. 
Nota: Elaborada pela autora . A Taxa de Analfabetismo é c alc ulada sobre a população anal­
fabeta com mais de 15 anos. sobre a população to tal correspondente dessa faixa etária. 
Os municípios que compõem os 16 municípios com mais de 100 mil habitantes são: Alvorada, 
Bagé, Canoas. Caxias do Sul. Gravataí. Novo Hamburgo, Passo Fundo. Pe lotas. Porto Alegre. 
Rio Grande. Santa Cruz do Sul. Santa Maria, Sapuc aia do Sul. São· Leopoldo. Uruguaiana e 
Viamão. A Tabela completa contendo as informações por município encontra-se em Anexo. 
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Ainda no campo da Educação, de acordo com as estatísticas do IPEA, 

transcritas da Tabela 3.13, nas cidades com mais de 100 mil habitantes o percentual 

de crianças com idade entre 7 e 14 anos que não freqüentam a escola é inferior à 

média do RS e do país. Um dos fatos que talvez interfira nessas estatísticas é que 

nessas cidades, por se localizarem em zonas predominantemente urbanas, o acesso 

das crianças à escola é facilitado por uma rede de transporte, em média, melhor. 

Tabela 3.13 
Indicadores de acesso das crianças de 7 à 14 anos à escola, percentual de defasagem e 
atraso escolar, e inclusão no mercado de trabalho dessa faixa etária, RS e Brasil. 1970. 1980 
e 1991. 

Porcentagem de Defasagem Percentual de Percentual de 
crianças de 7 a 14 escolar média crianças de 1 O a crianças de 10 a 

anos que não (em anos ) das 14 anos com mais 14 anos que 
freqüentam a crianças de 10 a de um ano de trabalham 

escola 14 anos atraso escolar 

1970 1980 1991 1970 1980 1991 1970 1980 1991 1970 1980 1991 

To tal dos 16 municípios d o RS 13,6 16,9 11,3 1,9 1.7 1,2 55,6 48,5 35,1 5,2 9,0 5,0 

Rio Grande do Sul 16,3 20,0 12.4 2,1 1.7 1,3 60,9 49,8 35,4 11,4 13,6 9,3 

Brasil 32,6 32,8 22,7 2,9 2.6 2,2 73,0 67,1 58,1 12,4 12,9 8,6 

Fonte: IPEA/ IDH 1970;1980; 1991. 
Nota: Elaborada pela autora. Os municípios que comp õem os 16 municípios com mais de l 00 mil 
habitantes são: Alvorada, Bagé, Canoas, Caxias do SuL Gravataí, Novo Hamburgo, Passo Fundo. 
Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande, Santa Cruz do Sul, Santa Maria, Sapucaia d o Sul, São Leopoldo, 
Uruguaiana e Viamão. A Tabela completa contendo as informações por município encontra-se em 
Anexo. 

O grau de defasagem escolar média das crianças entre 10 e 14 anos 

apresentou melhor performance nos municípios do RS em comparação à média 

brasileira . Nos municípios mais populosos a defasagem média, em 1991, ficou em 

torno de 1,2 anos e no RS em 1,3 anos, significando que as crianças nessa faixa 

etária estão, aproximadamente, um ano atrasadas nos estudos. Essa defasagem 

para o Brasil fica em torno de 2 anos. 

O percentual das crianças de 1 O a 14 anos com mais de um ano de 

repetência, também pode ser considerado alto nos três grupos (municípios com 

mais de 100 mil habitantes. RS e Brasil) . As informações sinalizam que, muito embora 

essa estatística tenha declinado nas últimas três décadas, ainda é expressivo o 

percentual de crianças reincidentes em reprovação no RS e nas cidades 

selecionadas. Tanto a posição das cidades mais populosas como a do Estado, no 
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ano de 1991, não alterou-se muito. A diferença maior está em nível de país. No Brasil 

em 1991 mais da metade (cerca de 58%) das crianças repetentes entre 10 e 14 

anos eram reincidentes na reprovação. 

Finalmente, em relação ao percentual de crianças entre 1 O e 14 anos que 

trabalham, verifica-se que nas cidades gaúchas com mais de 1 00 mil habitantes, o 

número de crianças que se encontram no mercado de trabalho é inferior a média 

do Estado e do Brasil. Aproximadamente, nos municípios com mais de 100 mil 

habitantes, em 1991, 5% das crianças de 1 O a 14 anos trabalhavam. Assim, nos 

municípios com mais de 100 mil habitantes, as crianças de 1 O a 14 anos, além de 

estarem mais inseridas no ambiente escolar (conforme foi observado no percentual 

de freqüência escolar), também participam menos no mercado de trabalho que 

na média do Estado e do País. Todavia, não é possível fazer conclusões mais 

incisivas no sentido de afirmar que nessas cidades maiores as crianças estão, na sua 

maioria, situadas apenas no mundo escolar, uma vez que a estatística do 

percentual de crianças que trabalham não discrimina se essas estão ou não fora da 

escola. 

O que pode-se inferir é que nas cidades maiores, mais urbanizadas, tanto o 

acesso da criança à escola como o seu rendimento escolar (dada as estatísticas de 

defasagem) é, em média, superior à situação verificada no Estado e no país. 

Examinando cada um dos municípios selecionados verifica-se que os 

menores percentuais de crianças que não freqüentam a escola, para o ano de 

1991, é encontrado, respectivamente, nos municípios de Caxias do Sul (7,9%), 

Gravataí (8,0%), Passo Fundo (8,5%), Santa Maria (8,7%) e Porto Alegre (9, 1%); sendo 

que os municípios com os maiores percentuais de crianças de 7 a 14 anos fora da 

escola foram: Novo Hamburgo (15,8%), Santa Cruz do Sul (14,0%), Bagé (13,7%) e 

São Leopoldo (13,6%). No que tange ao percentual de crianças de 10 a 14 anos já 

inseridas no trabalho, o município que apresentou o maior percentual, no ano de 

1991, foi Santa Cruz do Sul, 14,8% (percentual esse muito superior aos demais 

municípios pesquisados, conforme pode ser visto na tabela em anexo). 

Reunindo todas essas estatísticas pode-se traçar algumas considerações 

desse universo de municípios com mais de 100 mil habitantes. A primeira delas é que 

neles encontram-se cerca de 40% das ofertas de matrícula de ensino fundamental , 
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sendo que nesses municípios a ta xa de reprovação no ensino fundamental é 

superior a média do Estado. 

A segunda é que a taxa de analfabetismo das localidades maiores é inferior 

a média de todos os municípios. Um resultado esperado, uma vez que o grau de 

urbanização, da mesma forma que amplia a oferta dos serviços de educação, 

também requer a necessidade de uma estrutura educacional mais ampla e 

extensiva a uma maior parcela da população. 

A terceira é que, em termos de divisão de competências e de 

descentralização do ensino fundamental, foi observado que nos municípios com 

população superior a 100 m il habitantes, a maior parte das matrículas são de 

responsabilidade do governo estadual; ao passo que, nos demais municípios, a 

esfera municipal é quem se responsabiliza , proporcionalmente, por um número 

maior de matrículas e estabelecimentos de ensino fundamental. Além disso, a razão 

aluno/escola é maior nos 16 municípios selecionados. 

A quarta é que o nível médio de instrução educacional nos municípios com 

população superior a 100 mil habitantes é superior ao do conjunto tota l dos 

municípios do Estado. Por fim, muito embora a situação das condições de 

educação desses municípios de mais de 100 mil habitantes seja melhor que a do 

global do Estado, muito ainda deve ser feito, principalmente a nível municipal 

conforme as estatísticas do ISMA/EDUC. Pelo fato dessas localidades se situarem em 

zonas urbanas, de grande importância social para o Estado, há a necessidade de 

ações e estratégias voltadas, prioritariamente, para a estrutura do ensino 

fundamental, tanto em termos de qualidade de serviço (visando reduzir o índice de 

reprovação e a evasão escolar) como de cobertura do serviço (ampliando o 

atendimento para estimular a elevação do grau de instrução e o combate ao 

analfabetismo). 
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3.3.2 INDICADORES DE SAÚDE 

Na área da saúde foram selecionados os seguintes indicadores: número de 

leitos por 1.000 habitantes, número de unidades ambulatoriais por 1.000 habitantes, 

número de médicos por 10.000 habitantes, taxa de mortalidade infantil, número de 

nascimentos abaixo do peso ideal, percentuais dos estratos populacionais de 

menores de cinco anos de idade e maiores de sessenta anos de idade. Além desses 

ainda foram calculados os percentuais de cobertura dos leitos, unidades 

ambulatoriais e médicos nos municípios pesquisados em relação ao total do Estado. 

Nos 16 municípios focalizados encontram-se cerca de 45% dos leitos 

disponíveis no Estado do Rio Grande do Sul. Vale salientar que a participação dos 

municípios com mais de 100 mil habitantes no total do número de leitos do Estado 

vem declinando desde 1995. 

Ainda em termos de leitos por mil habitantes, os municípios pesquisados 

apresentaram uma média de 3,7 leitos por mil habitantes, sendo que verifica-se 

uma tendência de redução desse indicador. Entre 1991 e 1997, em números 

absolutos, houve uma diminuição de 3.355 leitos (ou uma perda de 3,35 leitos por 

mil habitantes), representando uma variação de- 20,8%. 

Considerando que no total dos municípios entre 1991 e 1997 houve uma 

redução de 3.542 leitos, isto significa que 95% dessa redução ocorreu nos municípios 

com mais de 100 mil habitantes. Nos municípios com população inferior a 100 mil 

h a bit antes, entre 1991 e 1997, o decréscimo da disponibilidade de leitos foi de 187 

leitos. 

Outra medida importante a ser analisada é o número de ambulatórios por mil 

habitantes. Conforme a Tabela 3.14, cerca de 22% das unidades ambulatoriais do 

Estado se localizam nos municípios com mais de 100 mil habitantes. 

Avaliando essas unidades através da razão unid./mil habitantes, verifica-se 

um crescimento nesse indicador nos municípios selecionados. No período em 

análise, de 1991 a 1997, ocorreu um aumento de 139% no número de unidades (ou 

seja, um acréscimo de 289 unidades ambulatoriais). No total do RS constatou-se a 
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mesma trajetória, entretanto com um crescimento superior àquele ocorrido nos 

municípios mais populosos. Em média, nos municípios gaúchos, a disponibilidade de 

unidades ambulatoriais para cada mil habitantes é de O, 17 unidades, ao passo que 

nos municípios mais populosos essa relação é de 0,09 em média. 

Entre 1991 e 1997 houve um aumento de 1 .560 unidades ambulatoriais no RS, 

representando, aproximadamente, uma elevação de 165%. Semelhante ao que 

ocorre no número de estabelecimentos de ensino fundamental, o maior número de 

unidades ambulatoriais encontra-se nos demais municípios do Estado (ou seja, 

naqueles com população inferior a 100 mil habitantes). 

Tais unidades se caracterizam, na sua maior parte, por unidades pequenas 

que atendem um universo mais restrito de indivíduos. Por sua vez, nas cidades com 

mais de 100 mil habitantes os postos de saúde e as unidades ambulatoriais são 

maiores e atendem um número maior de pessoas. 

O número de médicos para cada 1 O mil habitantes é outro indicador utilizado 

para avaliação das condições de qualidade de vida da população. A maior 

concentração de médicos encontra-se nos municípios selecionados, em média, 

81% dos médicos estão nas localidades com mais de 100 mil habitantes. 

Nos municípios com população acima de 100 mil habitantes verifica-se uma 

relação médicos/lO mil habitantes superior a média geral dos municípios: 22 

médicos/1 O mil habitantes. No total do RS essa relação reduz-se para 11 médicos 

para cada 1 O mil habitantes. 

Em termos de evolução, em ambos os casos- nos municípios mais populosos 

e no geral dos municípios - identifica-se uma tendência oscilatória da 

disponibilidade de médicos por município. O número de médicos localizados nessas 

cidades mais populosas confirma que ali se encontra uma parcela significativa das 

demandas por serviços de saúde. 

Essa constatação ganha mais força ao se considerar que nesses centros 

urbanos se encontram também os melhores equipamentos e tecnologia para 

exames e processos cirúrgicos, ampliando ainda mais a demanda dos serviços de 
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saúde. Isto significa, também, que nesses centros não apenas se atende a 

população residente, mas também aquela de outros mu nicípiosl24 • 

Tabela 3.14 
Estatísticas de Saúde dos municípios com população acima de 100 mil habitantes, RS, 1991-
97. 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 Média Mediana Desvio 
Padrão 

Leitos/mil hab. [16 muni.) 4,05 4,04 3,96 3,99 3.70 3,07 3,13 3.7 3,9 0.40 

Leitos/mil hab. (RS) 3,8 3.76 3,64 3,67 3.49 3,24 3,21 3,5 3,6 0,22 

%Leitos 16 muni./Totai RS 46.4 47,0 47,0 47, l 46, l 41,2 40,9 45, l 46.4 2,57 

Ambulatórios/mil hab. [16 muni.) 0,05 0,06 0,06 0,09 0,11 O, 12 0,12 0,09 0,09 0,03 

Ambulatórios/mil hab. (RS) 0,10 0,11 0,11 0,17 0,22 0.25 0,26 O, 17 O, 17 0,06 

%Ambulatórios 16 muni./Total RS 22,0 22,8 22,1 23,5 21.4 20,8 19,8 21.78 22,03 1.13 

Médicos/lO mil hab. (16 muni.) 22.6 24.7 17,3 26,8 19.7 18,0 20,0 19,9 19.7 2,68 

Médicos/lO mil hab. (RS) 11.0 12,5 9,1 9,0 11 ,2 9.7 11.5 10,6 11,0 1,23 

%Médicos 16 muni/ Total RS 89.7 86,3 82,1 81.0 76,9 80.7 75,5 81.7 81.0 4,61 

Taxa Mortalidade infantil ( 16 muni.) 23,2 24,2 23,2 23,6 24,2 23,3 19.7 23,0 23,3 1.44 

Taxa de Mortalidade infantil (RS) 22.0 22, l 21.8 22,0 21.7 21.0 18,6 21.3 21.8 1.1 7 

%Óbitos crianças 16 muni/Total RS 46,2 48,2 46.4 47, l 49,9 50,6 48,9 48,2 48,2 1.59 

Índice N .0 Nascimentos ( 16 muni.) 100 98 99 101 103 101 101 100 101 1.7 

Índice N.0 Nascimentos (RS) 100 97 99 101 100 97 96 99 98 1,8 

Taxa Baixo Peso ao nascer ( 16 muni) 8.7 8,9 9,2 9,3 9,0 9,0 9,2 9,1 9,0 0,20 

Taxa Baixo Peso ao nascer (RS) 7,9 8,2 8,5 8,6 8,3 8,5 8,5 8,3 8,5 0.22 

%Nasci. Baixo peso 16 muni./Total RS 48,0 48,0 47,5 47,5 48.4 48,6 50,4 48,3 48,0 0,92 

Fonte: Fundaç ão de Economia e Estatística - FEE. 
Nota: Elaborara pela autora. Fazem parte dos 16 municípios: Alvorada, Bagé, Canoas, Caxias do Sul, 
Gravataí, Novo Hamburgo, Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande, Santa Cruz do SuL Santa 
Maria, Sapuc aia do Sul, São Leopoldo, Uruguaiana e Viamão. 

Analisando as estatística s de mortalidade infantill 25 através da taxa d e 

mortalidade de crianças de até 5 anos de idade, observa-se uma ocorrência maior 

d e óbitos infantis nos municípios mais populosos e m comparação à média d o 

Estado. Em parte esse comportamento condiz com o comportamento da taxa de 

124 Porto Alegre é um c aso típic o. O município atendem não só a sua populaç ão, como, também, a 

de todo Estado. Todos os dias milhares de pessoas se deslocam até a c apital para consultar. fazer 

exames e internaç ões. 

125 A Taxa de Mortalidade infantil é derivada da razão entre número de óbitos de c rianç as até c inco 

anos de idade e total de nasc imentos, multiplicado por 1.000. De forma que esse índice fornec e o 

número de óbitos para c ada 1.000 nascimentos. Essa metodologia é adotada por organizaç ões 

internacionais c omo a ONU (Organização das Nações Unidas) e a OMS (Organização Mundial da 

Saúde). 
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crescimento das localidades selecionadas ser superior à média global dos 

municípios, além do fato da maior concentração populacional elevar naturalmente 

a probabilidade do número de casos. 

De acordo com o indicador do número de nascimentos totais, entre 1991 e 

1997, houve um aumento de 1% nos nascimentos nos municípios com população 

acima de 100 mil habitantes, enquanto no global do Estado verificou-se uma 

redução de 4%. Considerando a variação anual média, entre 1991 e 1997, em nível 

de Estado ocorreu uma variação de --0,7%, ao passo que nos municípios com 

população superior deu-se um aumento médio de nascimentos de 0,2%. Essa 

tendência ajuda a explicar, em parte, o alto número de óbitos infantis nas 

localidades com mais de 100 mil habitantes; quase a metade dos óbitos infantis do 

RS está concentrada nas cidades com mais de 100 mil habitantes. 

Entre as localidades analisadas, os municípios de Uruguaiana, Rio Grande e 

Alvorada foram os que apresentaram as maiores taxas, segundo a média entre 1991 

a 1997: 34:1 .000, 30:1.000 e 29:1 .000, respectivamente. Em contrapartida, os 

municípios com menores taxas de mortalidade infantil foram: Gravataí ( 17:1.000), 

Santa Maria (20:1.000) e Porto Alegre (21 :1 .000). 

Uma outra variável utilizada nas análises de condições de vida é a taxa de 

nascidos com peso baixo do ideaj1 26. Conforme os dados da Tabela 3.12, em 

comparação à média dos municípios gaúchos, esse indicador apresenta piores 

níveis nos municípios com população superior a 100 mil habitantes. A média desses 

municípios, para o período 1991 -97, revelou que 9 entre 100 crianças nascem com 

peso abaixo dos 2,5Kg. A média atingida pelo Estado, para o mesmo período foi de 

8 nascimentos abaixo do peso para cada 100. 

Os municípios com maior incidência de casos de baixo peso ao nascer 

foram: Rio Grande e Alvorada (ambos com 10 casos para cada 100 nascimentos). 

Os municípios que apresentaram as menores taxas foram: Santa Cruz do Sul, 

Gravataí e Novo Hamburgo, respectivamente, 7:100, 8:100 e 8:100. No município de 

126 Segundo a metodologia adotada pela ONU, são considerados nascimentos de baixo peso aqueles 

de crianças com peso inferior a 2,5 Kg. 
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Porto Alegre a taxa dos nascidos abaixo do peso ideal foi igual a média dos 

municípios com mais de 100 mil habitantes, 9 casos para cada 100 nascimentos. 

Aproximadamente a metade das incidências de nascimentos com peso 

menor que o ideal ocorre nos municípios com mais de 100 mil habitantes, na média, 

1991 -97, 48% dos casos. O fato da taxa de natalidade dessas localidades maiores 

ser superior à média do RS aumenta as chances de um número maior de crianças 

nascerem com peso inferior ao ideal. 

Além desses indicadores, na sua maioria de cobertura, é importante observar 

o perfil da população segundo faixa etária; ou seja, a característica demográfica 

da população. 

Segundo os estudos da Organização Mundial de Saúde (OMS), pelo menos 

duas faixas etárias populacionais requerem um tipo de atenção especial: a s 

populações dos menores de 5 anos e as populações de maiores de 60 anos de 

idade. Conforme a OMS, essas populações necessitam de estratégias focalizadas 

d e política social, principalmente, na área da saúde. Isto porque suas demandas 

tendem a ser proporcionalmente maiores em comparação à média geral da 

população. Além disso, em nível mundial, vem se assistindo a um aumento contínuo 

nos gastos com saúde, em conseqüência da necessidade cada vez maior de 

captar recursos destinados à infra-estrutura e à tecnologia nas aparelhagens 

médicas para exames e processos cirúrgicos. 

A Tabela 3.15 apresenta algumas informações demográficas sobre os 

municípios pesquisados destacando a participação dos dois estratos - menores d e 

5 anos e maiores de 60 anos- no total da população residente, bem como a taxa 

de c rescimento dessas ao longo do período de 1 992 a 2000. 

Em relação à população com idade inferior o cinco anos, na média do 

período de 1994 a 2000, verificou-se que nos municípios pesquisados essa 

população é proporciona lmente menor se comparada ao total dos municípios 

gaúchos. O menor índice de participação foi encontrado em Porto Alegre, onde, 

conforme a média, 6,2% da população total residente é composta por crianças 

com menos d e 5 anos idade . 
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Em contrapartida, a cidade de Alvorada foi a que apresentou a maior 

densidade de crianças até cinco anos: 9,1% população total de residentes. Quanto 

ao crescimento, tanto no conjunto total do RS como nas cidades com população 

superior a 100 mil habitantes, nota-se uma redução da população de menores de 5 

anos em comparação ao ano base 1994. 

Tabela 3.15 
Percentual da população segundo estratos e índices desses estratos, RS, 1992-2000. 

1992 1994 199& 1998 2000 Média 
%Pop. Menor 5 anos no total população(16 muni.) 7,8 6,9 6,9 6,9 7,1 
%Pop. Menor 5 anos no total população(RS) 7,8 7,1 7,1 7,1 7,3 
Índice da população menor 5 anos (16 muni.} 100 91 94 96 95 
Índice da população menor 5 anos (RS) 100 92 94 96 95 
%Pop. Maior 60 anos no total população( 16 muni.) 9,1 8,5 9,2 9,2 9,2 9,1 
%Pop. Maior 60 anos no total população(RS} 9,5 8,9 9,7 9,7 9,6 9,5 
Índice da população maior 60 anos (16 muni.} 103 100 111 113 116 109 
Índice da população maior 60 anos (RS) 103 100 111 113 11 5 108 
Índice população total ( 16 muni.} 97 100 102 105 108 102 
Índice população total (RS} 97 100 102 104 106 102 
Fonte: DATASUS. Ministério da Saúde. 
Nota: Elaborara pela autora. O ano base do índice de crescimento é 1994 = 100. Fazem parte dos 
16 municípios: Alvorada, Bagé. Canoas, Caxias do SuL Gravataí, Novo Hamburgo, Passo Fundo, 
Pelotas. Porto Alegre, Rio Grande, Santa Cruz do SuL Santa Maria, Sapucaia do SuL São Leopoldo, 
Uruguaiana e Viamão. 

No caso da população residente com mais de 60 anos de idade, a 

participação relativa dessa população no total é superior àquela observada na 

faixa de menores de cinco anos de idade. Conforme o período 1992-2000, a 

participação média dos residentes acima de 60 anos na população total do RS é 

de 9,5%, e nos municípios selecionados é de 9, 1%,. 

No grupo de municípios com mais de 100 mil habitantes, as cidades que 

apresentaram as maiores participações de pessoas com idade superior a 60 anos 

no total da população foram Bagé e Pelotas, ambos com 11%. Já Alvorada foi o 

município com a menor participação (5,5%). 

Em termos de crescimento, diferentemente do ocorrido no estrato anterior 

(das crianças até 5 anos) observa-se que nos municípios estudados e no global dos 

municípios gaúchos houve um aumento gradual dessa parcela da população. De 

acordo com as estatísticas demográficas, os índice de crescimento da população 

com idade superior a 60 anos foi maior que o índice de crescimento geral da 
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população, tanto nos municípios mais populosos como no total dos municípios do 

Estado. 

No caso dos municípios com mais de 100 mil habitantes, enquanto o índice 

de crescimento da população com mais de 60 anos entre 1994 e 2000 foi de 16%, o 

índice de crescimento da população global foi de 8%. No RS, entre 1994 e 2000 

houve um acréscimo de 15% da população maior de 60 anos, ao passo que a 

população global registrou um crescimento de apenas 6%. 

Essa dinâmica demográfica indica que a população com mais de 60 anos 

do Estado do Rio Grande do Sul está crescendo a uma taxa, praticamente, duas 

vezes maior que a taxa de crescimento da população total. Isto requererá por 

parte dos formuladores de políticas sociais uma atenção especial, principalmente, 

nas áreas de saúde e assistência social. 

Uma outra forma de avaliar as condições de saúde é através dos indicadores 

de qualidade de vida, comumente conhecidos como IDHs - Índices de 

Desenvolvimento Humano. 

As informações contidas na tabela a seguir, Tabela 3.16, referem-se ao índice 

de condições de vida com enfoque nas condições de Saúde construído pela FEE 

(ISMA/SAÚDE). Esse indicador foi produzido através da ponderação das seguintes 

variáveis: razão do número de unidades ambulatoriais por 1.000 habitantes, razão 

de leitos hospitalares por 1.000 habitantes, log da razão de médicos por 1 O mil 

habitantes, percentual de crianças com baixo peso ao nascer e taxa de 

mortalidade infantil nos menores de cinco anos de idade. 

Segundo os resultados desse índice, a ordenação alcançada pelos 

municípios com mais de 1 00 mil habitantes indica que: muito embora sejam 

municípios com infra-estrutura de atendimento à saúde superior à média do RS, "vis 

a vis" os indicadores de cobertura, e localizados nas maiores zonas urbanas do 

Estado, isso não foi suficiente para que as condições de saúde nessas localidades 

fossem consideradas satisfatórias. 

Dentre os 16 municípios, Porto Alegre é o que atinge a melhor performance 

das condições de saúde, ocupando o 103° lugar no geral do RS. A pior situação, 

entre os 16 municípios, é encontrada no município de Alvorada (424° no total do RS, 
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e 16° no grupo dos mais populosos). Vale lembrar que esse município (assim como 

ocorreu no ISMA/EDUC) mais uma vez aparece na p ior colocação entre as cidades 

com mais de 100 mil habitantes do RS. 

Em suma, os indicadores das condições de saúde, tanto no geral do Estado 

como nos municípios pesquisados, foram relativamente baixos, uma vez que quanto 

mais próximo de 1 está esse índice melhores são as condições de vida da 

população. No caso do índice com ênfase nas condições de saúde, a posição das 

cidades com população acima de 100 m il habitantes ficou, inclusive, abaixo da 

média geral do Estado. 

Tabela 3.16 
Índice Social Municipal das Condições de Saúde - ISMA (Saúde) - dos municípios com 
população superior a 100 mil habitantes, RS, 1991-96. 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 Média Ordem Ordem dos 16 

Alvorada 0, 17 O, 17 0,18 O, 19 0,19 0,2 0,18 424 16 

Bagé 0,34 0,33 0,33 0,32 0,31 0,3 0,32 330 lO 

Ca noas 0,3 0,31 0,32 0,32 0,33 0,34 0,32 336 11 

Caxias do Sul 0,32 0,32 0,33 0,33 0,33 0,33 0,33 313 8 

Gravataí 0,35 0,34 0,33 0,32 0,31 0,3 0,33 311 7 

Novo Hamburgo 0,34 0,34 0,35 0,35 0,36 0,37 0,35 264 2 

Passo Fundo 0,33 0,33 0,33 0,33 0,33 0,33 0,33 306 6 

Pelotas 0,32 0,32 0,32 0,33 0,33 0,33 0,32 327 9 

Porto Alegre 0.44 0.43 0.42 0.41 0.41 0.4 0.42 103 1 

Rio Grande 0,25 0,26 0,27 0,28 0,29 0,3 0.28 391 13 

Santa Cruz do Sul 0.32 0,33 0,35 0,36 0,37 0,38 0,35 267 3 

Santa Ma ria 0,34 0.34 0,34 0,34 0,34 0,34 0,34 287 4 

São Leopoldo 0,28 0,31 0,33 0,35 0,37 0,39 0,34 292 5 

Sapucaia do Sul 0,31 0,31 0,3 1 0,3 0.3 0,3 0.3 361 12 

Uruguaiana 0,22 0,22 0,23 0,24 0.24 0,25 0,23 418 15 

Viamão 0.25 0,26 0,26 0,27 0,27 0,28 0,27 401 14 

Total dos 16 mais populosos 0,31 0,31 0,31 0,32 0,32 0,32 0,31 

Total do RS 0,36 0,37 0,36 0,37 0,38 0,39 0,37 

Fonte: Fundaç ão de Ec onomia e Estatístic a - FEE. 
Nota: Elabo rada p e la auto ra . 

A Tabela 3.17 apresenta estatísticas de esperança de vida ao nascer e a 

taxa de mortalidade infantil das cidades com mais de 100 m il habitantes, do RS e do 

país. A esperança de vida ao nascer no Estado do Rio Grande do Sul. em 
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comparação a outros estados da federação, sempre foi uma das maiores127• 

Entretanto, vale observar que no RS a longevidade da população é maior na média 

do Estado do que nas cidade selecionadas. 

Os indicadores de mortalidade infantil também mostram que a situação do 

RS é mais favorável do que a da média do país, muito embora o número de óbitos 

por mil nascimentos ainda seja alto em comparação a taxa de mortalidade infantil 

dos países desenvolvidos. Conforme os dados do Banco Mundial, em 1997, a taxa 

média de mortalidade infantil nos países desenvolvidos era de 6 óbitos para cada 

mil nascimentos, a taxa média dos países em desenvolvimento ( upper middle 

income, onde se classifica o Brasil) era de 27 óbitos para cada mil nascimentos128• 

Tabela 3.17 
Esperança de vida ao nascer e taxa de mortalidade infantil, RS e Brasil, 1970, 1980 e 1991. 

Esperança de vida ao nascer * Taxa de mortalidade Infantil ** 

1970 1980 1991 1970 1980 1991 

Total dos 16 municípios do RS 55,30 60,88 66,02 67,38 41 ,26 22,77 

Rio Grande d o Sul 56,12 61,16 66, 10 62,75 39,97 22,32 

Brasil 5 1,43 56,87 63,29 123,19 85,20 49,49 

Fonte: IPEA/ IDH 1970;1980; 1991. 
Nota: Elaborada pela autora . Os municípios que c ompõem os 16 municípios c om mais de 100 mil 
habitantes são: Alvorada, Bagé, Canoas, Caxias do Sul, Gravataí, Novo Hamburgo, Passo Fundo, 
Pe lotas, Porto Alegre, Rio Grande, Santa Cruz do SuL Santa Maria, Sapuc aia d o Sul, São Le opoldo, 
Uruguaiana e Viamão. A Tabela c ompleta c ontendo as informações por município e ncontra-se em 
Anexo. 
* Esperança de vida ao nasc er em anos. 
**Taxa de mortalidade infantil por mil nascidos vivos. 

Em termos gerais, a partir das informações obtidas, observa-se que nos 

municípios com mais de 1 00 mil habitantes encontram-se 45% dos leitos disponíveis 

do RS. Na razão leitos/1.000 hab. essas cidades apresentam razão superior à 

encontrada no geral dos municípios gaúchos. Um fato q ue deve receber a tenção é 

127 Segundo as estatística do IPEA, o RS ape nas perde para Santa Catarina, onde a expectativa d e 

vida em 1991 atingia 66,46 anos de idade, ao passo que no RS ela foi de 66,1 O. 

12s Em países c omo a Índia e a China o número d e óbitos infantis, e m 1997, chega a 84 e ntre mil 

nasc ime nto. O levantamento d o Banc o Mundial ainda mensuro a taxa média mundial d e mortalidade 

infantiL a qual, em 1997, foi de 56 óbitos para c ada mil nascimentos. 
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que tanto nesses municípios mais populosos como no total do RS está ocorrendo 

uma redução gradual do número de leitos. Se se considerar que no mesmo período 

de 1991 a 1997 a taxa de crescimento populacional foi positiva, a redução do 

número de leitos foi relativamente mais acentuada. 

No tocante às unidades ambulatoriais, nos municípios maiores encontram-se 

apenas 22% dos ambulatórios do RS. Uma observação positiva é que entre 1991 e 

1997 ocorreu uma elevação do número de unidades, tanto naquelas localidades 

mais populosas, como no geral do Estado. Em relação ao número de médicos, a 

razão médicos/lO mil hab. não apresentou grandes variações ao longo dos 7 anos 

analisados, porém constata-se uma forte concentração desses profissionais nas 

cidades com mais de 100 mil habitantes em comparação à distribuição total do RS. 

Quanto aos indicadores da taxa de mortalidade infantil e de percentual de 

nascimentos de baixo peso, as maiores incidências foram encontradas nos 

municípios pesquisados. A concentração urbana dessas localidades, a partir do 

contigente populacional, e a taxa de crescimento positiva da população são 

fatores que reforçam para a alta incidência de mortalidade infantil e nascimentos 

com peso inferior ao ideal, aumentando a probabilidade do número de casos. 

Demograficamente, verifica-se que a taxa de crescimento do estrato da 

população com menos de 5 anos de idade vem declinando não apenas nos 

municípios com mais de 100 mil habitantes, como também no geral do Estado. Por 

outro lado, a parcela da população formada por indivíduos com mais de 60 anos 

está crescendo significativamente no RS e nos 16 municípios analisados. 

Finalmente, o ISMA/SAÚDE (índice que pondera as condições de vida, pela 

ótica das condições de saúde da população) sinalizou que a situação encontrada 

tanto nos municípios pesquisados como no RS é bastante deficitária. No caso das 

grande cidades do RS essa situação exigirá dos agentes públicos e privados (esse, 

principalmente, via 3° Setor) ações estratégicas voltadas para a melhoria das 

condições de saúde da população urbana. 
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3.3.3 INDICADORES DE SANEAMENTO 

Além dos campos da Educação e da Saúde, outra área importante a ser 

tratada é a de Saneamento Básico. Analisando algumas estatísticas de cobertura 

de infra-estrutura e acesso às redes de água e de esgoto, é possível obter 

avaliações acerca das condições domiciliares em que vive a população. Entre os 

indicadores mais utilizados encontram-se a taxa de domicílios com rede de água e 

a taxa de domicílios com rede de esgoto. Cabe lembrar que uma rede adequada 

de saneamento básico é fundamental para a obtenção de condições mínimas de 

saúde, principalmente no ambiente urbano das grandes cidades. 

Através dos dados da Tabela 3.18 é possível traçar um panorama da 

situação de saneamento dos maiores municípios do Rio Grande do Sul. 

Nos 16 municípios selecionados se localizam 47% do total dos domicnios 

urbanos do Estado; em outras palavras, quase a metade dos domicílios urbanos do 

RS se encontram nos municípios com população superior a 100 mil habitantes. 

Segundo os dados da FEE, na média de 1991 a 1996, aproximadamente 90% 

dos domicílios urbanos situados nas cidades com mais de 100 mil habitantes são 

abastecidos com uma rede de água tratada. No total do RS essa proporção é 

inferior: 75%. Os municípios de Santa Cruz do Sul e Uruguaiana foram os que 

apresentaram as maiores deficiências em termos de cobertura de rede de água. 

Respectivamente, 29,5% e 16,3% dos domicílios urbanos desses municípios não 

possuem acesso a uma rede de água. Por sua vez, os municípios com melhores 

índices de abastecimento de água potável por domicnio urbano foram: Alvorada 

(94,2%), Porto Alegre (93,5%) e Caxias do Sul (92,7%) . 
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Tabela 3.18 
Estatísticas de Saneamento dos municípios com população acima de 100 mil habitantes, RS, 
1991-96. 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 Média Mediana Desvio 
Padrão 

Oomicnios Urbanos 16 muni./Total RS 47,5 46,8 46,6 46,6 46.7 46.7 46,8 46,7 0,32 

D. Urb.comrededeágua/Tota iD.Urb.(16muni) 86,0 88.4 89,9 88,9 90,9 91.4 89,3 89.4 1.79 
O. Urb.com rede de água/Total O. Urbanos (RS) 73,0 74,2 75.7 74,3 77,8 78,5 75,6 75,0 1,99 

% Oom.com rede água 16 muni./Total RS 56,0 55,8 55,3 55,8 54,6 54,4 55,3 55,5 0,62 

D. Urb.com rede de esgoto/Total D. Urb.( 16 muni) 26,9 27,3 27,3 27,8 28,2 29,7 27,8 27,5 0,89 
D. Urb .com rede d e esgoto/Tota l D. Urbanos (RS) 14,8 15,0 15,0 15,3 15,6 16.4 15,3 15,1 0,52 
% Dom.com rede esgoto 16 muni./Total 86,4 85,3 84.7 84,8 84,2 84.7 85,0 84,8 0,71 

Fonte : Fundação de Ec onomia e Estatístic a - FEE. 
Nota: Elaborara pela autora. Fazem parte dos 16 municípios: Alvorada , Bagé, Canoas, Caxias do Sul. 
Gravataí, Novo Hamburgo, Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande, Santa Cruz do Sul. Santa 
Maria , Sapuc aia do Sul. São Leopold o , Uruguaia na e Viamão. 

As estatísticas da rede de esgoto apontam que 85% do total dos domicílios 

urbanos do Estado que possuem uma rede de esgoto cloacal situam-se nos 

municípios com população acima de 100 mil habitantes. À primeira vista essa 

estatística é preocupante se se considerar que no restante dos municípios (onde 

situa-se mais da metade da população do Estado), apenas 15% dos domicílios 

urbanos são seNidos por uma rede de esgoto. Entretanto, deve-se frisar que nesse 

indicador foi considerado apenas um tipo de rede de esgotamento, como será 

explicitado mais adiante. 

Nos municípios com mais de 100 mil habitantes, em média, 27,8% dos 

domicílios urbanos são atendidos por uma rede de esgoto. No Estado, considerando 

todos os municípios, essa relação diminui para 15,3%; ou seja, somente 15,3% dos 

domicílios urbanos recebem o atendimento de uma rede de esgoto129• Os melhores 

percentuais de cobertura foram encontrados nas localidades de Bagé (50%), Porto 

Alegre (49,4%) e Pelotas (47%); enquanto que as piores estatísticas situaram-se em 

Caxias do Sul (0,2%) e Via mão (0,4%). 

Vale ressaltar que essas primeiras estatísticas de rede de esgoto, levantadas 

pela FEE, referem-se ao acesso a uma instalação sanitária por domicílio e com 

129 Contudo, é importante salientar que as estatísticas sobre red e cloac a! não foram obtidas para os 

municípios de Gravataí e Viamão. 



202 

escoadouro ligado à rede geral pública de coleta de esgoto cloacaP 30. 

Considerando outras redes de esgoto, que não apenas geral pública, os 

indicadores de saneamento melhoram sensivelmente. 

Segundo as estatísticas do DATASUS, baseadas nas informações do IBGE131, 

existem os seguintes tipos de acesso: rede geral com fossa séptica de rede fluvial, 

rede geral com fossa séptica sem escoadouro, fossa rudimentar, vala negra, e 

outros. Essa classificação ainda pode ser subdividida por domicílio ou comum a 

vários domicílios. Conforme pode ser observado na Tabela 3.19, aproximadamente, 

96% dos domicílios urbanos, em 1991, eram atendidos por algum tipo de rede de 

esgoto cloaca!. No caso dos domicílios das localidades mais populosas do RS, em 

comparação ao total dos municípios, quase não há diferença quanto ao grau de 

acessibilidade à rede de saneamento. A diferença entre esses municípios mais 

populosos, localizados nas principais zonas urbanas, e o total dos municípios 

encontra-se justamente no acesso a determinados tipos de rede de esgoto. De 

acordo com as estatísticas da FEE, a média de acesso a uma rede de esgoto com 

coleta geral por domicílio é maior nas localidades com mais de 100 mil habitantes, 

do que no geral dos municípios. 

130 No caso do Estado do Rio Grande do Sul. a maior cobertura dos serviços de rede de esgotos é de 

responsabilidade da CORSAN (Companhia Riograndense de Saneamento). 

131 O IBGE também trabalha com o que se denomina de Taxa de Esgotamento. Essa taxa é dada pela 

razão entre a população servida domiciliarmente por rede coletora de esgotamento sanitário ou fossa 

séptica e a população geral em domicílio particular permanente. As regiões Sul e Sudeste são as que 

apresentam as melhores taxas: 63,5% e 81%, respectivamente. Ao passo que no Norte e Nordeste 

encontram-se os piores níveis: 48,2% e 33,6%, respectivamente. Essas informações referem-se ao Censo 

del99l. 
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Tabela 3.19 
Proporção dos domicmos urbanos atendidos com algum tipo de instalação sanitária 
no total dos domicílios urbanos, RS, 1991. 

Domicílios· Rede comum·· 
(A) (8) 

Municípios com mais de 1 00 mil habitantes 90.76 5.42 

To tal municípios do RS 90,69 5,25 

Fonte: DATASUS. Ministério da Saúde. 

Com rede de 
esgoto 

A+B 

96,18 

95,94 

(%) 
Sem rede de 

esgoto ... 

3,82 

4,06 

Nota: Elaborara pela autora. Fazem parte dos munlclplos com mais de 100 mil habitantes as 
cidades de Alvorada, Bagé, Canoas, Caxias do SuL Gravataí, Novo Hamburgo, Passo Fundo, 
Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande, Santa Cruz do SuL Santa Maria, Sapucaia do SuL São Leopoldo, 
Uruguaiana e Viamão. 
* Na coluna Domicnios estão computadas as seguintes condições por domicflio: só do domidio 
com rede geral; só do domicflio com fossa séptica; só do domidio com fossa séptica ligada à rede 
pluvial; só do domidio com fossa séptica sem escoadouro; só do domidio com fossa rudimentar; só 
do domicílio com vala negra: e só do domicílio com outro tipo de escoadouro. 
* * Na coluna Rede Comum, foram agregadas as informações de rede de esgoto: comum a mais 
de um domicílio com rede geral; comum a mais de um com fossa séptica; comum a mais de um 
domicflio com fossa séptica ligada à rede pluvial; comum a mais de um domicflio com fossa séptica 
sem escoadouro: comum a mais de um domicílio com fossa rudimentar; comum a mais de um 
domicflio com vala negra: e comum a mais de um domicflio com outro tipo de escoadouro. 
* * * Na coluna sem rede de esgoto. foram somados os casos dos domidios que não possuem 
nenhum tipo de instalação sanitária. 

A Tabela 3.20 apresenta o indicador de qualidade de condições de vida 

pelo enfoque da situação dos domicílios e da cobertura de Saneamento: o 

ISMA/SANE. Na construção desse índice foram computadas as seguintes variáveis: 

média de moradores por domicnio, razão entre o número de economias urbanas 

abastecidas com água tratada e o número total de domicnios urbanos e razão 

entre número de economias urbanas abastecidas com rede de esgoto cloaca! e o 

número total de domicílios urbanos. 

Conforme os resultados obtidos por essa estatística, o município de Porto 

Alegre é o que apresenta as melhores condições entre todos os 427 municípios do 

RS. Entre os 16 selecionados, os outros municípios que se destacam pela boa 

ordenação foram: Pelotas ( 2° lugar no geral e no subgrupo), Bagé (3° lugar no geral 

e no subgrupo), Santa Maria (5° lugar no total e 4° lugar no subgrupo) e Rio Grande 

(9° lugar no total e 5° lugar no subgrupo). O município com a pior ordenação entre 

os 16 foi Gravataí ( 134° lugar no geral e 16° no subgrupo). 
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Comparando os indicadores dos municípios pesquisados com o total dos 

municípios gaúchos, observa-se que nos primeiros as performances das condições 

de domicnio e saneamento foram melhores. Isto deve-se, sobretudo, ao grau de 

infra-estrutura urbana existente nesses municípios mais populosos, nos quais o acesso 

a uma rede adequada de saneamento é proporcionado a uma maior parcela da 

população, possibilitando, por conseguinte, melhores condições de saúde e melhor 

qualidade de vida l32. 

Tabela 3.20 
Índice Social Municipal de Condições de Domicílio e Saneamento - ISMA {Sane.) -
dos municípios com população superior a 100 mil habitantes, RS, 1991-96. 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 Média Ordem Ordem dos 16 

Alvorada 0,58 0,58 0,59 0,59 0,59 0,6 0,59 63 13 

Bagé 0,83 0,84 0,84 0,84 0,84 0,84 0,84 3 3 

Canoas 0,64 0,63 0,63 0,62 0,62 0,61 0,63 33 8 

Caxias do Sul 0,6 1 0,61 0,61 0,61 0,61 0,61 0,61 40 11 

Gravataí 0,56 0,55 0,55 0,54 0,54 0,53 0,54 134 16 

Novo Hamburgo 0,58 0,58 0,58 0,58 0,58 0,58 0,58 73 15 

Passo Fundo 0,63 0,63 0,63 0,64 0,64 0,64 0,63 27 7 

Pelotas 0,85 0,84 0,84 0,84 0,84 0,84 0,84 2 2 

Porto Alegre 0,91 0,92 0,93 0,94 0,95 0,96 0,93 1 

Rio Grande 0,73 0,73 0,73 0,72 0,72 0,71 0,72 9 5 

Santa Cruz do Sul 0,57 0,59 0,6 0,62 0,63 0,65 0,6 1 39 10 

Santa Maria 0,78 0,79 0,79 0,8 0,81 0,81 0,8 5 4 

São Leopoldo 0,65 0,65 0,65 0,64 0,64 0,64 0,64 26 6 

Sapucaia do Sul 0,61 0,61 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 52 12 

Uruguaiana 0,57 0,57 0,57 0,57 0,57 0,57 0,57 89 15 

Viamão 0,59 0,59 0,59 0,58 0,58 0,58 0,59 68 14 

Total dos 16 mais populosos 0,67 0,67 0,67 0,67 0,67 0,67 0,67 

Total do RS 0,46 0,47 0,42 0,42 0,43 0,43 0,44 

Fonte: Fundação de Economia e Estatístic a - FEE. 
Nota: Elaborada pela autora. 

Em síntese, os indicadores de saneamento, avaliados através das estatísticas 

de rede de água e rede de esgoto cloaca!, revelaram que a maioria dos domicílios 

132 Todavia, é importante ressaltar que a construção de uma rede geral de esgotos por si só não 

garante que as condições de saneamento sejam as melhores, e, por conseguinte se obtenha melhores 

condições de vida (principalmente em termos de saúde) . Isto porque torna-se igualmente necessário 

que aja uma rede adequada de tratamento de esgoto . 
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localizados nas cidades com mais de 100 m il habitantes usufruem de melhores 

condições de atendimento em relação a média do RS. 

Uma outra estatística relevante é que cerca de 47% dos domicílios urbanos se 

situam nos 16 municípios mais populosos do RS. Nesses municípios com mais de 100 

mil habitantes, a rede de água potável abrange, aproximadamente, 90% dos 

domicílios urbanos. 

Em relação à rede de esgoto, pelos dados da FEE, em torno de 28% dos 

domicílios urbanos são atendidos por uma rede geral de esgoto; enquanto que no 

total do RS, esse percentual reduz-se para 15% na média. Entretanto, considerando 

a metodologia do DATASUS/IBGE, no ano de 1991, 96% dos domicílios totais urbanos 

do RS contavam com algum tipo de rede de esgoto (que não somente aquela 

geral por domicílio), sendo que nos 16 municípios pesquisados a cobertura da rede 

de esgoto alcançava 97% dos domicílios urbanos. 

A cobertura dos indicadores de saneamento nas localidades com mais de 

100 mil habitantes revelou-se também no Índice do ISMA/SANE, o qual capta as 

condições de vida através do enfoque da situação dos domidios e da cobertura 

de saneamento. Entre as 16 cidades focalizadas, encontram-se cinco das que 

ocupam as dez primeiras posições da ordem total de municípios. Todavia, é 

interessante perceber que a variabilidade das condições de saneamento entre as 

localidades mais populosas é bastante significativa . No mesmo grupo estão 

municípios como Porto Alegre, Pelotas e Bagé -que apresentam índices próximos a 

um - e estão, também, municípios como Gravataí, Uruguaiana e Novo Hamburgo 

com indicadores bem inferiores. 
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3.3.4 INDICADORES DE RENDA 

Além dos indicadores de Educação, Saúde e Saneamento - outros 

indicadores importantes na avaliação das condições de vida são os que mensuram 

o grau de distribuição de renda de uma determinada região. Na Tabela 3.21 estão 

expostos os Coeficientes de Gini dos municípios mais populosos do RS, bem como o 

coeficiente da média dos municípios gaúchos. 

A concentração de renda nos municípios com população superior a 100 mil 

habitantes é maior que na média do total dos municípios gaúchos. Entre os 

municípios pesquisados os que apresentaram os maiores graus de desigualdade 

distributiva foram: Rio Grande {0,508), Porto Alegre {0,502) e Santa Maria (0,494). Por 

outro lado, os municípios com os coeficientes mais equânimes foram: Alvorada e 

Uruguaiana. No caso de Alvorada, vale salientar que esse município se caracteriza 

por ser uma cidade dormitório, sendo entre os municípios selecionados o que possui 

o menor PIB {tanto em valores absolutos, como percapita) 133• 

133 A participaç ão do PIB de Alvorada no total do Estado, segundo a média do período 1991 -97, foi de 

0,44%; ao passo que a partic ipação de sua populaç ão c hega a 2% aproximadamente. Isso o 

c aracteriza c omo um município pobre, porém com c onsiderável número de habitantes. 
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Tabela 3.21 
Coeficiente de Gini de concentração de Renda dos municípios com mais de 100 mil 
habitantes, RS, 1991 - 96. 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 Média Mediana Desvio 

Alvorada 0,3727 0,3671 0,3713 0,3515 0,3535 0,3263 0,357 0,360 0,016 

Bagé 0,4740 0,4812 0,5066 0,4729 0,4545 0,4444 0,472 0,473 0,020 

Canoas 0,4456 0,4557 0,4538 0,4673 0,4575 0,4101 0,448 0,455 0,018 

Caxias do Sul 0,4179 0,4376 0,4303 0,4241 0,41 56 0,4 167 0,424 0,421 0,008 

Gravataí 0,4436 0,4708 0,4422 0,4435 0,4308 0,4440 0,446 0,444 0,012 

Novo Hamburgo 0,4293 0,4268 0,4268 0,4413 0,4586 0,4352 0,436 0,432 0,011 

Passo Fundo 0,4802 0,4886 0,4963 0,4962 0,4895 0,4745 0,488 0,489 0,008 

Pelotas 0,4688 0,4605 0,4825 0,5047 0,4753 0,4692 0,477 0,472 0,014 

Porto Alegre 0,5015 0,4800 0,5052 0,5124 0,5185 0,4970 0,502 0,503 0,012 

Rio Grande 0,5092 0,4841 0,4855 0,5675 0,5048 0,4973 0,508 0,50 1 0,028 

Santa Cruz do Sul 0.521 3 0,463 1 0,4821 0,4758 0,4767 0,4445 0,477 0,476 0,023 

Santa Maria 0,5033 0,4904 0,4977 0,5354 0,4812 0,4569 0,494 0,494 0,024 

São Leopoldo 0,4468 0,4522 0,4650 0,4596 0,4493 0,4583 0,455 0,455 0,006 

Sapucaia do Sul 0,4748 0,4700 0,4823 0,5301 0,4637 0,4611 0,480 0,4 72 0,023 

Uruguaiana 0,4069 0,4244 0,4182 0,4363 0,4173 0,4104 0,419 0,418 0,010 

Viamão 0,3949 0,4633 0,425 4 0,4 151 0,442 1 0,3910 0,422 0,420 0,025 

Média dos 16 Municípios 0,4557 0,4572 0,4607 0,4708 0,4555 0,4398 

Média Total Municfpios RS 0,3909 0,4056 0,3873 0,3909 0,3909 0,3754 * 

Fonte : Fundaç ão d e Ec onomia e Estatístic a - FEE. 
Nota: Elaborada p e la autora. No c oefic iente de Gini, valores próximos a 1 indic am forte c onc entraç ão 
de renda . Analogamente, valores próximos a zero. apontam para frac a c oncentração de renda. 

O gráfico 3.16 ilustra a trajetória do Coeficiente de Gini dos municípios 

gaúchos com mais de 100 mil habitantes em dois anos específicos: 1991 e 1996. 

Conforme pode ser visto, em média, os municípios analisados tiveram um 

decréscimo no coeficiente, indicando uma melhoria na repartição de renda. O 

município que apresentou a maior diferença entre os dois períodos foi Santa Cruz 

do Sul. Este município gaúcho possui uma estrutura econômica peculiar em 

comparação aos demais, por concentrar a maior parcela das indústrias fumageiras 

do Estado. Outro município que apresentou uma significativa diferença foi Santa 

Maria. O único município que apresentou uma tendência adversa em relação aos 

demais foi Uruguaiana. Nessa localidade o Coeficiente de Gini elevou-se em 1996 

em comparação a 1991 . No caso específico de Porto Alegre, o maior centro 

urbano do Estado, os índices de concentração nos dois anos apresentaram valores 

muito próximos, muito embora o valor do desvio-padrão desse município não tenha 

sido um dos menores (conforme Tabela 3.21). 
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-

Evolução comparativa do Coeficiente de Gini de concentração de Renda dos municípios 
com mais de 100 mil habitantes, RS, 1991 e 1996. 
Fonte: Fundaç ã o de Ec onomia e Estatística - FEE. 
Nota: Elaborado pela autora. 

Na Tabela 3.22 encontram-se os índices de qualidade de vida específicos de 

renda - ISMA/RENDA. Vale ressaltar que na construção desse indicador foram 

consideradas as seguintes variáveis: Coeficiente de Gini, proporção da despesa 

social municipal em relação à despesa total do município e o log do PIB do 

município. Segundo a ordenação dos municípios selecionados, ou seja, aqueles 

com população superior a 1 00 mil habitantes, Caxias do Sul é o que apresenta as 

melhores condições nesse aspecto. O município de Porto Alegre aparece em 43° 

lugar no ranking geral dos municípios (no universo dos 16 mais populosos, em 4° 

lugar). Os três municípios em pior situação são, respectivamente, Bagé, Santa Maria 

e Viamão. Todavia, comparando os municípios com população superior a 100 m il 

habitantes com o total dos municípios gaúchos, verifica-se que a situação dos mais 

populosos é melhor que a média geral. Em termos de evolução é importante 

atentar para a tendência de queda nesses índices de 1991 a 1996. Tanto no total 

dos municípios como naqueles selecionados, observa-se uma queda na qualidade 

de vida da população medida com base nesses indicadores. 
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Tabela 3.22 
Índice Social Municipal das Condições de Renda - ISMA (Renda) - dos municípios com 
população superior a 100 mil habitantes, RS, 1991-96. 

1991 1992 1993 1994 1995 199-6 Média Ordem Ordem dos 16 

Alvorada 0,5 0,48 0,46 0,44 0,43 0,41 0,45 98 11 
Bagé 0,34 0,34 0,35 0.35 0,35 0,36 0,35 296 16 

Canoas 0,54 0,55 o", 55 0,56 0,57 0,58 0,56 22 2 

Caxias do Sul 0,6 0,59 0,59 0,58 0,58 0,57 0,59 11 1 

Gravataí 0,5 0,48 0,47 0,46 0,44 0,43 0.46 89 8 

Novo Hamburgo 0.6 0,58 0,56 0,54 0,52 0,5 0,55 26 3 

Passo Fundo 0,46 0,45 0,44 0,43 0,42 0,41 0,43 127 12 

Pelotas 0,5 0,48 0,46 0,45 0,43 0,41 0,45 96 10 

Porto Alegre 0,53 0,53 0,52 0,51 0,5 0,5 0,52 43 4 

Rio Grande 0,49 0,48 0,48 0,48 0,47 0,47 0,48 71 7 

Santa Cruz do Sul 0,49 0,49 0,49 0,49 0,5 0,5 0,49 57 6 

Santa Maria 0,35 0,35 0,36 0,36 0,36 0,36 0,36 277 15 

São Leopoldo 0,5 0,48 0,47 0,45 0,44 0,42 0,46 91 9 

Sapucaia do Sul 0,44 0,42 0,41 0,4 0,39 0,38 0,41 175 13 

Uruguaiana 0,58 0,54 0,51 0,48 0,45 0,42 0,5 50 5 

Viamão 0,44 0,42 0,4 0,38 0,35 0,33 0,39 223 14 

Total dos 16 mais populosos 0,49 0,48 0,47 0,46 0,45 0,44 0,47 * 
Total do RS 0,42 0,42 0,39 0,39 0,40 0,40 0,40 

Fonte : Fundaç ã o d e Econo mia e Estatístic a - FEE. 
No ta: Ela borada p e la a utora . 

A Tabela 3.23 traz importantes dados de renda familiar, possibilitando obter 

informações sobre os níveis de pobreza e de distribuição de renda. Segundo os 

dados do IPEA de renda familiar média per capita (RFMpc), nas cidades com mais 

de 100 mil habitantes a renda média de cada indivíduo na família é superior a do RS 

e a do Brasil. Os dados apontam que a RFMpc nas cidades gaúchas mais populosas 

é cerca de 4% superior a média de rendimento do total do RS, e 16% em 

comparação a média do Brasil. 

Para as cidades selecionadas, as únicas com RFMcp acima de dois salários 

mínimos foram Porto Alegre e Caxias do Sul. No grupo dos municípios com mais de 

100 mil habitantes, 1 O municípios apresentaram uma RFMcp inferior a 1,55 salários 

(valor esse referente a média do grupo dos 16); sendo que, desses 1 O municípios 

apenas Canoas teve uma média acima da do Estado. Os demais- Pelotas, Santa 

Cruz do Sul, Uruguaiana, Rio Grande, Bagé, Gravataí, Sapucaia do Sul, Viamão e 

Alvorada - apresentaram uma RFMcp menor que a média do RS. É pertinente 

observar que em todos os municípios pesquisados houve uma queda na RFMcp 
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entre 1980 e 1991. Os municípios onde a redução foi maior foram: São Leopoldo (-

26,5), Rio Grande (-24,6) e Uruguaia na (-23,6) 134• 

Tabela 3.23 
Renda familiar per capita média e percentual de pessoas com renda insuficiente, 
RS e Brasil, 1970, 1980 e 1991. 

Renda Familiar per capita média • 

1970 

Alvorada 0,54 

Bagé 0,74 

Canoas 0,83 

Caxias do Sul 0,95 

Gravataí 0,58 

Novo Hamburgo 0,92 

Passo Fundo 0,72 

Pelotas 0,74 

Porto Alegre 1,60 

Rio Grande 0,83 

Santa Cruz do Sul 0,58 

Santa Maria 0,83 

São Leopoldo 1,01 

Sapucaia do Sul 0,60 

Uruguaiana 0,80 

Viamão 0,56 

Média dos 16 0,80 

Rio Grande do Sul 0,69 

Brasil 0,63 

Fonte: IPEA/IDH 1970;1980; 1991. 
Nota: Elaborada pela autora. 

1980 1991 

1,16 0,98 

1,57 1,26 

1,76 1,51 

2,25 2,18 

1,45 1,21 

2,15 1,82 

1,76 1,58 

1,69 1,47 

3,34 2,98 

1,79 1,35 

1,45 1,44 

1,85 1,76 

2,19 1,61 

1,37 1,14 

1,78 1,36 

1,22 1,13 

1,80 1,55 

1,72 1,49 

1,43 1,31 

Percentual de pessoas com renda 
insuficiente 

1970 1980 1991 

59,31 15,23 30,69 

60,46 28,55 43,04 

40,45 9,20 23,29 

43,04 7,50 10,32 

59,54 14,62 25,25 

39,30 6,77 19,21 

58,42 22,95 29,91 

58,61 21 ,10 35,97 

26,58 7,88 15,03 

47,20 13, 12 31 ,86 

65,64 30,43 29,45 

53,84 22,29 26,36 

41,81 9,87 25,63 

56,15 12,80 28,08 

57 ,48 25,38 38,04 

61,42 18,98 29,83 

51 ,83 16,67 27,62 

62,98 25,99 34,73 

67,90 39,47 45,46 

* Renda familiar per capita média em número de Salários Mínimos de setembro de 1991 . 

No tocante ao percentual de pessoas com renda insuficiente, segundo os 

dados de 1991, cerca de 34,73% da população total do RS auferia renda inferior 

àquela considerada mínima. Já nos 16 municípios mais populosos esse percentual 

foi de 27.26%. 

Vale observar que a tendência de aumento do número de pessoas com 

insuficiência de renda ocorrido entre 1980 e 1991 teve um crescimento mais 

acelerad o nos municípios com mais de 100 mil habitantes do que na média global 

134 As duas menores variações, entre 1980 e 1991. ocorreram em Santa C ruz do Sul (-0.7%) e Caxias do 

Sul (-3, 1%) . 
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do RS. Esta tendência pode estar evidenciando a hipótese levantada 

anteriormente que nas cidades maiores o nível de pobreza da população está 

crescendo num ritmo mais acelerado que nas outras localidades. 

Confirma-se a questão da dualização da pobreza no ambiente urbano: a 

cidade é ao mesmo tempo o local de desenvolvimento econômico, onde o acesso 

a bens e serviços é maior e de mais qualidade, porém, ali também processa-se mais 

rápido um empobrecimento populacional urbano. Tomando como referência o 

ano de 1991, sete cidades encontram-se numa posição mais favorável que a média 

do grupo dos 16 municípios. São elas: Caxias do Sul, Porto Alegre, Novo Hamburgo, 

Canoas, Gravataí, São Leopoldo e Santa Maria. Os municípios de Sapucaia do Sul, 

Santa Cruz do Sul, Viamão, Passo Fundo, Alvorada e Rio Grande, se situaram acima 

da média do RS. Por fim, os três municípios que apresentaram um percentual de 

pessoas com renda insuficiente superior a média total do Estado foram: Pelotas, 

Uruguaiana e Bagé. 

Em linhas gerais, o indicador de distribuição de renda (Coeficiente de Gini) e 

o Índice de Condições de Renda (ISMA/RENDA) refletiram que as condições 

econômicas entre os municípios com mais de 100 mil habitantes é bastante 

heterogênea. Em parte, essa heterogeneidade é reflexo, principalmente, das 

diferenças de dinâmica econômica entre os municípios. 

No grupo das 16 cidades com população acima de 100 mil habitantes 

encontram-se municípios com graus de desenvolvimento econômico bem 

diferenciados. O município de Bagé, o pior colocado no índice do ISMA/RENDA, 

tem uma dinâmica econômica voltada para o setor da agropecuária, o que o 

torna altamente sensível às oscilações econômicas das duas últimas décadas. No 

caso de Santa Maria, a segunda pior colocada no ranking do ISMA/RENDA, 

caracteriza-se por uma estrutura econômica basicamente formada por um setor de 

serviços e por uma forte participação do setor estatal (Universidade Federal de 

Santa Maria e Exército Nacional e Base Aérea). Viamão, o penúltimo colocado 

entre os 16 municípios, é basicamente uma cidade dormitório, situada na RMPA. No 

outro extremo estão as cidades de Caxias do Sul, Porto Alegre e Canoas, 

representantes importantes na formação do PIB estadual, e, por conseguinte, 

municípios sedes dos setores mais dinâmicos da economia do Estado. 
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Juntando essas informações com aquelas do IPEA (RFMcp e porcentagem 

de insuficiência de renda), verifica-se que, muito embora essas localidades 

possuam em comum uma considerável demanda por serviços sociais (dado seu 

número expressivo de habitantes), elas não possuem as mesmas disponibilidades de 

recursos. Isto fica evidente, principalmente, no caso daqueles municípios de 

dinâmica econômica fraca ou em declínio, como é o caso de Alvorada, Viamão e 

Bagé. 

Finalmente, é importante atentar para o fato de que não necessariamente 

nos municípios com a melhor distribuição de renda é que se encontram as melhores 

condições de vida. O município de Alvorada é um claro exemplo desse fato. 

Alvorada foi entre os 16 o que obteve a pior performance dos indicadores de 

educação e saúde, assim como uns dos menores níveis de renda per capita. 

Entretanto, é o que apresenta a menor concentração de renda (conforme o 

Coeficiente de Gini) entre as cidades selecionadas. 
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3.4 ALGUMAS CONCLUSÕES ACERCA DAS INFORMAÇÕES APRESENTADAS 

Ao longo desse capítulo foram analisadas as questões sociais sobre dois 

aspectos: um dirigido à avaliação das contas públicas dos governos municipais, 

com ênfase nos Gastos Sociais, e outro focalizando a situação das condições de 

vida nas localidades com mais de 100 mil habitantes do RS, a partir da 

apresentação de indicadores de cobertura e índices de qualidade de vida. 

No aspecto orçamentário, focalizando as receitas e despesas municipais, 

obteve-se importantes informações acerca do perfil dos municípios gaúchos. Nos 

municípios gaúchos evidenciou-se o aumento da Receita Total entre 1988 e 1998. 

Segundo os dados do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, nesse 

período a Receita Total municipal cresceu 172%, a Receita Tributária, formada 

principalmente pelo IPTU e ISSQN, elevou-se em 275% e as Transferências cresceram 

cerca de 183% (Base 1 988= 1 00). 

Nos 16 municípios analisados o crescimento das Receitas foi superior ao do 

Estado. No período de 1988 a 1998, a Receita Total expandiu-se em 190%, a Receita 

Tributária elevou-se em 239% e as Transferências - Correntes e de Capital -

aumentaram 237% entre 1988 e 1998 (sendo que após 1995 a variação média de 

crescimento anual nos municípios mais populosos ficou em torno de 21%, contra os 

11% do global dos municípios, indicando que nos municípios selecionados houve um 

crescimento mais acelerado das transferências que no total do RS). Portanto, nas 

cidades com mais de 100 mil habitantes, tanto a parcela de recursos oriundos dos 

impostos como a dos recursos subvencionados pelo Estado e pela União tiveram um 

crescimento acima do total dos municípios do RS. 

Na composição da Receita Orçamentária, o perfil observado no total dos 

municípios gaúchos e nos 16 mais populosos foi o mesmo: a maior parte da Receita 

advém de recursos transferidos, sendo a segunda maior parcela formada por 

receitas tributárias. Contudo, nos municípios analisados observa-se que a 

participação do volume de transferências no total da receita é menor que na 

média global dos municípios: nas 16 cidades a participação média das 

transferências na receita total fica por volta de 60%, enquanto que no total do RS 
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essa média é de 70%. Em conseqüência, nos municípios mais populosos a 

participação da receita tributária na receita total é maior que a verificada no RS. 

Enquanto que nos 16 municípios os recursos tributários correspondem, em média, a 

22%, no total do RS essa participação é de 14%135• 

No tocante à composição das Transferências, verifica-se que nos municípios 

gaúchos a maior parcela dessas receitas é procedente da cota-parte do ICMS. Esse 

volume de recursos representa, segundo a média de 1988 a 1998, 

aproximadamente, 52% do total das Transferências e 37% da Receita Total. A cota­

parte do FPM é a segunda maior fonte de transferências, representando, no mesmo 

período, 32% do total das Transferências e 22% do total da receita. 

Os municípios com mais de 100 mil habitantes apresentam a mesma 

tendência. Entretanto, nota-se que a cota-parte do ICMS é mais significativa, 

representando 61% do total de Transferências e 36% no total da Receita 

Orçamentária. O segundo maior montante de transferências é dado pela Cota­

parte do FPM, o qual representa 18% do total das subvenções intergovernamentais 

e 11% da Receita Total. Assim, a receita dos municípios com mais de 100 mil 

habitantes, além de ter uma participação maior da Receita Tributária no total de 

recursos (em comparação à média do RS), é predominantemente formada por 

recursos oriundos da cota-parte do ICMS, uma vez que o peso das transferências da 

cota-parte do FPM é inferior à média do Estado. 

No lado das despesas, comprovou-se uma elevação significativa dos gastos 

entre 1988 e 1998. O crescimento da Despesa Total nesse período foi, 

aproximadamente, de 152% (Base 1988= 1 00). Entre as despesas que mais cresceram 

estão os gastos com Pessoal e despesas com Serviços de Terceiros136 • Em termos de 

composição de gasto, vale ressaltar que a maior parte dos recursos é despendido 

com pessoal, cerca de 43% do total das despesas. 

135 Nas receitas tributárias a maior parcela é formada pelo IPTU, seguida do ISS, que são os dois 

principais impostos municipais. 

136 As despesas com serviços de terceiros deu um salto a partir de 1997. Esse aumento de gastos 

resultou na elevação da partic ipação desse item na despesa total: enquanto que em 1996 as 

despesas com serviços de terceiros representava 16%, em 1997 sua participação passa para 23%. 
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Nos municípios com mais de 100 mil habitantes a Despesa Total, entre 1988 e 

1998, cresceu 169%. Os itens que mais para colaboraram para o aumento das 

despesas também foram os gastos com Pessoal ( 130%) e as despesas com Serviços 

de Terceiros (703%). É importante ressaltar que esse último item apresenta uma 

trajetória crescente ao longo do período 1988-98, tanto no geral do RS como no 

grupo pesquisado137. Em valores, no ano de 1988 essas despesas nos municípios com 

mais de 100 mil habitantes atingia R$ 77 milhões, ao passo que em 1998 ela passou 

para R$ 620 milhões (a preços de jan ./2.000). O município que mais despende nesse 

item é Porto Alegre138. 

Uma ressalva a ser feita é que o aumento das despesas com Serviços de 

Terceiros, principalmente após 1996, não foi acompanhado por uma redução na 

despesa com Pessoal. Isto pode indicar que os municípios do RS (aí se incluem 

também os com mais de 100 mil habitantes) estão demandando mais insumos 

(matéria-prima e mão-de-obra) para a execução de seus programas e ações. 

Comparando as trajetórias de crescimento das Receitas e Despesas 

Orçamentárias confirma-se aquilo que alguns analistas já haviam evidenciado: que 

a Constituição de 1988 beneficiou em grande medida os municípios139. Analisando 

o período de 1988 a 1998, no total dos municípios do RS e no grupo dos mais 

populosos, o crescimento da Receita superou o da Despesa. Significa que, muito 

embora os municípios tenham elevado seus gastos, mediante a ampliação da 

assunção de encargos, essas esferas também foram favorecidas por um aumento 

137 Todavia, o crescimento dos gastos com Serviços de Terceiros nos municípios com mais de 100 mil 

habitantes é mais acelerado que na média de todos os municípios do RS. No total do Estado, 

comparando os dois anos da série, 1988 e 1998, o aumento foi de 421%, contra os 703% dos 16 mais 

populosos. 

138 No ano de 1998 a prefeitura desse município despendeu R$ 424 milhões (a preços de jan./2.000), 

correspondendo a 68% da despesa total em Serviços de Terceiros no grupo dos com mais de 100 mil 

habitantes e a 40% do tota l dos municípios gaúchos. 

139 Muitos analistas já evidenciaram que a Constituição de 1988 favoreceu principalmente as esferas 

municipais, uma vez que essas contaram com um aumento significativo em sua competência 

tributária. Nos estados, muito embora tenha ocorrido também um aumento de competência tributária , 

através da ampliação de impostos estaduais, essa mudança foi acompanhada por um aumento 

proporcional de despesas. Isto significou que, no caso dos estados, não houve uma espécie de ganho 

líquido com o aumento da competência tributária. 
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real do volume de recursos disponíveis, tributários e transferidos pelo Estado e pela 

União. Nesse período, no total do RS o crescimento da Receita Total superou o da 

Despesa em, aproximadamente, 20% e nos municípios com mais de 100 m il 

habitantes, essa diferença em favor da Receita foi de 21%. 

Analisando o comportamento do Gasto Social (GS) a partir da Despesa por 

Função, verificou-se que as despesas em Assistência Social, Educação e Cultura, 

Saúde e Saneamento, Trabalho e Habitação e Urbanismo, representam uma 

parcela significativa da Despesa Total. No caso dos municípios com mais de 100 mil 

habitantes o GS corresponde a mais de 60% da Despesa Total, atingindo um 

percentual superior ao médio verificado no total dos municípios gaúchos (50%). 

Isto mostra que, como era esperado, os municípios mais populosos 

direcionam suas despesas nas funções sociais. Ademais, o aumento da 

participação do GS no total das despesas, principalmente a partir de 1995, sinaliza 

que essa direção também foi estimulada pelo processo de descentralização nas 

áreas de educação, saúde e assistência sociall 4o. 

Entre 1988 e 1998, o crescimento do GS em relação às Outras Despesas foi 

superior. Tomando como base o ano de 1988, o crescimento do GS em 1998 foi de 

287%, enquanto que os demais gastos elevaram-se em 55%. No caso dos 16 

municípios mais populosos do Estado, o percentual de crescimento do GS em 1998 

foi de 229% (Base 1988=100), ao passo que as demais despesas apresentaram uma 

redução de 13% para o mesmo período. 

Através dos dados da Tabela 3.24 é possível ter uma dimensão da 

representatividade do GS dos municípios com mais de 1 00 mil habitantes no total do 

Rio Grande do Sul. Segundo a média do período 1990-98, cerca de 53% do total dos 

Gastos Sociais do RS foram alocados nos municípios pesquisados; ou seja, nessas 

localidades despende-se mais da metade do total das despesas sociais do Estado. 

140 Em grande medida essa orientação das despesas para o GS foi influenc iada pe lo volume de 

transferênc ias intergovernamentais, vinculadas ao mecanismo de financiamento do processo de 

descentralização das áreas da saúde e educação, principalmente. 
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Tabela 3.24 
Participação percentual do Gasto Social dos municípios com mais de 100 mil habitantes no 
total do Gasto Social municipal do RS, 1990-98. 

% 
Ano Educação e Habitação e Saúde e Trabalho Assistência Gasto Social 

Cultura Urbanismo Saneamento Social 
1990 50,3 62, 1 68,1 91,4 67,8 59,9 
1991 43,4 64,7 63, 1 89,6 64,9 55,6 
1992 42,2 66, l 57, l 81,7 62,4 53,8 
1993 42,2 63,8 56,3 79,3 59,7 52,4 
1994 38,8 63,0 55,7 58,8 58,7 50,8 
1995 38,9 54,8 50,2 80,6 58,3 48,0 
1996 39,2 54,8 54,8 66,6 58,9 49,0 
1997 39,9 57,0 68,7 75, 1 58,5 54,6 
1998 38,1 60,4 66,6 75,0 61 ,0 53,0 
Média 41 ,4 60,7 60, l 77,5 61,2 53,0 
Mediana 39,9 62,1 57, l 79,3 59,7 53,0 

Desvio padrão 3,6 4,0 6,3 9,7 3,1 3,4 

Fonte : Tribunal d e C ontas do Estado do Rio Grande do Sul, 1990-98. 
Nota: Elaborada pela autora . Os municípios que c ompõem os 16 municípios com mais de 100 mil 
habitantes são: Alvorada, Bagé, Canoas, Caxias do SuL Gravataí, Novo Hamburgo. Passo Fundo, 
Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande, Santa Cruz do Sul, Santa Maria, Sapuc aia do Sul, São Leopoldo, 
Uruguaia na e Viamão. 

É interessante também verificar o que acontece em algumas funções. Na 

função Trabalho, por exemplo, o volume de gastos é pouco expressivo ( 0,8% do 

total do GS do RS e l ,2% nos municípios com mais de l 00 mil habitantes). Entretanto, 

considerando todo o volume recursos alocados na função, 77,5% (em média) desse 

montante é gasto pelos municípios selecionados. Essa constatação indica que 

pode estar havendo por parte desses municípios iniciativas em favor da melhoria 

das oportunidades de acesso e/ou qualificação profissional no campo do 

trabalho14l. 

Outra área importante que possui uma forte concentração de gastos nas 

localidades com mais de 100 mil habitantes é a área de Assistência Social. 

Aproximadamente, 61% do to tal dos recursos da função Assistência Social são 

aplicados nas 16 cidades mais populosas do RS. Lembrando que essa função abriga 

14 1 Todavia é importante ressaltar que nem todos os municípios pesquisados aplic am rec ursos nessa 

fun ç ão. Os municípios de C anoas, Pelotas, Rio Grande e São Leopoldo foram loc alidades que não 

apresentaram despesas na função Trabalho ao longo do período 1 988-98. Nos demais, c onstatou-se 

gastos nessa função, muito embora, em a lguns c asos, esse s gastos tenham sido desc ontinuados. 
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a maior parte das ações focalizadas, dirigidas ao atendimento de determinados 

grupos sociais. 

Habitação e Urbanismo e Saúde e Saneamento são outras áreas com 

participação acima dos 50% por parte dos municípios com mais de 100 mil 

habitantes, correspondendo 60,7% e 60,1 %, respectivamente. 

Na função Educação e Cultura verifica-se a menor participação dos 16 

municípios no total do gasto do RS (41%). Esse percentual reflete aquilo que havia 

sido observado nos indicadores de cobertura, onde nos municípios com mais de l 00 

mil habitantes se encontram, aproximadamente, 42,85% das crianças e jovens até 

15 anos de idade, 39,5% das matrículas totais municipais de ensino fundamental e 

12% do número de estabelecimentos municipais de ensino fundamental do RS 142 . 

Portanto, a tendência alocativa dos gastos das esferas municipais do RS, ou 

seja, a especialização do gasto, é predominantemente voltada para a área 

sociaP 43• Associando essa tendência alocativa à questão da urbanização, 

constata-se que a preferência alocativa do gasto não se altera, mas sua 

magnitude é sensivelmente alterada, "vis a vis" o requerimento de infra-estrutura 

social necessária nessas localidades mais populosas. 

Em termos de descentralização, haja vista a dificuldade de se obter 

informações mais específicas, restritas apenas à oferta municipal de bens e serviços, 

não é possível fazer inferências mais enfáticas quanto ao aumento das 

responsabilidades municipais na área sociaP 44• 

142 No restante dos municípios do RS, que despendem os outros 60% da função Educação e Cultura, 

encontram-se 57,15% das crianças e jovens até 15 anos, 60% das matrículas de ensino fundamental 

ofertadas pelos municípios e 88% dos estabelecimentos municipais de ensino fundamental. 

143 Essa constatação confirma o que Rezende ( 1997) havia suposto sobre a preferência alocativa das 

esferas subnacionais. Lembrando que segundo os resultados do autor, além da Constituição não ter 

alterado as preferências pós 1988, o gasto municipal é tipic amente um gasto soc ial, e não mínimo ou 

econômico, conforme as outras classificações de despesas. 

144 Mesmo tendo sido obtidos importantes indicadores de cobertura (leitos por habitantes, matrículas 

de ensino fundamental, etc. ), não foi possível esmiuçar mais essas informações, identificando o que 

era financiado com recursos munic ipais próprios e o que era financiado por transferênc ias 

intergovernamentais. 
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Não obstante, confrontando os indicadores de cobertura com o resultado 

orçamentário, há alguns indícios de avanços do processo de descentralização nos 

municípios gaúchos. O primeiro deles é o aumento do volume de despesas nas 

funções sociais, que não deixa de ser um sinal de que os municípios com mais de 

l 00 mil habitantes estão mais atuantes na provisão de bens e serviços sociais145• O 

segundo diz respeito à elevação das despesas com pessoal, material de consumo e 

serviços de terceiros, que, por serem insumos, também podem estar associados à 

assunção de novas responsabilidades e/ou à ampliação de serviços já prestados 

nas áreas sociais; por outro lado, a elevação de tais itens da despesa, 

principalmente a despesa com pessoal, pode, também, ser reflexo apenas do 

aumento da folha de pagamento. 

Outra característica verificada, a partir dos indicadores sociais (Educação, 

Saúde, Saneamento e Renda) foi que as condições de vida desses municípios com 

mais de l 00 mil habitantes é diferenciada. Entre os fatores mais determinantes 

dessas diferenças está o potencial de desenvolvimento econômico das cidades. 

Como a variável "chave" dessa dissertação foi a população, isto, por um lado, 

resultou em trabalhar com um universo heterogêneo de municípios, principalmente, 

em nível de desenvolvimento econômico, porém, relativamente homogêneo em 

relação à magnitude relativa das demandas por serviços sociais. 

Em vista disso torna-se pertinente avaliar quais as condições de vida nessas 

cidades. Analisando o índice de qualidade de vida ampliado, o ISMA (Índice Social 

Municipal Ampliado), calculado pela Fundação de Economia e Estatística - FEE, 

pode-se ter uma dimensão mais agregada das condições de vida dos municípios 

selecionados nessa análise. 

Segundo as informações da Tabela 3.25 os municípios com população 

superior a l 00 mil habitantes possuem indicadores de qualidade de vida, em média, 

superiores ao conjunto de todos os municípios gaúchos. 

145 Muito embora o enfoque dessa dissertação esteja voltado para os municípios com mais de 100 mil 

habitantes. a tendência de elevação da participação do GS no total das despesas também foi 

constatada no conjunto total dos municípios do RS. 
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O município da capital do Estado, Porto Alegre, aparece como o primeiro 

entre os 427 municípios do ranking d o ISMA 146. As cidades de Caxias do Sul e Pelotas 

são outras localidades que apresentaram bons índices entre os 16 pesquisados, e 

ficaram entre os quinze mais bem posicionados dos 427 municípios 

(respectivamente, no ranking total, 1 1 o e 14° lugares). As cidades medianas foram: 

Santa Maria, Novo Hamburgo, Canoas e Santa Cruz do Sul (no geral, esses 

municípios se encontram entre os 50° melhores colocados); enquanto que Passo 

Fundo, São Leopoldo e Rio Grande, ficaram entre os 100° melhores. 

Tabela 3.25 
Índice Social Municipal Ampliado - ISMA - dos municípios com população 
superior a 100 mil habitantes, RS, 1991-96. 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 Média Ordem Ordem 16 

Alvorada 0,43 0,42 0,42 0,42 0,41 0.41 0,42 286 16 

Bagé 0,53 0,53 0,53 0,52 0.52 0,52 0,53 49 8 

Canoas 0,53 0,53 0,53 0,53 0,53 0,53 0,53 39 6 

Caxias do Sul 0,56 0,56 0,56 0,56 0,55 0,55 0,56 11 2 

Grava! aí 0,51 0,5 0,49 0,48 0,47 0,46 0,49 120 12 

Novo Hamburgo 0,54 0,53 0,53 0,53 0,53 0,53 0,53 36 5 

Passo Fundo 0,51 0,51 0,51 0,51 0,51 0,5 0,51 77 9 

Pelotas 0,57 0,56 0,56 0,55 0,54 0,54 0,55 14 3 

Porto Alegre 0,65 0,64 0,64 0,63 0,63 0,62 0,64 l l 

Rio Grande 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,50 92 11 

Santa Cruz do Sul 0,5 0,51 0,52 0,53 0,54 0,55 0,53 40 7 

Santa Maria 0,54 0,54 0,54 0,54 0,54 0,54 0,54 24 4 

São Leopoldo 0,5 0,5 0,5 0,51 0,51 0,51 0,51 84 lO 

Sapucaia do Sul 0,48 0,48 0,47 0,47 0,47 0,46 0,47 150 14 

Uruguaiana 0,49 0,49 0,48 0,48 0,47 0,47 0,48 132 13 

Viamão 0,46 0,45 0,45 0,44 0,43 0,42 0,44 223 15 

Média 16 Municípios 0,52 0,51 0,51 0,51 0,51 0,51 * 

Média Municípios RS 0,45 0,45 0,44 0,44 0,45 0,45 

Fonte: Fundação de Economia e Estatística - FEE. 
Nota: Elaborada pela autora. 

Nas piores posições encontram-se dois municípios que pertencem à RMPA, 

(Região Metropolitana de Porto Alegre): Alvorada e Viamão. Ambos figuram como 

cidades-dormitório. Outra particularidade é seu baixo PIB (verificou-se nessas 

146 Segundo as informações d o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, em 1998 o RS 

possuía 467 municípios. Os 427 municípios trabalhados pela FEE eram os existentes em 1996, que 

possuíam informações orçamentárias naquele ano. 
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cidades as menores relações PIB per co pita do conjunto dos 16 mais populosos) 147• 

Vale lembrar que esses dois municípios foram os mesmos que apresentaram as 

piores posições entre os 16 nos índices específicos do ISMA (Educação, Saúde, 

Saneamento e Renda). O que era algo já esperado, uma vez que o ISMA ampliado 

nada mais é do que uma ponderação média dos demais índices. Deve-se atentar 

ainda que, na média dos municípios focalizados, entre 1991 e 1996, ocorreu uma 

queda no índice médio do ISMA ampliado. No geral dos municípios gaúchos, no 

período de 1991 a 1996, houve uma certa estabilidade nos níveis de condições de 

vida da população (embora tenha havido um declínio em 1993 e 1994, mas que, a 

partir de 1995, volta ao seu valor de OA5). 

Por município, os únicos dentre os 16 municípios selecionados que 

apresentaram um aumento do índice de condições de vida entre 1991 e 1996, 

conforme a Tabela 3.22, foram Santa Cruz do Sul (de 0,5 para 0,55) e São Leopoldo 

(de 0,5 para 0,51 ). Em Santa Cruz, particularmente, houve uma melhora em todos os 

índices que compõem o ISMA ampliado, como pode ser observado nas tabelas 

anteriores dos índices por área (educação, saúde, saneamento e renda). 

As cidades que não tiveram nenhuma alteração foram: Canoas, Passo 

Fundo, Rio Grande e Santa Maria. Nos demais, verificou-se uma perda de qualidade 

das condições de vida. O município onde essa redução foi maior foi Gravataí (de 

0,51 para OA6). 

amplia<dm~8SSíBkd8Et:l~H18~!Yo~r~&s~ded'@ ~O'dn88éf?Pn<ó~ M~&eci~9i8~ 
vida de POA foi motivada, principalmente, pela queda no índice de condições de 

educação, o qual entre os anos de 1991 e 1996 passou de 0,72 para 0,62. 

Comparando os resultados das informações do ISMA Ampliado com aquelas 

do ISMA segundo área e com os indicadores de cobertura, enfatizando a posição 

das cidades com mais de 100 mil habitantes, é possível identificar que: 

./ Em termos de valor do índice, os melhores resultados foram encontrados no 

ISMA/SANE (que mede as condições de domicílio e saneamento): segundo a 

147 Em termos de PIB. Alvorada e Viamão são. respectivamente. os dois municípios com os menores PIBs 
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média de 1991 e 1996, nos 16 municípios selecionados o valor foi de 0,67 e no 

total do RS a média foi de 0,44148 . 

./ Os índices mais baixos foram encontrados no ISMA/SAÚDE: nas cidades 

com mais de 100 mil habitantes o valor médio do indicador, para a média 1991-

96, ficou em torno de 0,31, ao passo que no total dos municípios o resultado foi 

um pouco mais favorável, 0,37 . 

./ No ISMA/EDUC: a média dos 16 municípios com mais de 100 mil habitantes 

foi superior à média do RS, registrando, respectivamente, 0,61 e 0,58 . 

./ Finalmente, no ISMA/RENDA: o valor do índice encontrado, semelhante ao 

caso das condições de saúde, foi também bastante baixo. No total do Estado, o 

valor médio de 1991-96, foi de 0,40, enquanto que nos 16 mais populosos essa 

média ficou em torno de 0,47. 

Sucintamente, a partir desses índices pode-se chegar a algumas correlações. 

A primeira delas é que os municípios selecionados apresentam índices mais 

favoráveis nas Condições dos Domicílios e da Rede de Saneamento, em relação ao 

total do RS . Isto pode ser reflexo de maiores exigências de infra-estrutura frente o 

tamanho populacional do município e ao seu nível de urbanização. Pois, uma vez 

que cidades agregam um número considerável de indivíduos, a demanda por 

serviços de saneamento (acesso a rede de água e esgoto) tende a ampliar-se, 

requerendo por parte dos administradores municipais uma provisão mais 

abrangente e de mais qualidade, dada a importância de uma apropriada rede de 

saneamento básico para o atendimento das condições mínimas de saúde da 

do conjunto de municípios com população superior a l 00 mil habitantes. 

148 É importante ressaltar que, muito embora o percentual de domicflios com acesso à rede de esgoto 

seja pequeno, como essa metodologia foi aplicada em todos os municípios no cálculo do índice, os 

efeitos dá baixa cobertura de acesso a uma rede geral de esgoto cloaca! não foram totalmente 

captados. Conforme foi salientado, a maioria dos domicnios urbanos do RS não tem acesso a esse tipo 

de rede. o que não significa que não haja algum tipo de escoamento. Há e esse é processado de 

outras formas. como através de fossas sépticas. 



223 

população. Ademais, deve-se considerar os motivos econômicos, como os ganhos 

de escala, que são de suma importância à provisão desse tipo de serviço. 

No caso do ISMA/RENDA uma hipótese semelhante pode ser tecida. 

Admitindo que existe uma correlação positiva entre as condições de vida e o nível 

de urbanização, tudo indica que nos municípios selecionados os Níveis de Renda 

da população são melhores que na média do Estado. Nessas cidades as condições 

e o acesso ao trabalho tendem a ser superiores à média do RS. As exceções foram 

os municípios de Bagé (com dinâmica econômica voltada para a pecuária e 

agricultura, porém, em crise), Santa Maria (com uma presença marcante do setor 

terciário, que também se encontra em crise) e Viamão (cidade dormitório da 

RMPA). Os demais possuem uma dinâmica econômica mais favorável , como é o 

caso de Caxias do Sul, Canoas, Novo Hamburgo e Porto Alegre. 

Nas Condições de Educação verificou-se pouca diferença entre a situação 

do RS e dos 16 municípios mais populosos. Em parte isso pode ser explicado por essa 

área apresentar indicadores de cobertura mais bem distribuídos. De acordo com as 

informações colhidas, pôde-se observar que o percentual de matrículas na rede de 

ensino fundamental é proporcional ao da população alvo: 43%149 da população 

até 15 anos de idade residem nessas cidades que, por sua vez, ofertam 40% do total 

das matrículas de ensino fundamental (considerando-se matrículas da rede 

municipal e estadual no ano de 1998). Outra indicação dessa distribuição está na 

participação do número de estabelecimentos de ensino fundamenta l dos 16 

municípios no total do RS: considerando a rede estadual e municipal de ensino 

fundamental, em 1998, cerca de 16% dos estabelecimentos se situam nos 

municípios com mais de 1 00 mil habitantes, e, por conseguinte, 84% se localizam nos 

demais municípios. Portanto, uma das diferenças mais visíveis entre os 16 mais 

populosos e a média do Estado está na concentração do número de alunos por 

estabelecimento de ensino fundamental das redes municipal e estaduaP 50• 

149 Considera-se aqui a média da populaç ão c om idade inferir a 15 anos entre os anos de 1991 à 1996. 

1so Enquanto que, no ano de 1998, no RS a re laç ã o aluno por estabe lecimento d e ensino da red e 

fundamental foi de 104 alunos/esc ola, nos municípios se lec ionados essa relaç ão foi de 314 

alunos/esc ola. 
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Por fim, no índice de Saúde, os municípios com mais de 100 mil habitantes 

apresentaram um valor médio de condições de vida inferior à média de 0,31 do 

Estado (no RS o índice foi de 0,37). Desta forma, além do valor do índice médio das 

condições de saúde dos municípios gaúchos não ser favorável (ser bem inferior a 

um), nessas localidades mais populosas, onde a demanda por saúde é maior, o 

índice ficou abaixo da média do Estado. 

Em alguma medida esse fenômeno pode estar relacionado ao fato de que 

nessas cidades a clientela dos serviços de saúde está subdimensionado. Com o 

avanço do processo de descentralização na saúde, os serviços médico­

hospitalares151, principalmente, oneraram mais os cofres municipais. Além disso, é 

importante considerar o efeito "vazamento" no atendimento de serviços de 

saúde152. Esse efeito ocorre quando há uma migração de pessoas de municípios 

vizinhos, ou do resto do Estado, para as localidades com melhores condições de 

atendimento. Isso faz com que alguns municípios atendam não apenas a sua 

população, mas também uma população excedente153. 

Detendo-se nos indicadores de Renda Familiar Média per capita (RFMpc) e a 

percentagem de pessoas com renda insuficiente, é possível identificar dois aspectos 

importantes. O primeiro é que o percentual de pessoas com renda insuficiente é 

menor nas cidades mais populosas do RS. Todavia, essa tendência já era esperada, 

dado que nas cidades grandes e médias os salários tendem a ser mais altos e, 

151 Consideraram-se apenas os serviços médico-hospitalares porque no caso das unidades 

ambulatoriais, semelhante ao que acontece nos estabelecimentos de ensino fundamental, há uma 

melhor distribuição geográfica. Todavia, os casos mais graves, os quais não são atendidos por essas 

unidades, encontram atendimento apenas nas grandes cidades, ampliando o número de consultas 

médias e exames nessas localidades mais bem estruturadas. 

152 Musgrave e Musgrave(l980) alertam que nem sempre os bens públicos são bens públicos puros. No 

caso do Gasto SociaL principalmente, a grande parte dos bens e serviços ofertados estão sujeitos a 

congestionamento, onde a inserção de um consumidor adicional acaba deteriorando a qualidade do 

serviço prestado. Ademais, os autores advertem que em termos de alocação, existem bens que, 

mesmo sendo extensivos em todo país, não atingem com a mesma intensidade todas as regiões. 

Nesses casos, uma das alternativas é o governo central exigir contribuições fiscais diferenciadas, a fim 

de equiparar as contribuições com os benefícios recebidos. 

153 Vale ressaltar que esse é o caso típico de Porto Alegre. 
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mesmo que o custo de vida também o seja, as oportunidade de empregos são 

maiores do que nas localidades menores e menos dinâmicas economicamente. 

O segundo diz respeito ao comportamento verificado entre os anos de 1980 

e 1991. Tanto o indicador do nível da renda familiar média per capita como o 

percentual de pessoas com renda insuficiente pioraram na década de 90 em 

comparação aos anos 80. O mais interessante, confirmando as hipóteses da 

dualização urbana da pobreza, é que nas cidades mais populosas o crescimento 

do percentual de pessoas com renda insuficiente foi mais acelerado, sendo 

praticamente o dobro do verificado no Estado e no país. Nos 16 municípios com 

mais de 100 mil habitantes o percentual de pessoas com renda insuficiente entre 

1991 e 1980 cresceu 11 pontos percentuais, enquanto que no total do RS e no Brasil 

o crescimento foi, respectivamente, de 8,74 e 5,99 pontos percentuais154• 

No grupo dos municípios com mais de 100 mil habitantes, na cidade de 

Alvorada, no ano de 1991, foi encontrada a menor renda familiar média per capita 

(0,96 salários mínimos); em contraponto, o rendimento médio mais alto foi verificado 

em Porto Alegre (2,98 salários mínimos). Quanto à insuficiência de renda, o maior 

percentual de pessoas com renda insuficiente, do ano de 1991, ocorreu no 

município de Bagé (43,04%), sendo que Uruguaiana (38,04%), Pelotas (35,97) e Rio 

Grande (31,86), também foram municípios que apresentaram percentuais bastante 

preocupantes 155 • 

Logo, é importante desde já destacar que, embora a média dos municípios 

mais populosos revele que nessas localidades encontra-se uma oferta maior de 

bens e serviços sociais, isso não significa que em todos os municípios selecionados 

tais condições sejam melhores que na média do RS. Primeiramente, chama-se a 

atenção para quatro municípios pertences a região da Grande Porto Alegre, 

154 Em termos de taxa de crescimento isso representa: nas cidades com mais de 100 mil habitantes do 

RS um aumento de 65,69%, no total do RS uma elevação de 33,63%. e no Brasil uma expansão de 

15,18%. 

155 Aqui vale uma ressalva. Todos esses quatro municípios pertencem à zona sul do RS. São cidades que 

nos últimos anos vêm apresentando um forte declínio econômico. Vale frisar que todas e las no 

passado eram zonas de grande relevância econômica no Estado. A importância dessas localidades 
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caracterizados por baixa renda per capita e baixo nível de instrução: Alvorada, 

Viamão, Gravataí e Sapucaia do Sul. 

Além desses, nas cidades de Bagé e Uruguaiana observou-se indicadores 

sociais e índices de qualidade de vida deficitários também. Tanto Bagé como 

Uruguaiana são cidades localizadas na zona sul do Estado, e que apresentam forte 

estagnação econômica nos últimos 20 anos. 

Finalmente, feitas todas essas avaliações através das estatísticas disponíveis, 

torna-se de suma importância para essa análise verificar o que os 16 municípios 

pesquisados estão fazendo em termos de Políticas Sociais, ou seja, quais os 

principais programas e áreas de atendimento. 

Uma das áreas que contempla mais iniciativas individuais por município é a 

da Assistência Social. Conforme as informações disponíveis, os municípios 

pesquisados, além de se engajarem em alguns programas estaduais e federais de 

Assistência Social e de Combate à Pobreza, criam e executam projetos específicos 

às suas realidades. O município de Bagé, por exemplo, possui atualmente 1 O 

creches que atendem cerca de 600 crianças de O a 6 anos. Entre os programas da 

Secretaria Municipal de Ação Social de Bagé estão: "Criança - Pelotão 

Esperança", Programa Piá 2000 e o Programa Estadual do Leite {esses dois últimos 

em convênio com o Governo do Estado) 156. 

O Piá 2000 é um programa de complementação de renda familiar à famílias 

com crianças e adolescentes de 7 a 18 anos que se encontram na rua, sendo, 

também, extensivo às crianças desnutridas de O a 6 anos de idade. O programa 

Estadual do Leite é um programa que também focaliza o problema das desnutrição 

infantil, atendendo a crianças de 6 meses a 6 anos de idade. 

traduzia-se, inclusive, num alto grau de urbanização em comparação ao resto dos municípios 

gaúc hos, ocupando, também, uma posição de destaque, superior à capital, Porto Alegre. 

156 O município de Bagé conta com um programa de assistência à criança de O a 6 anos de idade- o 

PROBAN 06- desde 1979. Esse programa atualmente mantém uma c reche que abriga 100 crianças. O 

programa também presta ajuda a outras nove c reches municipais, abrangendo um total de 800 

c rianças. 
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A maioria dos municípios selecionados conta com programas de Albergue 

Municipal, Ronda Social e programas dirigidos principalmente para as crianças 

carentes. 

Muitas das Secretarias municipais que comandam a área de Assistência 

Social estão voltando-se, também, para programas de aperfeiçoamento 

profissional, ou seja, trazendo para os seus programas assistenciais ações da função 

Trabalho. A cidade de Passo Fundo é um exemplo desse tipo de iniciativa . Esse 

município, em parceria com organismos não-governamentais, possui programas 

que visam à capacitação profissional dos adolescentes, como é o caso do 

Aprendiz Cidadão, que atende adolescentes de 14 a 17 anos157 • Além desses, o 

município possui os programas Centro de Treinamento em Confecções e Cursos 

Técnicos Municipais. 

Na área de Trabalho, o município de Novo Hamburgo criou em abril de 1999 

a Agência Municipal de Empregos. Essa agência tem por objetivo auxiliar os 

traba lhadores na busca por emprego. O funcionamento desse programa dá-se 

através da captação de vagas no mercado de trabalho, cadastramento e 

posterior seleção de interessados. Além de facilitar a busca do emprego, a agência 

também oferta os serviços de assistência judiciária gratuita, encaminhamento ao 

seguro-desemprego, confecção da carteira de trabalho, cadastro de 

trabalhadores autônomos e cadastro de pessoas portadoras de deficiências físicas. 

Na área da Saúde, onde o processo d e descentralização avançou 

significativamente nos últimos anos, entre os municípios com mais de 100 mil 

habitantes, apenas três estão na condição Plena de Sistema Municipal, são eles: 

157 O Aprendiz C idadão visa ao desenvolvimento sócio-educativo de adolescentes dando 

continuidade à formação escolar e profissionalizante. a título de estágio educativo (entre as áreas de 

capacitação estão: estacionamento rotativo pago, recreacionista, mecânica. marcenaria, gráfica, 

office-boy/ office-girl, biblioteca, viveiro. horta, microfilmagem, almoxarifado, auxiliar de serviços 

gerais, lavanderia, merenda escolar, setor de alimentação, jardinagem, recepcionista). Esses 

adolescentes também recebem uma bolsa-auxílio mensal de Y. salário mínimo, transporte diário, cursos 

profissionalizantes e encaminhamento para o mercado de trabalho. Atualmente fazem parte do 

projeto 300 adolescentes. 
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Caxias do Sul, Porto Alegre e Santa Cruz do SuJI58• Os demais municípios, Alvorada, 

Bagé, Canoas, Gravataí, Novo Hamburgo, Passo Fundo, Pelotas, Rio Grande, Santa 

Maria, Sapucaia do Sul, São Leopoldo, Uruguaiana e Viamão encontram-se na 

condição Plena de Atenção Básica. 

Na Educação existem também uma gama de serviços complementares 

ofertados pelos municípios. Em Porto Alegre destaca-se o MOVA (Movimento de 

Alfabetização de Porto Alegre) que tem por finalidade reduzir o índice de 

analfabetismo da cidade. A execução do MOVA é feita pelos ACAS (agentes 

comunitários de alfabetização) em parceira com instituições não-governamentais 

(sindicatos, associações de bairros, escolas de samba, grupos religiosos, 

universidades e empresas, dentre outras) 159. 

No caso específico de Porto Alegre160 (onde reside cerca de 14% da 

população do RS), o município possui importantes programas e projetos focalizados, 

principalmente, para as crianças e adolescentes e às gestantes. Nas áreas de 

Assistência Social, Educação e Saúde destacam-se: 

./ na Educação: Projeto Escola Cidadã: Aprendizagem para Todos, Salas de 

Integração e Recursos, Jogos da Escola Cidadã, Escola Porto Alegre, Projeto em 

cada Campo uma Escolinha, Programa Arroio não é Valão, Projeto Agenda 21 -

Mirim, Projeto Graxaim/Brinquedoteca, Serviço de Apoio Sócio-Educativo em 

Meio Aberto (SASE), Serviço de Educação Social de Rua (SESRUA), Programa 

Conhecendo os Parques, Projeto Abrinq-Carris, Projeto Brincalhão e Projeto 

Jogando nas Praças . 

./ na Assistência Social: Programa Sócioeducativo de Prestação de Serviços à 

Comunidade, Programa de Apoio e Proteção à Família, Programa de 

Atendimento, Proteção e Abrigo para Crianças e Adolescentes, Programa de 

158 Segundo as informações do Ministério da Saúde, dos 441 municípios do RS, 434 estão na condição 

Plena de Atenção Básica e 7 na condição Plena de Sistema Municipal. Compõem os sete, além dos 

três citados, os municípios de Canela, Cachoeira do SuL Panambi e Santa Rosa. 

159 A estratégia da Secretaria da Educação do município de POA ainda conta com uma Política 

Cultural que busca aproximar a população de movimentos de artes visuais e literárias, além de 

espetáculos artísticos. 

160 O município ganhou o Prêmio Prefeito Criança 2000, dado pela Fundação Abrinque. 
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Atenção Integral a Usuários de Substâncias Psicoativas, Informatização dos 

Conselhos Tutelares (para a criança e adolescente), Serviço de Assessoria 

Jurídica Popular {SAJ- à criança e ao adolescente), Movimento Sinal Vermelho 

para Esmolas e Projeto Loteando Chapéu do Sol. 

../ na Saúde: Campanha Porto Alegre Respira Aliviada, Programa de Atenção 

e Proteção à Saúde do Adolescente, Programa Saúde Escolar, Atenção à 

Saúde Bucal, Atendimento com Asma e Programa de Rastreamento Neonatal. 

Além desses projetos e programas, a Fundabrinq premiou o município pelos 

modelos de gestão no Planejamento e Orçamento Participativo da Escola Cidadã 

e Planejamento e Orçamento Participativo da Assistência Social. 

Portanto, é possível identificar nos municípios com mais de 100 mil habitantes 

do RS ações tanto de caráter universalista (a partir do modelo do Sistema de Saúde 

e de Educação, firmados pela Constituição de 1988) como também ações 

focalizadas ao atendimento de determinados segmentos da população. Nessas 

ações mais dirigidas, verifica-se a grande atenção dada às crianças e aos 

adolescentes. Essa parcela da população é alvo de programas e projetos que 

visam não apenas a assistência social em si (através de auxíl ios ou 

complementação de renda a sua família , a fim de tirá-las das ruas), mas, também, 

a promoção de melhores condições de saúde e educação. 

Muito embora não tenha sido foco dessa dissertação analisar as atuais 

parcerias entre governo e o setor não-governamental, nota-se um crescente uso 

dessa alternativa. Segundo as informações colhidas, em alguns dos municípios 

pesquisados, há uma tendência cada vez maior por parte da população e do 

governo em implementar programas e projetos a partir de ações parceiras dirigidas 

na maioria a grupos específicos da sociedade. 

Mesmo que haja muito ainda a ser feito no campo social, ao que parece as 

ações assistencialistas conseguem fazer a sua parte, quer via maior articulação 

entre governo e sociedade, quer através de uma maior ação da iniciativa privada. 

O principal problema parece estar na provisão das garantias m ínimas definidas pela 

Constituição, ou seja, nas áreas sociais universalistas. 
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Conforme foi constatado, tanto nos municípios mais populosos do RS como 

no total do Estado, o gasto municipal é predominantemente Social. Isso quer dizer 

que se destina basicamente às funções de Educação e Cultura, de Saúde e 

Saneamento, de Habitação e Urbanismo, de Assistência Social e de Trabalho. Mais 

do que isso, as informações indicaram uma provável tendência de aceleração da 

especialização do gasto à medido que a população cresce. Todavia, existem 

diferenças quanto ao grau de desenvolvimento econômico entre as cidades, e , por 

conseguinte, existem níveis de condições de vida distintos. Nos 16 municípios 

pesquisados, por exemplo, evidenciou-se uma apreensiva situação: a aceleração 

do número de pessoas com renda insuficiente. Ainda, se se considerar as 

dificuldades no mundo do trabalho, como crescimento do desemprego e da 

informalidade, as dificuldades para melhorar as condições dessas pessoas, a fim de 

torná-las auto-sustentáveis dignamente, aumentam 161 • 

Em suma, os grandes e pequenos municípios terão pelo menos duas metas a 

seguir. A primeira delas é buscar na eficiência e na eficácia de suas ações uma 

forma de contornar a restrição orçamentária (nas áreas de educação, e, 

principalmente, de saúde ), haja vista que a demanda por serviços e bens sociais, 

implementado através das políticas públicas sociais, tende o ampliar-se não apenas 

em conjunturas desfavoráveis economicamente, mas, também, à medida que a 

população cresce e envelhece (como indicam os estudos recentes sobre o perfil 

demográfico da população brasileira) . A segunda, é atuar cada vez mais em 

parceria com o setor privado, principalmente, nas áreas de assistência social a 

grupos específicos, nas quais o sistema de parceria tende a surtir resultados mais 

favoráveis. 

161 Mesmo não se tendo informações mais detalhadas da situação dos municípios analisados nesse 

campo, dific ilmente esses municípios seriam exceções, dado que esse problema tem-se mostrado um 

caráter muito mais estrutural que conjuntural. 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente dissertação analisou o comportamento dos Gastos Sociais, 

apresentando as concepções e formas de financiamento das Políticas Socia is, até 

a temática da alocação desses gastos por parte das diversas esferas 

governamentais, dando ênfase ao ambiente urbano das grandes e médias cidades 

do Rio Grande do Sul . 

Inicialmente, foi apresentada uma série de conceitos e definições acerca 

dos pressupostos que justificariam esse tipo de gasto, bem como suas variantes 

entre o acesso universal e a seletividade. 

O gasto social , passa a ser visto não apenas como uma parte da política 

redistributiva de renda, mas, também, como parte integrante do desenvolvimento 

econômico. Isto porque seus efeitos extravasam os aspectos redistributivos, 

passando a interferir no nível de investimento, do emprego, além de contemplar 

aspectos importantes de cidadania . 

O Estado passa a ter um papel decisivo na condução das Políticas Sociais, 

pois é ele que vai, de certa forma, traduzir aquilo que a sociedade espera em 

termos de justiça social. A sociedade passa então a determinar qual a concepção 

de forma de Estado de Bem-estar e, a partir dela, seguir uma dada linha de Política 

Social. Em síntese as formas de welfare podem ser classificadas em três tipos 

principais: o residual (ou liberal), o meritocrático-particularista (ou conservador) e o 
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institucional-redistributivista (ou social democrata) . O primeiro tipo é orientado por 

medidas seletivistas e focalizadoras, de característica assistencialista e emergencial, 

normalmente executadas através de ações de curto-prazo. O segundo tipo 

procura oferecer aquilo que se denomina de "ponto de partida" entre os indivíduos; 

ou seja, são oferecidos certos tipos de bens e serviços sociais como forma de 

equiparar as condições pessoais. Logicamente, nesse tipo de we/fare o acesso fica 

restrito apenas àquelas pessoas com gap de oportunidades. Finalmente, o terceiro 

tipo, social-democrata, determina um conjunto de bens e serviços básicos, os quais 

passam a ser ofertados pelo Estado a todos os indivíduos sob a justificativa de que 

tais bens e serviços corresponderiam a direitos extensivos a todo o cidadão. 

Afora esses três tipos de concepções de Estado de Bem-estar, é importante 

atentar para a forma de financiamento que as Políticas Sociais podem assumir. 

Basicamente existem três formas: o assistencialismo, o previdencialismo e o 

universalismo. O modo de financiamento assistencialista se aproxima muito da 

concepção liberal de welfare . Segundo esse ideário, o Estado poderia destinar 

parte de sua receita de tributos a um fundo perdido, dirigido a ações de 

benevolência e de assistência àqueles indivíduos que se encontrassem em situação 

de miséria ou indigência. Muito embora sua criação date do século XVII, 

atualmente essa forma de financiamento tem sido preconizada pelas políticas 

neoliberais, que consideram que o auxnio deve ser o mínimo possível, em outras 

palavras, concebidos através de uma política extremamente focalizadora, de 

caráter paliativo e em situações emergenciais. 

O previdencialismo, por sua vez, vincula o acesso a um tipo de seguridade 

social mediante ao co-pagamento de uma contribuição. A base dessa sistemática 

de financiamento se sustenta no universo do trabalho, onde, a partir de um 

recolhimento compulsório de um percentual sobre os salários, se constitui um fundo 

previdenciário para o financiamento de alguns serviços como saúde, seguro 

desemprego, seguro de acidentes e aposentadoria . 

O universalismo, de todos os modelos, é o que tem a visão social mais ampla 

em todos os seus aspectos. A concepção universalista atrela como garantia de 

cidadania alguns bens e serviços tidos como básicos (como educação, assistência 

médica, habitação, saneamento). Sua forma principal de financiamento se dá 
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através das chamadas contribuições sociais. O auge dessa forma de financiamento 

coincidiu com os chamados "golden ages". 

Atualmente, preconiza-se muito mais uma mescla dessas formas de 

financiamento do que a opção por seguir uma determinada linha apenas. São 

exemplos desse mixo "assistencialismo responsável " , o "universalismo participativo" 

e o "universalismo de mercado". Mas o que essas formas tem em comum é a noção 

de que o Estado não pode mais tomar para si a responsabilidade exclusiva pela 

administração e pelo financiamento do acesso universal de bens e serviços sociais. 

Disto resulta a busca por novas formas de conduzir as ações e os programas 

sociais. Nesse rol de medidas destacam-se três tendências: a focalização (onde 

centram-se as ações a uma população alvo realmente carente); a privatização 

(que corresponderia ao meio encontrado pelo Estado para passar ao setor privado 

o atendimento das demandas dos indivíduos que poderiam pagar pelos bens e 

serviços) e a descentralização (como medida de promover uma distribuição 

alocativa mais equânime, uma maior eficiência e eficácia na execução dos 

serviços, bem como estimular parcerias entre os setores governamentais e não­

governamentais) . 

Paralelo a essas três linhas, na década de 90, assistiu-se à busca por uma 

nova concepção política que estivesse em sintonia com essas prerrogativas. Essa 

concepção é a denominada Terceira Via . Sucintamente, a idéia da Terceira Via é 

que o Estado deve assumir o papel de regulador das ofertas de determinados bens 

e serviços sociais, e não mais ser o provedor universal como no molde social­

democrata. Portanto, constata-se uma reciprocidade entre as três tendências 

(focalização, privatização e descentralização) com esse modelo político de Estado 

de Bem-estar. 

Todavia, há pelo menos dois problemas de difícil enfrentamento: a mudança 

estrutural no mercado de trabalho (refletida no chamado desemprego estrutural) e 

a alteração do perfil demográfico da população (através do aumento da 

expectativa de vida). 

A esses dois problemas agrega-se um terceiro: o aumento da periferização e 

da miséria nas grandes cidades. Esse é na verdade o objeto principal dessa 
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dissertação: a evolução e comportamento do Gasto Social nos ambientes urbanos 

das grandes e médias cidades. 

Assim, procurou-se trazer ao enfoque do Gasto Social a questão da 

territorialidade, a partir da análise dessas despesas nos ambientes urbanos, 

associando a Política Social a três aspectos: pobreza, urbanização/metropolização 

e descentralização. 

Segundo as informações obtidas, o grave nível de concentração de renda 

deflagro. dentre outras coisas, o fenômeno da pobreza no Brasil. Outra 

característica desse fenômeno tem sido sua aceleração acentuada nos grandes 

centros urbanos, onde residem mais da metade dos pobres e indigentes do país. 

Vale lembrar que a Constituição de 1988 possibilitou alguns avanços positivos 

em termos de direitos sociais ao legitimar a universalização de serviços sociais 

básicos de Educação, Saúde e Assistência Social. Entretanto, uma significativa 

parcela da população acaba ficando de fora desse esquema de proteção social, 

justamente por se encontrar num nível muito abaixo daquele considerado mínimo. 

O acesso gratuito aos serviços sociais não é mais um fator determinante para inserir 

esses indivíduos no conjunto das Políticas Sociais. Isto é o que alguns analistas 

denominam de "universalização excludente"; ou seja, o acesso universal das 

Políticas Sociais acaba beneficiando muito mais aqueles que poderiam pagar pelos 

serviços ofertados, do que a parcela realmente pobre da população. Assim, 

inevitavelmente, processa-se um tipo de "exclusão cidadã". 

As políticas de combate à pobreza, por essa razão, deverão seguir a 

tendência da focalização, uma vez que esse é o primeiro passo para garantir à 

parcela da população miserável o direito de participar e usufruir da cidadania de 

fato. 

De outro lado, a questão da urbanização, também, necessita de atenção 

por parte dos formuladores das Políticas Sociais. Se no passado o dinamismo urbano 

foi sinônimo do potencial de desenvolvimento e crescimento econômico das 

cidades, hoje ele é também associado à miséria, à pobreza e à exclusão social, 

tornando-se o local onde as desigualdades se avolumam mais rapidamente. 



235 

Ademais, é importante salientar que as cidades possuem um ciclo evolutivo 

próprio, traduzido pelas condições de vida da sua população e pelo grau de 

periferização. Tais elementos devem ser considerados, não apenas nas estratégias 

de Política Urbana, mas, também, nas de Política Social, servindo para identificar as 

carências e os diferenciais de oportunidades, e o perfil da população que ali reside. 

De forma que se possa reconhecer os excluídos, os vulneráveis e os integrados. 

Além disso, a globalização dos mercados e o processo de descentralização nos 

centros urbanos mais populosos são aspectos que devem ser considerados, uma 

vez que interferem no ambiente social-urbano. 

No que tange à descentralização, um argumento clássico a seu favor é que 

ela gera mais eficiência e amplia as responsabilidades das esferas subnacionais. Os 

eleitores fiscalizam mais incisivamente, pois estão perto da produção dos serviços 

públicos. Nos países desenvolvidos, principalmente, a proximidade física faz com 

que os cidadãos acompanhem mais de perto a performance do serviço. A 

mobilidade populacional possibilita que os indivíduos votem com suas bases, 

pressionando a competitividade entre jurisdições para melhoria no atendimento de 

suas necessidades. Outro aspecto positivo é que a equidade horizontal tende a 

melhorar, no sentido de que o governo local passa a ter capacidade fiscal para 

ampliar a provisão de serviços a sua população. A capacidade dos governos 

subnacionais melhora a distribuição de renda dentro de seus limites. Finalmente, a 

descentralização reduz o controle do governo central sobre os recursos públicos. 

De uma forma geral, a descentralização gera ganhos maiores no aspecto 

alocativo. Ela fornece maior integração social, diminui os perigos potenciais que um 

poder centralizado representa e, por fim, possibilita maior diversidade e mais 

experiência na condução de políticas alocativas. 

O texto constitucional de 1988 trouxe importantes alterações ao modelo de 

Federalismo Fiscal brasileiro, concedendo maior autonomia para Estados e 

Municípios, tanto nas receitas como nos gastos. No lado das receitas definiram-se 

novas competências tributárias. No lado dos gastos, permitiu-se a essas esferas o 

poder para orçar, gerir, despender e fiscalizar seus recursos. No entanto esse 

processo careceu de planejamento, resultado da ausência de metas graduais de 

ajustamento do repasse de encargos e mecanismos de coordenação. O que 

assistiu-se, principalmente, nos primeiros anos pós 88, foi a extinção e o 
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enxugamento de órgãos federais, a perda de contribuições parafiscais e 

empréstimos externos, a redução de pessoal e significativos cortes de investimento. 

No campo das Políticas Sociais o processo de descentralização apresenta 

tanto aspectos positivos como também limitantes. Dentre os positivos encontra-se a 

proximidade entre público e governo, a maior probabilidade de eficiência e 

eficácia do gasto, enfim, todas aqueles aspectos alocativos a favor da 

descentralização. Todavia, em países como o Brasil, com heterogêneos níveis de 

desenvolvimento regional, o processo de descentralização esbarra na 

incapacidade financeira de muitos estados e municípios. Isto faz com que a 

condução do processo acabe sendo diferenciada, uma vez que a execução 

desses serviços requer um nível mínimo de capacidade técnica , financeira e 

operacional por parte das esferas subnacionais. 

Considerando o caso específico dos municípios frente ao processo de 

descentralização, as considerações apresentadas nessa dissertação evidenciaram 

que: as regras do processo devem ser claras e continuadas; deve haver um 

revisionismo do modelo de Federalismo Fiscal brasileiro, com vistas a promover um 

melhor ajustamento desses com a processo de descentralização; é imprescindível 

ao sucesso do processo o esforço fiscal e a responsabilidade administrativa dos 

municípios; e, finalmente, delimitar os encargos municipais, a fim de coibir distorções 

e desperdícios. 

Em suma, no campo social, a descentralização das Políticas Sociais depende 

de um arcabouço bem formulado de estratégias de indução, que visem, 

prioritariamente, vencer os problemas de incapacidade fiscal e administrativa dos 

municípios. 

Conforme foi visto a partir das análises do Gasto Social nos anos 90, o grau de 

descentralização na área social anda em ritmos diferenciados. Todavia, em nível 

global constata-se o aumento das competências de estados e municípios na 

provisão desses serviços, muito embora não tenha havido uma delimitação muito 

clara quanto a divisão de encargos e sua respectiva estrutura de financiamento. 

Portanto, pode-se dizer que o sistema de proteção social nos anos 90, que 

reúne o conjunto das Políticas Sociais, possui uma fisionomia caracterizada por um 
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processo de descentralização em andamento, por novos parâmetros de alocação 

de recursos e por uma nova perspectiva na relação entre o setor público e o 

privado, no que tange ao financiamento da provisão de bens e serviços sociais. 

O Brasil, além de ser um país fortemente marcado por diferenças inter e intra­

regionais, ainda é formado por um grande número de pequenos municípios, com 

pequeno porte populacional, desenvolvimento econômico praticamente 

inexistente e fortemente dependentes de recursos transferidos. Disto decorre que o 

processo de descentralização passa a ficar dependente, também, das políticas 

deliberadas por esferas superiores (estados e União). 

Essa dependência torna-se mais evidente e problemática quando municípios 

grandes e médios se vêem sem condições de atender adequadamente as 

demandas sociais de sua população. Fatores como a aceleração da pobreza e da 

miséria nesses ambientes urbanos, bem como a responsabilidade de atender 

demandas maiores em educação, saúde, saneamento e assistência social, exige 

dessas cidades uma estrutura executiva capaz de equalizar os recursos disponíveis 

com eficiência alocativa e produtiva. 

Focando a temática do Gasto Social no ambiente urbano dos grandes e 

médios municípios do Rio Grande do Sul, foi possível confirmar a lgumas das 

tendências levantadas nos dois primeiros capítulos. 

A primeira evidência é que grande parte das despesas das esferas 

municipais é destinada ao Gasto Social, ou seja, às funções de Assistência e 

Previdência, de Educação e Cultura , de Saúde e Saneamento, de Habitação e 

Urbanismo e de Trabalho. A hipótese inicial dessa constatação sustentava-se na 

premissa que era naquelas localidades mais populosas que haveria as maiores 

demandas por serviços e bens sociais. Portanto, nessas localidades a participação 

do Gasto Social no total dos dispêndios deveria ser superior àquela verificada na 

média global dos municípios gaúchos. Tal hipótese foi comprovada: no conjunto 

dos 16 municípios com população superior a 100 mil habitantes, a proporção do 

Gasto Social nas despesas totais corresponde a mais de 60%, ao passo que no geral 

dos municípios do RS essa participação fica em torno de 50%. 
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Um outro fator relevante, verificado principalmente pós 1995, é que nas 

localidades analisadas a trajetória de crescimento da participação do GS no total 

dos dispêndios é mais acentuada que na média dos municípios. 

Por conseguinte, muito embora o percentual do Gasto Social no tota l das 

despesas tenha sido maior nos municípios selecionados, o fato dessa tendência ser 

também verificada na média global do Estado indica que, independente do 

tamanho do município, quer economicamente (em termos de PIB), quer 

demograficamente (em dimensão populacional) , o perfil alocativo desse nível de 

governo é voltado para as despesas sociais. 

Uma qualificação interessante constatada nessa análise foi o aumento das 

despesas na função Trabalho. O propósito de dar uma atenção especial ao 

comportamento da função trabalho partiu do pressuposto que nessa área está um 

dos maiores desafios a ser transposto pelo novo modelo de Estado de Bem-estar. 

Assim, a hipótese era de que nos municípios mais populosos haveria uma demanda 

por empregos maior, ou seja, uma busca por emprego superior a média do RS, em 

virtude que nessas localidades há uma concentração urbana populacional maior. 

O resultado obtido foi que, muito embora a participação da função Trabalho 

seja bem inferior às demais (visto que é a União que praticamente responde por 

essa área) , nos municípios selecionados - além da participação no tota l das 

despesas ser superior à média do RS - essa função foi a segunda que mais cresceu 

no ano de 1998 em relação a 19901 (perdendo apenas para a função Saúde e 

Saneamento). 

A terceira inferência diz respeito à assunção de encargos pelas esferas 

municipais, em resposta ao processo de descentralização. Conforme as 

informações obtidas, entre 1988 e 1998, ocorreu um aumento significativo dos 

Gastos Sociais municipais, tanto na média do RS como nos municípios analisados. 

Uma interessante observação é que na média do RS o crescimento foi superior ao 

1 O grande aumento na funç ã o Trabalho ocorre a partir de 1990; por isso, para demonstrar o aum ento 

d essa função considero u-se como ano base 1990, e não 1988_ como foi feito na maior parte da 

análise. 
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verificado nos 16 mais populosos (respectivamente, 287% e 229%, considerando 

1988 como ano base). 

Uma das justificativas desse comportamento é que os municípios maiores, em 

razão da maior demanda por serviços sociais, há mais tempo vêm assumindo a 

responsabilidade por esse gasto. 

No entanto, segundo as referências de alguns analistas, o grande salto do 

processo de descentralização ocorreu a partir de 1995. Considerando esse ano 

como ano base, o gasto, em 1998, nos municípios com mais de 100 mil habitantes 

elevou-se em 63%, enquanto que na média do RS o crescimento foi de 47% . Assim, 

nos municípios mais populosos a elevação do gasto foi aproximadamente 34% 

superior. Isto pode estar indicando que nesses municípios maiores há uma assunção 

de responsabilidade dos Gastos Sociais mais acelerada que na média do Estado. 

Infelizmente, devido às carências estatísticas, não foi possível obter informações 

mais detalhadas discriminando os indicadores de cobertura segundo a esfera de 

governo ofertante. Contudo, alguns indicadores, como o número de matrículas do 

ensino fundamental, revelaram que enquanto as matrículas da rede municipal de 

ensino elevaram-se, as matrículas da rede estadual declinaram. 

A quarta hipótese levantada é que, por ter-se considerado como variável 

chave a população, não necessariamente nessas localidades mais populosas se 

encontrariam as melhores condições de vida do Estado. A expectativa era de que 

haveria níveis de condições de vida distintos nesse universo de municípios com mais 

de 100 mil habitantes, uma vez que a variável inicial foi a população e não o 

potencial econômico, o qual poderia ser captado através do PIB. Entretanto, um 

ponto em comum desses municípios seria a presença de uma demanda relativa de 

serviços sociais superior à média geral do RS. 

Tal hipótese foi comprovada . Entre os municípios selecionados há uma clara 

diferença das condições de vida da população. Segundo o ISMA (Índice Social 

Municipal Ampliado) as cidades com mais de 100 mil habitantes possuem, em 

média, condições de vida melhores que no total do RS. A expectativa em relação a 

cidade de Porto Alegre foi evidenciada: capital do RS, aparece em primeiro lugar 

dentre os 427 municípios gaúchos. Outras localidades com boas posições no total 
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do Estado foram Caxias do Sul e Pelotas. Nas piores colocações ficaram os 

municípios de Alvorada e Viamão. 

Como era esperado, comprovou-se que, na média, esses municípios 

apresentariam condições de vida superiores à média do RS. Todavia, 

individualmente, constata-se diferenças significativas, motivadas, principalmente, 

por distintos graus de dinamicidade econômica, e, por conseguinte, níveis de renda 

per capita diferenciados. Essa heterogeneidade gera, também, categorias urbanas 

diversificadas. Ao mesmo tempo que algumas cidades assumem a posição de 

núcleos de aglomeração urbana (como o caso de Porto Alegre e Caxias do Sul), 

outras se posicionam como cidades periféricas, com baixa renda per capita , como 

é o caso dos municípios de Alvorada, Viamão e Sapucaia do Sul (todos integrantes 

da Região Metropolitana de Porto Alegre). 

Outra constatação interessante observada a partir dessa heterogeneidade é 

que um nível mais equânime de distribuição de renda não necessariamente 

significa melhores condições de vida. Confrontando o ISMA com os indicadores de 

concentração de renda (Coeficiente de Gini), verificou-se que em algumas 

localidades onde a distribuição era mais equilibrada, os índices do ISMA não eram 

os melhores (na cidade de Alvorada, por exemplo, se encontra a melhor 

distribuição de renda entre os municípios com mais de 100 mil habitantes). 

Em relação às tendências atuais de modelos de we/fare state, viu-se que hoje 

há um mix de ações universalistas e focalizadas. No caso dos municípios, algumas 

indicações nesse sentido podem ser tecidas. Uma delas é que a focalização 

dirigida às ações de combate à pobreza, de combate à desnutrição, enfim, à 

clientela vulnerável da sociedade - crianças e adolescentes, gestantes e idosos -

tem sido executada em parceria com o Governo Federal, através de programas 

como o Comunidade Solidária. Muitos programas também estão sendo postos em 

prática com a auxílio do Governo do Estado. Entretanto, tudo indica que a maior 

parcela dos recursos se destina à provisão dos serviços nas áreas de acesso 

universal. Considerando as despesas das funções Educação e Cultura e Saúde e 

Saneamento, nos municípios com mais de 100 mil habitantes, essas duas funções 
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representam, em média, 56% das despesa totais. É claro que esse percentual é 

apenas a indicação de uma provável tendência mais voltada à universalidade2• 

Reunindo essas considerações, chega-se à conclusão de que, 

independentemente do tamanho do município, duas metas deverão ser 

perseguidas. Uma delas é a busca por maior eficiência e eficácia, a qual é o meio 

mais racional de lidar com a restrição orçamentária, uma vez que a demanda por 

serviços e bens sociais tende a ampliar-se, principalmente, em virtude da mudança 

do perfil demográfico da população. Desta forma, no momento que a população 

adquirir uma maior expectativa de vida, os gastos públicos com saúde e 

previdência tendem a aumentar consideravavelmente. A outra é a necessidade de 

buscar junto ao setor privado formas alternativas de provisão de serviços sociais, 

estimulando parcerias entre governo e entidades não-governamentais. Em 

particular a Assistência Social (que representa, cerca de 10% das despesas totais 

dos municípios gaúchos e 14% nos municípios com mais de l 00 mil habitantes) é 

uma área propícia a esse tipo de ações parceiras entre os setores público e 

privado. 

Assim, por uma série de razões - como as desigualdades regionais, inter e 

intra-estaduais, traduzidas, sobretudo, em diferentes graus de desenvolvimento 

econômico e de condições de vida - tanto o modelo e forma de financiamento 

das Políticas Sociais como a estrutura do processo de descentralização, devem dar 

atenção especial às características dos centros urbanos. Porquanto, torna-se 

necessário considerar nas estratégias das Políticas Sociais as especificidades dos 

ambientes urbanos das grandes e média cidades, bem como das regiões 

metropolitanas. 

Se faz necessário, desta forma, tratar com seriedade o rol de questões que 

envolvem desde a caracterização da territorialidade brasileira, passando pelo ciclo 

de vida das cidades (identificando sua dinâmica) , até a maneira como modelo de 

Política Social e o processo de descentralização interferem nessas relações. Ou seja, 

2 Para que se pudesse fazer conclusões mais incisivas seria necessário investigar quais os programas e 

sub-programas dessas funções, e aí, a partir de seus objetivos, distinguir entre eles os que seriam 

focalizadores e os que seriam universais. Entretanto, os indicadores utilizados nessa análise apenas 

dizem respeito ao gasto total segundo função programática. 
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deve-se buscar uma forma de d escentralização d as Políticas Sociais que concilie 

normas e objetivos claros, extensivos a todo o território, contudo, levando em 

consideração as diferentes demandas sociais e econômicas de cada localidade. 

A necessidade de conceber uma Política Social afinada com as estratégias e 

as ações de caracter urbano é um importante aspecto a ser considerado. De forma 

que, a Política Social passe a servir de complementação à Política Urbana, e vice­

versa . 

Tal complementaridade justifica-se, sobretudo, no tocante à problemática 

das denominadas "cidades informais" . As "cidades informais" configuram-se c omo 

espaços urbanos irregulares, e, por não serem reconhecidos juridicamente por um 

governo local, não usufruem do direito à provisão de serviços públicos básicos de 

infra-estrutura social-urbana. 

Atualmente, uma parcela significativa da população brasileira vive nesses 

ambientes, e, por conseguinte, na clandestinidade. Se se considerar que boa parte 

dessa população é composta por pessoas pobres e miseráveis, o direito à 

cidadania é tolhido, uma vez que por estarem ali ilegalmente tornam-se inatingíveis 

por quaisquer Políticas Sociais, quer sejam elas universais, quer sejam focalizadoras. 

Em outras palavras: são indivíduos destituídos da proteção pública municipal, 

estadual e federal . 



243 

Lista de Anexos 

• Execuções Orçamentárias das receitas e despesas, segundo categoria 

econômica, dos municípios com mais de 100 mil habitantes e do total dos 

municípios do Rio Grande do Sul, 1988-98. 

• População total dos municípios com mais de 100 mil habitantes e do total do Rio 

Grande do Sul, 1991-98. 

• Indicadores de grau de escolaridade da população dos municípios com mais d 

e 100 mil habitantes do Rio Grande do Sul, 1970, 1980 e 1991. 

• Indicadores de acesso das crianças de 7 a 14 anos à escola, percentual de 

defasagem e atraso escolar, e inclusão no mercado de trabalho dessa faixa 

etária , nos municípios com mais de 100 mil habitantes, no Rio Grande do Sul e no 

Brasil, 1970, 1980 e 1991 . 

• Renda Familiar per capita média e percentual de pessoas com renda 

insuficiente, nos municípios com mais de 1 00 mil habitantes, no Rio Grande do 

Sul. 1970, 1980 e 1991. 

• Esperança de vida ao nascer e taxa de mortalidade infantil dos municípios com 

mais d e 100 mil habitantes, do Rio Grande do Sul e do Brasil , 1970, 1980 e 1991. 

• Percentual de domidios urbanos com acesso a rede de água tratada, dos 

municípios com mais de 100 mil habitantes e do total do Rio Grande do Sul, 1991-

96. 

• Percentual de domicílios urbanos com acesso a rede de esgoto cloaca!, nos 

municípios com mais de 100 mil habitantes do Rio Grande do Sul, 1991-96. 

• Taxa de analfabetismo nos municípios com mais de 100 mil habitantes e do total 

do Rio Grande do Sul, 1991-96. 

• Número de estabelecimentos de ensino fundamental da rede pública municipal, 

estadual, nas zonas urbanas e rural, dos municípios com mais de 1 00 m il 

habitantes e do total do Rio Grande do Sul, 1996 e 1998. 
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• Total de matrículas de ensino fundamental da rede pública municipal e 

estadual, das zonas urbanas e rurais, dos municípios com mais de 100 mil 

habitantes e do total do Rio Grande do Sul, 1996 e 1998. 

• Percentual do grau de instrução dos chefes de domicílio sobre o número total de 

domicílios dos municípios com mais de 100 mil habitantes e do total do Rio 

Grande do Sul, 1991. 

• Número de leitos hospitalares para cada 1.000 habitantes, dos municípios com 

mais de 100 mil habitantes e do total do Rio Grande do Sul, 1991 -97. 

• Número de Unidades Ambulatoriais a cada 1.000 habitantes dos municípios com 

mais d e 100 mil habitantes e do total do Rio Grande do Sul, 1991 -97. 

• Número de médicos a cada 1 O mil habitantes dos municípios com mais de 100 

mil habitantes e do total do Rio Grande do Sul, 1991 -97. 

• Taxa de mortalidade infantil nos municípios com mais de 100 mil habitantes e do 

total do Rio Grande do Sul, 1991 -97. 

• Taxa de nascidos com baixo peso dos municípios com mais de 100 mil 

habitantes e do total do Rio Grande do Sul, 1991 -97. 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, dos municípios do Rio Grande do Sul , 1988-98. 

Ano 1988 1969 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1996 

IPTU 3.889.514.848 36.847.615 2.001 .987. 711 27.090.324.119 242.33().003.432 3.296.683.040 33.542.269 151 .214.556 181.975.690 200.387.495 200.149.359 

ISSQN 1 0.396. 766.436 151.483.460 6.029.m .031 29.cm.045.017 289.183.594.633 5.494.075.189 67.301 .992 49.955.484 60.426.615 211 .346.437 236.137.949 

Receita Tributária 16.764.584.321 347.224.324 13.780.661 .003 88.335.878.881 824.627.985.803 14.164.548.873 156.392.027 409.502.003 481 .189.214 554.567.892 597.382.867 

Transf Correntes 107.184.544.775 2.039.588. 703 77.836.472.375 368.004.176.617 3.961 .728.499.1 63 88.796.540.474 916.033.697 1.673.797.872 2.044.173.320 2.368.866.004 3.029.202.218 

Outras Rec. Correntes 5.874.567.122 74.975.417 2.110.605.639 12.147.933.227 164.413.784.699 4.336.171 .157 39.788.154 92.237.ro:l 135.673.049 182.036.934 171 .327.963 

Receita Corrente 141 .715.616.741 3.025.947. 786 107.164.046.894 535.676.392.530 5.830.966.261. 706 137.108.871 .923 1.267.851 .446 2.296.622. 794 2. 756.221 .011 3.208.864.802 3.927. 773.925 

Operações de Crédito 4.278.020.483 25.696.664 453.489.901 4.168.614.743 89.888.507.120 431 .977.539 13.886.033 55.202.532 52.512.546 36.205.840 25.564.703 

Transf Capital 8.324.565.364 75.507.015 2.220.630.269 9.028.597.329 73.522.714.155 2.196.295.475 16.598.695 19.258.373 49.467.035 27.832.168 75.201 .050 

Outras Rec. Capital 116.750.576 1.670.360 62.895.ro:l 492.278.073 3. 719.550.460 40.:l:l7.691 1.539.376 1.542.400 780.753 944.067 1.761 .372 

Receita de Capital 15.171 . 789.853 115.258.868 3 .173.100.934 15.726.862.224 183.662.756.870 3.031 .322.169 38.569.a59 83.507.058 114.032.472 85.550.934 119.044.691 

Receita Total 156.887.406.593 3.141 .206.654 110.337.207.828 551 .403.254.754 6.014.649.018.577 140.140.194.002 1 .306.420.5(6 2.380.129.852 2.870.253.483 3.294.415.736 4.046.818'.616 

Desp. Pessoal 72.789.266.339 1.460.102.743 46.625.263.380 235.920.725.738 2.671 .820.567.949 63.526.478.971 543.394.781 1.089.272.067 1.334.184.613 1.481 .322.710 1.534.819.638 

Desp. Material Consumo 19.194.466.541 285.651 .317 10.232.662.546 48.918.835.271 562.963.842.291 11.788.215.836 128.304.993 212.674.787 240.902.825 241 .396.509 282.7~.9136 

Desp. Serviço de Terceiros 17.721 .450.519 305.383.226 13.294.199.897 72.206.876.624 837.985.375.076 18.673.971 .486 206.111 .461 387.158.753 476.659.208 762.900.934 876.015.629 

Outras Desp. Correntes 21 .987.151 .550 445.782.522 13.997.905.677 75.919.875.763 896.077.061 .350 19.357.953.665 181 .740.351 370.145.326 529.549.153 533.048.725 762.221 .916 

Despesas Correntes 131 .692.334.949 2.496.919.807 84.150.031 .500 432.966.313.396 4.970.846.846.667 113.346.619.958 1 .a59.551 .586 2.059.250.932 2.581 .295.796 3.018.668.878 3.455.841 .169 

Desp. Investimento 33.024.391 '175 486.670.885 23.a:i6.467. 148 111.837.873.454 1 '116. 142.260.142 16.651 .255.589 225.958.965 361 .586.907 365.839.002 219.734.440 393.402.651 

Desp. Inversões Financeiras 441 .200.595 14.812.554 794.269.914 2.352.120.014 11 .120.923.800 557.028.491 7.461 .905 14.962.118 10.060.889 8.869.590 13.448.876 

Outras Desp. Capital 2.081 .991 .613 45.687.913 1 .321 .589. 706 8.205.240.413 88.155.572.499 2.487.843.496 30.003.724 63.823.924 88.073.495 107.010.481 131 .164.178 

Despesas de Capital 35.547.643.383 547.171 .352 25.172.326.768 122.395.233.882 1.215.418. 756.440 19.696.127.576 263.504.614 440.372.949 463.973.386 335.614.511 538.015. 7í15 

Despesa Total 167.239.978.333 3 .044.001 .160 100.322.358.268 555.361 .547.278 6.186.265.603.107 133.042.747.534 1 .323.a:i6.199 2.499.623.881 3.045.269.184 3.354.283.389 3.993.856.874 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, dos municípios do Rio Grande do Sul , 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

Educação e Cultura 27.115.229.157 433 .690 .~ 19.081 .681 .207 129.044.546.937 1.462.680.738.043 32.299.449.925 3a5.892.847 6a5.807.982 763.172.393 801 .101 .873 1 .1 03.551 .213 

Habitação Urbanismo 17.833.783.459 245.055.897 11 .394.076.~ 61 .466.477.400 728.47 4.983.500 13.514.062.526 156.504.878 237.122.446 274756.876 250.968.267 290.931 .296 

Saúde e Saneamento 11 .027.314.831 182.711 .618 7. 747.348.457 54.804.936.295 646.426.869.023 13.396.186.343 146.255.329 280.868.119 425.765.884 648.753.154 764.278.775 

Trabalho 28.186.910 1 .~. 738 437.976.586 2. 793.689.887 23.147.054.786 681 .993.284 5.292.795 16.943.819 17.116.620 27.639.456 26.593.280 

Assistência e Previdência 13.783.534.991 261 . 7a5.145 1 0.186.949.363 55.064.045.672 609.649.544.814 14.146.095.275 126.974.535 256.517568 307.936.399 352.540.108 379.132.0a5 

Gasto Social 33.615.558.933 569.989.770 26.054.471 .520 138.245.800.800 1 .525. 703.563.781 30.145.576.243 312.992.801 612.996.461 667.734.651 640.101.711 71 0.390.595 

Outras Despesas 133.624.419.400 2.474.101.300 83.267.886.7 48 417.115.746.478 4.660.562.039.326 102.897.171 .291 1 .010.063.398 1.886.627.420 2.377.534.533 2. 714.181.677 3.283.466.279 

Total 167.239.978.333 3.044.091 .160 109.322.358.268 555.361 .547.278 6.186.265.603.107 133.042.747.534 1.323.056.199 2.499.623.881 3.045.269.184 3.354.283.389 3.993.856.874 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa , Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura , Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública, Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria, Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura , Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência. 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências dos municípios do Rio Grande do Sul , 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 

COTA-PARTE FPM 40.2a5. 733.508 700.969.837 27.694.327.057 122.640.61 2.074 1.336.313.441 .01 1 31 .925.:n3.006 271 .222.007 547.842.139 622.636.783 

1997 1998 

703.031 .863 776.572.210 

COTA-PARTE ICMS 58.349.936.043 1 .239. 763.483 45.737.329.527 218.048.565.044 2.311.475.314.429 49.621 .784.051 551 .586.948 931 .234.221 1.065.803.097 1.072.463.311 1.046.679. niJ 

COTA-PARTE IPVA 2.997.205.357 30.049.046 1.991 .913.392 8.670.661 .330 148.544.348.837 2. 797.895.222 40.599.327 80.1 14.879 108.141.51 1 141 .561 .652 160.202.260 

Outras Transferências 13.956.235.230 144.313.352 4.633.532.669 27.672.935.498 258.918.109.041 6.649.853.671 69.224.109 133.865.0a5 297.058.963 479.641 .426 1.120.949.069 

Total Transferências 115.509.110.139 2.115.095.718 80.057.102.644 377.032.773.946 4.055.251.213.318 00.994.835.950 932.632.392 1.693.056.244 2.093.640.355 2.396.698.253 3.104.403.269 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 



Execução Orçamentária das r~ceitas e despesas segundo categoria econômica, do município de Bagé, do Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 1989 1900 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 118.2Q9.137 1.021.413 113.274.695 366.148.766 2.307.004.000 48.465.381 562.122 1.540.718 1.900.000 2.418.855 2.365.111 

ISSQN 20.972.426 24.115 58.700.244 323.143.027 2.992.121 .950 44.330.622 364.148 289.976 347.089 1.157.223 1.115.539 

Receita Tributária 149.069.388 5 .383.602 232.318.299 1.100.867.384 8.982.291 .613 152.431 .196 1.474.348 3.100.267 4.358.243 5.414.367 5 .558.521 

Transf Correntes 767.~.424 22.366.461 586.640.130 3.016.175.617 38.681 .052.475 667.441 .594 7.024.529 12.466.396 14.021 .243 14.951.101 23.794.405 

Outras Rec. Correntes 76.535.951 1.590.022 22.473.393 177.631 .858 2.453.363.856 33.664.626 336.994 969.911 1.616.774 3.381 .267 2.404.167 

Receitl:l Corrente 998.73i7.224 29.988.072 854.468.821 4.421 .516.466 50.596.265.801 1.037.857.526 9.202.100 16.716.810 20.084.231 23.792.970 31 .893.276 

Operações de Crédito 2.025.000 114.000 904.740 o o o o o o o o 
Transf Capital 298.404.195 1.293.102 200.379.577 529.508.457 2.016.012.285 230.055.258 317.304 482.427 833.685 602.284 7.942 

Outras Rec. Capital o o o o o o 711.625 521 .091 o o o 
Rec~ita de Capital 300.429.195 1.624.651 201.284.317 543.684.507 2.159.730.214 230.055.258 1.028.928 1.003.518 833.685 825.588 29.344 

Receita Total 1.299.166.420 31 .612.723 1 .055. 753.137 4.965.200.973 52.755.996.014 1.267.912. 784 10.231.118 17.720.328 20.917.915 24.618.558 31.922.620 

Desp. Pessoal 634.642.096 21.895.525 666.842.806 3.584.280.873 21 . 779.163.867 761 .736.335 5.627.226 11 .034.934 12.656.807 13.331 .351 15.854. -r::JJ 

Desp. Material Consumo 112.618.108 1.968.014 72.542.622 331 .973.421 3.389.193.738 31 .307.782 360.879 828.323 1.057.594 1.040.280 1.614.394 

Desp. Serviço de Terceiros 57.796.051 1.381 .396 134.433.420 360.704.461 6.211.912.698 37.031.608 776.127 1.924.001 2.844.513 3 .505.934 6 .803.265 

Outras Desp. Correntes 159.571 .697 5 .093.082 122.940.728 374.752.357 14.389.481.684 159.935.533 1.287.598 3.931 .730 6.187.704 3 .931 .820 5 .530.566 

Despesas Correntes 964.627.952 30.338.017 996.759.577 4.651.711 .112 45.769.751 .987 990.011 .258 8.051.829 17.719.888 22.746.618 21 .809.385 29.802.963 

Desp. Investimento 85.489.447 900.335 112.826.992 412.049.225 6.982.343. 762 157.531 .402 1.355.398 2.700.565 1.241 .081 1.081 .192 3 .937.135 

Desp. Inversões Financeiras 1.484.756 9.216 6.006.130 86.067.986 128.417.419 1.278.191 651 .317 286.100 71.425 42.100 3.500 

Outras Desp. Capital 40.000.000 209.267 4.499.116 3.768.506 14.480.387 552.838 52.413 o ~.737 311 .606 507.434 

Despesas de Capital 126.97 4.203 1.118.818 123.332.238 501 .885.717 7.125.241 .567 159.362.431 2.059.128 2.986.665 1.705.243 1.434.898 4.448.069 

Despesa Total 1.091 .002.155 31.456.835 1.120.091 .815 5.153.596.829 52.894.993.554 1.149.373.689 10.11 0.957 20.706.554 24.451.861 23.244.283 34.251 .032 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de Bagé, do Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1004 1995 1996 

Educação e Cultura 262.448.711 7.690.099 250.795.313 784.416.188 9.259.459.659 247.527.460 937.219 5.594.079 7.164.741 

Habitação Urbanismo 131872.679 5.870.811 188.810.807 217.259.836 8.271 .352.346 220.118.285 486.767 2.194.056 3.040.641 

Saúde e Saneamento o 939.997 o 475.639.142 4.367.206. 724 46.193.572 1.490.995 2.006.844 802.083 

Trabalho o o o o o o 93.800 185.671 242.433 

Assistência e Previdência 145.581 .965 1.528.034 147.820.312 230.906.793 1.359.710.158 33.936.382 383.172 744.736 921 .983 

Gasto Social 700.286.229 22.991 .180 814.253.970 1 .956.642.614 27.228.855.1 83 577.896.923 3.546. 772 11.359.315 12.037.835 

1997 

7.011 .618 

2.425.935 

1.713.552 

o 
894.831 

12.327.765 

1998 

11 .268.851 

4.214.313 

2.347.505 

o 
1.505.001 

Outras Despesas 391 .315.926 8.465.655 305.837.844 3.196.954.215 25.666.138.371 571.476.766 6.564.185 9.347.238 12.414.026 10.916.518 14.431 .521 

Total 1.091 .002.155 31 .456.835 1.120.091 .815 5.153.596.829 52.894.993.554 1.149.373.689 10.110.957 20.706.554 24.451.861 23.244.283 34.251 .032 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa , Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura , Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública, Desenvolvimento , Energia e Recursos Minerais, Indústria, Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções : Educação e Cultura , Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência. 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do municípios de Bagé, do Rio Grande do Sul , 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1004 1995 1996 1997 

Cota-Parte FPM 380.225.332 7.565.900 234.118.142 1.007.028.846 10.958.610.798 211 .638.009 1.952.565 3.916.112 4.43J.219 4.749.995 

Cota-Parte ICMS 373.387.163 13.116.901 43J.593.875 2.227.280.627 23.907.895.782 384.033.721 4.216.228 6.372.003 7.182.088 7.126.779 

Cota-Parte IPVA 43.086.040 340.098 23.542.637 107.355.295 2.353.374.296 26.431 .529 395.675 687.095 927.684 1.302.006 

Outras Transferências 269.236.085 2.636.604 98.765.052 204.019.307 3.477.183.883 275.392.993 777.364 1.973.613 2.314.936 2.374.005 

Total Transferências 1 .065.934.619 23.659.563 787.019.706 3.545.684.074 40.697.064.759 897.496.852 7.341.832 12.948.823 14.854.927 15.553.384 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 

1998 

5 .515.792 

8 .912.859 

1.504.597 

7.869.098 

23.802.347 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, do município de Alvorada, do Rio Grande do Sul , 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU o 239.722 28.223.796 247.036.314 2.614.900.411 31.719.220 591 .034 622.207 1.053.786 725.169 1.138.112 

ISSQN o 1.150.748 33.412.005 177.'rJ7.925 1.291 .877.478 25.077.700 295.027 164.843 273.878 661 .352 800.711 
Receita Tributária o 2.444.800 123.069.863 775.720.517 6.008.000.965 94.587.761 1.229.290 2.141 .333 2.540.838 2.122.421 2.969.816 
Transf Correntes o 14.177.044 511 .679.179 2.414.310.429 25.835.702.121 657.710.253 5.554.003 9.812.248 12.953.641 13.011 .629 23.420.876 

Outras Rec. Correntes o 412.515 12.875.239 84.733.069 1 .003.958.828 57.409.sro 542.226 913.919 1.565.337 1.277.557 4.581 .371 

Receita Corrente o 18.~7. 783 661 .220. 701 3.435.958.145 34.858.858.899 897.096.319 8.335.303 13.828.981 17.941 .118 17.244.892 32.263.685 

Operações de Crédito o 1.500 o o o o o o 29.400 32.313 34.007 
Transf Capital o o o o o o o o o o 2.552 
Outras Rec. Capital o ~-1~ o o o o 257 101 .726 51 .200 o 189.100 

Receita de Capital o 364.323 862.573 4.371 .497 54.662.361 1.635.440 44.537 117.743 94.386 117.500 520.994 

Receita Total o 18.672.106 662.083.274 3.440.329.642 34.913.521 .200 898.731 .759 8.379.840 13.946.724 18.035.504 17.362.392 32.784.679 

Desp. Pessoal o 13.953.539 465.980.473 2.643.236.880 24.665.647.850 646.803. 7ffJ 5.818.873 10.600.071 14.252.271 14.471 .349 12.689.034 

Desp. Material Consumo o 865.210 29.233.718 158.013.508 1.542.002.963 28.800.878 402.385 580.533 1.668.998 1.393.033 3.036.335 

Desp. Serviço de Terceiros o 517.557 21 .936.839 187.451.661 1.577.058.239 39.536.710 521 .375 716.721 907.669 1.446.265 3.357.960 

Outras Desp. Correntes o 1.046.229 35.886.965 224.589.502 1. 787.540.662 31.924.861 791 .858 1.285.503 4.396.455 1.713.216 3.702 .321 

Despesas Correntes o 16.382.535 553.037.996 3.213.291 .551 29.572.249.713 747.126.198 7.534.491 13.1 91 .828 21 .225.392 19.023.864 22.785.649 

Desp. Investimento o 1.948.098 1 03.153.377 396.820.383 3.399.194.863 57.682.616 881 .633 1.550.643 1.069.431 527.470 4.832.704 

Desp. Inversões Financeiras o 82.767 1.520.565 5.535.148 55.383.863 98.883 33.181 39.469 963 o 585.691 

Outras Desp. Capital o 16.263 441 .717 38.963.589 501 .465.925 37.099.809 ~.820 894.413 1.035.789 1.056.780 1.948.940 

Despesas de Capital o 2.047.129 1a5.115.658 441 .319.121 3.956.044.651 94.881.~ 1.345.634 2.484.525 2.106.182 1.584.250 7.367.334 

Despesa Total o 18.429.663 658.153.654 3.654.610.672 33.528.294.364 842.CX)7.506 8 .880.125 15.676.353 23.331 .574 20.008.114 30.152.983 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota; Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática , do município de Alvorada , do Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 

Educação e Cultura o 
Habitação Urbanismo o 
Saúde e Saneamento o 
Trabalho o 
Assistência e Previdência o 

1989 

5.290.336 

1.776.790 

5.014.308 

o 
32.441 

1900 

226.331 .918 

78.238.931 

122.108.995 

o 
1.722.543 

1991 1992 1993 

1.196.278.481 9.886.378.276 228.470.285 

212.310.928 1.810.215.040 48.375.298 

831 .261 .817 8.261.013.563 222.542.810 

o o 18.006.216 

7.875.745 99.438.444 18.385.306 

1994 

1.834.967 

540.020 

1.973.721 

195.502 

896.595 

1995 

3.613.415 

1.142.255 

3.316.565 

~1 .495 

969.501 

1996 

5.699.711 

o 
4.31 2.220 

394.598 

941 .019 

1997 

5.460.272 

927.212 

3.773.007 

623.514 

1.376.331 

1998 

10.565.404 

1.m .756 

2.868.759 

381 .562 

906.913 

Gasto Social o 506.527.183 2.612.366.034 23.83 12.469.813 12.946.636 6.693.319 008.003.315 6.342.242 10.704.966 12.469.813 12.946.636 19.943.541 

Outras Despesas O 4.195.674 151 .626.471 1.042.244.638 9.691 .001 .045 233.104.192 2.537.883 4.971 .387 10.861 .762 7.661 .478 10.209.442 

Total O 18.429.663 658.153.654 3.654.610.672 33.528.294.364 842.007.506 8.880.125 15.676.353 23.331 .574 20.608.114 30.152.003 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa , Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura , Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública , Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria, Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura , Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência . 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do municípios de Alvorada, do Rio Grande do Sul, 1988-98. 

ANO 1988 1989 1900 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Cota-Parte FPM o 5.875.468 235.700.018 1.066.265.837 11 .613.988.287 242.404.994 2.057.fl:15 4.1 46.472 4.690.820 5.029.406 

Cota-Parte ICMS o 2.714.471 93.100.442 482.511 .563 5. 797.729.246 136.432.335 1.449.262 2.359.422 2.851 .357 3.097.400 

Cota-Parte IPVA o 37.715 2.669.621 12.352.353 199.572.804 2.523.873 33.669 63.287 92.182 275.347 

Outras Transferências o 5.549.391 180.140.000 853.180.676 8 .224.411 .783 276.349.051 2.013.568 3.243.067 5.319.283 4.600.476 

Total Transferências o 14.177.044 511 .679.179 2.414.310.429 25.835.702.121 657.710.253 5.554.003 9.812.248 12.953.641 13 .011 .629 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota : Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 

1998 

9.395.697 

3.381 .757 

310.164 

10.335.809 

23.423.428 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica , do município de Canoas, do Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 66.534.814 423.:n5 23.502.380 361 .821 .691 1.284.458. 716 25.988.007 225.468 626.747 829.404 943.651 1.571 .433 

ISSQN 323.1 72.00) 5.586.353 175.109.225 926.685.176 10.968.764.696 194.470.678 2.168.162 893.285 1.141 .686 7.236.946 8 .290.374 

Receita Tributária 437.626.825 11 .108.3:}1 428.904.143 2.465. 710.397 22.992.838.51 o 437.571 .648 4.322.197 8.132.474 8 .897.366 10.418.169 12.861 .400 

Transf Correntes 2. 710.674.884 53.459.473 2.179.366.638 12.236.186.004 151.422.473.517 3.053.539.854 33.457.117 00.807.194 73.115.571 73.388.941 89.838.398 

Outras Rec. Correntes 58.810.004 943.969 25.006.696 200.024.094 3.191 .153.063 100.140.549 1.213.834 2.482.903 3.531 .972 3 .564.728 3.073.807 

Receita Corrente 3.452.011.408 96.CXl2.031 3 .033.010.843 19.107.121 .650 224.673.740.621 5.721 .061.428 45.092.649 74.569.270 86.479.146 87.749.337 106.398.873 

Operações de Crédito 33.819.00) 7.536 o 447.925.115 3.287.175. 762 246.517 o o 3.215.562 3 .462.877 228.970 

Transf Capital 138.232.432 1.080.474 36.907.21 2 270.017.710 1.806.369.374 42.257.492 535.214 858.271 983.899 426.656 1.756.732 

Outras Rec. Capital o o o 57.926.614 001 .432.014 11 .604.793 125.244 208.149 239.839 o 441 .900 

Receita de Capital 177.562.526 1.681.349 37.891 .433 789.548.279 6.143.395.858 55.612.726 669.742 1.198.331 4.617.771 5 .167.138 2.631.708 

Receita Total 3.629.573.933 97.683.381 3.070.902.276 19.896.669.928 23J.817.136.479 5.776.674.154 45.762.391 75.767.000 91.096.916 92.916.475 1 09.t:m.581 

Desp. Pessoal 2.226.838.957 40.952.738 1.255.472.536 5.887.153.702 76.322.800.624 1.754.875.639 16.659.150 34.451 .957 45.768.593 47.589.913 47.861.191 

Desp. Material Consumo 250.736.232 4.578.715 219.406.689 1.033.428.216 10.876.601 .375 23J.910.325 3.113.657 4.002.583 4.865.837 3 .661 .286 4.020.647 

Desp. Serviço de Terceiros 322.277.841 8.405.770 368.669.096 2.106.278.526 29.123.122.781 736.558.167 7.505.253 12.951 .141 16.031 .093 13.178.212 14.106.954 

Outras Desp. Correntes 786.245.156 11.418.043 450.023.996 2.502.668.227 37.086.649.224 751 .793.242 7.278.966 16.740.847 22.031.026 27.223.287 39.253.156 

Despesas Correntes 3 .586.098.185 65.355.266 2.293.572.317 11.529.528.671 153.400.179.003 3.474.137.373 34.557.026 68.746.528 88.696.549 91 .652.699 100.241.946 

Desp. Investimento 432.604.495 17.23J.714 845.380.021 4.932.354.547 50.775.031 .628 985.042.629 6.807.034 7.041 .714 11 .780.610 4.493.885 4.454.035 

Desp. Inversões Financeiras o o o o 831 .598.642 6.498.684 o 138.866 o o o 
Outras Desp. Capital 2.599.229 188.323 9.384.156 107.202.783 785.809.361 45.184.082 267.096 174.514 507.CX)5 2.033.367 2.568.248 

Despesas de Capital 435.203.724 17.419.038 854.764.1 76 5.039.557.330 52.392.439.631 1.036. 725.395 7.074.13:} 7.355.094 12.287.615 6.527.251 7.022.283 

Despesa Total 4.021 .3J1 .909 82.774.3:)4 3.148.336.493 16.569.086.001 200.801 .618.634 4.51 0 .862. 768 41 .631 .156 76.101 .622 100.984.164 98.179.950 112.264.229 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de Canoas, do Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 

Educação e Cultura 

Habitação Urbanismo 

Saúde e Saneamento 

Trabalho 

1988 

750.524.758 

375.856.893 

363.063.384 

o 
Assistência e Previdência 514.198.972 

1989 

16.EOJ.718 

5.449.539 

8.466.811 

o 
12.355.506 

Gasto Social 2.611 . 756.390 56.437.433 

1990 1991 1992 

645.143.415 3.630.236.266 44.295.424.837 

241 .946.507 1 .811 .CXXJ.469 22.048.057.763 

222.574.745 1. 779.460.999 27.012.044.716 

o o o 
438.283.295 2.293.633.122 28.573.352.986 

2.368.419.947 

1993 

1.102.277.148 

o 
535.070.345 

o 
598.410.233 

2.823.060.409 

1994 1995 

9.563.666 17.897.780 

5.612.077 8.785.800 

6.924.092 12.168.roJ 

o o 
6.097.444 13.252.545 

31.420.713 57.029.848 

1996 

25.384.121 

9 .919.618 

16.032.681 

o 
16.263.337 

74.779.CXXJ 

1997 

26.029.986 

9.337.362 

12.926.503 

o 
19.090.737 

69.843.851 

1998 

36.212.459 

9.455.518 

15.306.580 

o 
20.384.780 

83.971 .139 

Outras Despesas 1.409.545.519 26.336.871 779.916.547 4.203.249.636 49.550.074.583 1.687.802.359 10.210.443 19.071 . 77 4 26.205.164 28.336.099 28.293.C9J 

TOtal 4.021 .301 .909 82.774.304 3.148.336.493 16.569.086.001 205.801 .618.634 4.510.862. 768 41 .631 .156 76.101 .622 100.984.164 98.179.9&l 112.264.229 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa, Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura, Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública, Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria, Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura , Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência. 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do municípios de Canoas, do Rio Grande do Sul, 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Cota-Parte FPM 697.792.800 10.130.034 390.837.817 1 .661 .086.814 18.092.001 .542 387.620.732 3 .260.442 6.615.334 7.483.794 8.156.058 

Cota-Parte ICMS 1.887.420.367 41 .911 .275 1.727.323.574 10.123.830.266 127.890.637.784 2.507.597.336 28.314.644 50.312.189 60.498.765 57.140.521 

Cota-Parte I PVA 63.712.332 589.868 39.319.978 168.618.213 2.922. 727.672 50.060.086 803.696 1.693.447 2.291.189 3.507.266 

Outras Transferências 199.981 .818 1.008.771 58.792.481 552.668.421 4.322.575.892 150.519.192 1.613.549 3.044.495 3.825.722 5.011 .752 

Total Transferências 2.848.007.317 54.539.947 2.216.273.850 12.506.203.714 153.228.842.891 3.095. 797.346 33.992.331 61.665.464 74.099.470 73.815.597 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 

1998 

9.394.334 

47.562.345 

5.711 .573 

28.926.879 

91.595.130 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, do município de Caxias do Sul, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1996 1996 1997 1998 

IPTU 71 .680.002 899.264 45.214.637 523.822.100 1 .635.160.00J 10.893.951 230.825 5.009.373 7.262.117 7.554.567 8.020.437 

ISSQN 516.658.499 7.543.374 3)1 .270.992 1.358.915. 785 10.546.565.526 166.ro3.770 2.343.947 2.264.077 2.677.715 13.775.191 16.156.367 

Receita Tributária 671.819.862 16.615.450 662.551 .131 3.446.641 .843 24.339.260.264 379.249.255 4.740.223 17.866.807 25.219.879 30.423.079 34.292.786 

Transf Correntes 3. 761 .558.048 76.435.420 2.867.227.891 13.916.484.661 151 .847.312.516 3.100.211 .514 32.100.432 56.060.820 66.734.511 74.027.872 1 03.361 .424 

Outras Rec. Correntes 161.005.C64 852.989 47.802.370 297.065.388 6.447.410.290 59.139.320 660.417 1.632.158 2.546.660 11 .494.466 4.017.557 

Receita Corrente 4.814.209.012 193.592.590 6.025.863.542 31 .378.304.211 286.468.210.765 4.889.580. 770 47.080.472 83.702.104 96.634.816 117.737.685 145.148.721 

Operações de Crédito 861.430.842 1.665.552 22.819.191 o o o 2.086.761 4.784.444 5.580.248 1.653.622 972.089 

Transf Capital 121 .531 .437 125.473 16.323.478 38.762.000 22.280.317 6.325.565 127.940 98.000 178.640 o 190.912 

Outras Rec. Capital o o o o o o o o o o o 
Receita de Capital 993.058.279 1.830.215 39.142.669 41.246.000 22.280.317 6.325.565 2.282.713 5.295.764 6.186.317 2.069.221 1.944.331 

Receita Total 5.807.267.291 195.422.805 6.065.006.211 31.419.550.21 1 286.490.491 .081 4.895.906.335 49.363.185 88.997.800 1 02.821 .133 119.806.906 147.093.051 

Desp. Pessoal 1.588.055.075 34.220.952 1.316.670.1 50 7.114.797.427 94.283.295.934 1 .942.498.128 16.448.971 36.762.752 49.628.449 53.490.632 62.216.663 

Desp. Material Consumo 458.294.333 9.176.189 209.720.783 1.085.841 .487 1 O. 736.271 .557 211 .622.495 2.137.474 2.836.455 4.323.177 3.227.911 7.605.085 

Desp. Serviço de Terceiros 1.019.202.606 12.879.160 536.422.213 3.125.077. 761 40.244.994.022 867.009.289 7.422.082 13.785.337 18.942.722 20.552.265 31 .367.833 

Outras Desp. Correntes 752.941 .831 20.279.049 678.026.624 3.590.581 .405 42.774.331.100 925.421 .923 7.755.327 15.753.968 19.799.164 27.494.756 28.179.201 

Despesas Correntes 3.818.493.845 76.555.350 2. 740.839.770 14.916.298.079 188.038.892.623 3.946.551 .835 33.763.854 69.138.512 92.693.512 1 04.765.563 129.368.782 

Desp. Investimento 2.087.347.949 51.856.783 1 .602.040.882 1 O. 786.756.133 91 .478.066.248 438.262.671 6.025.873 16.392.324 16.199.367 4.491 .174 15.353.164 

Desp. Inversões Financeiras 30.789.197 576.325 98.521 .891 192.343.132 417.843.836 25.480.087 188.340 731 .967 882.566 670.938 741 .785 

Outras Desp. Capital 369.962.462 19.877.320 207.719.442 2.481.102.879 19.708.344.346 320.596.813 5.001 .736 8.265.884 9.976.183 11 .301 .289 5.274.970 

Despesas de Capital 2.488.009.607 72.310.429 1.908.282.215 13.460.202.143 111.004.254.431 784.339.571 11 .305.949 25.390.175 27.058.116 16.463.401 21 .369.919 

Despesa Total 6.306.593. 452 148.865.778 4.649.121 .985 28.376.500.223 299.643.147.C64 4.730.891.406 45.069.803 94.528.687 119.751 .628 121 .228.965 150.738.701 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de Caxias do Sul , do Rio Grande do Sul , 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 

Educação e Cultura 940.661 .1 04 o 881 .001.496 7.357.761 .673 66.358.394.268 1.315.206.484 

Habitação Urbanismo 1.459.643.513 o 717.664.359 4.358.536.116 47.988.143.705 958.100.048 

Saúde e Saneamento 1.270.635.948 o 751 .144.470 3.489.634.114 19.075.358.545 354.073.141 

Trabalho o o o o o o 
Assistência e Previdência 685.907.927 o 701 .810.463 3.668.003.456 40.396.346.071 841.327.743 

1994 1995 

11.142.621 22.491.803 

10.644.575 17.783.047 

3.012.555 9 .441 .085 

o o 
6.431 .644 13 .344.182 

1996 

31 .578.105 

19.843.999 

9.188.362 

105.520 

17.229.897 

1997 

33.169.332 

20.739.817 

9.701 .616 

3.828.814 

19.578.328 

1998 

36.250.544 

18.071 .217 

27.248.953 

4.171 .238 

26.783.920 

Gasto Social 5 .183.813.694 o 3.902.153.399 24.942.721 .992 256.845.221 .691 3.884.217. 794 36.700.768 76.106.359 94.535.672 90.321 .153 119.420.845 

Outras Despesas 1.122.779.758 O 746.968.587 3.433.778.231 42.797.925.363 846.673.612 8.309.034 18.422.329 25.215.956 30.907.811 31 .317.856 

Total 6.306.593.452 O 4.649.121 .985 28.376.500.223 299.643.147.054 4. 730.891 .406 45.069.803 94.528.687 119.751 .628 121 .228.965 150.738.701 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa, Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura, Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública , Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria, Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura , Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência . 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do municípios de Caxias do Sul , do Rio Grand e do Sul , 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Cota-Parte FPM 694.645.571 10.117.320 366.312.301 1.581 .007.044 18.197.416.829 387.996.807 3 .200.303 6.615.334 7.483.794 8 .156.058 

Cota-Parte ICMS 2.646.957.990 62.778.527 2.320.205. 794 11.314.857.012 120.115.095.029 2.431 .561 .818 25.300.389 41 .853.279 49.265.693 53.806.926 

Cota-Parte IPVA 135.51 O. 775 1.440.668 101 .671 .709 443.758.116 7.029.003.950 124.064.291 2.025.276 4.472.519 5.802.741 7.735.792 

Outras Transferências 405.975.148 2.224.378 95.361 .564 615.534.488 6.527.987.026 162.914.163 1.500.404 3.217.689 4.360.923 4.329.007 

Total Transferências 3.883.089.485 76.500.893 2.883.551 .368 13.955.246.661 151 .869.592.833 3.106.537.079 32.236.372 56.158.820 66.913.151 74.027.872 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 

1998 

9.394.334 

55.067.730 

9.034.751 

30.055.522 

103.552.336 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, do município de Gravataí, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 7.D5.431 92.896 5.046.369 136.994.346 1.631 .140.478 22.454.951 350.625 1.009.007 1.357.083 1.477.173 2.241 .579 

ISSQN 100.001.003 1.974.003 61 .944.821 270.083.432 2.D5.003. 799 62.300.000 T.:IJ.006 507.186 696.300 2.435.778 2.937.539 

Receita Tributária 159.771 .1 06 4.117.328 125.945.055 745.394.789 6.961.430.008 140.718.750 1.734.708 4.088.005 5 .112.000 5.000.997 7.871.062 

Transf Correntes 1 . 732.856.318 35.055.422 1.405.035.361 6.069.549.047 57. 722.õ37.970 1.200.923.991 11 .989.580 22.070.378 26.91 1.056 29.007.125 47.821 .678 

Outras Rec. Correntes 51.597.744 448.459 13.792.777 57.793.792 1 '1 08.056.240 47.018.438 229.024 477.247 879.691 1.487.400 1.907.649 

Receita Corrente 2.179.485.398 53.352.020 1 .821 .835.169 7.446.278.931 68.058.725.470 1 .545.061 .318 14.348.942 26.666.648 33.014.452 36.361 .224 58.648.530 

Operações de Crédito 61.261 .340 225.724 2.003.971 o o o o o o o o 
Transf Capital 7.627.321 35.590 492 21 .457.283 o o o o o o o 
Outras Rec. Capital o o o o o o o o o o o 
Receita de Capital 71 .645.662 262.859 2.007.347 21.457.283 o 15.257.000 o o 100.400 o o 
Receita Total 2.251 '131 .000 53.614.879 1 .823.842.516 7.467. 736.213 68.058.725.470 1.500.318.318 14.348.942 26.666.648 33.114.852 36.361 .224 58.648.530 

Desp. Pessoal 1 .412.156.051 28.246.113 1.104.887.124 5.069.002.496 58.221 .377.020 1.141 .929.796 9.193.197 17.076.187 20.451.738 25.707.006 31 .255.700 

Desp. Material Consumo 104.523.000 2.954.972 99.900.673 445.069.239 2.872.200.455 61.117.248 582.725 880.313 1.319.258 1.782.243 2.769.780 

Desp. Serviço de Terceiros 219.T.:IJ.604 2.815.631 132.256.380 820.706.368 7.916.238.682 192.205.497 2.797.627 4.905.680 7.036.597 5.013.688 10:167.358 

Outras Desp. Correntes 165.553.665 4.707.011 94.491 .307 564. 126.753 4.616.112.533 63.579.833 1 .273.194 2.684.796 3 .898.530 4.115.100 8 .400.459 

Despesas Correntes 1 .901 .963.320 38.723.727 1 .431 .535.485 6.898.904.855 73.625.928.690 1.458.832.374 13.846.743 25.546.966 32.706.123 36.618.046 52.593.297 

Desp. Investimento 395.866.798 6.230.141 365.522.508 506.296.365 3.489. 71 O. 157 10.299.825 1.363.678 2.646.261 3 .825.024 1.157.019 3 .827.765 

Desp. Inversões Financeiras 6.706.613 733.035 19.323.077 o o o o o 1.094 955 o 
Outras Desp. Capital o o 5.125.385 30.903.293 142.982.592 50.613.292 395.734 1.228.026 1.371 .180 1.284.890 1.107.273 

Despesas de Capital 402.573.410 6.963.176 389.970.970 537.199.658 3.632.692. 78J 00.913.117 1.759.412 3.874.287 5 .197.298 2.442.865 4.935.039 

Despesa Total 2 .~.536. 730 45.686.903 1 .821 .506.455 7.436.104.513 77.258.621 .440 1.519.745.400 15.006.156 29.421 .253 37.903.421 39.000.911 57.528.335 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de Gravataí, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Educação e Cultura 699.265.322 14.753.836 695.824.233 2.816.173.027 30.800.499.007 487.877.007 4.974.031 9.652.738 12.598.922 14.005.075 

Habitação Urbanismo 254.349.492 4.025.824 38.227.358 260.592.976 2.480.371 .505 64.844.877 957.122 1.835.663 3.049.468 1.797.000 

Saúde e Saneamento 33.804.171 98.028 21 .451 .720 128.990.965 996.670.547 5.886.850 1.232.1 27 2.230.003 2.422.377 2.748.089 

Trabalho o o 13.068.808 88.580.906 1. 725.482.003 45.854.446 330.514 531 .081 848.159 727.994 

Assistência e Previdência 200.141 .950 5.637.952 208.210.474 1 .126.026.684 12.491 .161 .536 284.036.822 1.438.577 2.845.923 3.237.363 5.396.584 

Gasto Social 1.270. 797.187 26.965.997 1.181 .196.824 4.637.917.288 49.800.637.956 916.397.487 10.516.465 19.336.800 24.803.204 25.557.659 

Outras Despesas 1.033.739.543 18.720.906 640.300.631 2.798.187.225 27.448.983.485 603.348.003 5 .089.691 10.084.443 13.100.218 13.503.252 

Total 2.304.536.730 45.686.903 1.821 .506.455 7.436.104.513 77.258.621 .440 1.519.745.490 15.606.156 29.421.253 37.903.421 39.060.911 

i=onte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa, Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura, Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública, Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria, Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura, Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência. 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do municípios de Gravataí, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Cota-Parte FPM 451 .221 .335 10.111 .949 390.837.818 1.661 .086.814 18.002.908.455 387.620.845 3 .260.442 6.620.301 7.483.794 8.156.058 

Cota-Parte ICMS 1.100.134.319 23.852.411 966.372.501 4.137.267.645 37.173.832.944 761 .892.921 7.922.480 14.007.384 16.567.305 16.792.405 

Cota-Parte IPVA 18.262.044 165.329 11 .063.945 46.116.053 799.189.634 12.745.163 326.925 474.366 705.038 1.159.011 

Outras Transferências 1 70.865.941 961 .323 36.761 .590 246.535.817 1.656.706.938 38.665.063 479.752 968.327 2.154.919 2.989.650 

Total Transferências 1.740.483.639 35.001.012 1.405.035.854 6.091 .006.330 57.722.637.970 1.200.923.991 11 .989.580 22.070.378 26.911.056 29.097.125 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 

1998 

18.049.767 

4.544.631 

4.986.794 

823.903 

5.139.585 

36.222.179 

21 .306.156 

57.528.335 

1998 

9.394.858 

16.393.840 

1.525.159 

20.507.821 

47.821 .678 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, do município de Novo Hamburgo, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

Ano 1968 1989 1900 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 143.620.549 1.272.947 45.200.572 1.430.010.099 4. 183.973.065 26.000.842 180.374 4.274.m 5.735.078 6.477.289 6.169.751 

ISSQN 526.511 .93:> 7.436.251 216.488.41 o 1.137.335. 796 11 .987.529.056 267.773.828 3.138.494 1.555.392 1.615.194 7.119.380 6.562.146 

Receita Tributária 716.227.653 18.536.592 432.889.229 3.587.164.211 23.474.349.325 448.999.383 4.592.523 14.431 .698 17.237.238 17.744.019 16.825.477 

Transf Correntes 2.731.144.107 51 .319.929 1 .889.540.~ 8.800.248. 761 93.243.708.796 1 .993.3C6. 775 21 .043.265 36.848.739 44.004.200 44.5a5.917 65.096.027 

Outras Rec. Correntes 149.915.315 3.711 .029 237.967.481 813.3C6.377 13.267.760.436 276.362.1 06 2.219.585 2.712.994 2.607.759 2.280.563 7.352.073 

Receita Corrente 3. 713.115.878 93.003.314 2.869.500.111 15.474.947.691 143.397.479.991 3.434.920.363 29.870.684 54.398.433 64.849.027 65.044.545 90.934.291 

Operações de Crédito 188.469.461 2.356.884 2.012.781 668.118.536 18.114.441 .382 12.969.644 o o 3.099.067 441 .842 67.500 

Transf Capital 149.289.656 1.947.052 19.020.688 20.000.000 1.392.519.588 56.144.371 196.932 45.522 o o o 
Outras Rec. Capital o o o 138.583 1.209.997 o o o o o o 
Receita de Capital 340.~.386 4.303.936 21 .058.469 688.257.119 19.508.170.967 69.114.015 375.487 92.984 3.106.564 802.582 68.602 

Receita Total 4.053.646.264 97.3J7.250 2.890.648.580 16.163.204.81 o 162.005.650.958 3.504.034.378 3J.246.172 54.491.418 67.955.592 65.847.127 91 .002.894 

Desp. Pessoal 2.414.102.831 46.472.679 1 .539.854.423 8.297.151 .543 78.571 .442.945 2.164.232.406 17.755.724 35.969.556 40.021 .386 48.591 .672 47.628.676 

Desp. Material Consumo 415.097.820 6.189.746 1 76.869.330 1.202.891 .559 6.341 .519.038 250.616.147 2.258.782 2.542.039 2.554.920 2.791 .311 3.928.477 

Desp. Serviço de Terceiros 224.625.964 5.070.012 358.092.382 2.147.362.520 19.926.807.955 437.059.356 3.708.150 6.651 .144 8.608.787 9.756.444 15.175.983 

Outras Desp. Correntes 321 .442.664 4.793.587 129.622.005 1.290.936.114 17.088.576.688 221 .125.093 2.496.339 5.541 .334 6.673.020 7.732.050 14.325.853 

Despesas Correntes 3.375.269.279 62.526.024 2.204.439.041 12.938.341 . 736 121 .928.346.626 3.073.033.001 26.218.995 50.724.073 57.858.113 68.871.476 81 .058.900 

Desp. Investimento 796.941 .431 13.985.344 601 .405.656 5.057.991 .512 46. m .636.917 476.382.993 3.999.897 5.308.434 11.415.187 5.046.751 5.962.748 

Desp. Inversões Financeiras 50.000 o 1.053.010 o o o 33.247 o o o o 
Outras Desp. Capital 36.326.031 133.310 19.406.827 77.346.016 1.001 .569.456 93.043.432 770.430 1.344.324 o 1.551.246 2.810.859 

Despesas de Capital 833.317.462 14.118.653 621 .865.493 5.135.337.528 47.732.206.373 569.426.426 4.803.574 6.652.757 11.415.187 6.597.997 8.773.607 

Despesa Total 4.208.586.741 76.644.677 2.826.3J4.533 18.073.679.264 169.660.552.999 3.642.459.427 31 .022.568 57.376.83) 69.273.~ 75.469.473 89.832.597 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de Novo Hamburgo, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

Ano 

Educação e Cultura 

Habitação Urbanismo 

Saúde e Saneamento 

Trabalho 

1988 

1 .294.533.072 

363.567.856 

246.756.120 

o 

1989 

23.766.593 

8.610.355 

6.863.051 

o 

1900 

943.345.148 

416.096.331 

236.701 .370 

29.604.007 

1991 1992 1993 

4.245.349. 779 50.650.083.911 1.193.620.566 

2.833.648.237 18.762.158.623 489.287.379 

2.564.169.004 34.146.629.735 299.472.866 

136.909.004 1.265.357.539 66.227.255 

-84.416.545 Assistência e Previdência 219.023.908 4.062. 719 134.572.229 2.172.901.(97 10.898.752.804 :: 

Gasto Social 3 .405.478.651 62.056.149 2.255.218.106 14.972.298.549 138.110.258.416 2. ~ '23.774.969 

1994 1995 

10.220.344 18.464.769 

3.569.461 6.740.829 

2.917.042 4.745.000 

236.021 456.716 

4.567.591 6.685.928 

24.640.943 43.056.064 

1996 

21.463.992 

7.293.626 

6.754.792 

257.784 

7.924.279 

52.510.249 

1997 

25.164.958 

6.157.347 

7.530.041 

274.529 

11.046.237 

56.410.023 

1900 

30.781 .118 

8.411 .634 

9.940.009 

406.004 

Ou1ras Despesas 803.108.000 14.588.529 571 .086.427 3.101 .380. 715 31 .550.294.583 918.684.458 6.381.625 14.320.765 16.763.051 19.059.450 22.668.379 

Total 4.208.586.741 76.644.677 2.826.304.533 18.073.679.264 169.660.552.999 3.642.459.427 31 .022.568 57.376.830 69.273.D:l 75.469.473 89.832.597 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa , Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura , Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública, Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria, Comércio e SeNiços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura , Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência. 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do município de Novo Hamburgo, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

ANO 1988 1009 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Cota-Parte FPM 695.139.425 10.130.034 390.837.818 1.662.237.538 18.123.121 .71 1 387.500.676 3.260.950 6.622.959 7.483.794 8.156.284 

Cota-Parte ICMS 1.741.601 .259 37.980.869 1.361 .266.066 6.325.904.215 66.91 1 .930.130 1.448.139.600 15.298.956 25.827.182 30.637.783 28.225.874 

Cota-Parte IPVA 97.111 .576 1.001 .003 68.046.558 306.285.848 4.925. 740.683 68.631 .113 1.316.782 2.450.846 3.282.193 4.286.529 

Outras Transferências 346.581 .503 4.155.074 68.410.546 525.821 .160 4.675.435.859 125.178.757 1.363.510 1.993.273 3.200.430 3.837.230 

Total Transferências 2.880.433. 764 53.266.980 1.908.560.988 8.820.248. 761 94.636.228.384 2.049.450.146 21 .240.100 36.894.261 44.604.200 44.505.917 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 

1998 

9 .394.334 

27.301 .217 

4.828.732 

23.571 .745 

65.096.027 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, do município de Passo Fundo, Rio Grande do Sul , 1988~98. 

Ano 1988 1989 1990 1001 1002 1993 1994 1995 1996 1007 1998 

IPTU 62.864.860 007.557 67.412.981 544.139.017 3.158.265.13:> 3:>.642.369 424.139 3.401 .100 3.519.876 4.421 .967 5.203.ro::J 

ISSQN 65.850.883 1.198.961 43.809.922 218.724.311 2.314.355.620 46.924.623 706.975 686.811 804.315 2.243.466 2.575.254 

Receita Tributária 157.392.288 3.820.638 1 73.733.346 1 .191 .334.928 9.425.170.424 152.546.703 1.853.667 6.379.239 6.739.667 8.464.928 10.156.443 

Transf Correntes 1.516.614.524 26.470.791 1.019.280.031 4. 799.226.562 53.335.405.649 1.114.066.418 11 .480.221 21 .723.572 27.263.431 29.424.169 42.531 .383 

Outras Rec. Correntes 102.003.789 789.106 14.457.741 154.072.823 2.658.413.732 53.449.027 455.195 1.13'J.612 1.484.166 2.323.712 2.634.961 

Receita Corrente 1.870.443.820 42.054.886 1 .517.454.032 7.385. 776.159 75.028.784.478 1.711 .23).963 15.076.035 3'J.080.672 36.322.384 41 .204.717 55.955.825 

Operações de Crédito 166.518.072 1.061 .003 20.750.613 185.395.080 2.243.314.453 4.575.101 1.628 338.803 166.454 o 179.920 

Transf Capital o o o o o o o o o o o 
Outras Rec. Capital o o o o o o o o o o o 
Receita de Capital 167.458.720 1.075.147 21 .295.993 187.747.751 2.243.314.453 5.185.925 2.586 359.327 166.454 o 179.920 

Receita Total 2.037.902.539 43.13'J.033 1.538. 750.025 7.573.523.911 77.272.098.931 1. 716.416.888 15.078.621 3'J.439.999 36.488.838 41 .204.717 56.135.745 

Desp. Pessoal 1.202.146.781 19.511 .539 823.886.465 3 .878.621.813 38.080.622.911 972.678.875 6.405.495 14.026.979 17.172.061 17.805.713 20.726.819 

Desp. Material Consumo 156.705.239 1.899.117 00.892.121 53'J.254.001 5.359.384. 770 1 06.971 .550 1.393.708 2.537.458 3 .466.135 2.919.722 4.213.051 

Desp. Serviço de Terceiros 23).352.970 3.542.239 152.356.879 715.1 03.933 8.337. 783.393 272.352.714 3.079.500 4.740.489 7.217.998 7.880.077 13.038.935 

Outras Desp. Correntes 100.167.548 3.193.242 135.794.1 09 683.033.419 13.811 .633.911 95.761.324 1.377.548 4.93'J.840 6.856.245 9.683.177 11 .550.078 

Despesas Correntes 1.779.372.538 28.148.136 1.211.929.573 5.807.014.157 65.589.424.985 1.447.764.463 12.256.250 26.235.766 34.712.440 38.288.689 49.528.883 

Desp. Investimento 237.709.876 4.000.645 208.587.228 1.183.177.179 11 .042.433.289 165.312.002 2.468.825 3.647.975 3.750.13'J 2.787.484 5.816.695 

Desp. Inversões Financeiras 1.017.000 16.762 150.013 39.833.974 171 . 723.668 40.094.817 o 1.270 o o 78.878 

Outras Desp. Capital 42.009.112 972.176 39.552.005 152.824.997 2.409.343.266 45.383.639 533.666 617.620 1.143.205 574.ro::J 1.224.656 

Despesas de Capital 280.735.988 4.989.582 248.289.246 1 .375.836.150 13.623.500.223 250.700.459 3.002.491 4.266.865 4.893.335 3.362.384 7.120.229 

Despesa Total 2.000.108.526 33.135.718 1.400.218.819 7.182.850.3)7 79.212.925.208 1.698.554.922 15.258.740 3'J.502.631 39.605.775 41 .651.073 56.649.112 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de Passo Fundo, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 

Educação e Cultura 568.656.382 10.977.091 518.786.205 2.ea:l.059.370 28.204.236.555 

Habitação Urbanismo 347.922.878 3.487.713 169.016.161 902.214.669 10.745.728.181 

Saúde e Saneamento 37.700.671 544.131 50.837.057 157.974.840 2.602.605.865 

Trabalho o o 12.974.828 102.354.513 1.346.644.529 

Assistência e Previdência 172.441 .656 3 .229.734 133.449.166 667.445.218 7.343.046.657 

Gasto Social 1 .382.682.694 22.830.927 1.066.149.697 5.264.477.114 58.058.794.111 

Outras Despesas 677.425.832 10.304.792 394.069.122 1 .918.373.193 21 .154.131 .007 

1993 

511.597.435 

177.979.103 

42.108.718 

100.723.718 

171 .064.391 

1.150.521.135 

548.033.787 

1994 1995 1996 1997 

4.150.563 8.600.432 11.580.604 13.430.060 

1.647.661 3.599.344 4.665.421 4.958.389 

707.260 2.068.296 4.505.373 4.333.115 

934.967 1.754.575 1.941 .863 1.961 .485 

1.348.816 3.247.CXXJ 3.744.624 3.889.859 

10.COl.768 20.561 .969 28.496.221 28.512.152 

5.249.973 9.940.662 11 .109.554 13.138.922 

Total 2.060.108.526 33.135.718 1.460.218.819 7.182.850.307 79.212.925.208 1.698.554.922 15.258.740 30.502.631 39.605.775 41 .651.073 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa, Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura, Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública, Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria, Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura, Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência. 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do município de Passo Fundo, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Cota-Parte FPM 451 .517.581 9.677.447 390.978.782 1.664.781.053 18.002.901.542 377.219.573 3260.444 6.615.334 7.483.794 8.022.490 

Cota-Parte ICMS 745.746.651 15.295.249 559.024.429 2. 713.639.603 29.968.155.205 605.439.712 7.016.940 12.917.014 15.125.052 14.771 .082 

Cota-Parte IPVA 53.045.162 526.134 33.532.956 153.756. 764 2.617.871 .282 51.910.116 787.128 1.584.162 2.210.173 2.792.969 

Outras Transferências 266.305.130 971 .961 35.743.864 267.049.141 2.656.477.619 79.497.017 415.709 607.061 2.444.412 3.837.629 

Total Transferências 1.516.614.524 26.470.791 1.019.280.031 4. 799.226.562 53.335.405.649 1.114.066.418 11 .480.221 21 .723.572 27.263.431 29.424.169 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 

1998 

20.974.315 

6.589.761 

6.073.902 

1.713.249 

5.102.458 

42.226.939 

14.422.173 

56.649.112 

1998 

9.398.721 

17.604.361 

3.288.917 

12.239.384 

42.531.383 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, do município de Pelotas, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 167.425.259 1.797.993 145.277.065 2.124.671 .039 15.910.749.926 546.795.467 1.288.004 6.001 .354 6.659.185 7.124.244 7.333.370 

ISSQN 260.859.956 3.576.819 143.193.648 007.783.083 6.344.000.971 113.580.226 1.417.678 1.155.127 1.260.174 4.049.116 4.561 .635 

Receita Tributária 002.204.795 9.670.328 475.670.615 3.728.878.812 28.558.462.976 765.739.CB;) 3.761 .340 10.790.973 11 .864.386 12.897.428 15.416.293 

Transf Correntes 2.489.203.952 43.277.228 1 .592.567.524 7. 488. 733.479 78.341 .408.005 1 .567.890.292 17.268.619 30.706.262 36.CXJ1.561 36.879.368 58.100.488 

Outras Rec. Correntes 543.546.006 4.035.801 47.004.167 228.115.426 4.048.986.617 79.866.459 588.330 1.414.968 4.629.147 4.992.731 3.735.307 

Receita Corrente 4.329.676.357 67.466.292 2.256.006.442 11 .887.009.232 113.464.381 .408 2.549.078.600 22.184.783 43.115.887 53.067.397 54.862.000 77.535.535 

Operações de Crédito 62. OOO.CXXJ 8.552 o o o o o 1.972.893 2.610.544 3.283.014 8.297 

Transf Capital o o 1.284.573 71 .326.653 o 2.378.587 70 o o 104.784 66.971 

Outras Rec. Capital o o o o o o o o o o o 
Receita de Capital 62. OOO.CXXJ 17.927 1.284.573 75.747.834 29.130.434 2.387.431 45.088 1.982.658 2.631 .942 3.397.016 153.870 

Receita Total 4.392.276.357 67.484.219 2.257.891 .015 11 .962.847.067 113.493.511 .842 2.551 .466.100 22.229.871 45.008.545 55.699.339 58.259.106 77.689.405 

Desp. Pessoal 3.026.683.673 42.751 .027 973.278.411 5.264.585.067 58.088.038.817 1.200.674.238 11.356.943 24.085.480 23.224.815 30.415.487 33.799.575 

Desp. Material Consumo 200.643.664 3.187.380 76.946.818 416.581 .197 4.632.923.965 46.996.oo6 558.017 1.293.657 2.670.653 1.470.999 2.250.157 

Desp. Serviço de Terceiros 420.951 .388 5.181 .740 418.878.030 2.249.555.325 23.288.414.718 470.972. 7a5 2.509.403 5.153.0f!S 7.200.830 5.887.252 11.053.535 

Outras Desp. Correntes 1.158.100.778 17.899.617 686.896.007 3.511 .CB;).926 37.037.554.072 618.148.420 5.714.869 11 .826.594 18.660.451 15.001 .826 32.732.734 

Despesas Correntes 4.806.439.504 00.019.764 2.155.999.266 11 .441.781.515 123.046.931 .572 2.336.791 .459 20.139.232 42.358.800 51 .825.749 52.775.565 79.836.002 

Desp. Investimento 361 .004.861 9.132.644 254.130.217 704.267.995 20.694.960.963 117.511 .960 1.117.263 5.329.895 5.984.326 2.651.292 3.442.466 

Desp. Inversões Financeira~ 2.188.589 o 24.613.479 533.455 o o o o o o o 
Outras Desp. Capital 56.528.549 505.685 57.934.188 237.547.459 3 .127.564.353 74.342.407 951 .000 1.934.944 3.270.191 4.089.070 7.752.368 

Despesas de Capital 419.811 .999 9.638.329 336.677.884 942.348.900 23.822.525.316 191 .854.367 2.068.272 7.264.839 9.254.517 6.740.361 11 .194.835 

Despesa Total 5.226.251 .503 78.658.004 2.492.677.150 12.384.130.424 146.800.456.888 2.528.645.827 22.207.504 49.623.639 61 .080.267 59.515.927 91 .030.836 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de Pelotas, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

Ano 1988 1989 1900 1991 1992 

Educação e Cultura 1.132.777,073 16.258.797 440.752.691 2.811.842.287 27.977.969.466 

Habitação Urbanismo 630.252.13) 12.378.746 417.624.164 1 .932.903.836 21 .426.145.236 

Saúde e Saneamento 643.126.481 6.641 .256 157.114.708 764.533.844 10.251.424.876 

Trabalho o o o o o 
Assistência e Previdência 856.994.993 14.367.465 561 .572.684 2.851.191.116 3).116.863.560 

Gasto Social 3. 706.294.345 56.516.368 1.762.743.387 8.938.831 .275 110.852.250. m 

1993 1994 1995 

563.178.599 5.207.059 11.057.995 

236.561 o 715 2.480.797 5.051 .898 

196.128.089 2.031.422 5.162.506 

o o o 
513.054.983 4.652.327 10.377.922 

1 .630.145.&>6 15.577.784 36.576.763 

1996 

13.986.216 

6.338.995 

6.074.958 

o 
12.023.253 

45.316.899 

1997 

14.382.368 

4.343.037 

6.873.038 

o 
12.933.529 

41 .332.641 

1998 

22.983.944 

5.017.108 

10.625.070 

o 
14.467.165 

56.511 .847 

Outras Despesas 1 .519.957.158 22.141 . 725 729.933.763 3.445.299.148 36.017.206.159 898.500.221 6.629. 719 13.046.876 15.763.368 18.183.286 34.518.989 

Total 5.226.251 .503 78.658.094 2.492.677.150 12.384.13).424 146.869.456.888 2.528.645.827 22.207.504 49.623.639 61 .080.267 59.515.927 91 .030.836 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa , Judiciária , Administração e Planejamento, Agricultura , Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública, Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria , Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura, Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência. 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do município de Pelotas, do Rio Grande do Sul, 1988-98. 

ANO 1988 1989 1900 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Cota-Parte FPM 694.645.571 9.853.111 300.599.140 1.677.ff:i3. 712 18.092.841 .503 387.649.268 3.200.442 6.317.a::JJ 7.782.098 8 .156.254 

Cota-Parte ICMS 1.519.439.604 31 .185.868 1.066.194. 782 5.344.026. 696 53.467.105.792 1.055.222.846 12.155.144 19.777.674 21 .023.161 20.972.005 

Cota-Parte IPVA 113.977.7 49 1.061.408 112.600.690 306.193.392 4.986.946.545 91 .371 .667 1.336.428 2.617.993 3.259.094 4.257.070 

Outras Transferências 161 .141.028 1.176.841 24.397.485 231 .931 .333 1. 794.514.256 36.025.097 516.676 1.993.565 3.937.208 3.598.222 

Total Transferências 2.489.203.952 43.277.228 1 .593.852.097 7.560.000.132 78.341 .408.095 1 .570.268.879 17.268.689 3:l.706.262 36.001 .561 36.984.151 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 

1998 

9 .394.334 

19.412.489 

4.822.081 

24.607.556 

58.236.459 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, do município de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 1989 1900 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 1.914. 739.223 13.468.544 651.643.702 8.953.800.100 127.027.937.900 1.430.891 . 702 15.342.447 46.946.004 58.911.224 64.837.007 70.r:J:JÇ).774 

ISSQN 6.310.034.417 89.916.050 3. 747.298.143 17.522.800.476 17 4.892.875.515 3.285.728.481 39.422.123 20.900.000 27.369.1C6 114.918.527 126.341.310 

Receita Tributária 8.263.408.228 136.966.245 5.940.821.[137 33.799.510.034 369.882.173.900 6.080.004.153 69.497.952 152.100.933 184.896.496 216.802.888 236.156.184 

Transl Correntes 10.800.752.297 208.649.444 8.164.152.091 41 .757.231 .663 400.650.595.406 9.467.091 . 737 99.425.993 185.322.880 286.236.686 488.068.366 565.522.146 

Outras Rec. Correntes 1.737.926.150 11 .925.978 218.352.995 1 .936.266.276 24.8C6.876.182 1.114.108.834 10.745.837 28.463.725 35.205.860 33.189.507 22.289.698 

Receita Corrente 23.891 .483.003 396.800.509 16.958.122.594 89. 143 .051 .~ 1.095.376.486.322 24.159.688.605 220.420.075 401.146.179 536.177.439 770.322.510 862.557.475 

Operações de Crédito 324.858003 1.680 o 666.893.514 17.115.576.389 145.887.916 2.538.829 6.752.580 1.506.323 7.023.998 6.287.957 

Tra~sf Capital 2.046.122.208 2.389.137 12.C06.003 296.383.916 2.072.952.844 95.300.810 165.653 o 259.789 15.866 351.874 

Outras Rec. Capital 3.585.073 36.436 o 14.004.537 30.136.465 10.090 o 281 .894 25.186 25.389 o 
Receita de Capital 4.329.589.237 3.558.448 191 .918.110 1.489.741.078 20.659.887.976 306.249.741 3.893.798 8.310.737 4.912.747 7.276.024 10.281 .032 

Receita Total 28.221 .072.840 400.158.957 17.150.040. 7C6 90.632.792.986 1.116.036.374.298 24.465.938.346 224.313.873 409.456.916 541 .090.186 777.598.535 872.838.507 

Desp. Pessoal 9.843.340.486 218.997.495 6.923.613.912 35.618.828.541 389.406.950.521 8.845.222.875 75.995.824 145.919.406 190.794.C64 209.721 .827 219.189.961 

Desp. Material Consumo 1 .614.128.487 23.097.043 787.067.368 4.512.816.525 56.952.546.059 1.543.914.588 13.043.209 17.426.381 14.031 .368 21 .909.507 21 .007.205 

Desp. Serviço de Terceiros 2.896. 743.481 51 .858.931 2.167.176.911 1 o. 761.900.338 134.139.389.098 3. 722.424.663 39.105.214 62.249.608 68.113.766 340.536.784 348.018.458 

Outras Desp. Correntes 9.634.602.645 223.412.674 6.862.449.999 35.545.219.084 405.777.066.950 8.254.034.300 71 .313.686 122.801 '141 212.860.170 166.158.329 183.832.402 

Despesas Correntes 23.988.815.098 517.366.143 16.740.308.190 86.438.764.489 986.275.952.628 22.365.596.706 199.457.934 348.396.537 485.799.358 738.326.448 772.648.026 

Desp. Investimento 6.139.581.471 14.351 .407 1.589.589.661 16.471 .825.136 199.177.600.447 3.871 .239.404 46.657.750 34.446.580 37.280.214 26.371 .832 53.466.750 

Desp. Inversões Financeiras o 750.000 159.000.000 o o o o 3.112.181 201 .783 222.253 232.386 

Outras Desp. Capital 684.062.193 11 .123.625 363.036.748 1 .873.605.302 19.596.002.132 405.280.390 5 .384.015 12.840.737 11 .655.180 12.281.973 22.136.540 

Despesas de Capital 6.823.643.664 26.225.033 2 .111 .626.409 18.345.430.438 218.773.692.579 4.276.519.794 52.041.765 50.399.498 49.137.176 38.876.059 75.835.677 

Despesa Total 30.812.458.763 543.591 '176 18.851 .934.599 104.784.194.927 1 .2C6.049.645.207 26.642.116.500 251 .499.699 398.796 035 534.936.534 777.202.506 848.483.703 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de Porto Alegre, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 

Educação e Cultura 7.006.600.854 75.972.157 2.0C6.551 .963 18.254.545.366 

Habitação Urbanismo 5 .928.074.494 81.338.850 3 . 777.350.091 21 .196.126.128 

Saúde e Saneamento 4.282.378.654 83.641.478 3.283.054.859 21 .967.3J4.505 

Trabalho o o 333.795.935 2.129.621 .919 

Assistência e Previdência 4.751.414.500 110.887.489 3.478.403.076 17.501 .808.497 

Gasto Social 22.357.663.695 363.393.674 13.667.312.678 81 .349.233 .~ 

Outras Despesas 8.454. 795.068 180.197.502 5 .184.621.921 23.434.961 .627 

Total Xl.812.458.763 543.591 .176 18.851 .934.599 104.784.194.927 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 

1992 

21 7.298.001 .501 

281 .640.299.751 

227.665.576.090 

13.531 .300.446 

192.439.236.621 

938.217.016.0C6 

1993 

5.035.015.649 

5 .445.203.295 

4.826.113.597 

297.044.756 

4.237.180.148 

20.072.180.891 

1994 1995 

43.123.338 81 .383.211 

63.038.641 66.099.200 

49.242.650 73.448.079 

1.110.850 8.900.023 

35.737.885 72.333.847 

197.688.821 Xl1 .049.691 

266.832.628.599 6 .569.935.a::e 53.810.878 97.748.344 

1.205.049.645.207 26.642.116.500 251 .499.699 398.796.035 

1996 1997 1998 

98.534.618 108.348.834 127.514.857 

79.723.741 77.415.507 96.872.015 

151 .007. 782 358.738.269 379.083.137 

5. 755.100 11 .376.232 1 O. 700.043 

88.686.228 100.863.446 110.289.225 

4Xl.742.190 658.135.887 727.212.677 

104.194.344 119.066.619 121.271 .026 

534.936.534 777.202.506 848.483.703 

Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa , Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura , Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública, Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria, Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura, Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência. 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do município de Porto Alegre , Rio Grande do Sul , 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

Cota-Parte FPM 1.742.354.202 25.700.264 993.526.812 4.542.129.148 48.749.271.594 1 .269.234.596 10.566.021 20.795.199 25.618.098 27.848.671 32.763.098 

Cota-Parte ICMS 7.847.521 .597 156.480.664 5 .735.798.503 28.808.158.800 314.502.631.101 6 .210.110.250 65.150.576 113.991 .326 127.7 43.290 131.206.567 143.026.4Xl 

Cota-Parte IPVA 875.955.275 8.768.948 575.116.940 2.642.038.090 44.335.309.166 818.769.961 13.448.161 27.142.972 38.118.636 43.897.1 09 50.118.148 

Outras Transferências 2.381 .043.4Xl 20.083.705 871 . 716.439 6.061.289.540 55.136.336.390 1.264.277.741 10.426.888 23.393.383 95.016.452 285.133.885 339.966.344 

Total Transferências 12.846.874.505 211 .038.581 8 .176.1 58.694 42.053.615.579 462.723.548.251 9.562.392.547 99.591 .646 185.322.880 286.496.476 488.084.232 565.874.020 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, do município de Rio Grande, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 41.564.174 309.924 1.579.124 140.400.344 1 .662.555.697 27.207.218 510.969 2.076.004 2.616.089 2.465.684 2.668.680 

ISSQN 221 .662.162 2.988.463 105.820.834 584.450.344 6.535.344.556 115.054.297 1.187.460 615.613 679.163 4.284.982 5.151.323 

Receita Tributária 293.971 .000 5.842.303 200.592.221 1.236.937.542 13.793.355.582 258.953.832 2.805.243 6.874.714 7.313.091 8.989.702 9.672.985 

Transf Correntes 2.290.338.084 38.208.340 1.326.498.439 5. 706.165.644 56.598.267.417 1.147.204.388 12.601 .349 25.482.309 30.915.287 33.329.987 46.838.878 

Outras Rec. Correntes 35.123.909 500.967 20.644.994 114.181 .Em 1 .273.228.969 25.868.504 192.438 838.779 1.737.616 2.080.260 1.840.120 

Receita Corrente 2.671 .540.536 58.423.742 1.970.990.978 9. 756.844.904 98.289.142.274 1. 715.258.383 17.473.897 35.754.254 40.772.734 44.824.012 59.046.848 

Operações de Crédito 11.527.640 2.500 o o o o o o o o o 
Transf Capital 379.020.852 4.990.874 195.573.125 853.678.530 9.055.646.596 194.040.340 1.371.527 o 277.657 216.248 82.996 

Outras Rec. Capital o o o o o o o o o o o 
Receita de Capital 390.548.492 4.993.374 195.573.125 853.678.530 9.055.646.596 194.040.340 1.371 .527 o 277.657 216.248 82.996 

Receita Total 3.062.089.028 63.417.116 2.166.564.1 03 10.610.523.434 107.344.788.869 1.909.298.723 18.845.424 35.754.254 41 .050.391 45.040.260 59.129.843 

Desp. Pessoal 1.518.278.185 34.433.760 1.003.424.662 4.563.565.170 52.146.505.754 1 '1 05.237.549 8.736.792 18.476.234 22.772.471 24.425.273 22.861 .888 

Desp. Material Consumo 112.907.453 2.115.836 95.750.288 540.999.651 5.536.943.433 95.571.604 1.111 .927 2.666.418 1.888.252 1.882.825 2.101 .654 

Desp. Serviço de Terceiros 181 .385.385 3.096.667 186.613.518 1 .258. 794.578 14.497.000.858 222.365.234 1.567.981 4.807.707 5.974.143 5.598.246 9.171 .937 

Outras Desp. Correntes 810.284.552 14.703.495 387.705.280 1.941 .476.436 19.614.587.665 419.143.713 3.074.092 9.638.494 10.379.865 11 .643.058 20.991 .387 

Despesas Correntes 2.622.855.575 54.349.757 1.673.493.748 8.304.835.835 91.795.037.711 1.842.318.100 14.490.791 35.588.854 41.014.731 43.549.403 55.126.866 

Desp. Investimento 220.560.382 1.392.151 254.377.386 919.189.652 3.891 .529.475 28.742.486 1.269.914 1.500.916 398.787 706.555 2.433.690 

Desp. Inversões Financeiras o 10.000 6.135.185 o o o o 2.218 1.118 o o 
Outras Desp. Capital 28.636.528 356.223 9.203.418 50.644.570 433.266.155 12.016.279 210.588 875.304 1.170.020 1.869.568 1.121 .056 

Despesas de Capital 249.196.909 1.758.374 269.715.989 969.834.222 4.324. 795.630 40.758.765 1.480.482 2.387.437 1.569.924 2.576.123 3.554.746 

Despesa Total 2.872.052.484 56.108.132 1.943.209. 737 9.274.670.058 96.119.833.341 1.883.076.865 15.971 .274 37.976.292 42.584.655 46.125.526 58.681 .612 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de Rio Grande, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

Educação e Cultura 605.698.045 12.314.680 391 .535. 708 1 .882.185.287 21 .366.198.479 

14.565.727.115 

2.842.690.044 

o 
22.900.001 .653 

435.173.565 3.801 .803 8.812.392 11 .568.824 12.284.520 20.338.395 

Habitação Urbanismo 276.166.576 5.544.837 224.113.6&) 1.542.656.155 255.008.941 1.977.-xB 4.661 .658 5.075.380 5.608.156 6.073.104 

Saúde e Saneamento 42.822.479 801 .583 35.702.213 105.181 .751 

Trabalho o o o o 
Assistência e Previdência 643.51 7.523 15.503.709 469.159.081 2.036.669.284 

60.127.325 1.082.844 

o o 
439.772.113 3.536.636 

3.003.563 

o 
7.547.674 

4.034.503 

o 
8.521 .272 

4.687.184 

o 
9.173.745 

6.115.993 

o 
9.731 .450 

Gasto Social 1 .826.1 06.204 39.354.237 1.404.806.131 6.749.158.043 1 .323.203.98i . 11 .299.862 26.633.133 31.682.165 34.247.155 45.575.031 

Outras Despesas 1 .045.946.281 16.753.894 538.403.606 2.525.512.015 26.557.437.122 559.872.878 4.671 .412 11 .343.158 10.902.490 11 .878.370 13.106.581 

Total 2.872.052.484 56.108.132 1.943.209.737 9.274.670.058 96.119.833.341 1.883.076.865 15.971 .274 37.976.292 42.584.655 46.125.526 58.681 .612 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa, Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura, Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública, Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria, Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura , Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência. 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do município de Rio Grande, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Cota-Parte FPM 904.111 .604 9.930.916 391 .146.251 1 .663.837.060 18.111 .293.191 387.980.681 3.261 .029 6.615.334 7.686.597 8.156.058 

Cota-Parte ICMS 1.568.241 .334 32.087.491 1.075.483.123 4.607.592.026 44.309.506.340 867.825.557 9 .649.893 16.392.182 20.177.677 21.307.251 

Cota-Parte IPVA 39.050.741 347.367 22.137.040 116.075.801 2.181 .184.660 42.360.673 570.520 1.100.921 1.290.130 2.050.851 

Outras Transferências 157.955.256 833.440 33.305.151 172.339.288 1.051 .929.822 43.077.818 491 .435 1.373.872 2.038.540 2.032.075 

Total Transferências 2.669.358.936 43.199.214 1.522.071 .565 6.559.844.174 65.653.914.013 1 .341 .244. 729 13.972.877 25.482.-xB 31.192.944 33.546.235 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota : Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 

1998 

9 .576.055 

21 .964.128 

2.420.972 

12.960.719 

46.921 .874 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, do município de Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 12.511 .683 134.241 2.225.003 52.698.644 287. 771 .964 3.541 .573 30.888 520.251 666.377 745.499 2.385.736 

ISSQN 77.495.125 1.134.235 36.765.650 233.857.650 2.244.240. 767 51 .049.271 586.078 577.047 855.438 1.941 .533 2.205.763 

Receita Tributária 132.608.711 3.332.509 119.301 .322 872.475.617 9.676.134.410 133.089.392 1.389.920 3.279.903 3 .804.762 3.999.794 6.490.438 

Transf Correntes 1. 748.208.102 33.100.740 1.275.601 .360 6.D15.362. 796 66.195.537.915 1.435.983.334 16.723.469 29.122.748 28.680.810 27.543.506 42.354.925 

Outras Rec. Correntes 34.021 .839 1.110.127 37.397.111 188.489.246 3.649.115.747 43.654.355 479.743 909.723 2.036.047 3.934.834 3.087.548 

Receita Corrente 2.045.555. 704 42.499.599 1.654.003.244 8.154.469.616 93.659.966.797 1.871 .482.348 20.000.057 34.514.328 34.892.308 35.890.513 52.422.101 

Operações de Crédito 212.517.539 499.951 23.006.138 164.623.003 o o 302.476 2.467.087 276.394 493.201 235.809 

Transf Capital 20.771 .491 5.819 6.158.068 75.689.276 507.895694 14.675.785 167.403 214.501 397.210 421 .312 309.139 

Outras Rec. Capital o o o o o o o o o o o 
Receita de Capital 266.876.673 570.170 29.438.261 280.600.779 507.895.694 22.310.607 474.274 2.818.260 886.504 1.057.777 699.550 

Receita Total 2.312.432.377 43.069.769 1.683.441 .505 8.435.070.395 94.167.862.490 1.893. 792.955 20.474.330 37.332.589 35.778.811 36.948.290 53.121 .651 

Desp. Pessoal 1.002. 712.380 17.604.463 581 .764.002 2.945.169.915 37.392.863.818 893.460.906 7.344.977 14.141 .456 17.812.135 20.339.805 20.558.538 

Desp. Material Consumo 266.667.775 6.398.108 233.250.388 1.159.908.259 10.293.913.141 179.003.628 2.357.545 2.966.391 2.818.292 2.994.154 2.738.090 

Desp. Serviço de Terceiros 263.609.192 5.896.699 170.430.980 1.032.515.031 9 .278.808.469 238.852.744 3.123.242 8.832.701 8.921 .905 8 .765.970 13.567.280 

Outras Desp. Correntes 138.202.169 2.136.814 62.172.603 353.867.712 3 .348.091 .603 108.619.754 975.555 2.772.115 2.878.207 3.524.820 8.712.435 

Despesas Correntes 1.671 .191 .516 32.036.083 1.047.617.973 5.491 .460.916 60.313.677.031 1.419.937.031 13.801 .318 28.712 .663 32.430.539 35.624.750 45.576.343 

Desp. Investimento 663.140.582 10.292.144 573.114.878 3.377.011 . 765 18.664.7 48.894 424.178.727 4.363.108 10.159.188 4.312.787 3.860.720 2.353.301 

Desp. Inversões Financeiras 4.396.001 399.530 15.698.735 4.773.000 115.824.271 4.043.285 510.326 616.356 378.025 509.233 705.743 

Outras Desp. Capital 26.448.994 623.951 27.514.322 125.717.437 1.188.112.919 24.321 .379 489.169 1.187.059 2.167.516 1.568.029 2.075.166 

Despesas de Capital 693.985.577 11 .315.625 616.327.936 3.507.502.202 19.968.686.084 452.543.390 5.362.603 11 .962.603 6.858.328 5.937.982 5.134.210 

Despesa Total 2.365.177.093 43.351 .708 1.663.945.909 8.998.963.118 80.282.363.115 1.872.480.422 19.163.921 40.675.265 39.288.868 41 .562.732 50.710.553 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 

Educação e Cultura 542.269.621 9.693.876 439.336.537 2.449.912.662 

Habitação Urbanismo 198.411 .528 3.002.372 138.224.088 1 .192.433.820 

Saúde e Saneamento 237.286.323 2.956.376 97.235.395 598.645.91 7 

Trabalho 1.599.754 17.374 5.038.051 14.958.130 

Assistência e Previdência 285.633.900 2.940.814 60.459.488 300.275.127 

Gasto Social 1.009.684.415 27.846.958 1 .048.355.269 5. 792.365.868 

Outras Despesas 755.492.677 15.504.750 615.590.640 3.206.597.250 

Total 2.365.177.093 43.351 .700 1.663.945.909 8.998.963.118 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 

1992 

27.554.302.736 

7.446.532.257 

6.128.004.287 

779.890.570 

2. 766.099.826 

54.704.632.835 

1993 

559.906.01 2 

260.212.396 

191.206.469 

7.738.381 

70.637.940 

1 .31 0 .079. 784 

25.577.730.280 562.400.638 

80.282.363.115 1.872.480.422 

1994 1995 1996 1997 

5.168.610 11 .312.882 12.099.749 11 .956.237 

2.147.504 3.827.185 779.587 827.638 

1.762.008 4.433.449 4.176.701 5.120.036 

139.116 1.276.202 1.486.837 1.657.111 

726.364 1.560.186 946.602 1.196.981 

12.576.825 26.572.859 21 .772.085 21 .ro5.149 

6.587.097 14.102.406 17.516.782 19.657.583 

19.163.921 40.675.265 39.288.868 41 .562.732 

Nota : Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa , Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura , Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública , Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria , Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura , Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência. 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do município de Santa Cruz do Sul , Rio Grande do Sul , 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Cota-Parte FPM 403.989.415 6.226.605 233.963.580 1.085.351.073 11 .613.988.287 238.864.427 1.978.524 4.225.452 4.690.826 4.359.724 

Cota-Parte ICMS 1 .227.503.500 25.461 .939 1.004.274.047 4. 722.292.684 50.321 .184.019 1 .084.223. 725 13.501 .917 22.751 .535 20.771 .041 19.544.501 

Cota-Parte IPVA 37.711 .715 423.558 26.597.211 125.696.795 2.268.416.817 41 .478.775 630.454 1.260.751 1.587.177 2.053.906 

Outras Transferências 99.774.964 994.456 16.924.589 157.711 .519 2.499.844.486 86.092.192 779.976 1.099.511 2.028.975 2.006.686 

Total Transferências 1 . 768.979.593 33.106.559 1.281 .759.428 6.091 .052.072 66.703.433.608 1.450.659.119 16.890.872 29.337.249 29.078.020 27.964.818 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 

1998 

17.209.785 

681 .602 

8.394.417 

o 
1.899.141 

29.069.593 

21 .640.960 

50.710.553 

1998 

6.576.158 

21 .901 .488 

2.386.592 

11 .799.826 

42.664.064 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, do município de Santa Maria, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 103.124.786 1.483.352 115.965.753 943.987.657 7.212.212.977 107.817.721 1.012.950 5.811 .463 7.993.255 7.248.319 9.565.389 

ISSQN 169.340.132 2.516.441 114.267.01 o 554.544.900 5.405. 743.21 o 102.504.218 1.330.995 1.069.651 1.245.400 4.267.159 4.349.057 

Receita Tributária 305.988.703 7.102.196 331 .925.949 2.118.466.497 21 .531 .461 .252 368.250.927 4.233.796 11 .648.461 16.646.671 16.823.559 18.691 .092 

Transf Correntes 1 .555.634.582 26.134.502 971 .748.848 4. 712.719.457 51 .889.993.734 1.108.803.314 12.198.856 21 .801 .764 25.429.530 27.549.543 44.275.853 

Outras Rec . Correntes 72.102.718 893.066 25.169.770 367.868.388 5.896.329.827 164.285.215 1.146.128 1.632.679 2.423.147 3.132.665 4.148.057 

Receita Corrente 2.108.674.140 39.915.202 1.435.186.618 7.'EJ. 760.197 93.954.250.963 2.311 .748.777 21 .820.044 38.569.531 47.745.217 50.613.097 69.558.178 

Operações de Crédito 314.C69.373 1.961 .168 21 .527.559 194.091 .617 7.816.842.649 2.427.835 1.282.825 431.768 516.305 o 499.131 

Transf Capital 4.000.000 o 40.000.000 8.000.000 620.229.948 o 232.814 o 250.000 60.000 770.027 

Outras Rec . Capital o o o o o o o o o o o 
Receita de Capital 318.570.176 1.992.651 66.237.019 211 .540.227 8. 725.410.200 3.799.535 1.532.372 720.211 1.136.334 195.552 1.509.674 

Receita Total 2.427.244.316 41 .907.853 1.501.423.637 8 .162.300.424102.679.681.163 2.315.548.312 23.352.416 39.289.742 48.881 .551 50.808.650 71 .067.852 

Desp. Pessoal 1 .235.566.846 22.387.427 746.906.008 4.279.909.317 41.078.157.654 1.121 .155.008 8 .692.100 18.756.961 22.394.400 27.938.474 33.424.751 

Desp. Material Consumo 94.682.467 1.472.682 80.825.717 375.457.356 4.195.00).540 100.400.615 1.016.(69 1.906.877 1.852.229 2.562.980 3.793.024 

Desp. Serviço de Terceiros 99.669.336 1.562.084 85.104.559 504.506.971 11 .055.260.579 223.015.861 2.873.368 5.064.631 5 .975.568 7.871 .569 11.592.533 

Outras Desp. Correntes 341.722.182 7.983.147 239.893.927 1.530.584.747 15.709.396.248 316.876033 3.442.387 8.845.122 10.029.890 13.513.824 17.101 .244 

Despesas Correntes 1 . 771 .620.830 33.405.339 1.152.730.210 6.690.458.392 72.038.415.021 1. 761 .455.517 16.023.914 34.573.591 40.252.095 51 .886.848 65.911 .553 

Desp. Investimento 506.241 . 726 5.342.945 319.133.688 1.336.435.268 28.742.410.174 389.838.092 6.825.403 5.667.798 6.760.878 3.421 .449 10.053.173 

Desp. Inversões Financeiras 1.221.086 14.298 184.318 2.529.450 o 28.260 2.014 o 6.659 o 102.752 

Outras Desp. Capital 126.877.039 776.083 24.066.272 132.854.910 1 .863.193.808 128.319.494 734.701 1.716.179 2.234.580 2.211 .785 2.645.371 

Despesas de Capital 634.339.851 6.133.326 343.384.277 1.471 .819.628 30.605.603.982 518.185.846 7.562.118 7.383.978 9 .002.117 5.633.234 12.801 .296 

Despesa Total 2 .405.960.681 39.538.666 1.496.114.487 8 .162.278.019 102.644.019.003 2.279.641 .363 23.586.032 41 .957.568 49.254.212 57.520.082 78.712.848 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de Santa Maria, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Educação e Cultura 546.878.515 o 337.277.564 2.003.530.693 22.956.830.760 685.027.116 4.862.425 10.775.681 12.324.335 13.608.069 

Habitação Urbanismo 166.866.280 o 111 .259.622 182.679.172 7.973.206.176 48.731 .570 853.692 323.442 695.855 231 .051 

Saúde e Saneamento 77.972.496 o 75.005.629 538.967.656 7.179.639. 732 253.357.834 2.503.637 3 .763.536 4.629.219 6.951 .100 

Trabalho o o o o o o o o o o 
Assistência e Previdência 317.888.862 o 205.950.006 1.398.169.334 11.686.837.179 332.995.581 3.376.0«) 7.841 .199 9.532.838 11 .365.135 

Gasto Social 1.649.330.475 o 1.054.686.213 5.493.831 .826 75.514.961.129 1 .588.140.080 16.774.635 28.116.848 34.191 .486 35.682.253 

Outras Despesas 756.630.206 O 441.428.275 2.668.446.193 27.129.057.875 691 .501 .284 6.811 .396 13.840.721 15.062.725 21 .837.829 

Total 2.405.960.681 O 1.496.114.487 8.162.278.019 102.644.019.003 2.279.641 .363 23.586.032 41 .957.568 49.254.212 57.520.082 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa, Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura, Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública, Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria, Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura , Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência. 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do município de Santa Maria, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Cota-Parte FPM 694.679.253 10.130.034 390.859.122 1.661.101.421 18.105.990.028 387.646.138 3.260.442 6.615.334 7.485.751 8.156.058 

Cota-Parte ICMS 628.375.290 13.165.348 495.905.939 2.527.430.526 27.574.991 .006 586.036.1 09 6.854.522 11 .367.100 11 .966.083 12.226.941 

Cota-Parte IPVA 69.937.148 711 .537 47.502.708 220.853.608 3.436.426.324 68.589.261 1.052.034 2.207.500 3 .189.514 3.727.076 

Outras Transferências 166.642.891 2.127.583 77.481 .078 311 .333.902 3.392.816.323 66.531.806 1.264.671 1.611 .830 3.038.183 3.499.469 

Total Transferências 1.559.634.582 26.134.502 1.011 .748.848 4.720.719.457 52.510.223.681 1.108.803.314 12.431 .670 21 .801 .764 25.679.530 27.609.543 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota : Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 

1998 

19.793.212 

487.509 

12.251 .394 

1.317.166 

14.326.646 

56.147.386 

22.565.462 

78.712.848 

1998 

9 .394.334 

12.870.896 

4.385.554 

18.395.006 

45.045.880 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, do município de São Leopoldo, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

Ano 1988 1989 1900 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 46.973.469 86.286 2.957.982 478.909.158 3.840.251 .209 36.704.946 489.567 4.285.288 4.300.365 5.299.579 5.489.245 

ISSQN 164.994.134 2.510.924 81.630.263 486.471 .803 4.607.669.077 80.886.370 1.150.005 665.063 868.417 3.341.311 4.a55.422 

Receita Tributária 280.716.447 6.295.927 195.471 .138 1 .847.091 .614 15.651 .170. 734 205.517.088 2.558.090 9.206.683 9.547.060 11 .221 .335 12.299.423 

Transf Correntes 1.588.460.433 29.760.181 1.125.413.064 5.873.673.612 64.962.731 .337 1.413.997.522 15.579.153 27.005.704 31 .225.893 32.521 .607 44.206.087 

Outras Rec. Correntes 51 .367.966 736.857 12.330.265 185.333.893 1.643.097.679 26.501 .567 419.661 1.209.008 3.847.105 8.431 .917 4.271 .018 

Receita Corrente 2 .378.642.349 44.839.240 1.360.114.222 8 .100.129.715 86.074.661.438 1 .953.611 .565 21 .538.497 38.384.584 45.515.898 53.271 .036 61.392.557 

Operações de Crédito 429.050.187 196.184 o o o o o 4.551 .918 593.183 o 200.000 

Transf Capital o 27.909 2.491 .000 47.000.000 o 4.959.393 43.794 o 7.599.200 o 2.878.507 

Outras Rec. Capital o o o o o o o o o o o 
Receita de Capital 429.444.299 465.593 2.623.292 53.525.790 160.121 .556 5 .043.851 47.901 4.551 .918 8 .593.364 o 3.160.793 

Receita Total 2.808.086.648 45.304.833 1 .362. 737.514 8.153.655.505 86.234.782.994 1 .958.655.416 21 .586.398 42.936.501 54.109.262 53.271 .036 64.553.350 

Desp. Pessoal 1 .089.371 .183 22.802.052 615.404.545 2.507.621.339 29.220.857.491 777.751 .247 6.973.348 15.766.048 20.793.424 19.477.358 21 .593.180 

Desp. Material Consumo 458.612.342 8 .228.1 76 113.499.899 603.119.724 8.181 .151 .040 90.818.157 1.472.397 2.074.558 2.426.346 2.395.402 3.473.771 

Desp. Serviço de Terceiros 328.589.754 3 .796.739 267.833.532 1 .675.173.305 28.347.351 .844 155.197.554 4.016.839 7.355.306 10.414.072 7.671 .192 9.846.505 

Outras Desp. Correntes 375.907.521 3.561 .626 94.194.993 581 .946.096 8.855.145.087 247.442.421 4.168.555 6.611.451 12.091 .430 13.170.257 15.314.949 

Despesas Correntes 2.252.480.800 38.388.593 1.090.932.968 5.367.860.465 7 4.604.505.462 1.271 .209.379 16.631 .138 31 .807.363 45.725.272 42.714.210 50.228.405 

Desp. Investimento 952.707.392 13.924.127 410.923.762 2.370.748.374 22.925.970.502 124.959.995 4.186.174 15.070.004 15.864.173 6.558.554 5.542.605 

Desp. Inversões Financeiras o o o o o o o o o o o 
Outras Desp. Capital 13.341.096 317.154 15.775.851 167.363.596 2.439.383.288 96.497.034 793.136 786.759 1.573.177 3.135.993 3.265.694 

Despesas de Capital 966.048.487 14.241 .281 426.699.613 2.538.111 .970 25.365.353.790 221 .457.029 4.979.309 15.856.763 17.437.350 9.694.548 8.808.299 

Despesa Total 3.218.529.287 52.629.874 1 .517.632.581 7.905.972.434 99.969.859.252 1 .492.666.408 21 .610.447 47.664.126 63.162.621 52.408.758 59.036.703 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de São Leopoldo, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 

Educação e Cultura 400.036.933 12.308.168 364.800.674 1. 768.983.891 17.108.006.531 337.986.581 

Habitação Urbanismo 355.027.625 5.354.693 225.220.469 1 .625.537.625 18.826.489 .666 144.876.278 

Saúde e Saneamento 400.146.513 10.089.500 52.879.363 451 .127.616 8.662.808.957 239.894.258 

Trabalho o o o o o o 
Assistência e Previdência 283.063.851 5.009.206 200.164.305 462.287.670 9.290.815.506 253.963.012 

Gasto Social 2.653.304.394 44.373.713 1.223.883.653 6.448.578.881 80.112.838.752 1.151 .717.632 

1994 1995 

3 .631 .457 7.003.221 

2.403.839 4.785.492 

3 .585.223 7.213.424 

o o 
2.866.004 5.582.114 

17.040.540 39.899.910 

1996 

9.663.937 

6.494.950 

10.657.266 

o 
8.537.994 

51 .114.777 

1997 

9.561 .595 

4.137.141 

11 .529.261 

o 
6.375.673 

38.931 .824 

1998 

14.634.755 

5.141.723 

12.417.196 

o 
5.291.237 

43.951.968 

Outras Despesas 565.224.893 8.256.161 293.748.928 1.457.393.553 19.857.020.500 340.948.776 4.569.908 7.764.216 12.047.844 13.476.934 15.084.735 

Total 3.218.529.287 52.629.874 1.517.632.581 7.905.972.434 99.969.859.252 1.492.666.408 21 .610.447 47.664.126 63.162.621 52.408.758 59.036.703 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa , Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura, Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública , Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria , Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura , Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência. 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do município de São Leopoldo, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Cota-Parte FPM 404.201 .579 6.571.471 249.628.022 1.650.941.187 18.092.001 .542 387.611 .182 3.262.042 6.615.588 7.635.713 8 .1 56.058 

Cota-Parte ICMS 1.050.132 585 22.677.267 827.797.335 3.900.246.033 43.345.949.258 972.125.091 10.680.672 17.370.478 19.486.526 19.254.201 

Cota-Parte IPVA 46.384.186 445.440 29.699.981 134.125.174 2.849.269.001 46.666.269 695.522 1.364.009 2.110.567 2.697.871 

Outras Transferências 87.742.084 93.912 20.778.726 175.361 .218 674.610.935 12.554.374 984.712 1.734.729 9.592.286 2.413.477 

Total Transferências 1.588.400.433 29.788.090 1.127.904.064 5.920.673.612 64.962.731 .337 1 .418.956.916 15.622.948 27.085.704 38.825.093 32.521 .007 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 

1998 

9.333.074 

16.662.973 

3.043.010 

18.045.537 

47.084.594 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, do município de Sapucaia do Sul, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 4.509.316 28.423 2.242.163 37.858.542 626.159.952 6.073.235 71 .198 1.133.586 1.472.221 1.771 .852 1.292.189 

ISSQN 46.580.839 765.379 22.230.100 92.263.588 1.180.569.144 24.115.629 364.003 147.145 255.915 941 .736 1.155.026 

Receita Tributária 75.799.454 1.532.738 51 .320.704 247.264.502 3.114. 773.841 53.195.849 660.750 2.235.223 2.642.163 3.438.533 3.201 .404 

Transf Correntes 1 .1 03.123.006 22.285.462 860.776.292 3.864.178.747 39.400.838.744 825.895.654 8 .649.826 14.189.548 15.683.245 18.524.920 27.384.616 

Outras Rec. Correntes 14.770.128 123.041 4.213.990 27.084.916 456.310.053 12.724.393 165.701 312.520 643.629 1.184.394 2.507.347 

Receita Corrente 1 .203.526.489 25.049.773 930.284.981 4.154.040.521 43.379.434.418 1 .263.504.286 10.834.947 17.655.292 19.149.036 23.256.864 33.123.600 

Operações de Crédito o o o o o o o o o o 1.708 

Transf Capital 852.842 3.376 1.028.545 17.944.231 242.492.300 290.500 104.003 55.045 362.965 59.256 19.825 

Outras Rec. Capital o o o o o o o o o o o 
Receita de Capital 852.842 3.376 1.028.545 17.944.231 242.492.300 290.500 104.003 55.045 362.965 399.775 106.676 

Receita Total 1 .204.379.332 25.053.149 931 .313.526 4.171 .984. 752 43.621 .926.718 1.263.794.786 10.938.950 17.710.338 19.512001 23.656.639 33.230.275 

Desp. Pessoal 600.533.954 13.187.642 496.036.980 2.394.136.684 26.483.023.947 593.903.749 6.351.023 8.935.346 10.370.860 11.685.431 15.523.586 

Desp. Material Consumo 79.078.054 1.268.220 44.672.644 236.659.362 2.571.214.065 75.045.292 814.271 1.889.524 1.271 .856 1.334.953 1.744.079 

Desp. Serviço de Terceiros 56.226.867 1.162.566 46.036.221 279.698.573 2.422.128.295 63.448.242 426.218 1.879.823 3.279.961 2.210.228 4.054.632 

Outras Desp. Correntes 67.971.379 2.185.822 86.108.595 467.024.345 4.875.581 .383 215.868.012 1.901 .400 4.966.768 5.053.851 6.178.138 5.899.640 

Despesas Correntes 803.810.255 17.804.250 672.854.440 3.377.518.964 36.351 .947.690 948.265.295 9.492.912 17.671 .461 19.976.527 21 .408.749 27.221 .938 

Desp. Investimento 407.231 .446 5.515.729 246.719.302 1.251 .806.555 7.146.811 .002 142.886.308 646.683 643.631 1.804.347 2.711 .531 5.600.414 

Desp. Inversões Financeiras 12.400.000 524.917 7.370.419 18.572.703 235.000.000 o o o o o o 
Outras Desp. Capital 2.000.000 100.000 5.300.000 12.000.000 49.500.000 17.057.138 78.981 212.048 74.592 432.691 651 .118 

Despesas de Capital 421 .631 .446 6.140.645 259.389.720 1.282.379.258 7.431.311.002 159.943.446 725.663 855.678 1.878.939 3.144.222 6.251.532 

Despesa Total 1.225.441 . 701 23.944.895 932.244.160 4.659.898.221 43.783.258.692 1.108.208.741 10.218.575 18.527.139 21 .855.466 24.552.971 33.473.470 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de Sapucaia do Sul, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 

Educação e Cultura 298.615.402 

Habitação Urbanismo 62.850.743 

Saúde e Saneamento 72.561 .201 

Trabalho o 
Assistência e Previdência 38.244.453 

Gasto Social 927.973.233 

1989 

5.818.904 

2.ro3.719 

2.285.086 

o 
771 .591 

16.289.197 

1990 

279.828.859 

81 .146.644 

80.933.030 

4.880.763 

12.862.906 

620.932.399 

1991 1992 1993 

1 .391 .540.408 13.051 .451.475 254.867.086 

491 .234.830 4.265.164.942 81 .684.444 

345.785.006 3.651.427.591 180.002.870 

26.709.588 223.026.630 4.218.040 

123.196.132 1.249.6al.628 23.895.818 

3 .007.902. 706 29.135.664.696 629.969.870 

1994 1995 1996 1997 1998 

2.474.538 3.570.402 6.178.592 5.653.217 8.008.442 

544.590 182.003 75.362 552.945 2.923.448 

1.869.521 4.583.916 4.842.168 5.241 .309 5.721 .212 

61 .640 184.394 328.743 231 .276 151.676 

198.813 372.060 16.981 43.560 349.307 

5.410.912 9.830.167 12.536.155 12.981 .487 21.583.683 

Outras Despesas 297.468.468 7.655.698 311 .311 .761 1.571 .995.515 14.647.593.996 478.238.871 4.807.664 8.696.972 9.319.311 11 .571 .484 11 .889.787 

Total 1.225441.701 23.944.895 932.244.100 4.659.898.221 43.783.258.692 1.100.200.741 10.218.575 18.527.139 21 .855.466 24.552.971 33.473.470 

Fonte : Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa , Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura , Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública, Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria, Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura , Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência. 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do município de Sapucaia do Sul , Rio Grande do Sul, 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

Cota-Parte FPM 356.565.678 5.527.525 221 .891 .575 947.003.591 1 0.323.545.149 215.471 .106 1.828.893 3.685.753 4.169.618 4.470.583 5.530.978 

Cota-Parte ICMS 695.615.179 16.188.466 598.81 1.847 2. 738.344.983 27.163.591 .312 561 .726.453 6.256.107 9.391 .866 10.048.413 11 .041 .865 9.681.570 

Cota-Parte IPVA 13.067.343 121.685 10.019.174 42.235.740 972.491 .971 16.124.635 255.702 574.324 818.150 1.339.665 1.591.239 

Outras Transferências 38.727.737 451 .162 31 .002.241 153.938.663 1.191 .702.612 32.863.900 413.128 592.651 1.010.028 1.732.063 10.6C0.654 

Total Transferências 1 .1 03.975.938 22.288.838 861 .804.837 3 .882.122.978 39.651 .331.044 826.186.154 8.753.830 14.244.593 16.046.210 18.584.176 27.404.441 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, do município de Uruguaiana, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 9.921.215 39.858 788.187 155.144.126 704.551 .107 12.425.649 790.970 1.676.867 2.018.789 2.197.658 2.077.227 

ISSQN 51.268.683 708.177 25.656.721 152.726.848 1.667.695.CXXl 29.723.187 577.008 :m.880 390.615 1.286.379 1.364.676 

Receita Tributária 103.821 .621 2.128.369 61 .974.006 525.895.244 4.666.963.663 85.023.748 1.985.317 3.752.521 3 .743.372 4.557.088 4.658.471 

Transf Correntes 1 .312.051 .635 21 .687.909 808.568.368 3.846.408.810 40.221 .005.915 942.188.170 9899.626 17.378.542 20.975.375 20.204.165 26.853.357 
-

Outras Rec. Correntes 39.317.488 555.584 8.841.182 53.612.950 1.268.685.021 53.063.313 454.386 1.647.008 2.448.797 1.420.936 5.015.231 

Receita Corrente 1 .508. 773.566 32.568.972 991 .945.182 5.050.207.231 54.055.818.345 1.199.400.878 13.274.400 23.110.353 27.366.529 26.403.952 38.727.735 

Operações de Crédito 38.CXXl.CXXl 3.CXXl 1 . CXXl. CXXl o o o 190.645 769.875 o 662.749 4.654 

Transf Capital 3.141 .198 16.300 26.562.490 23.574.400 223.582.495 4.293.548 37.759 o o o o 
Outras Rec. Capital o o o o o o o o o o o 
Receita de Capital 61 .789.033 006.008 28.444.052 25.500.849 265.380.183 4.632.044 229.036 771.690 334.755 726.057 24.388 

Receita Total 1.570.562.598 33.174.980 1.020.389.234 5.075. 708.080 54.321 .198.527 1.204.032.922 13.503.496 23.882.043 27.701 .284 27.130.cm 36.752.123 

Desp. Pessoal 1 .088.540.095 21 .140.176 763.010.161 3.446.208.81 o 35.625.165.054 855.286.730 9.285.827 15.718.176 17.506.722 19.927.004 19.917.253 

Desp. Material Consumo 122.558.452 1.610.807 56.456.350 257.253.868 2.370.685.607 50.266.076 632.601 1.172.622 1.586.214 1.369.940 1.228.800 

Desp. Serviço de Terceiros 81 .623.955 1.675.210 64.517.923 380.495.282 6.114.004.382 117.896.977 1.523.802 3.393.735 4.951 .583 5.026.528 3.816.175 

Outras Desp. Correntes 106.337.281 1.906.175 61.773.018 300.156.773 3. 733.161 .845 74.151 .435 610.647 1.777.756 2.886.457 3.001 .485 5.960.506 

Despesas Correntes 1.399.059. 782 26.332.388 945.757.452 4.384.11 4. 733 47.843.016.888 1.097.601 .218 12.052.877 22.062.289 26.930.976 29.325.558 30.922.734 

Desp. Investimento 205.277.559 1.127.724 59.354.462 186.820.067 3.124.576. 480 48.850.197 2.869.563 2.043.043 2.747.880 741 .735 652.844 

Desp. Inversões Financeiras o 5.223 29.708 o o o o o o o o 
Outras Desp. Capital 3.400.CXXl 135.CXXl 1.333.CXXl ro:J.CXXl 108.848.034 622.387 52.715 200.099 1.096.762 1.659.081 2.210.881 

Despesas de Capital 208.677.559 1.267.948 60.717.170 187.420.067 3.233.424.513 49.472.585 2.922.278 2.243.143 3.844.642 2.400.815 2.863.725 

Despesa Total 1.607.737.341 27.600.315 1.006.474.622 4.571 .534.800 51 .076.441.401 1.147.073.803 14.975.156 24.305.432 30.775.618 31 .726.374 33.786.459 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de Uruguaiana, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 

Educação e Cultura o 10.747.309 422.679.548 1.829.218.253 19.974.~.724 468.284.286 

Habitação Urbanismo o 1.364.454 73.839.699 324.664.094 6.219.980.116 125.150.589 

Saúde e Saneamento o 1.918.845 70.157.967 245.569.447 1.951 .823.134 45.265.983 

Trabalho o o o o o o 
Assistência e Previdência o 2.783.700 128.713.310 707.021.004 6.511 .851 . 735 142.900.00) 

Gasto Social o 18.016.834 738.791 .688 3.298.939.892 38.115.&XJ.504 847.246.302 

1994 

5.350.676 

1.204.572 

574.569 

o 
1.203.951 

10.899.028 

1995 

9.662.965 

1.884.232 

1.673.858 

36.283 

1.123.199 

1996 

11 .430.153 

2.119.059 

2.295.1 39 

o 
112.030 

15.567.126 18.542.262 

1997 

12.015.202 

2.458.236 

2.524.941 

o 
120.660 

17.656.474 

1998 

13.312.510 

2.068.294 

3.035.669 

o 
92.980 

Outras Despesas O 9.583.482 267.682.934 1.272.594.908 12.960.840.897 299.827.501 4.076.127 8. 738 .~ 12.233.357 14.069.900 14.849.020 

Total O 27.600.315 1.006.474.622 4.571 .534.800 51 .076.441 .401 1.147.073.803 14.975.156 24.305.432 30.775.618 31 .726.374 33.786.459 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa , Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura, Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública, Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria, Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura, Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência. 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do município de Uruguaiana , Rio Grande do Sul , 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Cota-Parte FPM 352.408.461 5.504.159 220.965.003 958.460.965 10.975.002.934 235.623.067 1.912.206 3.445.292 4 .436.491 4.507.276 

Cota-Parte ICMS 755.925.280 15.104.905 546.700.860 2.610.006.062 26.879.014.190 630.133.520 7.172.067 10.505.028 12.876.566 11.521 .187 

Cota-Parte IPVA 55.685.904 384.152 22.215.123 1 01 .933.995 1 . 756.993.779 33.612.776 442.488 794.342 1.099.943 1.271 .783 

Outras Transferências 151.173.189 710.994 45.240.273 199.492.189 834.177.508 47.112.355 410.624 2.633.880 2.562.374 2.903.920 

Total Transferências 1.315.192.833 21 .704.200 835.130.858 3.869.983.21 o 40.445.188.410 946.481 . 71 7 9.937.384 17.378.542 20.975.375 20.204.165 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul , 1988-98. 
Nota: Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 

1998 

5.005.700 

10.005.001 

1.544.652 

9.698.003 

26.853.357 



Execução Orçamentária das receitas e despesas segundo categoria econômica, do município de Viamão, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

IPTU 41.009.186 291 .527 4.835.198 204.385.165 790.222.513 14.165.265 147.505 1.376.379 1.345.813 1.278.764 889.519 

ISSQN 14.711 .636 144.496 5.561 .934 47.019.827 381 .643.617 7.661 .201 228.387 321.527 453.366 740.002 964.201 

Receita Tributária 99.724.952 2.066.984 52.822.417 556.128.214 3.545.820.691 67.426.256 880.543 2.876.954 3.214.958 3.637.571 3.735.277 

Transf Correntes 987.270.779 14.957.629 561 .154.425 2.372.880.375 28.086.250.254 628.015.583 6.120.192 12.642.558 13.461 .106 15.199.207 28.426.878 

Outras Rec. Correntes 289.052.417 853.956 15.281 .164 78.815.241 1.820.062.111 48.093.579 413.014 1.108.303 1.833.300 2.195.723 2.267.944 

Receita Corrente 1.400.877.803 20.148.846 644.417.798 3.189.280.152 39.482.685.456 819.645.807 8.145.061 17.372.567 19.146.084 21.580.213 35.260.396 

Operações de Crédito 10.080.000 63.000 7.000 o o o o o o o o 
Transf Capital 6.626.181 13.400 o 48.166.400 20.937.200 6.899.196 110.258 25.000 o 80.500 362.590 

Outras Rec. Capital o o o o o o o o o o o 
Receita de Capital 16.706.181 1.234.962 1.107.000 48.324.796 23.697.538 6.899.196 110.258 25.176 3.483 398.705 442.768 

Receita Total 1.417.583.984 21.383.800 645.524.798 3.237.004.948 39.506.382.994 826.545.002 8.255.319 17.397.742 19.149.566 21 .978.918 35.703.164 

Desp. Pessoal 798.309.511 10.498.645 328.751 .941 2.028.136.845 19.978.170.796 558.997.026 6.484.292 13.086.777 20.962.427 17.684.756 21 .634.913 

Desp. Material Consumo 172.616.753 1.423.405 46.787.539 187.635.825 2.027.194.481 36.630.224 474.992 1.254.525 1.716.-m 1.976.018 3 .789.000 

Desp. Serviço de Terceiros 268.311 .084 3.243.334 183.853.478 771 .102.420 9. 705.953.21 o 61 .234.392 555.734 725.577 965.683 1.368.948 3 .606.580 

Outras Desp. Correntes 120.856.084 696.603 18.142.585 220.154.737 1.669.662.746 37.926.864 480.989 980.101 1.004.871 1.721 .223 2.019.792 

Despesas Correntes 1.300.093.432 15.861 .987 577.535.544 3.207.029.827 33.380.981.234 694.788.506 7.996.007 16.046.979 25.249.711 22.750.944 31 .050.285 

Desp. Investimento 241 .563.709 3.200.398 74.213.672 292.306.874 3.572.901 .378 22.535.113 432.336 982.968 567.139 347.332 3 .397.305 

Desp. Inversões Financeiras 29.742.116 38.452 1.737.791 20.405.734 127.932.080 19.025.613 94.267 65.551 174.600 o o 
Outras Desp. Capital o 3.042 134.067 796.974 174.518.981 34.927.754 195.026 294.923 622.625 820.214 1.161 .115 

Despesas de Capital 271 .305.825 3.241 .892 76.085.530 313.509.582 3.875.352.439 76.488.480 721 .629 1.343.442 1.364.365 1.167.546 4.558.420 

Despesa Total 1.631 .399.257 19.103.880 653.621.074 3.520.539.41 o 37.256.333.672 771.276.986 8.717.635 17.390.421 26.614.076 23.918.490 35.608.704 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Os dados estão em valores correntes. 



Despesa segundo função programática, do município de Viamão, Rio Grande do Sul, 1988-98. 

Ano 1988 1989 1990 

Educação e Cultura 389.475.978 4.421 .338 156.714.730 

Habitação Urbanismo 438.154.983 3.160.194 179.070.042 

Saúde e Saneamento 70.369.557 733.766 19.710.552 

Trabalho 2.658.581 8.743 873.069 

Assistência e Previdência 62.781 .219 1.000.327 24.895.032 

1991 

1.005. 791 .549 

655.727.628 

123.655.576 

2.7CY5.277 

189.954.020 

1992 

9.698.027.048 

6.934.506.920 

4.328.507.004 

48.276.155 

2.581 .104.732 

1993 1994 

200.496.153 2.238.226 

62.101 .077 504.754 

44.468.200 525.836 

1.298.911 7.944 

100.942.237 1.128.046 

1995 1996 

4.621 .273 7.6CY5.769 

1.147.941 1.378.404 

1.128.575 1.671 .910 

24.913 30.688 

1.742.847 2.781 .333 

1997 

6.657.198 

1.211 .874 

1.477.007 

71 .812 

2.859.233 

1998 

12.441.208 

3.432.960 

2.785.353 

207.116 

3.379.385 

Gasto Social 1 .089.693.416 12.552.136 431 .893.87 4 2.251 .441.336 435.733.206 5.108.031 9.813.842 14.635.590 13.674.279 23.617.708 

Outras Despesas 541.7CY5.841 6.551 .744 221.727.199 1.269.098.073 11 .830.452.803 335.543.780 3.ro:l.604 7.576.579 11 .978.486 10.244.211 11 .990.997 

Total 1 .631 .399.257 19.103.880 653.621 .07 4 3.520.539.41 O 37.256.333.672 771 .276.986 8. 717.635 17.300.421 26.614.076 23.918.490 35.608.704 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Fazem parte do Item Outras Despesas as funções: Legislativa, Judiciária, Administração e Planejamento, Agricultura, Comunicações, 
Defesa Nacional e Segurança Pública, Desenvolvimento, Energia e Recursos Minerais, Indústria, Comércio e Serviços, e Transportes 
Fazem parte do Gasto Social as funções: Educação e Cultura, Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento, Trabalho e Assistência e Previdência . 
Os dados estão em valores correntes. 

Receitas com Transferências, do município de Viamão, Rio Grande do Sul , 1988-98. 

ANO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Cota-Parte FPM 694.645.571 10.106.947 392.013.392 1.556.571 .528 18.197.416.829 387.690.054 3.402.552 6.615.334 7.483.794 8.156.058 

Cota-Parte ICMS 211 .599.6(15 4.417.655 152.127.065 694.191 .135 8 .531 .924.029 2CY5.727.093 2.288.171 3.875.279 4.112.185 4.362.841 

Cota-Parte IPVA 8 .075.131 77.273 4.697.791 18.711 .089 301 . 725.547 4.522.777 67.715 167.752 339.174 633.980 

Outras Transferências 79.576.654 369.154 12.316.177 151 .573.023 1 .076.121 .048 36.974.855 472.011 2.009.193 1.525.953 2.126.828 

Total Transferências 993.896.960 14.971 .029 561 .154.425 2.421 .046.775 28.107.187.454 634.914.779 6.230.450 12.667.558 13.461 .106 15.279.707 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 1988-98. 
Nota: Os valores referem-se as Transferências Correntes e de Capital. Os dados estão em valores correntes. 

1998 

9 .394.334 

4.935.969 

862.079 

13.597.086 

28 .789.468 



População totaLdos municípios com mais de 100 mil habitantes e do total do Rio Grande do Sul, 1991-98. 

MUNiCfPIOS 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

Alvorada 142.046 146.051 150.055 154.075 158.127 162.005 167.574 170.517 
Bagé 118.967 120.167 111 .135 112.656 114.190 115.657 116.287 117.271 
Canoas 279.127 282.618 275.194 278.176 281 .182 284.059 286.948 289.787 
Caxias do Sul 290.925 297.902 304.877 311 .880 318.938 325.694 334.399 339.487 
Gravataí 181 .035 186.049 191 .062 196.095 201.167 206.023 210 .093 213.697 
Novo Hamburgo 205.668 209.762 213.855 217.964 222.106 226.070 232.098 235.200 
Passo Fundo 147.318 149.380 147.391 150.399 153.431 156.333 157.256 159.033 
Pelotas 291 .100 294.424 297.748 301 .085 304.448 307.667 306.395 309.142 
Porto Alegre 1.263.403 1.268.511 1.273.630 1.278.767 1.283.920 1.288.879 1.285.442 1.292.550 
Rio Grande 172.422 173.593 174.763 175.938 177.122 178.256 178.703 179.966 
Santa Cruz do Sul 117.773 119.424 94.880 96.748 98.631 100.433 102.177 103.295 
Santa Maria 217.592 221 .386 222.069 225.864 229.689 233.351 226.370 229.153 
São Leopoldo 167.907 170.457 173.007 175.567 178.147 180.617 183.836 185.943 
Sapucaia do Sul 104.885 106.716 108.547 110.386 112.238 114.012 115.319 116.742 
Uruguaiana 117.456 118.946 120.436 121.931 123.438 124.881 122.115 123.384 
Via mão 169.176 174.696 180.215 185.755 191 .340 196.685 201.939 205.867 
Total RS 9.138.670 9.238.799 9.338.914 9.439.415 9.540.715 9.637.682 9.718.154 9.810.471 
Fonte : Fundação de Economia e Estatística - FEE. 



Tabela 
Indicadores de grau de escolaridade da população dos municípios com mais de 1 00 mil habitantes, do 
Rio Grande do Sul e do Brasil, 1970, 1980 e 1991. 

% Menos de 4 anos % Menos de 8 anos % Mais de 11 anos Taxa de Anos de estudo da 
de estudo de estudo de estudo Analfabetismo pop. Acima de 25 

anos 
1970 1980 1991 1970 1980 1991 1970 1980 1991 1970 1980 1991 1970 1980 1991 

Alvorada 64,8 46,8 31 ,8 97,3 90,3 79,0 0,31 0,42 1,28 20,3 15,2 9,0 2,4 3,4 4,7 

Bagé 57,6 42,9 31,5 89,2 77,8 66,9 2,61 6,82 10,63 22,3 15,2 11,6 3,1 4,4 5,7 

Canoas 45,5 34,2 25,2 91,2 80,7 67,3 1,06 3,55 6,61 13,5 10,1 7,0 3,4 4,4 5,7 

Caxias do Sul 45,5 32,5 23,5 87,4 76,6 65,1 3,21 8,33 11 ,68 11,7 8,0 5 ,9 3,7 5,0 6,2 

Gravata i 61 ,0 43,3 27,1 94,7 86,4 71 ,6 0,60 1,87 3,79 22,3 13,3 8,1 2,7 3,8 5,3 

Novo Hamburgo 43,0 34,4 27,3 91 ,3 81 ,8 71,4 1,49 5,13 8,36 11 ,3 9,7 7,0 3,6 4,5 5,6 

Passo Fundo 50,0 37,5 24,8 87,9 77,6 61 ,7 3,54 8,21 13,12 15,0 11,3 8,5 3,5 4,8 6,4 

Pelotas 52,9 41,9 3J,O 88,1 80,3 67,9 3,06 6,56 10,39 16,3 12,6 8,4 3,3 4,4 5,8 

Porto Alegre 3J,1 22,2 15,9 72,8 58,1 44,6 7,05 14,89 21,71 9,7 6,7 4,9 5,2 6,7 8,1 

Rio Grande 50,6 41,0 32,3 88,9 81 ,5 71 ,5 2,14 4,93 8,19 17,6 13,1 9,9 3,3 4,2 5,3 

Santa Cruz do Sul 48,7 34,9 25,0 93,4 87,3 75,2 1,35 4,31 7,24 14,7 11,5 8,5 3,2 4,1 5,3 

Santa Maria 45,4 33,9 23,3 85,4 74,9 58,8 4,67 9 ,60 15,04 15,5 10,9 7,8 3,8 5,1 6,7 

São Leopoldo 42,8 33,3 26,1 86,1 75,6 67,2 3,65 8,24 10,07 14,0 10,3 8,1 3,8 5,0 5,9 

Sapucaia do Sul 57,6 43,9 32,0 94,9 88,3 75,8 0 ,48 1,47 3,14 19,0 12,9 9,1 2,7 3,7 4,9 

Uruguaia na 49,5 38,4 26,2 88,5 80,0 64,7 2,08 5,54 9,62 17,3 13,4 8,4 3,5 4,5 6,1 

Via mão 62,5 45,5 33,0 94,5 86,9 75,3 0,87 1,83 3,85 23,2 15,4 10,7 2,6 3,6 4,9 

Média dos 16 50,47 37,91 27,19 89,48 80,26 67,75 2,39 5 ,73 9,05 16,48 11 ,85 8,31 3,36 4,48 5,79 

Rio Grande do Sul 54,8 40,3 29,6 90,5 82,0 71,2 2,2 5,6 8,6 18,4 13,0 9,6 3,2 4,3 5,5 

Brasil 69,0 55,6 42,3 91 ,2 83,3 72,1 2,01 4,96 7,53 33,0 25,3 19,4 2,4 3,6 4,9 

Fonte: IPEA/IDH 1970;1980; 1991 . 
Nota: A Taxa de Analfabetismo é calculada sobre a população analfabeta com mais de 15 anos, sobre a população total 
correspondente dessa faixa etária. 



Tabela 
Indicadores de acesso das crianças de 7 à 14 anos à escola, percentual de desafagem e atraso 
escolar, e inclusão no mercado de trabalho dessa faixa etária, nos municípios com mais de 100 mil 
habitantes, no Rio Grande do Sul e no Brasil, 1970, 1980 e 1991. 

Porcentagem de Defasagem escolar Porcentagem de Porcentagem de 
crianças de 7 a 14 média (em anos ) crianças de 1 O a 14 crianças de 1 O a 14 

anos que não das crianças de 1 O a anos com mais de anos que trabalham 
freqüentam a escola 14 anos um ano de atraso 

escolar 

1970 1980 1991 1970 1980 1991 1970 1980 1991 1970 1980 1991 

Alvorada 16,6 19,2 12,8 2,2 2,1 1,5 63,5 59,2 41,0 3,7 7,2 3,5 

Bagé 15,5 16,6 13,7 2,1 1,7 1,3 56,3 47,6 37,2 3,0 4,8 3,0 

Canoas 11 ,7 12,5 10,7 1,9 1,5 1,2 55,7 42,1 32,0 2,9 5,8 2,9 

Caxias do Sul 9,9 15,4 7,9 1,7 1,5 1 '1 50,5 44,1 31,5 5,6 12,7 6,7 

Gravataí 14,2 16,8 8 ,0 2,1 1,7 1 '1 61 ,3 50,2 29,5 3 ,7 5 ,6 2,7 

Novo Hamburgo 9,5 21 ,0 15,8 1,6 1,6 1,3 45,9 45,6 37,7 8,5 19,0 8,1 

Passo Fundo 12,7 14,7 8,5 1,9 1,6 1,2 54,5 46,0 33,6 7,0 9,0 5,3 

Pelotas 15,9 16,9 10,1 2,0 1,8 1,2 56,1 50,2 33,6 5,4 8,7 4,8 

Porto Alegre 10,5 11 ,9 9,1 1,6 1,4 1 '1 45,3 38,6 ~.9 3,6 5,1 2,9 

Rio Grande 13,9 16,3 11 ,8 2,1 2,0 1,4 00,2 55,9 38,1 3,0 6,2 3 ,5 

Santa Cruz do Sul 17,3 22,2 14,0 2,1 1,8 1,2 59,1 53,3 35,3 20,1 24,6 14,8 

Santa Maria 13,4 13,3 8,7 1,9 1,5 1,1 54,3 43,1 31,3 4,4 6,2 4,2 

São Leopoldo 10,6 18,0 13,6 1,7 1,6 1,4 48,7 47,0 40,5 3,4 9,4 6,8 

Sapucaia do Sul 12,9 18,7 10,9 2,2 1,8 1,2 63,5 52,3 35,0 2,4 7,0 2,4 

Uruguaiana 14,7 16,8 11,9 1,8 1,6 1,2 51 ,3 43,8 32,0 3,5 6,8 4,3 

Via mão 18,9 20,4 12,9 2,2 2,0 1,5 64,0 56,9 42,3 2,4 5,2 4,4 

Média dos 16 13,64 16,92 11 ,28 1,94 1,70 1,25 55,64 48,49 35,00 5,16 8,96 5,02 

Rio Grande do Sul 16,3 20,0 12,4 2,1 1,7 1,3 00,9 49,8 35,4 11,4 13,6 9,3 

Brasil 32,6 32,8 22,7 2,9 2,6 2,2 73,0 67,1 58,1 12,4 12,9 8,6 

Fonte: IPEA/IDH 1970; 1980; 1991 . 



Tabela 
Renda familiar per capita média e percentual de pessoas com renda insuficiente, nos municípios com 
mais de 100 mil habitantes, no Rio Grande do Sul e no Brasil, 1970, 1980 e 1991. 

Renda Familiar per capita média • Porcentagem de pessoas com renda 
insuficiente 

1970 1980 1991 1970 1980 1991 

Alvorada 0,54 1,16 0 ,98 59,31 15,23 31,69 

Bagé 0,74 1,57 1,26 00,46 28,55 43,04 

Canoas 0,83 1,76 1,51 40,45 9,20 23,29 

Caxias do Sul 0,95 2,25 2,18 43,04 7,50 10,32 

Gravata i 0,58 1,45 1,21 59,54 14,62 25,25 
Novo Hamburgo 0,92 2,15 1,82 39,31 6,77 19,21 

Passo Fundo 0,72 1,76 1,58 58,42 22,95 29,91 

Pelotas 0,74 1,69 1,47 58,61 21 ,10 35,97 

Porto Alegre 1,60 3,34 2,98 26,58 7,88 15,03 

Rio Grande 0,83 1,79 1,35 47,20 13,12 31 ,86 

Santa Cruz do Sul 0,58 1,45 1,44 65,64 31,43 29,45 

Santa Maria 0,83 1,85 1,76 53,84 22,29 26,36 

São Leopoldo 1,01 2,19 1,61 41 ,81 9 ,87 25,63 

Sapucaia do Sul 0 ,00 1,37 1,14 58,15 12,80 28,08 

Uruguaiana 0,80 1,78 1,36 57,48 25,38 38,04 

Viamão 0,56 1,22 1,13 61 ,42 18,98 29,83 

Média dos 16 0,80 1,80 1,55 51,83 16,67 27,62 

Rio Grande do Sul 0,69 1,72 1,49 62,96 25,99 34,73 

Brasil 0,63 1,43 1,31 67,90 39,47 45,46 

Fonte: IPEN IDH 1970;1980; 1991 . 
Nota:* Renda familiar per capita média em número de Salários Mínimos de setembro de 1991 . 



Tabela 
Esperança de vida ao nascer e taxa de mortalidade infantil dos municípios com mais de 1 00 mil 
habitantes, do Rio Grande do Sul e do Brasil, 1970, 1980 e 1991. 

Esperança de vida ao nascer * Taxa de mortalidade infantil ** 

1970 1980 1991 1970 1980 1991 

Alvorada 56,66 00,99 65,28 00,05 40,67 24,87 

Bagé 56,31 61 ,92 66,54 61 ,80 37,02 21,00 

Canoas 53,44 00,75 65,99 77,26 41 ,62 22,67 

Caxias do Sul 52,88 00,41 66,72 80,47 43,04 20,47 

Gravataí 55,20 61 ,79 69,00 67,50 37,50 13,96 

Novo Hamburgo 55,1 5 61 ,28 67,04 67,76 39,50 19,53 

Passo Fundo 57,17 59,00 65,10 57,54 48,00 25,45 

Pelotas 56,29 00,51 66,40 61 ,91 42,00 21,41 

Porto Alegre 55,87 61 ,49 66,42 64,02 38,68 21 ,35 

Rio Grande 52,68 58,51 64,20 81,68 51,28 28,40 

Santa Cruz do Sul 58,90 00,23 64,13 49,49 43,77 28,63 

Santa Maria 57,81 65,52 67,90 54,48 24,42 17,11 

São Leopoldo 54,43 00,75 65,45 71,66 41,62 24,34 

Sapucaia do Sul 55,04 59,80 67,81 68,34 45,58 17,38 

Uruguaiana 54,28 59,84 62,26 72,46 45,42 35,31 

Via mão 52,68 61 ,29 66,06 81,65 39,45 22,45 

Média dos 16 55,3) 00,88 66,02 67,38 41 ,26 22,77 

Rio Grande do Sul 56,12 61 ,16 66,1 0 62,75 39,97 22,32 

Brasil 51,43 56,87 63,29 123,19 85,20 49,49 

Fonte: IPEA/IDH 1970; 1980; 1991 . 
Nota: * Esperança de vida ao nascer em anos. 

**Taxa de mortalidade infantil por mil nascidos vivos. 



Tabela 
Percentual de domicílios urbanos com acesso a rede de água tratada, dos municípios com mais de 100 mil 
habitantes e do total do RS, 1991-96. 

MUNICIPIOS 1991 1992 1993 1994 1995 1996 

Alvorada 90,95 97,01 94,49 91 .~ 95,70 95,41 

Bagé 84,66 88,13 91 ,46 91 ,10 97,72 100,00 

Canoas 88,~ 89,26 89,12 84,62 88,19 87,86 

Caxias do Sul 91 ,32 92,40 92,86 92,54 92,00 93,36 

Gravata i 85,35 84,89 83,72 82,55 85,49 85,41 

Novo Hamburgo 72,51 75,55 77.~ 76,39 79,30 79,36 

Passo Fundo 86,38 90,71 91 ,55 86,89 93,28 94,49 

Pelotas 88,18 88,51 88,23 88,43 88,61 88,26 

Porto Alegre 89,24 91 ,91 94,18 94,96 95,09 95,65 

Rio Grande 81 ,04 83,10 83,54 81,41 84,96 86,28 

Santa Cruz do Sul 55,00 56,59 73,87 75,39 79,57 82,15 

Santa Maria 87,30 00,07 91 ,02 87,80 93,03 94,56 

São Leopoldo 78,25 82,56 85,45 85,00 85,24 86,20 

Sapucaia do Sul 88.~ 89,09 88,94 84,45 88,01 87,69 

Uruguaia na 79,32 83,37 85,26 82,27 85,99 85,91 

Via mão 00,95 94,37 91 ,92 89,01 93,10 92,81 

Total RS 73,02 74,16 75,76 74,26 77,72 78,55 

Fonte: Fundação de Economia e Estatística - FEE. 

Tabela 
Percentual de domicílios urbanos com acesso a rede de esgoto cloaca!, nos municípios com mais de 100 mil 
habitantes do RS, 1991 -96. 

MUNICIPIOS 1991 1992 1993 1994 1995 1996 

Alvorada 4,12 3,95 3,81 3,44 6,85 17,02 

Bagé 54,88 53,13 51 ,44 49,81 48,22 46,73 

Canoas 8,73 8,63 10,62 10,20 10,15 9,95 

Caxias do Sul 0,04 0 ,04 0 ,03 0,03 0 ,20 0 ,19 

Gravata i 0,00 0 ,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Novo Hamburgo 0,00 2,11 2, 17 2, 13 2,09 2,05 

Passo Fundo 12,67 12,49 12,~ 12,76 14,23 14,27 

Pelotas 47,15 46,57 46,42 46,93 47,21 47,54 

Porto Alegre 47,16 47,74 47,73 49,63 ~. 15 53,87 

Rio Grande 25,38 25,04 24,63 23,96 24,23 23,00 

Santa Cruz do Sul 6,12 5,79 7,23 7,39 7,32 6,89 

Santa Maria 38,47 42,87 42,73 42,41 45,84 44,49 

São Leopoldo 14,98 14,59 12,64 12,40 12,11 12,04 

Sapucaia do Sul 0,00 7,37 6,72 6,59 6,43 6,27 

Uruguaiana 14,29 13,98 13,80 13,49 13,34 13,23 

Via mão 0 ,00 0 ,00 0 ,00 0,00 0,00 2,05 

Total RS 14,81 14,99 15,03 15,27 15,62 16,35 

Fonte: Fundação de Economia e Estatística - FEE. 
Nota: A rede de esgoto refere-se a rede geral. 



Tabela 
Taxa de Analfabetismo nos municípios com mais de 100 mil habitantes e do total do RS, 1991-96. 

MUNICIPIOS 1991 1992 1993 1994 1995 1996 

Alvorada 9,8 9,2 8,5 7,9 7,3 6,6 

Bagé 11 ,9 11 ,3 10,8 10,2 9,6 9 ,1 

Canoas 7,2 6,7 6,3 5,8 5,3 4,9 

Caxias do Sul 6,1 5,7 5,3 4,8 4,4 4,0 

Gravata i 8,3 7,7 7,1 6,5 5,9 5,3 

Novo Hamburgo 7,6 7,0 6,5 5,9 5,3 4,8 

Passo Fundo 9,0 8,3 7,6 6,9 6,2 5,5 

Pelotas 9,0 8,7 8,5 8,2 7,9 7,7 

Porto Alegre 5,2 4,9 4,6 4,4 4,1 3,8 

Rio Grande 10,3 9,9 9 ,5 9 ,1 8,8 8,4 

Santa Cruz do Sul 9,1 8,2 7,2 6,3 5,4 4,4 

Santa Maria 8,0 7,5 7,0 6,5 6,1 5,6 

São Leopoldo 8,4 7,8 7,1 6,5 5,9 5,2 

Sapucaia do Sul 8,8 8,2 7,7 7,1 6,6 6,0 

Uruguaiana 9,3 8,7 8,2 7,6 7,1 6,5 

Viamão 11 ,0 10,3 9,7 9,0 8,4 7,7 

Total RS 10,1 9,4 8,8 8,1 7,5 6,8 

Fonte: Fundação de Economia e Estatística - FEE. 
Nota: A Taxa de Analfabetismo é dada pela razão do total de pessoas analfabetas com idade acima de 15 anos pelo total 
de pessoas com idade superior a 15 anos. 

Tabela 
Número de estabelecimentos de ensino fundamental da rede pública municipal, estadual, nas zonas urbana e 
rural, dos municípios com mais de 100 mil habitantes e do total do RS, 1996 e 1998. 

Estabelecimentos Municipais Estabelecimentos Estaduais Total Estabelecimentos 

1996 1998 1996 1998 1996 1998 

Alvorada 23 24 15 15 38 39 
Bagé 57 61 28 28 85 89 

Canoas 39 39 35 35 74 74 
Caxias do Sul 134 109 49 50 183 159 

Gravata i 66 67 24 24 90 91 

Novo Hamburgo 55 56 22 22 77 78 

Passo Fundo 38 39 32 32 70 71 

Pelotas 112 100 49 48 161 148 

Porto Alegre 41 42 233 235 274 277 
Rio Grande 57 51 ~ ~ 87 81 
Santa Cruz do Sul 62 63 22 21 84 84 
Santa Maria 81 70 32 31 113 101 

São Leopoldo 30 ~ 22 22 52 52 

Sapucaia do Sul 20 20 20 20 40 40 

Uruguaiana 32 26 29 27 61 53 
Via mão 58 60 27 27 85 87 

Total RS 7.491 6.538 3.129 2.868 10.620 9.406 
.. . . -Fonte: M1msteno da Educaçao. 



Tabela 
Total de matrículas de ensino fu ndamental da rede pública municipal e estadual, das zonas urbana e rural, dos 
munícípios com mais de 100 mil habitantes e do total do RS, 1996 e 1998. 

Rede Estadual Rede Municipal 

1996 1998 1996 1998 

Alvorada 17.506 18.753 13.131 13.006 
Bagé 9.882 9.328 7.625 8.096 
Canoas 23.213 22.446 20.486 22.579 
Caxias do Sul 23.318 24.214 22.095 25.175 
Gravataí 13.747 13.686 22.484 23.266 
Novo Hamburgo 13.320 14.002 19.104 19.966 
Passo Fundo 17.283 15.924 8.966 10.034 
Pelotas 28.346 27.079 20.787 22.418 
Porto Alegre 133.069 128.190 31 .832 37.818 
Rio Grande 15.639 15.704 13.298 14.754 
Santa Cruz do Sul 10.041 9.041 5 .357 6.953 
Santa Maria 18.999 17.820 14.225 14.962 
São Leopoldo 15.588 16.187 13.~ 14.474 
Sapucaia do Sul 8.432 7.674 11 .088 11 .351 
Uruguaiana 15.566 14.584 6.762 6.781 
Via mão 17.708 18.497 15.829 17.598 

Total RS 949.399 922.200 009.336 681 .402 
. . '. -Fonte: Mm1steno da Educaçao. 

Tabela 
Percentual grau de instrução dos chefes de domicílio sobre o número total de domicílios dos municípios com 
mais de 100 mil habitantes e do total do RS, 1991. 

Sem instrução ou 1 a 3 anos de 4a 7 anos 8 a 10 anos 11 a 14 anos de mais 15 anos de 
menos de 1 ano instrução de instrução de instrução instrução instrução 

Alvorada 11 ,7 20,1 46,9 13,9 6,9 0,6 
Bagé 16,5 16,9 35,2 12,8 11 ,5 7,2 
Canoas 8,6 16,4 42,6 15,9 12,6 3 ,9 
Caxias do Sul 6,8 17,5 43,0 12,2 13,0 7,5 
Gravataí 9,8 17,2 45,6 15,7 9,9 1,9 
Novo Hamburgo 8,2 19,4 45,5 10,9 11 ,3 4,6 
Passo Fundo 9 ,6 16,4 38,0 12,8 14,6 8,6 
Pelotas 11,7 18,5 38,6 12,1 11 ,9 7,3 

Porto Alegre 5,6 9,9 28,5 15,1 22,9 18,0 
Rio Grande 13,3 17,7 40,9 13,3 9,3 5,5 
Santa Cruz do Sul 8,5 17,4 49,4 9,8 9,7 5,2 
Santa Maria 9,7 14,4 36,6 14,5 14,6 10,2 
São Leopoldo 8,9 17,0 42,6 11 ,6 13,2 6,6 
Sapucaia do Sul 10,4 19,8 45,3 14,2 8,6 1,6 
Uruguaiana 12,1 17,0 39,6 14,8 10,3 6,1 

Via mão 13,2 19,6 43,2 13,8 8,1 2,1 

Total RS 11 ,9 18,7 41 ,6 10,8 11 ,0 6,0 
. . ' . -Fonte: Mm1steno da Educaçao. 



Tabela 
Número de Leitos Hospitalares para cada 1.000 habitantes, dos municípios com mais de 100 mil habitantes e do 
total do RS, 1991-97. 

MUNICIPIOS 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Alvorada 0,42 0,41 0 ,40 0,39 0,38 0 ,37 0,36 

Bagé 3,59 3,55 3,84 3,79 3,67 2,81 2,79 

Canoas 1,44 1,46 1,50 1,29 1,10 0,94 0,93 
Caxias do Sul 3 ,55 4,45 4,30 4,21 4,11 2,43 1,92 
Gravata i 0 ,83 0,81 0,79 0 ,76 0,75 0 ,73 0,71 

Novo Hamburgo 1,69 2,03 1,99 1,95 1,31 1,42 1,38 
Passo Fundo 5,84 4,87 4,93 5,29 5,19 5,08 5,53 
Pelotas 4,72 5 ,58 5 ,51 5 ,39 4,70 4,29 4,31 

Porto Alegre 6,82 6,60 6,38 6,62 6,05 5,06 5,07 

Rio Grande 3,78 4,53 4,50 4,54 5,24 3,92 3,91 
Santa Cruz do Sul 3,20 4,28 5,39 5,28 4,78 3,34 3,28 
Santa Maria 2,69 2,36 2,17 2,07 2,03 1,80 1,74 
São Leopoldo 1,40 0,97 0 ,96 0 ,95 0,93 1,17 1,15 
Sapucaia do Sul 1,43 0,70 0,69 0,68 0,67 1,19 1,05 
Uruguaiana 2,21 2, 11 2,08 2,06 2,03 1,95 2,00 
Viamão 3 ,59 2,55 2,47 2,40 2,33 1,53 1,49 

Total RS 3,80 3,76 3,64 3,67 3,49 3,24 3,21 

Fonte: Fundação de Economia e Estatística - FEE. 

Tabela 
Número de Unidades Ambulatoriais a cada 1.000 habitantes dos municípios com mais de 100 mil habitantes e do 
total do RS, 1991-97. 

MUNICIPIOS 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Alvorada 0 ,03 0,03 0 ,03 0 ,03 0 ,02 0,02 0 ,07 

Bagé 0,05 0,07 0,08 0,:20 0,1:2 0,1:2 0,13 
Canoas 0,07 0 ,08 0 ,08 0,12 0,11 0 ,12 0 ,12 
Caxias do Sul 0,08 0,08 0 ,08 0,11 0,19 0,21 0,20 

Gravata i 0,03 0,04 0,04 0,10 0,01 0,08 0,09 
Novo Hamburgo 0,01 0,0:2 0,0:2 0,07 0,10 0,09 0,09 
Passo Fundo 0,07 0,08 0,07 0 ,17 0,25 0,28 0,29 

Pelotas 0,03 0,03 0,03 0 ,14 0,19 0,19 0,19 

Porto Alegre 0,05 0,06 0,06 0,07 0,07 0,08 0,07 
Rio Grande 0,02 0,03 0,03 0,05 0,06 0,06 0,05 
Santa Cruz do Sul 0 ,12 0 ,06 0,05 0,14 0 ,15 0 ,21 0,27 

Santa Maria 0 ,05 0,07 0,06 0,11 0,12 0,12 0,13 

São Leopoldo 0,04 0,05 0,05 0,09 0,17 0,18 0,16 

Sapucaia do Sul 0,09 0,06 0,06 0,05 0,10 0,10 0,16 

Uruguaiana 0 ,03 0 ,03 0,03 0,03 0,04 0,04 0,04 

Via mão 0,08 0,08 0,08 0,09 0,11 0,11 0,10 

Total RS 0,10 0,11 0 ,11 0,17 0,22 0,25 0 ,26 

Fonte: Fundação de Economia e Estatística - FEE. 



Tabela 
Número de médicos a cada 10 mil habitantes dos municípios com mais de 100 mil habitantes e do total do RS, 
1991-97. 

MUNICIPIOS 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Alvorada 0 ,92 1,51 1,20 0 ,65 1,71 0 ,31 0,36 
Bagé 3,95 4,33 4,50 4,17 4,38 5,53 6,19 

Canoas 5,95 8,78 7,38 7,69 12,95 12,29 14,36 
Caxias do Sul 6,05 7,38 6,10 6,00 8 ,09 6,08 7,21 
Gravata i 2,49 9,08 2,46 2,14 3,03 1,50 3,43 

Novo Hamburgo 9,24 15,11 14,59 15,09 21 ,39 13,40 19,26 
Passo Fundo 5,50 6,63 6,24 5,92 6,65 4,35 6,17 
Pelotas 11 ,95 14,67 11 ,59 12,1 6 15,77 11 ,77 13,28 
Porto Alegre 58,49 00,78 41 ,02 38,61 42,33 41 ,76 44,05 
Rio Grande 10,21 11 ,41 9,78 11,08 14,57 10,38 11 ,64 
Santa Cruz do Sul 2,46 2,93 5,16 5,89 7,40 6,37 9,40 
Santa Maria 7,22 9 ,49 3 ,78 4,69 5,53 7,29 10 ,29 
São Leopoldo 4,70 9,09 7,05 11 ,68 18,75 14,17 21,05 
Sapucaia do Sul 2,29 3,28 2,76 2,17 3,83 2,37 2,77 
Uruguaia na 4,68 2,44 2,49 2,46 4,05 3,84 4,83 

Via mão 0,95 2,35 1,28 1,56 2,14 1,88 1,98 

Total RS 10,97 12,51 9,11 8,98 11 '15 9,71 11,54 

Fonte: Fundação de Economia e Estatística- FEE. 

Tabela 
Taxa de Mortalidade Infantil nos municípios com mais de 100 mil habitantes e do total do RS, 1991-97. 

MUNICIPIOS 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Alvorada 32,4 27,2 29,0 31 ,6 30,0 26,7 23,3 

Bagé 26,1 20,7 15,6 18,7 38,8 32,0 26,4 

Canoas 22,7 25,0 21,8 24,0 24,5 24,2 18,7 

Caxias do Sul 23,2 26,9 20,5 21 ,5 22,8 21,6 17,9 

Gravata i 14,6 16,5 15,2 18,8 19,1 14,4 18,3 
Novo Hamburgo 22,8 23,2 24,3 23,1 25,2 22,0 20,1 
Passo Fundo 23,8 21 ,7 23,4 25,6 26,4 23,7 24,3 

Pelotas 26,7 25,1 24,8 31 ,6 26,8 24,1 21 ,5 

Porto Alegre 20,1 22,2 22,1 21 ,3 21 ,4 21 ,5 18,4 

Rio Grande 32,5 36,0 32,4 33,1 28,2 27,4 22,7 

Santa Cruz do Sul 20,4 32,1 26,1 24,1 27,4 31,8 16,8 
Santa Maria 21 ,4 17,3 19,4 15,3 20,4 23,6 18,1 

São Leopoldo 27,1 25,8 21 ,3 25,8 21 ,2 19,9 15,1 

Sapucaia do Sul 17,4 21,4 28,5 23,0 17,0 17,4 14,5 

Uruguaiana 35,5 35,2 35,0 27,1 37,6 35,8 31 ,3 

Via mão 22,5 25,7 23,6 23,5 20,2 25,3 17,4 

Total RS 22,0 22,1 21,8 22,0 21 ,7 21,0 18,6 

Fonte: Fundação de Economia e Estatística - FEE. 
Nota: A Taxa de mortalidade infantil é dada pelo número de óbitos de crianças ao nascer para cada 1.000 nascimentos. 



Tabela 
Taxa de nascidos com baixo peso dos municípios com mais de 1"00 mil habitantes e do total do RS, 1991-97. 

MUNICIPIOS 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Alvorada 11 ,2 10,3 10,4 10,1 9,2 9,2 9,6 
Bagé 8,1 7,6 8,4 8,7 8,7 9,8 10,2 
Canoas 9,3 9,6 9,0 8,7 9,0 9,4 9,0 
Caxias do Sul 7,9 9,0 9,7 10,0 9,1 9,9 9,5 
Gravataí 7,4 7,5 8,8 9,0 8,4 7,7 8,6 
Novo Hamburgo 7,4 8,2 8,7 8,7 7,8 8,3 8,2 
Passo Fundo 10,7 9,3 9,4 9,2 9,1 9,2 10,9 
Pelotas 10,0 10,0 9,3 10,3 9,7 9,0 9,0 
Porto Alegre 8,3 8,9 9,2 9,6 9,4 9,3 9,4 
Rio Grande 10,3 10,2 10,2 10,4 9,6 9,7 10,3 
Santa Cruz do Sul 6,7 7,3 7,3 8,2 6,3 7,2 6,5 
Santa Maria 8,7 8,6 9,1 8,9 9,1 8,7 9,7 
São Leopoldo 8,6 8,9 8,7 8,2 7,9 8,1 8,5 
Sapucaia do Sul 7,7 7,9 9,2 9,1 8,0 8,8 7,7 
Uruguaiana 8,9 8,7 9,0 8,2 9,3 8,9 8,9 
Via mão 10,7 9,3 10,2 9,6 9,3 9,1 9,9 

acima 100 mil hab 8,7 8,9 9,2 9,3 9,0 9,0 9,2 

Total RS 7,9 8,2 8,5 8,6 8,3 8,5 8,5 

Fonte: Fundação de Economia e Estatística - FEE. 
Nota: A Taxa de nascido abaixo do peso é dado pelo percentual de crianças nascidas com peso inferior à 2,5Kg sobre o 
total de nascimentos. 
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